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CONGRESSO NACIONAL

 
ATO DO PRESIDENTE 

DA MESA DO CONGRESSO NACIONAL Nº 48, DE 2007 

O Presidente da Mesa do Congresso Nacional, cumprindo o que dispõe o § 1º do art. 10 da 

Resolução nº 1, de 2002-CN, faz saber que, nos termos do § 7º do art. 62 da Constituição Federal, com 

a redação dada pela Emenda Constitucional nº 32, de 2001, a Medida Provisória nº 374, de 31 de 

maio de 2007, que “Altera o art. 12 da Lei nº 10.666, de 8 de maio de 2003, que dispõe sobre o prazo 

para apresentação de dados para fins de compensação financeira entre o regime geral de previdência 

social e os regimes próprios de previdência social”, terá sua vigência prorrogada pelo período de ses-

senta dias, a partir de 13 de agosto de 2007, tendo em vista que sua votação não foi encerrada nas 

duas Casas do Congresso Nacional.

Congresso Nacional, 2 de agosto de 2007. – Senador Renan Calheiros, Presidente da Mesa 

do Congresso Nacional.
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substituição às utilizadas para designar os produtos 
derivados do tabaco................................................ 25728

Projeto de Lei do Senado nº 432, de 2007 
– Complementar, que dispõe sobre parcelamento 
de débitos para com o Simples Nacional e dupli-
ca o prazo de parcelamento de débitos relativos a 
tributos administrados pela Secretaria da Receita 
Federal do Brasil de pequenas e médias empresas 
não optantes do Simples Nacional......................... 25733

Projeto de Resolução nº 40, de 2007, de auto-
ria do Senador João Durval, que altera a Resolução 
nº 20, de 17 de março de 1993 (Código de Ética e 
Decoro Parlamentar), dispondo sobre hipóteses de 
impedimento e afastamento de Senador................ 25736

1.2.8 – Comunicação da Presidência
Abertura de prazo de cinco dias úteis para re-

cebimento de emendas perante a Mesa, ao Projeto 
de Resolução nº 40, de 2007, lido anteriormente... 25738

1.2.9 – Ofício
Nº 343/2007, de 2 do corrente, do Senador 

Marcelo Crivella, comunicando que esteve presente 
na Casa durante todo o dia de ontem, e que, por 
lapso, deixou de registrar o seu comparecimento 
no painel do Plenário.............................................. 25738

1.2.10 – Ofício do Chefe do Gabinete do 
Comandante da Aeronáutica

Nº 132/2007, de 18 de julho último, informando 
sobre as providências adotadas pelo Comando da Ae-
ronáutica, no que se refere ao acidente aeronáutico, 
ocorrido em 17 de julho último, na cidade de São Paulo, 
com avião da TAM, Airbus A-320, vôo 3054.................. 25738

1.2.11 – Ofício do Ministro de Estado, in-
terino, do Desenvolvimento, Indústria e Comér-
cio Exterior

Nº 39/2007, de 5 de junho último, encami-
nhando informações preliminares acerca de pro-

vidências adotadas por aquela Pasta, referente a 
medidas decorrentes das conclusões e recomen-
dações efetivadas pela CPMI dos Correios............ 25739

1.2.12 – Aviso do Presidente do Tribunal 
de Contas da União

Nº 1.048/2007, de 9 de julho último, infor-
mando a fase atual dos processos e procedimen-
tos adotados por aquele Tribunal, decorrentes do 
Relatório Final nº 3, de 2006–SF............................ 25739

1.2.13 – Ofício
Nº 95/2007, de 1º do corrente, do Senador 

Alvaro Dias, comunicando que a partir do dia 25 
de julho último, reassumiu o mandato de Senador, 
representando o Estado do Paraná........................ 25740

1.2.14 – Discursos do Expediente
SENADOR GERSON CAMATA – Conside-

rações sobre o acidente com o avião da TAM, no 
último dia 17 de julho. Previsão do aumento nos 
preços das passagens aéreas. .............................. 25740

SENADOR PAPALÉO PAES – Preocupação 
com o momento delicado por que passa a aviação 
civil no Brasil e críticas aos dirigentes da Anac...... 25742

SENADOR CÉSAR BORGES, como Líder 
– Reflexão sobre o caos aéreo em todo o País...... 25744

SENADOR JARBAS VASCONCELOS – Crí-
ticas ao Governo Lula, responsabilizando-o pelo 
caos aéreo reinante no País................................... 25748

SENADOR ARTHUR VIRGÍLIO, como Líder 
– Considerações sobre a crise aérea no País. Preocu-
pação com a indicação de políticos sem competência 
técnica para empresas ou órgãos da administração 
pública. Apelo ao Governo para que dialogue com a 
Oposição visando a aprovação da CPMF. ................. 25756

1.2.15 – Leitura de requerimentos
Nº 850, de 2007, de autoria da Senadora Ideli 

Salvatti, solicitando voto de pesar pelo falecimento 
do ex-Governador de Santa Catarina, Ivo Silveira, 
ocorrido em Florianópolis....................................... 25771

Nº 851, de 2007, de autoria do Senador Gil-
vam Borges, solicitando que o Projeto de Lei do 
Senado nº 372, de 2007, seja encaminhado à Co-
missão de Educação para que esta se pronuncie 
sobre o mesmo....................................................... 25771

Nº 852, de 2007, de autoria do Senador Gil-
vam Borges, solicitando que o Projeto de Lei do 
Senado nº 370, de 2007, seja encaminhado à Co-
missão de Educação para que esta se pronuncie 
sobre o mesmo....................................................... 25771

Nº 853, de 2007, de autoria do Senador Sérgio 
Zambiasi, solicitando a retirada definitiva do Projeto de 
Lei do Senado nº 221, de 2004, de sua autoria............ 25772

Nº 854, de 2007, de autoria da Senadora 
Ideli Salvatti, solicitando a remessa do Projeto de 
Lei do Senado nº 310, de 2006, para audiência da 
Comissão de Assuntos Econômicos...................... 25772

Nº 855, de 2007, de autoria do Senador Cé-
sar Borges, solicitando a tramitação conjunta dos 
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Projetos de Lei do Senado nº 212, de 2005, 64, 67, 
199, 239 e 342, de 2006, e Projeto de Lei da Câ-
mara nº 30, de 2007, por versarem sobre matérias 
análogas ou correlatas........................................... 25772

Nº 856, de 2007, de autoria do Senador Al-
meida Lima, solicitando voto de pesar pelo faleci-
mento do artista plástico José Inácio, conhecido por 
J.Inácio, ocorrido ontem, em Aracaju, Sergipe....... 25773

Nº 857, de 2007, de autoria do Senador Aloizio 
Mercadante, solicitando autorização para desempe-
nhar missão parlamentar na Quarta Sessão Ordi-
nária do Parlamento do Mercosul, em Montevidéu, 
Uruguai, no período de 5 a 7 do corrente............... 25773

1.3 – ORDEM DO DIA 
Item 1 (Proveniente da Medida Provisória 

nº 366, de 2007) (Encontra-se sobrestando a 
pauta, nos termos do § 6º do art. 62 da Consti-
tuição Federal)

Projeto de Lei de Conversão nº 19, de 2007, 
que dispõe sobre a criação do Instituto Chico Mendes 
de Conservação da Biodiversidade – Instituto Chico 
Mendes; altera as Leis nºs 7.735, de 22 de feverei-
ro de 1989, 11.284, de 2 de março de 2006, 9.985, 
de 18 de julho de 2000, 10.410, de 11 de janeiro de 
2002, 11.156, de 29 de julho de 2005, 11.357, de 19 
de outubro de 2006, e 7.957, de 20 de dezembro de 
1989; revoga dispositivos da Lei nº 8.028, de 12 de 
abril de 1990, e da Medida Provisória nº 2.216-37, 
de 31 de agosto de 2001; e dá outras providências 
(proveniente da Medida Provisória nº 366, de 2007). 
Não houve acordo das Lideranças para aprecia-
ção das matérias constantes da pauta, ficando 
a Ordem do Dia transferida para a sessão deli-
berativa da próxima terça-feira, dia 7.................... 25773

São as seguintes as matérias transferidas 
para a próxima terça-feira:................................... 25774

Item 2 (Proveniente da Medida Provisória nº 
367, de 2007) (Encontra-se sobrestando a pauta, nos 
termos do § 6º do art. 62 da Constituição Federal)

Projeto de Lei de Conversão nº 20, de 2007, que 
abre crédito extraordinário, em favor dos Ministérios dos 
Transportes e da Defesa, no valor global de quatrocen-
tos e quinze milhões, quinhentos e setenta e cinco mil 
e dez reais, para os fins que especifica, (proveniente 
da Medida Provisória nº 367, de 2007). ........................ 25774

Item 3 (Encontra-se sobrestando a pauta, nos 
termos do § 6º do art. 62 da Constituição Federal)

Medida Provisória nº 368, de 2007, que dispõe 
sobre a prestação de auxílio financeiro pela União 
aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios, 
no exercício de 2007, com o objetivo de fomentar 
as exportações do País. ........................................ 25774

Item 4 (Encontra-se sobrestando a pauta, nos 
termos do § 6º do art. 62 da Constituição Federal)

Medida Provisória nº 370, de 2007, que abre 
crédito extraordinário, em favor do Ministério da Agri-
cultura, Pecuária e Abastecimento, no valor de vinte e 
cinco milhões de reais, para o fim que especifica. ....... 25774

Item 5 (Proveniente da Medida Provisória nº 
371, de 2007) (Encontra-se sobrestando a pauta, nos 
termos do § 6º do art. 62 da Constituição Federal)

Projeto de Lei de Conversão nº 18, de 2007, 
que altera dispositivos da Lei nº 569, de 21 de de-
zembro de 1948, que estabelece medidas de defesa 
sanitária animal (proveniente da Medida Provisória 
nº 371, de 2007). ................................................... 25774

Item 6 (Incluído em Ordem do Dia, nos 
termos do parágrafo único do art. 353 do Regi-
mento Interno)

Projeto de Decreto Legislativo nº 211, de 2007 
(apresentado como conclusão do Parecer nº 575, 
de 2007, da Comissão de Assuntos Econômicos, 
Relatora ad hoc: Senadora Ideli Salvatti), que apro-
va a Programação Monetária relativa ao segundo 
trimestre e para o ano de 2007. ............................. 25774

Item 7 (Em regime de urgência nos termos do 
Requerimento nº 647, de 2007 – art. 336, inciso II)

Projeto de Lei do Senado nº 412, de 2003-Com-
plementar, de autoria do Senador Antonio Carlos Ma-
galhães, que estabelece a competência do Conselho 
Administrativo de Defesa Econômica (CADE), para 
prevenir e reprimir infrações contra a ordem econô-
mica e contra a concorrência no Sistema Financeiro 
Nacional e dá outras providências. ............................ 25774

Item 8 (Em regime de urgência nos termos do 
Requerimento nº 669, de 2007 – art. 336, inciso II)

Projeto de Resolução nº 19, de 2007 (apre-
sentado pela Comissão de Assuntos Econômicos 
como conclusão de seu Parecer nº 245, de 2007, 
Relator ad hoc: Senador Francisco Dornelles), que 
autoriza a República Federativa do Brasil a contra-
tar operação de crédito externo, no valor total de 
cinqüenta milhões de dólares dos Estados Unidos 
da América, com o Banco Internacional para a Re-
construção e o Desenvolvimento (BIRD) (financia-
mento parcial do Proágua). ................................... 25775

Item 9 (Em regime de urgência, nos termos 
do Requerimento nº 670, de 2007 – art. 336, II)

Projeto de Resolução nº 23, de 2007 (apre-
sentado pela Comissão de Assuntos Econômicos 
como conclusão de seu Parecer nº 270, de 2007, 
Relator: Senador Valdir Raupp), que autoriza a Re-
pública Federativa do Brasil a conceder garantia à 
operação de crédito externo, a ser contratada pelo 
Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico 
e Social – BNDES, no valor total equivalente a até 
cinqüenta milhões de dólares dos Estados Unidos 
da América, junto ao Banco Europeu de Investimen-
to – BEI (financiamento do Programa Multissetorial 
BEI – Linha de Crédito).......................................... 25775

Item 10 (Em regime de urgência, nos termos do 
Requerimento nº 671, de 2007 – art. 336, inciso II)

Projeto de Resolução nº 22, de 2007 (apresen-
tado pela Comissão de Assuntos Econômicos como 
conclusão de seu Parecer nº 269, de 2007, Relator: 
Senador Valdir Raupp), que autoriza o Estado da Bahia 
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a contratar operação de crédito externo, com garantia 
da União, com o Banco Internacional para a Reconstru-
ção e o Desenvolvimento (BIRD), no valor de até cem 
milhões de dólares dos Estados Unidos da América 
(financiamento parcial do Premar)................................. 25775

Item 11
Proposta de Emenda à Constituição nº 13, 

de 2003, tendo com primeiro signatário o Senador 
Sérgio Zambiasi, que altera a redação do § 4º do 
art. 18 da Constituição Federal, dispondo sobre a 
organização de Municípios..................................... 25775

Item 12
Proposta de Emenda à Constituição nº 48, 

de 2003, tendo como primeiro signatário o Sena-
dor Antonio Carlos Magalhães, que dispõe sobre 
aplicação de recursos destinados à irrigação......... 25775

Item 13
Proposta de Emenda à Constituição nº 57, 

de 2005, tendo como primeiro signatário o Sena-
dor Marco Maciel, que dá nova redação ao § 4º do 
art. 66 da Constituição, para permitir que os vetos 
sejam apreciados separadamente no Senado Fe-
deral e na Câmara dos Deputados. ....................... 25776

Item 14
Proposta de Emenda à Constituição nº 2, de 

2007, tendo como primeiro signatário o Senador Marco 
Maciel, que acrescenta parágrafo ao art. 17 da Consti-
tuição Federal, para autorizar distinções entre partidos 
políticos, para fins de funcionamento parlamentar, com 
base no seu desempenho eleitoral. .............................. 25776

Item 15
Proposta de Emenda à Constituição nº 5, de 

2007, tendo como primeiro signatário o Senador Anto-
nio Carlos Magalhães, que cria o Fundo de Combate 
à Violência e Apoio às Vítimas da Criminalidade. ..... 25776

Item 16
Proposta de Emenda à Constituição nº 50, de 

2005, tendo como primeiro signatário o Senador Osmar 
Dias, que acrescenta inciso ao art. 159 da Constituição 
Federal, para o fim de destinar ao Fundo de Participa-
ção dos Estados e dos Municípios dez por cento do 
produto da arrecadação das contribuições sociais e de 
intervenção no domínio econômico. ............................. 25776

Item 17
Proposta de Emenda à Constituição nº 58, de 

2005, tendo como primeiro signatário o Senador Flexa 
Ribeiro, que altera o art. 159 da Constituição Federal, 
para determinar a transferência, aos Estados, ao Distrito 
Federal e aos Municípios, de parte do produto da arre-
cadação do imposto de importação e do imposto sobre 
produtos industrializados, proporcionalmente ao saldo 
de suas balanças comerciais com o exterior. ................ 25776

Item 18 (A matéria constou da Ordem do Dia da 
sessão deliberativa ordinária de 30 de maio último, 
quando teve sua apreciação adiada para hoje.)

Projeto de Lei da Câmara nº 105, de 2005 (nº 
2.619/2003, na Casa de origem), que altera a Lei nº 
5.859, de 11 de dezembro de 1972, para assegurar 

a todos os trabalhadores domésticos o direito ao 
benefício do seguro-desemprego........................... 25776

Item 19
Projeto de Lei da Câmara nº 132, de 2005 (nº 

4.412/2001, na Casa de origem), que regulamenta 
o exercício da profissão de Supervisor Educacional 
e dá outras providências. ....................................... 25777

Item 20
Projeto de Lei da Câmara nº 83, de 2006 (nº 

1.996/2003, na Casa de origem), que fica instituído 
o Programa Disque Idoso. ..................................... 25777

Item 21
Projeto de Lei da Câmara nº 108, de 2006 (nº 

5.150/2001, na Casa de origem), que institui o dia 
27 de setembro de cada ano como o Dia Nacional 
dos Vicentinos. ....................................................... 25777

Item 22 (Tramitando nos termos dos arts. 
142 e 143 do Regimento Comum)

Projeto de Lei da Câmara nº 33, de 2007 (nº 
4.125/2004, na Casa de origem), de iniciativa da Co-
missão Parlamentar Mista de Inquérito da Exploração 
Sexual, que torna obrigatória a divulgação pelos meios 
que especifica de mensagem relativa à exploração se-
xual e tráfico de crianças e adolescentes apontando 
formas para efetuar denúncias. .................................. 25777

Item 23 (Tramitando nos termos dos arts. 
142 e 143 do Regimento Comum)

Projeto de Lei da Câmara nº 35, de 2007 (nº 
4.126/2004, na Casa de origem), de iniciativa da Co-
missão Parlamentar Mista de Inquérito da Exploração 
Sexual, que acrescenta a Seção VIII ao Capítulo III 
– Dos Procedimentos – do Título VI – Do Acesso à 
Justiça – da Parte Especial da Lei nº 8.069, de 13 de 
julho de 1990 – Estatuto da Criança e do Adolescente, 
dispondo sobre a forma de inquirição de testemunhas e 
produção antecipada de prova quando se tratar de de-
litos tipificados no Capítulo I do Título VI do Decreto-Lei 
nº 2.848, de 7 de dezembro de 1940 – Código Penal, 
com vítima ou testemunha criança ou adolescente e 
acrescenta o art. 469-A ao Decreto-Lei nº 3.689, de 3 
de outubro de 1941 – Código de Processo Penal. ...... 25777

Item 24
Projeto de Decreto Legislativo nº 204, de 2006 

(nº 1.798/2005, na Câmara dos Deputados), que aprova 
o texto da Convenção Adicional Alterando a Conven-
ção para Evitar a Dupla Tributação e Regular outras 
Questões em Matéria de Impostos sobre a Renda e o 
Protocolo Final assinados em Brasília, em 23 de junho 
de 1972, entre o Governo da República Federativa do 
Brasil e o Governo do Reino da Bélgica, celebrado em 
Brasília, em 20 de novembro de 2002. ......................... 25777

Item 25
Projeto de Decreto Legislativo nº 502, de 

2006 (nº 1.392/2004, na Câmara dos Deputados), 
que aprova o texto da Convenção nº 178 relativa 
à Inspeção das Condições de Vida e de Trabalho 
dos Trabalhadores Marítimos bem como o texto da 
Recomendação nº 185, ambas da Organização 
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Internacional do Trabalho – OIT e assinadas em 
Genebra, em 22 de outubro de 1996. .................... 25777

Item 26
Projeto de Decreto Legislativo nº 503, de 

2006 (nº 1.836/2005, na Câmara dos Deputados), 
que aprova o texto do Acordo entre a República Fe-
derativa do Brasil e a República Portuguesa sobre 
Facilitação de Circulação de Pessoas, celebrado 
em Lisboa, em 11 de julho de 2003. ...................... 25778

Item 27
Projeto de Decreto Legislativo nº 504, de 2006 

(nº 2.145/2006, na Câmara dos Deputados), que apro-
va o texto do Acordo entre o Governo da República 
Federativa do Brasil e o Governo da República da 
Croácia sobre Cooperação no Campo de Veterinária, 
celebrado em Zagreb, em 20 de abril de 2004. ......... 25778

Item 28
Projeto de Decreto Legislativo nº 4, de 2007 

(nº 278/99, na Câmara dos Deputados), que apro-
va o texto do Acordo Relativo à Implementação da 
Parte XI da Convenção das Nações Unidas sobre 
o Direito do Mar, de 10 de dezembro de 1982, con-
cluído em Nova Iorque, em 29 de julho de 1994. .. 25778

Item 29
Projeto de Decreto Legislativo nº 6, de 2007 (nº 

2.098/2005, na Câmara dos Deputados), que apro-
va o texto do Acordo sobre Regularização Migratória 
entre o Governo da República Federativa do Brasil e 
o Governo da República do Suriname, celebrado em 
Paramaribo, em 21 de dezembro de 2004................. 25778

Item 30
Projeto de Decreto Legislativo nº 24, de 2007 (nº 

638/2003, na Câmara dos Deputados), que aprova o 
texto da Convenção Interamericana sobre Assistência 
Mútua em Matéria Penal, assinada em Nassau em 23 
de maio de 1992 e de seu Protocolo Facultativo, assi-
nado em Manágua em 11 de junho de 1993. .............. 25778

Item 31
Projeto de Decreto Legislativo nº 25, de 2007 (nº 

1.061/2003, na Câmara dos Deputados), que aprova 
o texto do Ajuste Complementar ao Acordo Básico de 
Cooperação Técnica, Científica e Tecnológica entre o 
Governo da República Federativa do Brasil e o Governo 
da República Dominicana para Implementação do Pro-
jeto Manejo da Bacia do Rio Yaque do Norte: Parques 
Florestais, Ecoturismo, Educação Ambiental e Investi-
gação Hidrológica, celebrado em 11 de novembro de 
2002, em São Domingos................................................ 25778

Item 32
Projeto de Decreto Legislativo nº 26, de 2007 (nº 

2.999/2003, na Câmara dos Deputados), que aprova 
o texto da Convenção para a Redução dos Casos de 
Apatrídia, celebrada em 30 de agosto de 1961............ 25779

Item 33
Projeto de Decreto Legislativo nº 27, de 2007 

(nº 1.152/2004, na Câmara dos Deputados), que apro-
va o texto das Emendas ao Convênio Constitutivo do 
Banco Africano de Desenvolvimento – BAD.............. 25779

Item 34
Projeto de Decreto Legislativo nº 28, de 2007 

(nº 1.297/2004, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o texto do Acordo de Cooperação Cultural 
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e o Governo da República da Armênia, celebrado 
em Brasília, em 7 de maio de 2002........................ 25779

Item 35
Projeto de Decreto Legislativo nº 29, de 2007 

(nº 1.324/2004, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o texto do Acordo sobre Cooperação em 
Assuntos Relacionados à Defesa entre o Governo 
da República Federativa do Brasil e o Governo da 
República da Turquia, celebrado em Brasília, em 
14 de agosto de 2003. ........................................... 25779

Item 36
Projeto de Decreto Legislativo nº 30, de 2007 (nº 

1.395/2004, na Câmara dos Deputados), que aprova o 
texto do Memorando de Entendimento entre o Gover-
no da República Federativa do Brasil e o Governo da 
República de Cuba para Cooperação Técnica em Ma-
téria de Saúde Animal e Sanidade Vegetal, celebrado 
em Havana, em 26 de setembro de 2003. ................... 25779

Item 37
Projeto de Decreto Legislativo nº 31, de 2007 

(nº 1.546/2004, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o texto do Acordo entre o Governo da Repú-
blica Federativa do Brasil e o Governo da República 
de Moçambique sobre Cooperação Técnica e Proce-
dimentos nas Áreas Sanitária e Fitossanitária, cele-
brado em Maputo, em 5 de novembro de 2003. ....... 25779

Item 38
Projeto de Decreto Legislativo nº 32, de 2007 (nº 

1.732/2005, na Câmara dos Deputados), que aprova 
o texto do Acordo de Cooperação Judicial em Matéria 
Penal entre o Governo da República Federativa do 
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em Havana, em 24 de setembro de 2002. ................... 25779

Item 39
Projeto de Decreto Legislativo nº 33, de 2007 
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1.3.1 – Discursos após a Ordem do Dia
SENADOR ALOIZIO MERCADANTE, como 

Líder – Manifestação sobre a crise aérea que as-
sola o País e críticas à investigação das causas do 
acidente ocorrido com o avião da TAM................... 25780

SENADORA SERYS SLHESSARENKO – 
Apresentação de projeto de lei que altera a Lei nº 
7.565/86 (Código Brasileiro da Aeronáutica). Re-
ferências à viagem do Presidente Lula ao Estado 
à Cuiabá/MT, para lançamento do Programa de 
Aceleração do Crescimento naquele Estado. Co-
memoração dos 50 anos de criação da faculdade 
de Direito da UFMT................................................. 25793
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SENADOR MARCELO CRIVELLA – Neces-
sidade, pelas companhias operadoras de boeings, 
de treinamento dos pilotos na cabine de simulação, 
para enfrentar intempéries e situações semelhan-
tes ou piores que aquelas que o piloto e o co-pilo-
to vitimados no acidente da TAM. Reflexão sobre 
a energia e a infra-estrutura no Brasil. Parabeniza 
a cidade do Rio de Janeiro pela organização dos 
Jogos Pan-americanos........................................... 25796

SENADOR ALVARO DIAS – Considerações 
sobre a crise ética e moral brasileira...................... 25798

SENADOR ROMERO JUCÁ, como Líder – Re-
alização de solenidade, amanhã, no Palácio do Pla-
nalto, para assinatura de convênios de infra-estrutura 
do Programa de Aceleração do Crescimento, com a 
presença de doze governadores de estados............. 25800

SENADOR AUGUSTO BOTELHO – Registro 
de protestos contra o péssimo estado de conserva-
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ÀS 10 HORAS, ACHAM-SE PRESENTES 
AS SRAS. E OS SRS. SENADORES:

Ata da 116ª Sessão Deliberativa Extraordinária, 
em 2 de agosto de 2007

1ª Sessão Legislativa Ordinária da 53ª Legislatura

Presidência dos Srs. Renan Calheiros, Alvaro Dias, Antonio Carlos Valadares, 
Mão Santa e Augusto Botelho
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O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. PSDB – PR) 
– A lista de presença acusa o comparecimento de 56 
Srs. Senadores. Havendo número regimental, declaro 
aberta a sessão.

Sob a proteção de Deus, iniciamos nossos tra-
balhos.

O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. PSDB – PR) 
– Encerrou-se ontem o prazo para apresentação de 
emendas ao Projeto de Lei da Câmara nº 42, de 2007 
(nº 1/2007, na Casa de origem), de iniciativa do Presi-
dente da República, que dispõe sobre o valor do salário 
mínimo a partir de 2007 e estabelece diretrizes para a 
sua política de valorização de 2008 a 2023.

Ao Projeto não foram oferecidas emendas.
A matéria será incluída em Ordem do Dia opor-

tunamente.
O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. PSDB – PR) 

– Esgotou-se ontem o prazo previsto no art. 91, § 3º, 
do Regimento Interno, sem que tenha sido interposto 
recurso no sentido da apreciação, pelo Plenário, das 
seguintes matérias:

– Projeto de Decreto Legislativo nº 12, de 2007 (nº 
2.274/2006, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o ato que autoriza a Fundação Educati-
va e Cultural de Itabira – MG a executar serviço 
de radiodifusão comunitária na cidade de Itabira, 
Estado de Minas Gerais;

– Projeto de Decreto Legislativo nº 67, de 2007 (nº 
2.437/2006, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o ato que outorga permissão à Funda-
ção Cultural São Judas Tadeu para executar 
serviço de radiodifusão sonora em freqüência 
modulada na cidade de Tocantinópolis, Estado 
do Tocantins;

– Projeto de Decreto Legislativo nº 70, de 2007 (nº 
2.449/2006, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o ato que outorga autorização à Asso-
ciação Comunitária Cultural de Tapejara para 
executar serviço de radiodifusão comunitária na 
cidade de Tapejara, Estado do Paraná;

– Projeto de Decreto Legislativo nº 87, de 2007 
(nº 2.299/2006, na Câmara dos Deputados), 
que aprova o ato que outorga autorização à 
Associação Comunitária Cultural, Ambiental 
e Esportiva de Santo Antônio da Alegria para 
executar serviço de radiodifusão comunitária 
na cidade de Santo Antônio da Alegria, Estado 
de São Paulo;

– Projeto de Decreto Legislativo nº 92, de 2007 
(nº 1.984/2005, na Câmara dos Deputados), 
que aprova o ato que outorga autorização à 
Associação de Proteção e Assistência à Ma-
ternidade e à Infância Dr. João Moreira para 

executar serviço de radiodifusão comunitária na 
cidade de Santa Quitéria do Maranhão, Estado 
do Maranhão;

– Projeto de Decreto Legislativo nº 94, de 2007 
(nº 2.333/2006, na Câmara dos Deputados), 
que aprova o ato que outorga permissão à JR 
Radiodifusão Ltda. para explorar serviço de 
radiodifusão sonora em freqüência modula-
da, na cidade de Joaquim Gomes, Estado de 
Alagoas;

– Projeto de Decreto Legislativo nº 95, de 2007 
(nº 2.389/2006, na Câmara dos Deputados), 
que aprova o ato que renova a concessão ou-
torgada à Rádio Mundial S.A. para explorar 
serviço de radiodifusão sonora em onda mé-
dia, na cidade do Rio de Janeiro, Estado do 
Rio de Janeiro;

– Projeto de Decreto Legislativo nº 96, de 2007 (nº 
2.390/2006, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o ato que autoriza a ACVC – Associação 
Comunitária de Vespasiano Corrêa a executar 
serviço de radiodifusão comunitária na cidade 
de Vespasiano Corrêa, Estado do Rio Grande 
do Sul;

– Projeto de Decreto Legislativo nº 97, de 2007 (nº 
2.410/2006, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o ato que outorga autorização à Associa-
ção Comunitária Jesus, Maria e José a executar 
serviço de radiodifusão comunitária na cidade de 
Viseu, Estado do Pará;

– Projeto de Decreto Legislativo nº 98, de 2007 
(nº 2.411/2006, na Câmara dos Deputados), 
que aprova o ato que outorga autorização à 
Associação Comunitária Cultural, Educacional 
de Comunicação e Radiodifusão de Canto do 
Buriti para executar serviço de radiodifusão co-
munitária na cidade de Canto do Buriti, Estado 
do Piauí;

– Projeto de Decreto Legislativo nº 103, de 2007 
(nº 2.474/2006, na Câmara dos Deputados), 
que aprova o ato que outorga autorização à As-
sociação Comunitária e Cultural de São Jorge 
D’Oeste para executar serviço de radiodifusão 
comunitária na cidade de São Jorge D’Oeste, 
Estado do Paraná;

– Projeto de Decreto Legislativo nº 104, de 2007 
(nº 2.475/2006, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o ato que outorga concessão à Funda-
ção Sociedade Comunicação, Cultura e Trabalho 
para executar serviço de radiodifusão de sons e 
imagens na cidade de Moji das Cruzes, Estado 
de São Paulo;
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– Projeto de Decreto Legislativo nº 105, de 2007 
(nº 2.500/2006, na Câmara dos Deputados), 
que aprova o ato que renova a permissão ou-
torgada à Rádio Esmeralda Ltda. para explorar 
serviço de radiodifusão sonora em freqüência 
modulada na cidade de Vacaria, Estado do Rio 
Grande do Sul;

– Projeto de Decreto Legislativo nº 111, de 2007 
(nº1.923/2005, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o ato que outorga autorização à Associa-
ção Comunitária Cultural de Comunicação de 
Crucilândia para executar serviço de radiodifusão 
comunitária na cidade de Crucilândia, Estado de 
Minas Gerais;

– Projeto de Decreto Legislativo nº 117, de 2007 
(nº 1.682/2002, na Câmara dos Deputados), 
que aprova o ato que outorga concessão à 
Fundação Educativa e Cultural São Judas Ta-
deu para executar serviço de radiodifusão de 
sons e imagens na cidade de Itaúna, Estado 
de Minas Gerais; e

– Projeto de Decreto Legislativo nº 123, de 2007 
(nº 2.422/2006, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o ato que renova a concessão outorgada 
à Rádio Sociedade da Bahia S/A para explorar 
serviço de radiodifusão sonora em onda média 
na cidade de Salvador, Estado da Bahia.

Tendo sido aprovadas terminativamente pela Co-
missão de Ciência, Tecnologia, Inovação, Comunicação 
e Informática, as matérias vão à promulgação.

Será feita a devida comunicação à Câmara dos 
Deputados.

O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. PSDB – PR) 
– O Senhor Presidente da República adotou, em 24 de 
julho de 2007, e publicou no dia 25 do mesmo mês e 
ano, a Medida Provisória nº 382, de 2007, que dispõe 
sobre o desconto de créditos da Contribuição para o 
PIS/PASEP e da COFINS, na aquisição no mercado 
interno ou importação de bens de capital destinados 
à produção dos bens relacionados nos Anexos I e II 
da Lei nº 10.485, de 3 de julho de 2002, e dos produ-
tos classificados na Tabela de incidência do Imposto 
sobre Produtos Industrializados – TIPI, aprovada pelo 
Decreto nº 6.006, de 28 de dezembro de 2006; auto-
riza a concessão de subvenção econômica nas ope-
rações de empréstimo e financiamento destinadas 
às empresas dos setores de calçados e artefatos de 
couro, têxtil, de confecção e de móveis de madeira; e 
dá outras providências.

De acordo com as indicações das Lideranças, e 
nos termos da Resolução nº 1, de 2002 – CN, art. 2º 
e seus parágrafos, fica assim constituída a Comissão 
Mista incumbida de emitir parecer sobre a matéria:

SENADORES

Titulares Suplentes

PMDB

Valdir Raupp Gilvam Borges
Wellington Salgado de Oliveira Leomar Quintanilha
Valter Pereira Neuto de Conto

DEM

José Agripino Raimundo Colombo
Kátia Abreu Edison Lobão
Jayme Campos Romeu Tuma

PSDB

Arthur Virgílio Cícero Lucena
Sérgio Guerra Marisa Serrano

PT

Ideli Salvatti Fátima Cleide
Eduardo Suplicy Flávio Arns

PTB

Epitácio Cafeteira Sérgio Zambiasi

PDT

Jefferson Péres Osmar Dias

PR*

João Ribeiro Expedito Júnior

*Rodízio nos termos da Resolução nº 2, de 2000-CN.

DEPUTADOS

Titulares Suplentes

Bloco (PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC/PTdoB)

Henrique Eduardo Alves
Luiz Sérgio
Mário Negromonte
Luciano Castro
Jovair Arantes
Hugo Leal

Bloco (PSDB/DEM/PPS)

Fernando Coruja Arnaldo Jardim 
Antonio Carlos Pannunzio Arnaldo Madeira
Leonardo Vilela Carlos Brandão
Onyx Lorenzoni Antonio Carlos Magalhães Neto

Bloco (PSB/PDT/PCdoB/PMN/PAN)

Márcio França Marcondes Gadelha
Miro Teixeira Ademir Camilo

PHS*

Felipe Bornier

* Rodízio nos termos da Resolução nº 2, de 2000-CN.
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De acordo com a Resolução nº 1, de 2002-CN, 
fica estabelecido o seguinte calendário para a trami-
tação da matéria:

– Publicação no DO: 25-7-2007 
– Designação da Comissão: 2-8-2007 (SF)
– Instalação da Comissão: 3-8-2007
– Emendas: até 6-8-2007 (7º dia da publicação)
– Prazo na Comissão: 1-8-2007 a 14-8-2007(14º dia)
– Remessa do processo à CD: 14-8-2007 
– Prazo na CD: de 15-8-2007 a 28-8-2007 (15º ao 
28º dia) 
– Recebimento previsto no SF: 28-8-2007 
– Prazo no SF: de 29-8-2007 a 11-9-2007 (42º dia)
– Se modificado, devolução à CD: 11-9-2007
– Prazo para apreciação das modificações do SF, pela 
CD: de 12-9-2007 a 14-9-2007 (43º ao 45º dia)
– Regime de urgência, obstruindo a pauta a partir de: 
15-9-2007 (46º dia)
– Prazo final no Congresso: 29-9-2007 (60 dias)

O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. PSDB – PR) 
– Sobre a mesa, projetos que passo a ler.

São lidos os seguintes:

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 52, DE 2007 
(Nº 4.480/2001, na Casa de origem)

Acrescenta parágrafo único ao art. 18 
da Lei nº 7.347, de 24 de julho de 1985, que 
disciplina a ação civil pública de responsa-
bilidade por danos causados ao meio am-
biente, ao consumidor, a bens e direitos de 
valor artístico, estético, histórico, turístico 
e paisagístico e dá outras providências.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º O art. 18 da Lei nº 7.347, de 24 de julho 

de 1985, passa a vigorar acrescido do seguinte pará-
grafo único:

“Art. 18. .................................................
Parágrafo único. Reconhecendo o réu a 

procedência do pedido no prazo da resposta, 
ficará isento de custas, despesas processuais 
e honorários advocatícios.”(NR)

Art. 2º Esta lei entra em vigor na data de sua 
publicação.

PROJETO DE LEI ORIGINAL Nº 4.480, DE 2001 
(Do Sr. Osmar Serraglio)

Acrescenta parágrafo único ao art. 18 
da Lei nº 7.347, de 24 de julho de 1985, que 
disciplina a ação civil pública de responsa-
bilidade por danos causados ao meio am-

biente, ao consumidor, a bens e direitos de 
valor artístico, estético, histórico, turístico 
e paisagístico e dá outras providências.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º O art. 18 da Lei nº 7.347, de 24 de julho 

de 1985, passa a vigorar acrescido do seguinte pará-
grafo único:

“Art. 18. .................................................
Parágrafo único. Reconhecendo o réu a 

procedência do pedido, ficará isento de cus-
tas, despesas processuais e honorários ad-
vocatícios.”

Art. 2º Esta lei entra em vigor na data de sua 
publicação.

Justificação

O caput do art. 18 da lei da ação civil pública 
dispõe que não haverá adiantamento de custas, emo-
lumentos, honorários periciais e quaisquer outras des-
pesas, por ocasião do ajuizamento da ação, nem con-
denação da autora em honorários de advogado, custas 
e despesas processuais, salvo comprovada má-fé.

Por outro lado, o réu, vencido na ação, deverá, 
a final, pagar essas verbas – as quais, muitas vezes, 
representam valores vultosos.

Trata-se de uma situação injusta, ainda mais 
quando o demandado, ao invés de contestar o feito, 
reconhece a procedência do pedido inicial.

A presente proposição, assim, procura tornar 
equânime o tratamento dispensado a autor e réu na 
ação civil pública, máxime nas hipóteses em que a 
autora é associação civil legitimada para tanto, e que 
não abre mão do recebimento das verbas de sucum-
bência a que teria direito, mesmo quando o réu não 
dispõe de posses suficientes para fazer face a essas 
despesas.

Contamos com o apoio da Casa para a conver-
são desta proposição em norma jurídica, ao tempo 
que registramos que nossa formulação foi sugerida 
pelo professor universitário de Umuarama, Paraná, 
Dr. Valdecir Pagani.

Sala das Sessões, 12 de abril de 2001. – Depu-
tado Osmar Serraglio.

LEGISLAÇÃO CITADA 
ANEXADA PELA SECRETARIA-GERAL DA MESA

LEI Nº 7.347, DE 24 DE JULHO DE 1985

Disciplina a ação civil pública de res-
ponsabilidade por danos causados ao meio-
ambiente, ao consumidor, a bens e direitos 
de valor artístico, estético, histórico, tu-
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rístico e paisagístico (Vetado) e dá outras 
providências.

....................................................................................
Art. 18. Nas ações de que trata esta lei, não ha-

verá adiantamento de custas, emolumentos, honorários 
periciais e quaisquer outras despesas, nem condenação 
da associação autora, salvo comprovada má-fé, em ho-
norários de advogado, custas e despesas processuais. 
(Redação dada pela Lei nº 8.078, de 1990)
....................................................................................

(À Comissão de Constituição, Justiça e 
Cidadania.)

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 53, DE 2007 
(Nº 4.719/2007, na Casa de origem)

Altera a Lei nº 8.560, de 29 de dezem-
bro da 1992, que regula a investigação de 
paternidade dos filhos havidos fora do ca-
samento e dá outras providências.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Esta Lei estabelece a presunção de pater-

nidade no caso de recusa do suposto pai em subme-
ter-se ao exame de código genético – DNA.

Art. 2º A Lei nº 8.560, de 29 de dezembro de 1992, 
passa a vigorar acrescida do seguinte art. 2º-A:

“Art. 2º – A. Na ação de investigação de 
paternidade, todos os meios legais, bem como 
os moralmente legítimos, serão hábeis para 
provar a verdade dos fatos.

Parágrafo único. A recusa do réu em 
se submeter ao exame de código genético 
– DNA gerará a presunção da paternidade, 
a ser apreciada em conjunto com o contexto 
probatório.”

Art. 3º Revoga-se a Lei nº 883, de 21 de outu-
bro de 1949.

Art. 4º Esta lei entra em vigor na data de sua 
publicação.

PROJETO DE LEI ORIGINAL Nº 4.719, DE 2001

Acrescenta os §§ 6º e 7º ao art. 2º da 
Lei nº 8.560, de 29 de dezembro de 1992, 
estabelecendo presunção de paternidade 
no caso de recusa de submissão ao exa-
me de identificação genética, e dá outras 
providências.

O Congresso Nacional Decreta:
Art. 1º O art. 2º da Lei nº 8.560, de 29 de dezem-

bro de 1992, que regula a investigação de paternidade 

dos filhos havidos fora do casamento, passa a vigorar 
acrescido dos seguintes §§ 6º e 7º:

“Art. 2º ...................................................
§ 6º Para fins desta lei serão admitidas 

todas as provas lícitas, em especial o exame 
de identificação genética.

§ 7º Presumir-se-á verdadeira a paterni-
dade no caso de recusa em submeter-se ao 
exame de identificação genética, desde que 
desprovida de provas suficientes que demons-
trem, cabalmente, a falta de fundamento das 
alegações iniciais.”

Art. 2º Revoga-se a Lei nº 883, de 21 de outu-
bro de 1949, que dispõe sobre o reconhecimento dos 
filhos ilegítimos.

Art. 3º Esta lei entra em vigor na data de sua 
publicação.

Justificação

Esse assunto vem sendo motivo de grande debate 
acadêmico, bem como judicial, uma vez que recentes 
decisões impedem o exame de identificação genética 
no caso de recusa em submeter-se a ele. Realmente 
é inconstitucional a obrigatoriedade desse exame; de 
forma menu militari, mas, essas mesmas decisões 
judiciais também impedem a presunção de paternida-
de nos casos de recusa de submeter-se ao exame de 
DNA. Ora, nesse sentido as decisões, com a devida 
vênia, são equivocadas, pois os princípios constitucio-
nais devem ser harmonizados.

Se, de um lado temos o indigitado réu, com os 
direitos e garantias individuais de preservação de sua 
intimidade e proteção processual, de outro temos nor-
malmente uma criança ou adolescente, sem filiação 
completa, sendo motivo de discriminações de toda a 
sorte, especialmente no ambiente escolar. Ora, esse 
menor, seja criança ou adolescente, foi especialmente 
protegido pelo constituinte, em vários dispositivos, em 
especial os do art. 227.

Há, portanto, que se adequar, harmonizar, as 
proteções constitucionais, prevalecendo, nesse caso, 
a proteção especial que se deve dar aos menores. Ou 
seja, no caso de recusa à submissão ao exame, sem 
provas suficientes do descabimento dos argumentos 
iniciais, há que ser interpretada como clara tentativa 
de furtar-se a reconhecer a paternidade. Esse réu deve 
sofrer a presunção, obviamente relativa, de veracidade 
da paternidade.

A medida, se aprovada, será de grande valia so-
cial, protegendo a criança ou adolescente, de forma 
a preservar c seu crescimento sadio, sem discrimina-
ções advindas da filiação incompleta. Nesse sentido 
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tem atuado o Ministério Público do Distrito Federal, 
de forma heróica antes os reveses judiciais, tentando 
modificar a jurisprudência.

Também pede-se a revogação da Lei nº 883, de 
21 de outubro de 1949, que dispõe sobre o reconhe-
cimento dos filhos ilegítimos, cuja retirada do ordena-
mento jurídico nada acarretará de prejuízo. Ao contrário, 
extirpar-se-á uma lei discriminatória, incompatível com 
o avanço dos direitos de proteção ao menor.

Assim, pelo seu grande alcance social, de valori-
zação do adolescente e da criança, é que solicito aos 
colegas parlamentares o aperfeiçoamento e a aprova-
ção da presente proposta.

Sala das Sessões, 21 de maio de 2001. – Depu-
tado Alberto Fraga, (PMDB – DF)

LEGISLAÇÃO CITADA 
ANEXADA PELA SECRETARIA-GERAL DA MESA

LEI Nº 8.560, DE 29 DE DEZEMBRO DE 1992

Regula a investigação de paternidade 
dos filhos havidos fora do casamento e dá 
outras providências.

....................................................................................
Art. 2º Em registro de nascimento de menor ape-

nas com a maternidade estabelecida, o oficial remeterá 
ao juiz certidão integral do registro e o nome e preno-
me, profissão, identidade e residência do suposto pai, 
a fim de ser averiguada oficiosamente a procedência 
da alegação.

§ 1º O juiz, sempre que possível, ouvirá a mãe 
sobre a paternidade alegada e mandará, em qualquer 
caso, notificar o suposto pai, independente de seu es-
tado civil, para que se manifeste sobre a paternidade 
que lhe é atribuída.

§ 2º O juiz, quando entender necessário, deter-
minará que a diligência seja realizada em segredo de 
justiça.

§ 3º No caso do suposto pai confirmar expres-
samente a paternidade, será lavrado termo de reco-
nhecimento e remetida certidão ao oficial do registro, 
para a devida averbação.

§ 4º Se o suposto pai não atender no prazo de 
trinta dias, a notificação judicial, ou negar a alegada 
paternidade, o juiz remeterá os autos ao represen-
tante do Ministério Público para que intente, havendo 
elementos suficientes, a ação de investigação de pa-
ternidade.

§ 5º A iniciativa conferida ao Ministério não impe-
de a quem tenha legitimo interesse de intentar investi-
gação, visando a obter o pretendido reconhecimento 
da paternidade.
....................................................................................

LEI Nº 883, DE 21 DE OUTUBRO DE 1949

Dispõe sobre o reconhecimento de 
filhos ilegítimos.

....................................................................................

(À Comissão de Constituição, Justiça e 
Cidadania.)

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 54, DE 2007 
(Nº 7.291/2002, na Casa de origem)

Altera a Lei nº 10.741, de 1º de outubro 
de 2003, dispondo sobre atendimento prio-
ritário aos idosos na rede de serviços de 
saúde, nas condições que especifica.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º A Lei nº 10.741, de 1º de outubro de 2003, 

passa a vigorar acrescida dos seguintes arts. 18-A, 
18-B, 18-C e 18-D:

“Art. 18-A. A prestação de assistência 
prioritária à saúde de pessoas com idade 
igual ou superior a 60 (sessenta) anos base-
ar-se-á nas orientações descritas na Política 
Nacional de Saúde do Idoso, as quais com-
preendem os âmbitos ambulatorial, hospitalar 
e domiciliar.

Parágrafo único. O interessado na ob-
tenção do benefício previsto no caput deste 
artigo deverá requerê-lo ao responsável pelo 
estabelecimento integrante da rede de servi-
ços de saúde, comprovando, desde logo, com 
documento hábil, que possui idade igual ou 
superior a 60 (sessenta) anos.”

“Art. 18-B. A prioridade estabelecida 
no art. 18-A desta Lei deverá ser efetiva, de-
vendo o responsável pelo estabelecimento 
integrante da rede de serviços de saúde, 
mediante requerimento do interessado, de-
monstrar a preferência deferida em certidão 
circunstanciada.”

“Art. 18-C. Será afixado, em todos os es-
tabelecimentos da rede de serviços de saúde, 
mensagem indicativa do benefício instituído 
por esta Lei.”

“Art. 18-D. As despesas decorrentes da 
execução do disposto nesta Lei correrão à con-
ta das dotações orçamentárias próprias, que 
serão suplementadas, se necessário.”

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua 
publicação.
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PROJETO DE LEI ORIGINAL Nº 7.291, DE 2002

Obriga a rede de hospitais públicos e 
particulares, os Postos de Saúde e demais 
unidades médicas, a priorizar o atendimen-
to de idosos, acima de 65 anos.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Ficam obrigados hospitais públicos e par-

ticulares, os Postos de Saúde e demais unidades mé-
dicas, a prestar atendimento prioritário aos pacientes 
maiores de 65 anos.

Art. 2º O não atendimento constitui crime de de-
sobediência atribuível ao diretor, chefe ou encarregado 
da unidade médico-hospitalar recalcitrante.

Art. 3º Esta lei entrará em vigor na data de sua 
publicação.

Art. 4º Ficam revogadas as disposições em con-
trário.

Justificação

Saúde é direito de todos e dever do Estado, garan-
tido mediante políticas sociais e econômicas que visem 
à redução do risco de doenças e de outros agravos e 
ao acesso universal e igualitário às ações e serviços 
para sua promoção, proteção e recuperação.

Firma-se a presente proposição no intuito de 
garantir às pessoas idosas o atendimento prioritário 
na rede hospitalar em casos de enfermidade, dando 
forma concreta às garantias constitucionais previstas 
no art. 203, inciso I da Constituição Federal.

É incontestável o valor social da pessoa idosa em 
face dos serviços prestados ao longo de sua existência. 
Essa premissa é respaldada pelo espírito dá Lei Fe-
deral nº 10.048, que garante o atendimento prioritário 
ao idoso em repartições públicas e privadas. Inconce-
bível que o idoso, ainda, não tenha direito a tratamen-
to prioritário naquilo que ele tem de mais precioso e, 
geralmente, frágil, que é a sua saúde.

Sala das Sessões, 6 de novembro de 2002. – 
Pompeu de Mattos, Deputado Federal/PDT.

 
LEGISLAÇÃO CITADA 

ANEXADA PELA SECRETARIA-GERAL DA MESA

LEI Nº 10.741, DE 1º DE OUTUBRO DE 2003

Dispõe sobre o Estatuto do Idoso e dá 
outras providências.

....................................................................................
Art. 18. As instituições de saúde devem atender 

aos critérios mínimos para o atendimento às neces-
sidades do idoso, promovendo o treinamento e a ca-

pacitação dos profissionais, assim como orientação a 
cuidadores familiares e grupos de auto-ajuda.
....................................................................................

(Às Comissões de Direitos Humanos e 
Legislação Participativa; e de Assuntos So-
ciais.)

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 55, DE 2007 
(Nº 2.938/2004, na Casa de origem)

Altera dispositivos da Lei nº 7.802, 
de 11 de julho de 1989, que dispõe sobre a 
pesquisa, a experimentação, a produção, a 
embalagem e rotulagem, o transporte, o ar-
mazenamento, a comercialização, a propa-
ganda comercial, a utilização, a importação, 
a exportação, o destino final dos resíduos 
e embalagens, o registro, a classificação, 
o controle, a inspeção e a fiscalização de 
agrotóxicos, seus componentes e afins, e 
dá outras providências.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Os arts. 16 e 17 da Lei nº 7.802, de 11 de 

julho de 1989, passam a vigorar com as seguintes al-
terações, renumerando-se o atual parágrafo único do 
art. 17 como § 1º:

“Art. 16. O empregador, o profissional 
responsável ou o prestador de serviço que 
deixar de promover as medidas necessárias 
de proteção à saúde ao meio ambiente esta-
rá sujeito à pena de reclusão, de 2 (dois) a 4 
(quatro) anos, e multa.

§ 1º Em caso de culpa, a pena será de 1 
(um) a 3 (três) anos de reclusão, e multa.

§ 2º As multas a que se referem o caput e  
o § 1º deste artigo são aquelas de que tratam 
os arts. 49 a 52 do Decreto-Lei nº 2.848, de 7 
de dezembro de 1940 – Código Penal.”(NR)

“Art. 17. ..................................................
...............................................................
II – multa de até R$10.000,00 (dez mil 

reais), aplicável em dobro em caso de reinci-
dência, sucessivamente, quando tratar-se de 
agricultor pessoa física, e de até R$100.000,00 
(cem mil reais) quando tratar-se de pessoa ju-
rídica ou responsável técnico;

............................................................... 	
§ 1º ................................................................

§ 2º O produto a que se referem os inci-
sos III e IV do caput deste artigo compreende, 
entre outros, os alimentos contaminados.
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§ 3º O estabelecimento a que se refere 
o inciso VII do caput deste artigo compreen-
de, entre outros, o empreendimento rural em 
que se tenham infringido disposições desta 
lei.”(NR)

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua 
publicação.

PROJETO DE LEI ORIGINAL Nº 2.938, DE 2004

Altera dispositivos da Lei nº 7.802, 
de 11 de julho de 1989, que dispõe sobre a 
pesquisa, a experimentação, a produção, a 
embalagem e rotulagem, o transporte, o ar-
mazenamento, a comercialização, a propa-
ganda comercial, a utilização, a importação, 
a exportação, o destino final dos resíduos 
e embalagens, o registro, a classificação, 
o controle, a inspeção e a fiscalização de 
agrotóxicos, seus componentes e afins, e 
dá outras providências

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º A Lei nº 7.802, de 11 de julho de 1989, 

passa a vigorar com as seguintes alterações:

“Art. 16. O empregador, profissional res-
ponsável ou o prestador de serviço, que dei-
xar de promover as medidas necessárias de 
proteção à saúde e ao meio ambiente, estará 
sujeito à pena de reclusão, de dois a quatro 
anos, além de multa.” (NR)

“Art. 17. ..................................................
........................................................................

II – multa de até R$1.000.000,00 (um 
milhão de reais), aplicável em dobro em caso 
de reincidência, sucessivamente;

...............................................................
§ 1º ........................................................

........................................................................
§ 2º O produto a que se referem os incisos 

III e IV do caput compreende, entre outros, os 
alimentos contaminados.

§ 3º O estabelecimento a que se refere o 
inciso VII do caput compreende, entre outros, 
o empreendimento rural em que se tenham 
infringido disposições desta Lei.” (NR)

Art. 2º Esta lei entra em vigor na data de sua 
publicação.

Justificação

A entrada em vigor da Lei nº 7.802, de 11 de 
julho de 1989, que “dispõe sobre a pesquisa, a expe-
rimentação, a produção, a embalagem e rotulagem, 

o transporte, o armazenamento, a comercialização, 
a propaganda comercial, a utilização, a importação, 
a exportação, o destino final dos resíduos e emba-
lagens, o registro, a classificação, o controle, a ins-
peção e a fiscalização de agrotóxicos, seus compo-
nentes e afins, e dá outras providências”, constituiu 
um marco importantíssimo na legislação agrícola e 
ambiental do Brasil.

Fruto do esforço criativo do Poder Legislativo bra-
sileiro, com a participação efetiva de toda a sociedade, 
a lei dos agrotóxicos é moderna e consistente, nada 
ficando a dever à legislação vigente nos países mais 
avançados do mundo.

Decorridos mais de quatorze anos desde sua 
promulgação, entretanto, um aspecto dessa Lei perdeu 
completamente sua atualidade: o valor monetário das 
multas aplicáveis aos infratores. A defasagem decorre 
dos episódios de inflação elevada, planos de estabi-
lização e outras conturbações econômicas ocorridas 
nesse período. O Maior Valor de Referência – MVR, 
parâmetro adotado nos artigos 16 e 17, foi extinto e 
substituído por um valor irrisório em moeda corrente.

O mercado de agrotóxicos e afins, no Brasil, mo-
vimenta uma cifra da ordem de 2,5 bilhões de dólares 
norte-americanos. Faz-se necessário atualizar-se com 
urgência a Lei, de modo a garantir que as sanções 
impostas aos infratores sejam de tal magnitude que 
desestimulem a prática do ilícito.

A Lei nº 7.802/89 é uma norma legal importan-
tíssima e não se pode permitir que venha a tornar-
se letra morta. É sua correta aplicação que coíbe 
um número ainda maior de casos (já calamitosos) 
de intoxicação de agricultores, poluição ambiental, 
contaminação de alimentos (com conseqüentes da-
nos á saúde do consumidor), propaganda enganosa 
de pesticidas, etc.

Nossa proposta consiste em remover a menção 
ao valor da multa do art. 16 e substituir, no art. 17, o 
anacrônico número de MVR por um limite superior 
razoavelmente amplo (até um milhão de reais). A ne-
cessária gradação será, naturalmente, estabelecida 
pelo regulamento. Também incluímos os novos §§ 2º 
e 3º no art. 17, para esclarecer aspectos contidos nos 
incisos III, IV e VII do caput, a saber: a condenação e 
a inutilizarão de produto alcançam (se for o caso) os 
alimentos contaminados; e também se poderá interdi-
tar o empreendimento rural onde se tenham infringido 
as disposições legais.

Esperamos contar com o apoio dos nobres Par-
lamentares para a aprovação do presente projeto de 
lei, com a brevidade possível.

Sala das Sessões, 5 de fevereiro de 2004. – Depu-
tado Dr. Rosinha.
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LEGISLAÇÃO CITADA  
ANEXADA PELA SECRETARIA-GERAL DA MESA

DECRETO-LEI Nº 2.848,  
DE 7 DE DEZEMBRO DE 1940

Art. 49. A pena de multa consiste no pagamento 
ao fundo penitenciário da quantia fixada na sentença e 
calculada em dias-multa. Será, no mínimo, de 10 (dez) 
e, no máximo, de 360 (trezentos e sessenta) dias-multa. 
(Redação dada pela Lei nº 7.209, de 11-7-1984)

§ 1º O valor do dia-multa será fixado pelo juiz não 
podendo ser inferior a um trigésimo do maior salário 
mínimo mensal vigente ao tempo do fato, nem superior 
a 5 (cinco) vezes esse salário. (Redação dada pela Lei 
nº 7.209 de 11-7-1984)

§ 2º O valor da multa será atualizado, quando da 
execução, pelos índices de correção monetária. (Re-
dação dada pela Lei nº 7.209, de 11-7-1984)

Pagamento da multa
Art. 50. A multa deve ser paga dentro de 10 (dez) 

dias depois de transitada em julgado a sentença. A 
requerimento do condenado e conforme as circuns-
tâncias, o juiz pode permitir que o pagamento se rea-
lize em parcelas mensais. (Redação dada pela Lei nº 
7.209, de 11-7-1984)

§ 1º A cobrança da multa pode efetuar-se me-
diante desconto no vencimento ou salário do conde-
nado quando: (Redação dada pela Lei nº 7.209, de 
11-7-1984)

a) aplicada isoladamente;
b) aplicada cumulativamente com pena restritiva 

de direitos;
c) concedida a suspensão condicional da pena.
§ 2º O desconto não deve incidir sobre os re-

cursos indispensáveis ao sustento do condenado e 
de sua família.(Redação dada pela Lei nº 7.209, de 
11-7-1984)

Conversão da Multa e revogação (Redação dada 
pela Lei nº 7.209, de 11-7-1984)

(Revogado pela Lei nº 9.268, de 1º-4-1996) 
Art. 51. Transitada em julgado a sentença conde-

natória, a multa será considerada divida de valor, apli-
cando-se-lhes as normas da legislação relativa à dívida 
ativa da Fazenda Pública, inclusive no que concerne 
às causas interruptivas e suspensivas da prescrição. 
(Redação dada pela Lei nº 9.268, de 1º-4-1996)

Suspensão da execução da multa
Art. 52. É suspensa a execução da pena de multa, 

se sobrevém ao condenado doença mental. (Redação 
dada pela Lei nº 7.209, de 11-7-1984)
....................................................................................

LEI Nº 7.802, DE 11 DE JULHO DE 1989

Dispõe sobre a pesquisa, a experi-
mentação, a produção, a embalagem e ro-
tulagem, o transporte, o armazenamento, a 
comercialização, a propaganda comercial, 
a utilização, a importação, a exportação, o 
destino final dos resíduos e embalagens, 
o registro, a classificação, o controle, a 
inspeção e a fiscalização de agrotóxicos, 
seus componentes e afins, e dá outras pro-
vidências.

....................................................................................

Art. 16. O empregador, profissional responsável 
ou o prestador de serviço, que deixar de promover as 
medidas necessárias de proteção à saúde e ao meio 
ambiente, estará sujeito à pena de reclusão de 2 (dois) 
a 4 (quatro) anos, além de multa de 100 (cem) a 1.000 
(mil) MVR. Em caso de culpa, será punido com pena 
de reclusão de 1 (um) a 3 (três) anos, além de multa 
de 50 (cinqüenta) a 500 (quinhentos) MVR.

Art. 17. Sem prejuízo das responsabilidades civil 
e penal cabíveis, a infração de disposições desta Lei 
acarretará, isolada ou cumulativamente, nos termos 
previstos em regulamento, independente das medi-
das cautelares de estabelecimento e apreensão do 
produto ou alimentos contaminados, a aplicação das 
seguintes sanções:

I – advertência;
II – multa de até 1000 (mil) vezes o Maior Valor 

de Referência - MVR, aplicável em dobro em caso de 
reincidência;

III – condenação de produto;
IV – inutilização de produto;
V – suspensão de autorização, registro ou li-

cença;
VI – cancelamento de autorização, registro ou 

licença;
VII – interdição temporária ou definitiva de esta-

belecimento;
VIII – destruição de vegetais, partes de vegetais 

e alimentos, com resíduos acima do permitido;
IX – destruição de vegetais, partes de vegetais 

e alimentos, nos quais tenha havido aplicação de 
agrotóxicos de uso não autorizado, a critério do órgão 
competente.

Parágrafo único. A autoridade fiscalizadora fará 
a divulgação das sanções impostas aos infratores 
desta lei.
....................................................................................

(Às Comissões de Constituição, Justiça 
e Cidadania, e de Meio Ambiente, Defesa do 
Consumidor e Fiscalização e Controle)
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PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 56, DE 2007 
(Nº 3.933/2004, na Casa de origem)

Inclui a pesca industrial nas ativida-
des vinculadas ao setor rural e dá outras 
providências.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º São considerados produtores rurais os 

produtores de peixes, crustáceos e demais organismos 
de água doce ou salgada, inclusive pessoas físicas ou 
jurídicas que se dedicam à produção ou industrializa-
ção de pescados cultivados.

Art. 2º Esta Lei entra e vigor na data de sua pu-
blicação.

PROJETO DE LEI ORIGINAL Nº 3.933, DE 2004

Inclui a pesca industrial nas ativida-
des vinculadas ao setor rural e dá outras 
providências.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Fica classificada a pesca industrial como 

atividade vinculada ao setor rural, para fins creditícios, 
fiscais e/ou tributários, além de outros existentes ou 
que venham a existir, bem como daqueles em que o 
referido setor é beneficiado.

Parágrafo único. Beneficiam-se dessa classifica-
ção as pessoas jurídicas que se dedicam exclusiva-
mente à captura e/ou industrialização de pescados, 
ainda que efetuem essa atividade com matérias pri-
mas de terceiros.

Art. 2º Revogam-se todas as disposições em 
contrário.

Art. 3º Esta lei entra em vigor na data de sua 
publicação.

Justificação

As indústrias brasileiras de pesca têm contribuído 
de forma decisiva para o desenvolvimento nacional, 
por meio da oferta de grande número de empregos 
diretos e indiretos, da preservação do meio ambiente 
e da implantação de novas tecnologias de produção, 
além de terem um impacto altamente positivo na re-
dução do déficit da balança comercial.

O setor pesqueiro representa hoje 0,4% do PIB 
nacional e é responsável por 834 mil empregos dire-
tos. Apesar de nosso enorme potencial, no entanto, a 
produção brasileira é inferior à de países como Peru, 
Chile, Argentina e México. Com a injeção de novos in-
vestimentos, calcula-se que o consumo de peixe pelo 
brasileiro pode saltar de 6,8kg por ano para 12kg por 
ano, até 2006, gerando, como conseqüência, 150 mil 
novos empregos diretos e mais de 350 mil indiretos.

Para que isso aconteça, é necessário estabelecer 
novas linhas de financiamento para o setor e corrigir 
as distorções hoje existentes, particularmente no que 
se refere ao tratamento inadequado dedicado às em-
presas de pesca.

Pescadores artesanais, colônias e associações 
de pesca, quando pleiteiam financiamento para suas 
atividades, têm acesso ao crédito rural, beneficiando-
se de prazos razoáveis, taxas de juros compatíveis 
e garantias adequadas. Contudo, quando o pleito é 
formulado por pessoas jurídicas, mesmo de pequeno 
porte, o financiamento é automaticamente classificado 
como destinado ao setor industrial, com as mesmas 
condições de crédito aplicadas à uma grande indústria 
de transformação. Com isso, onera-se a atividade, im-
pedindo o seu desenvolvimento, e reduz-se a produção 
e a oferta de pescado, com o conseqüente prejuízo 
para a geração de empregos.

O presente projeto de lei pretende corrigir essa 
distorção, com a finalidade de permitir á pesca indus-
trial o acesso aos benefícios do crédito rural.

Sala das Sessões, 7 de julho de 2004. – Depu-
tado Nilson Pinto, PSDB/PA.

(À Comissão de Agricultura e Reforma 
Agrária.)

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 57, DE 2007 
(Nº 4.760/2005, na Casa de Origem)

Altera o art. 3º da Lei nº 8.100, de 5 de 
dezembro de 1990.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º O art. 3º da Lei nº 8.100, de 5 de dezem-

bro de 1990, passa a vigorar acrescido do seguinte 
§ 1º-A:

“Art. 3º ................................................... 	
........................................................................

§ 1º-A No caso de mutuários que tenham 
contribuído para o FCVS em mais de um fi-
nanciamento em localidades diferentes ou em 
2 (dois) financiamentos no mesmo município, 
cujos contratos foram formalizados até 5 de de-
zembro de 1990, fica assegurada pelo Fundo, 
a qualquer tempo, a cobertura dos saldos de-
vedores dos financiamentos remanescentes.

.......................................................”(NR)

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua 
publicação.

PROJETO DE LEI ORIGINAL Nº 4.760, DE 2005

Altera o art. 3º da Lei nº 8.100, de 5 de 
dezembro de 1990.
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O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º O art. 3º da Lei nº 8.100, de 5 de dezem-

bro de 1990, passa a vigorar com o acréscimo do se-
guinte parágrafo:

“Art. 3º ...................................................
§ 1º-A. No caso de mutuários que tenham 

contribuído para o FCVS em dois financiamen-
tos no mesmo município, e liquidado integral-
mente um dos contratos com recursos próprios, 
fica assegurada a cobertura do saldo devedor 
do financiamento remanescente.

................................... ...................(NR)”

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua 
publicação.

Justificação

O art. 3º da Lei nº 8.100, de 5 de dezembro de 
1990, regulamenta a quitação de saldos devedores 
remanescentes pelo Fundo de Compensação de Va-
riações Salariais – FCVS, limitando-a a um saldo de-
vedor por mutuário final do contrato.

O presente projeto visa esclarecer que a cobertura 
do fundo é garantida ao saldo devedor remanescente, 
no caso de mutuário que tenha contribuído para o FCVS 
em dois financiamentos no mesmo município e liquidado 
integralmente um deles, com recursos próprios.

Esse direito vem sendo negado aos mutuários 
que, em vez de comprovar a venda de um dos imóveis 
adquiridos no mesmo município, procederam à quita-
ção integral e antecipadamente, com recursos próprios, 
de um dos financiamentos obtidos no âmbito do SFH, 
ficando, assim, em desvantagem em relação àqueles 
que simularam a venda exigida pelas regras então vi-
gentes. Hoje, não há mais essa restrição, pois até o § 
1º do art. 9º da Lei nº 4.380, de 1964, segundo o qual 
“as pessoas que já forem proprietários, promitentes 
compradoras ou cessionárias de imóvel residencial na 
mesma localidade ... (Vetado) ... não poderão adquirir 
imóveis objeto de aplicação pelo sistema financeiro 
da habitação”, foi revogado pela Medida Provisória nº 
2.197-43, de 24 de agosto de 2001, mas mesmo assim 
persiste aquela equivocada interpretação.

Sala das Sessões, 16 de fevereiro de 2005. – 
Deputado Luiz Carlos Hauly (PSDB – PR).

LEGISLAÇÃO CITADA  
ANEXADA PELA SECRETARIA-GERAL DA MESA

LEI Nº 8.100, DE 5 DE DEZEMBRO DE 1990

Dispõe sobre o reajuste das presta-
ções pactuadas nos contratos de finan-
ciamento firmados no âmbito do Sistema 

Financeiro da Habitação, vinculados ao 
Plano de Equivalência Salarial e dá outras 
providências.

.....................................................................................
Art. 3º O Fundo de Compensação de Variações 

Salariais – FCVS quitará somente um saldo devedor 
remanescente por mutuário ao final do contrato, exce-
to aqueles relativos aos contratos firmados até 5 de 
dezembro de 1990, ao amparo da legislação do SFH, 
independentemente da data de ocorrência do evento 
caracterizador da obrigação do FCVS. (Redação dada 
pela Lei nº 10.150, de 21-12-2001)

§ 1º No caso de mutuários que tenham contri-
buído para o FCVS em mais de um financiamento, 
desde que não sejam referentes a imóveis na mesma 
localidade, fica assegurada a cobertura do fundo, a 
qualquer tempo, somente para quitações efetuadas 
na forma estabelecida no caput do art. 5º da Lei nº 
8.004, de 14 de marco de 1990.

§ 2º Ocorrendo a hipótese de um mutuário figu-
rar como co-devedor em contrato celebrado anterior-
mente, não será considerado como tendo mais de um 
financiamento.

§ 3º Para assegurar o cumprimento do disposto 
neste artigo, fica a CEF, na qualidade de Administra-
dora do FCVS, autorizada a desenvolver, implantar e 
operar cadastro nacional de mutuários do Sistema Fi-
nanceiro da Habitação – SFH, constituído a partir dos 
cadastros de operações imobiliárias e de seguro ha-
bitacional, ficando sob responsabilidade do FCVS os 
custos decorrentes do desenvolvimento, implantação, 
produção e manutenção do referido cadastro. (Redação 
dada pela Lei nº 10.150, de 21-12-2001) 

§ 4º O Conselho Monetário Nacional – CMN 
editará os atos normativos necessários à administra-
ção e manutenção do cadastro a que se refere o § 3º 
deste artigo. (Parágrafo incluído pela Lei nº 10.150, 
de 21-12-2001)
....................................................................................

(À Comissão de Assuntos Econômi-
cos.)

O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. PSDB – PR) 
– Os projetos que acabam de ser lidos serão publica-
dos e remetidos às Comissões competentes.

Sobre a mesa, mensagem que passo a ler.

É lida a seguinte:

MENSAGEM 
DO PRESIDENTE DA REPÚBLICA

– Mensagem nº 99, de 2007–CN (nº 522/2007, na 
origem), do Presidente da República, que en-
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caminha ao Congresso Nacional, nos termos 
do § 5º do art. 77 da Lei nº 11.439, de 29 de 
dezembro de 2006, o Relatório de Avaliação de 
Receitas e Despesas referente ao terceiro bi-
mestre de 2007. 

O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. PSDB – PR) 
– A mensagem que acaba de ser lida vai à Comissão 
Mista de Planos, Orçamentos Públicos e Fiscaliza-
ção.

Será feita comunicação à Câmara dos Depu-
tados.

Sobre a mesa, mensagem que passo a ler.

É lida a seguinte:

MENSAGEM 
DO PRESIDENTE DA REPÚBLICA

– Nº 114, de 2007 (nº 523/2007, na origem), de 20 
de julho último, restituindo autógrafos do Projeto 
de Lei de Conversão nº 17, de 2007, que institui 
o Auxílio de Avaliação Educacional – AAE para 
os servidores que participarem de processos de 
avaliação realizados pelo Instituto Nacional de 
Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira 
– INEP ou pela Fundação Capes; altera as Leis 
nºs 10.880, de 9 de junho de 2004, 11.273, de 6 
de fevereiro de 2006, 11.357, de 19 de outubro 
de 2006, e 11.458, de 19 de março de 2007; cria 
cargos em comissão do Grupo-Direção e Asses-
soramento Superiores – DAS; cria, em caráter 
temporário, funções de confiança denominadas 
Funções Comissionadas dos Jogos Pan-ame-
ricanos – FCPAN; trata de cargos de reitor e 
vice‑reitor das Universidades Federais; revoga 
dispositivo da Lei nº 10.558, de 13 de novembro 
de 2002; e dá outras providências, proveniente 
da Medida Provisória nº 361, de 2007, sancio-
nado e transformado na Lei nº 11.507, de 20 de 
julho de 2007.

O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. PSDB – PR) 
– A Mensagem nº 114, de 2007, juntada ao processa-
do do Projeto de Lei de Conversão nº 17, de 2007, 
proveniente da Medida Provisória nº 361, de 2007, vai 
à Comissão Mista, nos termos do art. 11 da Resolução 
nº 1, de 2002 – CN.

Será encaminhado à Câmara dos Deputados um 
exemplar de autógrafo do projeto sancionado.

O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. PSDB – PR) 
– Sobre a mesa, mensagens que passo a ler.

São lidas as seguintes:

MENSAGENS 
DO PRESIDENTE DA REPÚBLICA

– Nº 115, de 2007 (nº 526/2007, na origem), de 20 de 
julho último, restituindo autógrafos do Projeto de 
Lei nº 18, de 2007-CN, que abre ao Orçamento 
Fiscal da União, em favor do Ministério do De-
senvolvimento, Indústria e Comércio Exterior, 
crédito suplementar no valor de cento e dez mi-
lhões, oitocentos e noventa e sete mil, cento e 
cinqüenta e três reais, para reforço de dotações 
constantes da Lei Orçamentária vigente, sancio-
nado e transformado na Lei nº 11.510, de 20 de 
julho de 2007; e

– Nº 116, de 2007 (nº 527/2007, na origem), de 
20 de julho último, restituindo autógrafos do 
Projeto de Lei nº 19, de 2007-CN, que abre 
ao Orçamento Fiscal da União, em favor dos 
Ministérios da Fazenda e do Desenvolvimento, 
Indústria e Comércio Exterior, crédito especial 
no valor global de sessenta e cinco milhões, 
quatrocentos e vinte e cinco mil reais, sancio-
nado e transformado na Lei nº 11.511, de 20 
de julho de 2007.

O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. PSDB – PR) 
– Será encaminhado à Câmara dos Deputados um 
exemplar de autógrafo de cada um dos projetos san-
cionados.

Os processados vão ao Arquivo.
O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. PSDB – PR) 

– Sobre a mesa, mensagens que passo a ler.

São lidas as seguintes:

 
MENSAGEM Nº 117, DE 2007 

(Nº 498/2007, na origem)

Senhores Membros do Senado Federal,
De conformidade com o art. 52, inciso IV, da 

Constituição, e com o disposto no art. 39 da Lei nº 
11.440, de 29 de dezembro de 2006, submeto à 
apreciação de Vossas Excelências a escolha, que 
desejo fazer, do Senhor Julio Cezar Zelner Gonçalves, 
Ministro de Primeira Classe da Carreira de Diplomata 
do Quadro Permanente do Ministério das Relações 
Exteriores, para exercer o cargo de Embaixador do 
Brasil junto à República da Áustria.

Os méritos do Senhor Julio Cezar Zelner Gonçal-
ves que me induziram a escolhê-lo para o desempenho 
dessa elevada função constam da anexa informação 
do Ministério das Relações Exteriores.

Brasília, 11 de julho de 2007. – Luiz Inácio Lula 
da Silva.
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EM Nº 183 MRE – DP/DSE/SGEX/AFEPA/G

Brasília, 10 de julho de 2007

Excelentíssimo Senhor Presidente da República,
De acordo com o art. 84, inciso XXV, da Consti-

tuição Federal, e com o disposto no artigo 39 da Lei 
nº 11.440, de 29 de dezembro de 2006, submeto à 
apreciação de Vossa Excelência a anexa minuta de 
Mensagem ao Senado Federal destinada à indicação 
do Senhor Julio Cezar Zelner Gonçalves, Ministro de 
Primeira Classe da Carreira de Diplomata do Quadro 

Permanente do Ministério das Relações Exteriores, 
para exercer o cargo de Embaixador do Brasil junto à 
República da Áustria.

2. Encaminho, igualmente anexos, informação 
sobre o país e curriculum vitae do Senhor Julio Cezar 
Zelner Gonçalves que, juntamente com a Mensagem 
ora submetida à apreciação de Vossa Excelência, se-
rão apresentados ao Senado Federal para exame por 
parte de seus ilustres membros.

Respeitosamente, – Celso Luiz Nunes Amo-
rim.
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Aviso nº 665 – C. Civil

Em 11 de julho de 2007

Assunto: Indicação de autoridade.

Senhor Primeiro–Secretário,
Encaminho a essa Secretaria Mensagem na 

qual o Excelentíssimo Senhor Presidente da Repú-
blica submete à consideração dessa Casa o nome 
do Senhor Julio Cezar Zelner Gonçalves, Ministro de 
Primeira Classe da Carreira de Diplomata do Quadro 
Permanente do Ministério das Relações Exteriores, 
para exercer o cargo de Embaixador do Brasil junto à 
República da Áustria.

Atenciosamente, Dilma Rousseff, Ministra de 
Estado Chefe da Casa Civil da Presidência da Re-
pública.

(À Comissão de Relações Exteriores e 
Defesa Nacional.) 

MENSAGEM Nº 118, DE 2007 
(Nº 504/2007, na origem)

Senhores Membros do Senado Federal,
De conformidade com o art. 52, inciso IV, da Cons-

tituição, e com o disposto no art. 39 da Lei nº 11.440, 
de 29 de dezembro de 2006, submeto à apreciação 
de Vossas Excelências a escolha, que desejo fazer, do 
Senhor Ánuar Nahes, Ministro de Segunda Classe da 
Carreira de Diplomata do Quadro Permanente do Mi-

nistério das Relações Exteriores, para exercer o cargo 
de Embaixador do Brasil junto ao Estado do Catar.

Os méritos do Senhor Ánuar Nahes que me indu-
ziram a escolhê-lo para o desempenho dessa elevada 
função constam da anexa informação do Ministério das 
Relações Exteriores.

Brasília, 16 de julho de 2007. – Luiz Inácio Lula 
da Silva.

EM Nº 179/DP/DSE/SGEX/AFEPA/G-MRE/APES

Brasília, 10 de julho de 2007

Excelentíssimo Senhor Presidente da República,
De acordo com o art. 84, inciso XXV, da Consti-

tuição Federal, e com o disposto no artigo 39 da Lei 
nº 11.440, de 29 de dezembro de 2006, submeto à 
apreciação de Vossa Excelência a anexa minuta de 
Mensagem ao Senado Federal destinada à indicação 
do Senhor Ánuar Nahes, Ministro de Segunda Classe 
da Carreira de Diplomata do Quadro Permanente do 
Ministério das Relações Exteriores, para exercer o cargo 
de Embaixador do Brasil junto ao Estado do Catar.

2. Encaminho, igualmente anexos, informação so-
bre o país e curriculum vitae do Senhor Ánuar Nahes 
que, juntamente com a Mensagem ora submetida à 
apreciação de Vossa Excelência, serão apresentados 
ao Senado Federal para exame por parte de seus 
ilustres membros.

Respeitosamente, – Celso Luiz Nunes Amorim.
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Aviso nº 670 – C. Civil

Em 16 de julho de 2007

Assunto: Indicação de autoridade.

Senhor Primeiro-Secretário,
Encaminho a essa Secretaria Mensagem na 

qual o Excelentíssimo Senhor Presidente da Repú-
blica submete à consideração dessa Casa o nome 
do Senhor Ánuar Nahes, Ministro de Segunda Clas-
se da Carreira de Diplomata do Quadro Permanente 
do Ministério das Relações Exteriores, para exercer 
o cargo de Embaixador do Brasil junto ao Estado 
do Catar.

Atenciosamente, Dilma Rousseff, Ministra de 
Estado Chefe da Casa Civil da Presidência da Re-
pública.

(À Comissão de Relações Exteriores e 
Defesa Nacional.)

O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. PSDB – PR) 
– As matérias vão à Comissão de Relações Exteriores 
e Defesa Nacional.

Sobre a mesa, mensagens que passo a ler.

São lidas as seguintes:

MENSAGEM Nº 119, DE 2007 
(Nº 515/2007, na origem)

Senhores Membros do Senado Federal,
Nos termos do art. 111–A, in fine, da Constitui-

ção, submeto à aprovação de Vossas Excelências o 
nome do Doutor Pedro Paulo Teixeira Manus, Juiz do 
Tribunal Regional do Trabalho da 2ª Região, SP, para 
compor o Tribunal Superior do Trabalho, no cargo de 
Ministro Togado, em vaga reservada a juízes de car-
reira da magistratura trabalhista.

Brasília, 19 de julho de 2007. – Luiz Inácio Lula 
da Silva. 
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Aviso nº 689 – C. Civil

Em 19 de julho de 2007

Assunto: Indicação de autoridade.

Senhor Primeiro-Secretário,
Encaminho a essa Secretaria Mensagem na 

qual o Excelentíssimo Senhor Presidente da Repúbli-
ca submete à consideração dessa Casa o nome do 
Doutor Pedro Paulo Teixeira Manus, Juiz do Tribunal 
Regional do Trabalho da 2ª Região, SP, para compor 
o Tribunal Superior do Trabalho, no cargo de Ministro 
Togado, em vaga reservada a juízes de carreira da 
magistratura trabalhista.

Atenciosamente, Dilma Rousseff, Ministra de 
Estado Chefe da Casa Civil da Presidência da Re-
pública.

(À Comissão de Constituição, Justiça e 
Cidadania.)

MENSAGEM Nº 120, DE 2007 
(Nº 516/2007, na origem)

Senhores Membros do Senado Federal,
Nos termos do art. 111–A, in fine, da Constitui-

ção, submeto à aprovação de Vossas Excelências o 
nome do Doutor Fernando Eizo Ono, Juiz do Tribunal 
Regional do Trabalho da 9ª Região, PR, para compor 
o Tribunal Superior do Trabalho, no cargo de Ministro 
Togado, em vaga reservada a juízes de carreira da 
magistratura trabalhista.

Brasília, 19 de julho de 2007. – Luiz Inácio Lula 
da Silva. 
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Aviso nº 690 – C. Civil

Em 19 de julho de 2007

Assunto: Indicação de autoridade.

Senhor Primeiro-Secretário,
Encaminho a essa Secretaria Mensagem na 

qual o Excelentíssimo Senhor Presidente da Repúbli-
ca submete à consideração dessa Casa o nome do 

Doutor Fernando Eizo Ono, Juiz do Tribunal Regional 
do Trabalho da 9ª Região, PR, para compor o Tribunal 
Superior do Trabalho, no cargo de Ministro Togado, 
em vaga reservada a juízes de carreira da magistra-
tura trabalhista.

Atenciosamente, – Dilma Rousseff, Ministra de 
Estado Chefe da Casa Civil da Presidência da Repú-
blica.

(À Comissão de Constituição, Justiça e Cidada-
nia.)
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MENSAGEM Nº 121, DE 2007 
(Nº 517/2007, na origem) 

Senhores Membros do Senado Federal,
Nos termos do art. 111–A, in fine, da Consti-

tuição, submeto à aprovação de Vossa Excelência o 
nome do Doutor Guilherme Augusto Caputo Bastos, 

Juiz do Tribunal Regional do Trabalho da 23ª Região, 
MT, para compor o Tribunal Superior do Trabalho, no 
cargo de Ministro Togado, em vaga reservada a juízes 
de carreira da magistratura trabalhista.

Brasília, 19 de julho de 2007. – Luiz Inácio Lula 
da Silva. 
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Aviso nº 691 – C. Civil

Brasília, 19 de julho de 2007

Assunto: Indicação de autoridade.

Senhor Primeiro-Secretário, 
Encaminho a essa Secretaria Mensagem na qual 

o Excelentíssimo Senhor Presidente da República sub-
mete à consideração dessa Casa o nome do Doutor 
Guilherme Augusto Caputo Bastos, Juiz do Tribunal 
Superior do Trabalho da 23ª Região, MT, para compor 
o Tribunal Superior do Trabalho, no cargo de Ministro 
Togado, em vaga reservada a juízes de carreira da 
magistratura trabalhista.

Atenciosamente, Dilma Rousseff, Ministra de 
Estado Chefe da Casa Civil da Presidência da Re-
pública.

(À Comissão de Constituição, Justiça e 
Cidadania.)

O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. PSDB – PR) 
– As matérias vão à Comissão de Constituição, Jus-
tiça e Cidadania.

O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. PSDB – PR) 
– A Presidência recebeu, nos termos do art. 52, V, da 
Constituição Federal, as seguintes Mensagens:

– nº 122, de 2007 (nº 512/2007, na origem), de 18 de 
julho último, pela qual o Presidente da República 
solicita seja autorizada a contratação de operação 
de crédito externo entre a República Federativa 
do Brasil e o Banco Interamericano de Desenvol-
vimento – BID, no valor de até dezesseis milhões 
e cem mil dólares dos Estados Unidos da Amé-
rica, de principal, para financiamento parcial do 
Programa Multifase de Apoio ao Desenvolvimento 
do Legislativo Eletrônico no Brasil – Interlegis II, 
a ser executado pelo Senado Federal; e

– nº 123, de 2007 (nº 550/2007, na origem), de 30 de 
julho último, pela qual o Presidente da República 
solicita seja autorizada a contratação de operação 
de crédito externo, com garantia da República Fe-
derativa do Brasil, entre o Município de Curitiba e 
o Fundo Financeiro para o Desenvolvimento da 
Bacia do Prata – Fonplata, no valor de até dez 
milhões de dólares dos Estados Unidos da Améri-

(Original ilegível fornecido pelo autor.)



Agosto de 2007  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  3  25705 

ca, cujos recursos destinam-se ao financiamento 
do Programa de Estruturação de Assentamentos 
Habitacionais na Cidade de Curitiba.

As matérias vão à Comissão de Assuntos Eco-
nômicos.

O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. PSDB – PR) 
– A Presidência recebeu a Mensagem nº 124, de 2007 
(nº 519/2007, na origem), pela qual o Presidente da 
República encaminha, nos termos do art. 77 da Lei nº 
11.439, de 2006, o relatório contendo os novos limites 
de empenho e movimentação financeira que caberão 
a esta Casa, os respectivos parâmetros e memória de 
cálculo das receitas e despesas.

A matéria vai à 1ª Secretaria do Senado Federal.
O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. PSDB – PR) 

– A Presidência recebeu o Aviso nº 82, de 2007 (nº 
161/2007, na origem), de 17 de julho último, do Minis-
tro do Trabalho e Emprego, encaminhando, nos termos 
da Lei nº 10.748, de 2003, mídia com os registros do 
Programa Nacional de Estímulo ao Primeiro Emprego 
nas modalidades de Subvenção Econômica e Respon-
sabilidade Social.

A matéria vai à Comissão de Assuntos Sociais.
O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. PSDB – PR) 

– A Presidência recebeu o Aviso nº 83, de 2007 (nº 
290/2007, na origem), de 24 de julho último, do Minis-
tro de Estado da Fazenda, encaminhando, nos termos 
do art. 41 da Resolução nº 43, de 2001, do Senado 
Federal, o relatório com as características das opera-
ções de crédito analisadas no âmbito daquela Pasta, 
no mês de junho de 2007, tabela demonstrativa da 
Dívida Consolidada Líquida dos Estados e do Distrito 
Federal e relação entre a Dívida Consolidada Líquida 
e a Receita Corrente Líquida dos Municípios.

O Sr. Ministro esclarece, ainda, que os dados 
relativos às dívidas consolidadas foram extraídos dos 
Relatórios de Gestão Fiscal elaborados pelas unida-
des da Federação, em cumprimento ao art. 54 da Lei 
Complementar nº 101, de 2000.

A matéria vai à Comissão de Assuntos Econô-
micos.

O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. PSDB – PR) 
– A Presidência recebeu, do Banco Central do Brasil, o 
Aviso nº 72, de 2007, na origem, de 31 de julho último, 
informando, nos termos do art. 3º da Resolução nº 23, 
de 1996, do Senado Federal, as operações de crédito 
externo de natureza financeira de interesse da União, dos 
Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, de caráter 
não-reembolsável, analisadas e registradas por aquela 
Autarquia, no trimestre de abril a junho de 2007.

O expediente, juntado ao processado da referida 
Resolução, vai à Comissão de Assuntos Econômicos.

O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. PSDB – PR) 
– A Presidência recebeu o Ofício nº S/38, de 2007 
(nº 238/2007, na origem), da Federação Brasileira de 
Associações de Fiscais de Tributos Estaduais, enca-
minhando, para conhecimento e análise, Proposta de 
Reforma Tributária elaborada por aquela entidade.

A matéria vai à Comissão de Constituição, Jus-
tiça e Cidadania.

O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. PSDB – PR) 
– A Presidência recebeu o Ofício nº S/39, de 2007 (nº 
669/2007, na origem), do Ministério Público do Trabalho, 
encaminhando Relatório de Atuação Conjunta e Integra-
da do Ministério Público na Questão dos Controladores 
de Tráfego Aéreo, elaborado pela Coordenadoria Nacio-
nal de Defesa do Meio Ambiente do Trabalho.

A matéria vai à Comissão de Assuntos Sociais.
O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. PSDB – PR) 

– A Presidência recebeu manifestação sobre o Projeto 
de Lei do Senado nº 250, de 2005 – Complementar, 
da Câmara Municipal de Dracena/SP, através do Ofício 
nº 332, de 2 de julho de 2007.

O expediente será juntado ao processado da 
referida matéria.

O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. PSDB – PR) 
– A Presidência recebeu manifestações sobre a Pro-
posta de Emenda a Constituição nº 20, de 1999, das 
seguintes entidades:

– Ofício nº 140, de 2007, da Câmara Municipal de 
Ladário, Estado de Mato Grosso do Sul, enca-
minhando indicação;

– Ofício nº 196/2007, do Presidente da Associação 
Paulista de Municípios; e

– Ofício nº 16/2007, da Assembléia Legislativa do 
Estado de Sergipe.

Os expedientes serão juntados ao Processo Especial 
da Proposta de Emenda à Constituição nº 20, de 1999.

O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. PSDB – PR) 
– A Presidência recebeu manifestação sobre a Pro-
posta de Emenda à Constituição nº 13, de 2003, da 
Câmara Municipal de Mateus Leme – MG, através de 
carta datada de 13 de julho de 2007.

O expediente será juntado ao processado da re-
ferida matéria, que aguardará inclusão em Ordem do 
Dia oportunamente.

O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. PSDB – PR) 
– A Presidência recebeu manifestações sobre o Proje-
to de Lei de Conversão nº 19, de 2007 (proveniente 
da Medida Provisória nº 366, de 2007), encaminhadas 
pelas seguintes entidades:

– Asibama Nacional – Servidores do Ibama;
– Conselho Consultivo do Parque Nacional da 

Serra do Itajaí; e
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– ACRAPRENA – Associação Catarinense de 
Preservação da Natureza.

Os expedientes serão juntados ao processado 
da referida matéria, que se encontra incluída em Or-
dem do Dia.

O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. PSDB – PR) 

– Sobre a mesa, projeto que passo a ler.

É lido o seguinte:
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O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. PSDB – PR) 
– O projeto que acaba de ser lido vai à Comissão Mista 
de Planos, Orçamentos Públicos e Fiscalização.

Nos termos do art. 112 da Resolução nº 1, de 
2006 – CN, fica estabelecido o seguinte calendário 
para tramitação do projeto:

Leitura: 2-8-2007
até 7-8 publicação e distribuição de avulsos;
até 15-8 prazo final para apresentação de emendas;
até 20-8 publicação e distribuição de avulsos das 
emendas; e
até 4-9 encaminhamento do parecer final à Mesa do 
Congresso Nacional.

Será feita a devida comunicação à Câmara dos 
Deputados.

O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. PSDB – PR) 
– Sobre a mesa, requerimento que passo a ler.

É lido o seguinte:

REQUERIMENTO Nº 837, DE 2007

Nos termos do art. 223 do Regimento Interno, re-
queiro seja apresentado voto de censura e repúdio ao 
Assessor Especial do Presidente da República, Marco 
Aurélio Garcia, pelos gestos obscenos manifestados em 
função das prováveis causas mecânicas com o acidente 
da aeronave da TAM, no aeroporto de Congonhas.

Justificação

Vivemos nas últimas semanas a maior tragédia 
da aviação brasileira. Uma tragédia anunciada pela 
incompetência na gestão, irresponsabilidade na fis-
calização e passividade do Governo Federal frente a 
um quadro caótico que enfrentamos no setor aéreo, 
desde o acidente entre o boeing da Gol e o Legacy 
da Excelair em setembro do ano passado.

Tragédia de grandes proporções, que atingiu inúme-
ras famílias, que vitimou homens e mulheres no auge de 
suas vidas, que matou crianças inocentes e jovens.

O acidente da TAM abalou toda a nação. Como-
veu o desespero dos pais que perderam seus filhos e 
os filhos que perderam seus pais. Atingiu a todos nós, 

uma dor que através das telas das TVs inundou nossos 
lares e calou fundo em nosso coração. Quem não se 
emocionou com as cenas do desespero de uma mãe 
que perdeu seus dois filhos adolescentes?

Uma pessoa não se abalou. Não pensou no dra-
ma das famílias. Não demonstrou compaixão pelas 
vítimas. Foi frio e mesquinho ao comemorar com um 
gesto obsceno a possibilidade do Governo ao qual 
serve ter menor responsabilidade no ocorrido.

O Senhor Marco Aurélio Garcia foi infeliz em seu 
ato. Na condição humana foi desprezível, na condição 
de homem público foi criminoso. Atingiu com o seu gesto 
não só as famílias, já abaladas, mas, toda à nação.

Em sua defesa alega que não repetiria o ato em 
público. Envergonho-me em imaginar que um brasileiro 
que acompanhou os fatos tão de perto possa admi-
tir como normal a comemoração sobre o sofrimento 
alheio na intimidade.

O Doutor Marco Aurélio não merece perdão. Mere-
ce sim, a repulsa de todos nós. Se esse senhor tivesse 
um minuto de vergonha e bom senso, teria se demitido 
no ato. Mas, a sua mesquinhez, o seu apego ao poder o 
impedem, e como ele não tem chefe e sim um Presidente 
mais preocupado consigo mesmo e com seus amigos 
que com o pais, continua teimosamente no Palácio.

Tendo em vista tudo isso, o mínimo que esta 
Casa pode fazer é aprovar esta proposta de voto de 
repúdio e censura ao Assessor Marco Aurélio Garcia, 
um desagravo ao ato que revoltou toda a Nação e não 
pode passar impune.

Sala das Sessões, 2 de agosto de 2007. – Sena-
dor Jarbas Vasconcelos.

(À Comissão de Constituição, Justiça e 
Cidadania.)

O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. PSDB – PR) 
– O requerimento que acaba de ser lido vai à Comis-
são de Constituição, Justiça e Cidadania.

Sobre a mesa, requerimentos que passo a ler.

São lidos os seguintes:
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REQUERIMENTO Nº 838, DE 2007

Senhor Presidente,
Requeiro, nos termos do art. 55, inciso III, da 

Constituição Federal, e do art. 40, § 1º, inciso I, do 
Regimento Interno do Senado Federal, a necessária 
autorização para participar da IV Sessão Ordinária 
do Parlamento do Mercosul, nos dias 6 e 7 de agosto 
próximo, na cidade de Montevidéu, Uruguai.

Informo que estarei ausente do País no período 
de 5 a 8 do corrente mês para participar do referido 
evento.

Sala das Sessões, 2 de agosto de 2007. – Geral-
do Mesquita Júnior, Senador (PMDB – AC)

REQUERIMENTO Nº 839, DE 2007

Requeiro, nos termos do artigo 40 combinado 
com o artigo 13 do Regimento Interno do Senado Fe-
deral, com a redação dada pela Resolução nº 37, de 
1995, que seja considerada como desempenho de 
missão no exterior, minha participação nos dias 6 e 
7 de agosto do corrente da Quarta Sessão do Par-
lamento do Mercosul, que se realizará na cidade de 
Montevidéu, no Uruguai. Estarei ausente do País para 
participar do referido evento no período de 5 a 8 do 
corrente mês.

Sala das Sessões, 2 de agosto de 2007. – Sena-
dor Sergio Zambiasi.

REQUERIMENTO Nº 840 de 2007

Senhor Presidente,
Como membro titular da Representação Brasilei-

ra no Parlamento do Mercosul, fundado no art. 40 do 
Regimento Interno do Senado, requeiro licença para 
ausentar-me dos trabalhos da Casa no período de 3 a 
9 de agosto de 2007, para fins de participar da Quarta 
Sessão do Parlamento do Mercosul, a realizar-se em 
Montevidéu, no Uruguai.

E, nos termos do art. 39 do Regimento Interno 
desta Casa, comunico que estarei ausente do País no 
mesmo período.

Sala das Sessões, 2 de agosto de 2007. – Senador 
Romeu Tuma.

REQUERIMENTO Nº 841, DE 2007

Tendo sido designada pelo Senador Sérgio Zam-
biasi, Presidente da Comissão Parlamentar Conjunta 
do Mercosul, para participar da Quarta Sessão do Par-
lamento do Mercosul, que se realizará na cidade de 
Montevidéu, Uruguai, no período de 5 a 8 de agosto pró-
ximo, solicito autorização do Senado para ausentar-me 
do País neste período, nos termos dos arts. 55, III, da 
Constituição e 40, § 1º, inciso I, do Regimento Interno.

Sala das Sessões, 2 de agosto de 2007. – Sena-
dora Marisa Serrano.

REQUERIMENTO Nº 842, DE 2007

Senhor Presidente,
Requeiro, nos termos do artigo 40 do Regimento 

Interno do Senado Federal, licença para ausentar-
me do País no período de 6 a 9 de agosto de 2007, 
quando estarei participando da 10ª Conferência 
Regional sobre a Mulher da América Latina e Caribe, 
que será realizada em Quito, capital do Equador.

Sala das Sessões, 2 de agosto de 2007. – Sena-
dora Fátima Cleide.

REQUERIMENTO Nº 843, DE 2007

Com fundamento no art. 39 do Regimento Interno 
do Senado Federal, comunico a Vossa Excelência que 
me ausentarei do País entre os dias 4 e 8 de agosto, para 
participar, como integrante da representação brasileira, da 
Quarta Sessão do Parlamento do Mercosul, a realizar-se 
no dia 6 e 7 de agosto, em Montevidéu, Uruguai.

Requeiro, com fulcro no art. 40 do Regimento Inter-
no, seja devidamente autorizada a minha ausência dos 
trabalhos desta Casa, nesse período, pelo motivo acima 
exposto.

Sala das Sessões, 2 de agosto de 2007. – Se-
nador Pedro Simon.

REQUERIMENTO Nº 844, DE 2007

Requeiro, nos termos do artigo 40, do Regimento 
Interno do Senado Federal, com a redação dada pela 
Resolução nº 37, de 1995, que seja considerada como 
desempenho de missão parlamentar no exterior, minha 
participação no período de 6 e 7 de agosto de 2007, 
por ocasião da IV Sessão Ordinária do Parlamento 
do Mercosul, na cidade de Montevidéu, Uruguai.

Comunico ainda, nos termos do artigo 39 inciso I 
do Regimento Interno do Senado Federal, que estarei 
ausente do País no período de 5 a 9 de agosto.

Sala das Sessões, 2 de agosto de 2007. – Senador 
Inácio arruda.

O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. PSDB – PR) 
– Os requerimentos que acabam de ser lidos vão à 
publicação e serão apreciados oportunamente.

Sobre a mesa, requerimento que passo a ler.

É lido o seguinte:

REQUERIMENTO Nº 845, DE 2007

Requeiro, nos termos dos arts. 218 e 221 do Re-
gimento Interno e de acordo com as tradições da Casa, 
as seguintes homenagens pelo falecimento do ex-Go-
vernador do Estado de Santa Catarina Ivo Silveira.

a) inserção em ata de voto de profundo 
pesar;
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b) apresentação de condolências à fa-
mília e ao Estado de Santa Catarina Justifi-
cação

Trata-se de excepcional homem público, deten-
tor de vários mandatos políticos, tais como Prefeito de 
Palhoça, Deputado Estadual e Governador do Estado 
de Santa Catarina.

Ivo Silveira nos deixa com um sentimento forte 
de perda e de saudade, mas também deixa plantado 
no solo catarinense um legado de honestidade, lealda-
de, idealismo e competência, qualidades fundamentais 
para qualquer homem público.

Pela sua importância na história política de San-
ta Catarina e pelo seu exemplo como homem público, 
apresento ao plenário do Senado da República este 
Voto de Pesar, esperando contar com o apoio de to-
dos os senadores.

Ao aprovar este requerimento, a principal casa de 
leis do País estará prestando uma justa homenagem 
a um dos mais importantes políticos e humanistas de 
Santa Catarina.

Sala das Sessões, 2 de agosto de 2007. –  Se-
nador Raimundo Colombo.

O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. PSDB – PR) 
– A Presidência encaminhará o voto solicitado.

O requerimento vai ao Arquivo.
Sobre a mesa, requerimento que passo a ler.

É lido o seguinte:

REQUERIMENTO Nº 846, DE 2007

Requerem a realização de Sessão Es-
pecial do Senado Federal em homenagem 
póstuma ao Deputado Federal Júlio Rede-
cker, falecido em 17 de julho de 2007, no 
trágico acidente com o avião da TAM no 
Aeroporto de Congonhas.

Requeremos, de acordo com o art. 199, do Re-
gimento Interno, e considerando a relevante trajetória 
política do Deputado Federal Júlio Cesar Redecker, 
então Líder da Minora na Câmara dos Deputados, a 
realização de Sessão Especial do Senado Federal em 
homenagem póstuma a esse notável homem público, 
falecido no dia 17 de julho de 2007, juntamente com 
outras tantas vítimas do trágico acidente com o avião 
da TAM no Aeroporto de Congonhas, São Paulo/SP.

Justificação

A presença do político gaúcho Júlio Redecker, no 
cenário brasileiro, ultimamente como Líder da Minoria 
na Câmara dos Deputados, justifica o tributo in memo-
riam que proponho ao Senado da República.

Advogado e Professor Universitário no Rio Grande 
do Sul, sua terra natal, Júlio Redecker ingressou na políti-
ca por vocação. Desde cedo, ainda estudante, participou 
de movimentos estudantis, alçando-se, por votação, à 
presidência da Juventude Brasileira do PDS, no biênio 
1984-1985. A partir de 1995, chegou à área federal, 
cumprindo os seguintes Mandatos Eletivos: Deputado 
Federal, 1995-1999, RS, PPR. Dt. Posse: 2-2-1995; Depu-
tado Federal, 1999-2003, RS, PPB. Dt. Posse: 1º-2-1999; 
Deputado Federal, 2003-2007, RS, PPB. Dt. Posse: 1º-
2-2003; Deputado Federal, 2007-2011, RS, PSDB. Dt. 
Posse: 1º-2-2007; ARENA, 1974-1980; PDS, 1980-1993; 
PPR, 1993-1995; PPB, 1995-2003; PSDB, 2003.

Atividades Partidárias: Foi Membro do Diretório 
Nacional do PDS, 1984-1985; do Diretório Regional do 
PDS, RS, 1985-1992; da Executiva Regional do PDS, 
RS, 1992; do Diretório Regional do PPR, RS, 1993; 
Vice-Presidente Nacional do PPB, 1998; Vice-Líder do 
PSDB, 2003; Segundo-Secretário, Executiva Nacional 
do PSDB, 2005-2006; Secretário-Geral, Executiva Es-
tadual do PSDB/RS, 2003-2004; Vice-Líder do PSDB, 
2/2006; Líder da Minoria, 6-2-2007.

Representante do Setor de Comércio Exterior e 
Coureiro-Calçadista; Representante do Setor de Co-
mércio Exterior, Coureiro-Calçadista, bem como de 
todo Setor Produtivo Nacional.

Como político e parlamentar, sua atuação foi bri-
lhante, lamentavelmente interrompida pelo acidente 
aéreo de Congonhas, como uma das muitas vítimas 
do vôo da TAM.

Como orador, sempre soube destacar os gran-
des problemas nacionais. Seu último grande discurso 
na amara, em meados de maio deste ano, confirmou 
sua índole de democrata vigilante e, por que não dizer, 
preocupado, como preocupados se encontram todos 
os verdadeiros democratas brasileiros, na atual fase 
de incertezas em que vive o Brasil.

Redecker, nesse pronunciamento, sem ser ar-
rogante (que esta jamais foi sua índole), mas altivo, 
expressou com nitidez as preocupações da Pátria bra-
sileira, cuja direção está entregue a mãos inexperien
tes, algumas corruptas. Ele chamou a atenção de seus 
pares para os perigos de uma política que ronda a Na-
ção e nada condizente com os anseios do povo. Mais 
particularmente, procurou despertar nos governistas 
o significado dos representantes de oposição.

São dele essas palavras:

O mesmo voto direto, universal e secreto 
que elegeu os membros da Maioria na Casa 
elegeu a nós da Oposição. É o voto, expressão 
da vontade do eleitor, que delimita os espaços 
de atuação parlamentar na democracias: os 
majoritários governam; os minoritários fazem 
críticas e fiscalizam o governo.
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A Constituição e as leis ditam as regras 
que possibilitam a convivência pacífica entre 
Maioria e Minoria e sua ação conjunta em be-
nefício do País.

Somos Oposição, por delegação de par-
cela expressiva do povo brasileiro, com todos 
os requisitos que essa função nos impõe. Assim 
o declaramos sem receios nem jactância.

Da Maioria e do Governo que ela apóia 
esperamos nada mais, nada menos do que a 
justa compreensão do nosso papel oposicionista: 
acolhimento da crítica como alerta que permite 
corrigir rumos; aceitação da fiscalização como 
contrapeso indispensável ao bom exercício do 
poder. O sentido oposto desse procedimento é a 
arrogância, prima caolha do autoritarismo.

Como pode querer cercear a Oposição 
um governo cujo partido se formou e se con-
solidou na trincheira oposicionista?

Não é a Oposição que põe em risco o 
Governo nem é o seu exercício que vai  provo-
car o apagão legislativo, como às vezes parece 
supor o Presidente Lula. Ao contrário, são as 
tentativas de cercear o legítimo exercício da 
Oposição que podem paralisar o Congresso.

Pior: essas tentativas revelam fraqueza por 
trás da força aparente Revelam medo por trás da 
arrogância. Medo do desmonte da falsificação, 
no caso da crítica, no caso da fiscalização.

E, por fim, fala como legítimo representante do 
povo que o elegeu:

A maioria governista gostaria que atuás-
semos de forma mais construtiva, obviamente 
conforme o entendimento que fazem desse 
qualificativo.

Nossos eleitores cobram mais oposição 
não menos. Nossa opção é clara: atuamos 
como pedem os eleitores.

A Sessão Especial do Senado, que estamos 
requerendo é, pois, merecida. Julio Redecker foi um 
bravo democrata parlamentar.

No seu discurso de maio, como que numa pre-
monição, referiu-se o parlamentar à crise do chamado 
apagão aéreo, que infelicita a vida de todos os brasi-
leiros. Não imaginava, por certo, que viria a ser mais 
uma das vítimas do descaso das autoridades diante 
desse gravíssimo problema.

Naquele pronunciamento, como Líder da Minoria, 
Redecker, com serenidade e, sem dúvida, expressando 
o pensamento da Nação aviltada, atribuiu ao Governo 
atual a culpa pelo não menos trágico acidente com 
o avião da Gol, que cumpria a rota Manaus-Brasília. 
Disse, então, Redecker:

(...) No momento, o que veio a se tornar 
visível foi o aparelhamento da Infraero. E não 
se culpe a Oposição ou a imprensa pelo des-
vendamento de mais esse escândalo.

Esses fatos vieram a conhecimento público 
com a queda do avião da Gol, que levou à morte 
154 pessoas. Uma tragédia que poderia ter sido 
evitada, pois foi anunciada em talas as propostas 
orçamentárias encaminhadas ao Governo desde 
2004, com advertências sobre a necessidade de 
investimentos na segurança dos vôos.

Reportagem publicada pelo jornal O Es-
tado de S. Paulo no dia 15 de abril revela que 
a gênese da crise do setor aéreo foi o lotea-
mento político da Infraero. Quem fez o alerta foi 
o Brigadeiro Edilberto Sirotheau, em carta de 
abril de 2005, com que se demitiu da chefia da 
Superintendência de Segurança Aeroportuária 
daquela estatal. Diz a matéria que o Brigadeiro 
denunciou a obsessiva prioridade destinada às 
obras que proporcionam visibilidade, em detri-
mento das necessidades operacionais.”
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O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. PSDB – PR) 
– O requerimento que acaba de ser lido vai à publi-
cação.

Sobre a mesa, requerimentos que passo a ler.

São lidos os seguintes:

 
REQUERIMENTO Nº 847, DE 2007

Requer Voto de Pesar pelo falecimento do radia-
lista Orlando Ferreira, vítima de acidente rodoviár io 
em Nova Ol inda do Nor te, Amazonas.

Requeiro, nos termos do art. 218, do Regimento 
Interno, a inserção em ata, de Voto de Pesar pelo fa-
lecimento do radialista Orlando Ferreira, ocorrido no 
dia 21 de julho de 2007, em Nova Olinda do Norte, 
Estado do Amazonas.

Requeiro, também, que esse Voto de Pesar seja 
levado ao conhecimento dos familiares do radialista, 
especialmente à esposa, Srª Leda Ferreira.

 
Justificação

O Voto de Pesar que requeiro ao Senado é ho-
menagem póstuma ao radialista Orlando Ferreira, pro-
fissional muito conhecido no Amazonas. Ele morreu 
no sábado, dia 21 de julho, na estrada de acesso ao 
aeroporto de Nova Olinda. A moto em que trafegava 
chocou-se contra um caminhão e, gravemente ferido, 
veio a falecer no hospital da cidade.

Sala das Sessões, 2 de agosto de 2007. –  Se-
nador Arthur Virgílio, Líder do PSDB.

 
REQUERIMENTO Nº 848, DE 2007

Requerem Voto de Pesar pela morte do 
Deputado Federal Julio Redecker, ocorrida 
em 17 de julho de 2007, no trágico aciden
te com o avião da TAM no Aeroporto de 
Congonhas.

Requeremos, nos termos do art. 218 a 220, do 
Regimento Interno, a inserção em ata de Voto de Pe-
sar pelo falecimento do Deputado Federal Júlio Cé-
sar Redecker, então Líder da Minoria na Câmara dos 
Deputados, ocorrido no dia 17 de julho de 2007, jun-
tamente com outras tantas vítimas do trágico aciden-
te com o avião da TAM no Aeroporto de Congonhas, 
São Paulo/SP.

Requeremos, ademais, a apresentação de con-
dolências aos familiares do Deputado Julio Redecker, 
dando-se ciência desse Ato ao Presidente da Câmara, 
Deputado Arlindo Chináglia, e à Governadora do Rio 
Grande do Sul, Drª Yeda Crusius.

Justificação

Político de forte presença no cenário brasileiro, 
o então Líder da Minoria na Câmara dos Deputados, 
Júlio Cesar Redecker, foi um bravo e incansável defen-
sor da democracia. Em meados de maio passado, em 
seu último grande discurso na Câmara, como Líder, 
ele revelou-se preocupado com os rumos inadequa-
dos com que é conduzida a mais alta administração 
do País, a partir do Palácio do Planalto. Numa serena 
análise acerca do que pode ser considerada ameaça 
ao Estado de Direito Democrático, ele confirmou sua 
índole de democrata vigilante e, por que não dizer, 
preocupado, como preocupados se encontram todos 
os verdadeiros democratas brasileiros, na atual fase 
de incertezas em que vive o Brasil.

Redecker, nesse pronunciamento, sem ser arro-
gante (que esta jamais foi sua personalidade), mas al-
tivo, expressou com nitidez as preocupações da Pátria 
brasileira, cuja direção está entregue, como apontam 
exemplos atilais, a mãos consideradas inexperientes, 
algumas marcadas por corrupção, direta ou indireta-
mente, por omissão ou leniência.

Como que num pressentimento, ou premonição, 
Julio Redecker, nesse seu importante pronunciamen-
to, agora pertencente à História, fez elevada e contun-
dente análise do triste quadro a que a Nação brasileira 
se submete nos aeroportos. A análise girou em tomo 
do acidente não menos trágico do avião da Gol que 
cumpria a rota Manaus-Brasília. Não imaginava, por 
certo, que viria a ser mais uma das vítimas do desca-
so das autoridades diante desse gravíssimo problema 
do caos nos nossos aeroportos, o chamado apagão 
aéreo, que decorre da má atuação dos responsáveis 
pelo controle das viagens aéreas no Brasil.

Naquele discurso, Redecker, sem dúvida expres-
sando o pensamento da Nação aviltada, atribuiu ao Go-
verno atual a culpa pelo acidente com o avião da Gol. 
Na visão do político gaúcho, a tragédia era anunciada, 
diante do aparelhamento político de cargos técnicos, 
como os da Infraero, da Anac e outros órgãos que, no 
mínimo, deveriam ser preenchidos por pessoas cre-
denciadas e com larga experiência na área.

Se tivéssemos que optar por um epitáfio para o 
notável político gaúcho, bastaria reproduzir na lápide 
fria, assim inscrevendo-as nos Anais da Casa, para a 
perenidade dos registros históricos, como exemplos e 
advertência, as palavras que Redecker pronunciou em 
maio, na Câmara, na sua análise acerca do acidente 
aéreo anterior, o da Gol:

(...) o que veio a se tomar visível foi o 
aparelhamento da Infraero e não se culpe a 
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Oposição ou a imprensa pelo desvendamento 
de mais esse escândalo.

Esses fatos vieram a conhecimento públi-
co com a queda do avião da Gol, que levou à 
morte 154 pessoas. Uma tragédia que poderia 
ter sido evitada, pois foi anunciada em todas 
as propostas orçamentárias encaminhadas 
ao Governo desde 2004, com advertências 
sobre a necessidade de investimentos na se-
gurança de vôos.

Reportagem publicada pelo jornal O Es-
tado de S. Paulo no dia 15 de abril revela 
que a gênese da crise do setor aéreo foi o 
loteamento político da Infraero. Quem fez o 
alerta foi o Brigadeiro Edilberto Sirotheau em 
carta de abril de 2005, com que se demitiu 
da chefia da Superintendência de Segurança 
Aeroportuária daquela estatal. Diz a matéria 
que o Brigadeiro denunciou a obsessiva prio-
ridade destinada às obras que proporcionam 
visibilidade, em detrimento das necessidades 
operacionais.”

A Nação, por essas tantas falhas do Governo da 
União, perde com a morte de Julio Redecker. Seu últi-
mo grande discurso na Câmara, em meados de maio 
deste ano, aponta claramente o triste quadro que é o 
da atual fase de incertezas em que vive o Brasil. Nes-
sa oportunidade, externou suas apreensões diante 
do quadro que antevia e chamou a atenção de seus 
pares para os perigos de uma política que ronda a Na
ção, nada condizente com os anseios do povo. Mais 
particularmente, procurou despertar nos governistas 
o significado dos representantes de oposição.

São dele essas palavras:

O mesmo voto direto, universal e secreto 
que elegeu os meros da Maioria na Casa ele-
geu a nós da Oposição. É o voto, expressão 
da vontade do eleitor, que delimita os espaços 
de atuação parlamentar nas democracias: os 
majoritários governam, os minoritários fazem 
críticas e fiscalizam o governo.

A Constituição e as leis ditam as regras 
que possibilitam a convivência pacífica entre 
Maioria e Minoria e sua ação conjunta em be-
nefício do País.

Somos Oposição, por delegação de par-
cela expressiva do povo brasileira com todos os 
requisitos que essa função nos impõe. Assim 
o declaramos sem meias nem jactância.

Da Maioria e do Goiano que ela apóia, 
esperamos nada mais, nada menos, do que a 
justa compreensão do nosso papel oposicio-

nista; acolhimento da crítica como alerta que 
permite corrigir rumos; aceitação da fiscaliza-
ção como contrapeso indispensável ao bom 
exercício do poder. O sentido oposto desse 
procedimento é a arrogância, prima caolha 
do autoritarismo.

Como pode querer cerrar a Oposição um 
governo cujo partido se forram e se consolidou 
na trincheira oposicionista?

Não é a Oposição que põe em risco o Go-
verno, nem é o seu exercício que vai provocar 
o apagão legislativo como às vezes parecer 
supor o Presidente Lula. A o contrário, são as 
tentativas de cercear o legítimo exercício da 
Oposição que podem paralisar o Congresso.

Pior: essas tentativas revelam fraqueza 
por trás da força aparente. Revelam medo 
por trás da arrogância. Medo do desmonte da 
falsificação, no caso da crítica, ou da revela-
ção de irregularidades e delitos, no caso da 
fiscalização.

E, por fim, fala como legítimo representante do 
povo que o elegeu:

A maioria governista gostaria que atuássemos 
de forma mais construtiva, obviamente conforme o 
entendimento que fazem desse qualificativo.

Nossos eleitores cobram mas oposição, não me-
nos. Nossa opção é clara: atuamos como pedem os 
eleitores.

Pelo seu valor, que fará falta a este Parlamento, 
justifica-se o Voto de Pesar que propomos ao Sena-
do Federal.

Sala das Sessões, 2 de agosto de 2007. – Sena-
dor Arthur Virgílio, Líder do PSDB.

O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. PSDB – PR) 
– A Presidência encaminhará os votos solicitados.

Os requerimentos vão ao Arquivo.
Sobre a mesa, requerimento que passo a ler.

É lido o seguinte:

REQUERIMENTO Nº 849, DE 2007

Requeiro, nos termos do inciso I do art. 39 e o 
art. 40 do Regimento Interno do Senado Federal, que 
seja justificada a minha ausência nos dias 6 e 7 do 
corrente mês, quando estarei em missão oficial, junto 
à IV Sessão Plenária do Parlamento do Mercosul em 
Montevidéu, Uruguai.

Sala das Sessões, 2 de agosto de 2007. – Edu-
ardo Azeredo.
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O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. PSDB – PR) 
– O requerimento que acaba de ser lido vai à publica-
ção e será apreciado oportunamente.

Sobre a mesa, projetos que passo a ler.

São lidos os seguintes:

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 428, DE 2007

Dispõe sobre a divulgação em Diário 
Oficial do relatório do registrador de dados 
de vôo (caixa-preta) de avião acidentado.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º As conclusões do relatório do registrador 

de dados de vôo (caixa-preta) de aeronave civil aci-
dentada devem ser publicadas no Diário Oficial no 
prazo de quinze dias, a contar do encerramento da 
investigação oficial.

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua 
publicação.

Justificação

No ano de 2000, apresentei projeto onde bus-
cava resguardar o direito de toda a sociedade quan-
do ocorresse acidente de avião, a fim de que fossem 
públicas todas as informações a respeito dos motivos 
que determinaram o próprio acidente. Entretanto, in-
felizmente, embora o projeto tenha sido aprovado por 
unanimidade no Senado Federal, a Câmara dos Depu-
tados acabou por rejeitá-lo em 2004. Hoje, ficou clara 
a necessidade da aprovação do referido projeto a fim 
de resguardar os interesses, inclusive das famílias das 
vítimas. Destarte, espera-se que, dessa vez, a Câmara 
também se engaje no esforço de garantir esse direito 
essencial para a transparência do que ocorre no setor 
aéreo brasileiro.

Ressalte-se que os freqüentes acidentes e in-
cidentes envolvendo o transporte aéreo regular de 
passageiros ocorridos ultimamente vêm gerando um 
clima de insegurança que requer do poder público a 
adoção de medidas que visem à tranqüilidade dos 
usuários. Entre essas medidas, destacam-se as expli-
cações sobre as causas dos acidentes e a agilidade 
na apresentação das providências a serem tomadas 
para evitar novas ocorrências.

Essa não é, entretanto, a forma com que as auto-
ridades aeronáuticas vêm tratando tão grave questão. 
Informações contidas nos relatórios das famosas cai-
xas-pretas dos aviões acidentados têm sido negadas 
à população, sob o argumento de que são sigilosas 
até a conclusão das investigações.

A quem beneficia o sigilo? Certamente não inte-
ressa aos cidadãos, que têm no direito à informação 
um dos principais pilares da democracia.

Por essa razão, reapresentamos a presente pro-
posição legislativa visando à divulgação do conteúdo 
decodificado das caixas-pretas dos aviões acidentados 
em Diário Oficial. Acreditamos que essa medida pro-
piciará maior transparência das investigações e terá 
repercussão positiva sobre a redução dos acidentes e 
a confiança dos usuários efetivos e potenciais.

Nesse sentido, solicitamos a colaboração dos 
nobres Parlamentares para a aprovação da presente 
iniciativa.

Sala das Sessões, 2 de agosto de 2007. – Se-
nador Álvaro Dias.

(À Comissão de Constituição, Justiça e 
Cidadania – decisão terminativa.)

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 429, DE 2007

Altera a Lei nº 7.565, de 1986 (Código 
Brasileiro de Aeronáutica), para instituir 
indenização aos passageiros em caso de 
atraso ou cancelamento de vôos.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º A Lei nº 7.565, de 19 de dezembro de 1986, 

passa vigorar acrescida do seguinte dispositivo:

“Art. 226-A. A autoridade de aviação civil 
disporá sobre as Condições Gerais de Trans-
porte, observado o disposto nesta lei, nas con-
venções internacionais ratificadas pelo País e 
no Código de Defesa do Consumidor.”

Art. 2º Os arts. 229, 230, 231, 234, 248, 256, 257, 
260, 281 e 299 da Lei nº 7.565, de 19 de dezembro de 
1986, passam a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 229. Se a viagem for cancelada ou 
se houver atraso da partida superior a 2 (duas) 
horas, independentemente do motivo e ressal-
vado o disposto no parágrafo único deste arti-
go, o transportador pagará ao passageiro, de 
imediato e em dinheiro, multa correspondente 
ao valor integral da tarifa cheia.

Parágrafo único. A multa referida neste 
artigo só não é exigível caso o cancelamento 
ou o atraso se verifique em face das condições 
meteorológicas, nos aeroportos de origem ou 
de destino do vôo, que impossibilitem tempora-
riamente pousos e decolagens. Também não é 
exigível a multa referida neste artigo, caso os 
aeroportos de origem ou de destino do vôo se 
encontrem fechados ou inoperantes. (NR)”

“Art. 230. Em caso de atraso da partida 
por mais de 2 (duas) horas, independente-
mente do motivo e ressalvado o disposto no 
parágrafo único deste artigo, o transportador 
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providenciará o embarque do passageiro, em 
vôo que ofereça serviço equivalente para o 
mesmo destino, se houver, ou restituirá, de 
imediato, se o passageiro assim o preferir, o 
valor do bilhete de passagem, sem prejuízo 
da multa a que se refere o art. 229.

Parágrafo único. O disposto neste arti-
go não se aplica caso o atraso se verifique 
em face das condições meteorológicas, nos 
aeroportos de origem ou de destino do vôo, 
que impossibilitem temporariamente pousos e 
decolagens. Também não se aplica o disposto 
neste artigo, caso os aeroportos de origem ou 
de destino do vôo se encontrem fechados ou 
inoperantes. (NR)”

“Art. 231. Quando o transporte sofrer in-
terrupção ou atraso em aeroporto de escala por 
período superior a 2 (duas) hora, qualquer que 
seja o motivo e ressalvado o disposto no pará-
grafo único deste artigo, o passageiro poderá 
optar pelo endosso do bilhete de passagem 
do trecho faltante ou pela imediata devolução 
do preço referente ao trecho faltante.

Parágrafo único. O disposto neste arti-
go não se aplica caso o atraso se verifique 
em face das condições meteorológicas, nos 
aeroportos de origem ou de destino do vôo, 
que impossibilitem temporariamente pousos e 
decolagens. Também não se aplica o disposto 
neste artigo, caso os aeroportos de origem ou 
de destino do vôo se encontrem fechados ou 
inoperantes.”

.....................................................  (NR)”

“Art. 234. ...............................................
...............................................................
§ 6º A bagagem será entregue ao passa-

geiro, inviolada e em bom estado de conser-
vação, no prazo máximo de 20 (vinte) minutos 
após o desembarque.

§ 7º Em caso de descumprimento do 
disposto no parágrafo anterior, o transportador 
pagará ao passageiro, de imediato e em dinhei-
ro, multa em valor correspondente à metade 
do valor integral da tarifa cheia. (NR)”

“Art. 248. Os limites de indenização, pre-
vistos neste Capítulo, não se aplicam se for 
provado que o dano resultou de dolo ou culpa 
do transportador ou de seus prepostos

Parágrafo único. Cabe ao transportador 
o ônus de provar que o dano não resultou de 
sua culpa ou dolo. (NR)”

“Art. 256. O transportador responde pelo 
dano decorrente:

...............................................................
II – de cancelamento ou atraso do trans-

porte aéreo contratado;
III – de dano, avaria, violação, furto, ex-

travio ou atraso na entrega da bagagem.
..................................................... .(NR)”

“Art. 257. A responsabilidade do trans-
portador, em relação a cada passageiro e 
tripulante, no caso de morte ou lesão corpo-
ral grave e permanente, não é previamente 
limitada ou tarifada, devendo o juiz, diante 
das circunstâncias específicas, fixar o valor 
da indenização que não poderá ser inferior 
a R$1.000.000,00(um milhão de reais) em 
caso de morte, e R$750.000,00(setecentos e 
cinqüenta mil reais) em caso de lesão grave 
e permanente.

Parágrafo único. Nos demais casos de le-
são corporal de natureza não grave, o juiz fixará 
o valor da indenização, diante das circunstân-
cias específicas do caso, vedada a limitação 
ou tarifação prévia da indenização. (NR)”

“Art. 260. A responsabilidade do trans-
portador por dano, conseqüente da destrui-
ção, perda ou avaria da bagagem despacha-
da ou conservada em mãos do passageiro, 
ocorrida durante a execução do contrato de 
transporte aéreo, limita-se ao valor corres-
pondente a R$10.000 (dez mil reais), por 
ocasião do pagamento, em relação a cada 
passageiro. (NR) “

“Art. 281. ...............................................
...............................................................
V – às multas devidas aos passageiros 

por descumprimento das Condições Gerais 
de Transporte (arts. 229 e 234).

..................................................... .(NR)”

“Art. 299. Será aplicada multa de até R$ 
5.000.000,00 (cinco milhões de reais), ou de 
suspensão ou cassação de quaisquer certifi-
cados de matricula, habilitação, concessão, 
autorização, permissão ou homologação ex-
pedidos segundo as regras deste Código, nos 
seguintes casos:

..................................................... .(NR)”

Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua 
publicação.

Art. 4º Fica revogado a alínea b do § 1º do art. 
256 da Lei nº 7.565, de 19 de dezembro de 1986.
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Justificação

As condições de atendimento aos passageiros 
do transporte aéreo brasileiro vêm sofrendo acentu-
ado grau de deterioração ao longo dos últimos anos. 
Atrasos e cancelamentos de vôo tornaram-se regra, 
intercalados por breves momentos de funcionamento 
regular dos serviços.

Os usuários têm sido submetidos a um tratamen-
to desrespeitoso e humilhante, sujeitando-se, muitas 
vezes, a sucessivos adiamentos, por prazo indefinido, 
em saguões de aeroportos superlotados e sem infor-
mações confiáveis.

Tal situação viola o Código de Defesa do Con-
sumidor, segundo o qual, “os órgãos públicos, por si 
ou suas empresas, concessionárias, permissionárias 
ou sob qualquer outra forma de empreendimento, são 
obrigados a fornecer serviços adequados, eficientes, 
seguros e, quanto aos essenciais, contínuos” (art. 22), 
havendo jurisprudência pacífica do Superior Tribunal 
de Justiça nesse sentido. O recebimento de uma in-
denização com fundamento no direito de consumidor 
exige, no entanto, que se acione o Poder Judiciário, o 
que desestimula muitos usuários.

No âmbito do direito aeronáutico, por outro lado, 
as garantias oferecidas ao passageiro são muito res-
tritas. Ele somente tem direito ao reembolso de sua 
passagem ou a ser embarcado em outra aeronave, 
quando houver atraso superior a quatro horas ou can-
celamento do vôo. Os direitos dos passageiros con-
sagrados no Código Brasileiro de Aeronáutica (CBA), 
entretanto, podem ser exercidos com maior celeridade 
uma vez que seu cumprimento é objeto de fiscalização 
pela Agência Nacional de Aviação Civil (ANAC), que 
pode multar administrativamente os transportadores 
que os infringirem.

A presente proposição tem por finalidade, portan-
to, ampliar os direitos dos passageiros consagrados no 
CBA, de tal modo a garantir-lhes uma justa compen-
sação em caso de sua eventual violação. Com isso, 
pretende-se, também, induzir as empresas aéreas a 
adotarem as providências necessárias para a preven-
ção dos graves fatos que temos assistido.

Institui-se multa em beneficio do passageiro, 
que lhe será devida sempre que houver atrasos, can-
celamentos de vôos ou extravio de bagagens, e será 
paga imediatamente, sem prejuízo de eventual inde-
nização.

Alteram-se, ainda, os limites existentes para a 
responsabilidade civil do transportador, bem como os 
valores das multas aplicáveis pela ANAC, de tal modo 
a torná-los consentâneos com o atual estágio de de-
senvolvimento nacional.

Tanto a multa quanto a indenização serão devidas 
independentemente da culpa ou dolo do transporta-
dor. A relação jurídica do passageiro é com a empresa 
aérea e cabe a ela responder pelo inadimplemento de 
suas obrigações contratuais.

A fim de assegurar recursos para o eventual pa-
gamento dessas multas e indenizações ao passagei-
ro, determinou-se sua inclusão no seguro obrigatório 
já existente.

Contamos com o apoio de nossos pares para 
aprovar essa proposição, que em muito beneficiará o 
passageiro do transporte aéreo nacional.

Sala das Sessões, 2 de agosto de 2007 – Sena-
dora Serys Slhessarenko.

LEGISLAÇÃO CITADA

LEI Nº 7.565, DE 19 DE DEZEMBRO DE 1986

Código Brasileiro de Aeronáutica. 
(Substitui o Código Brasileiro do Ar)

O Presidente da República, faço saber que o 
Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguin-
te Lei:

TÍTULO I 
Introdução

CAPÍTULO I 
Disposições Gerais

Art. 1º O Direito Aeronáutico é regulado pelos 
Tratados, Convenções e Atos Internacionais de que 
o Brasil seja parte, por este Código e pela legislação 
complementar.

§ 1º......................................................................
....................................................................................

Art. 226. A falta, irregularidade ou perda do bilhe-
te de passagem, nota de bagagem ou conhecimento 
de carga não prejudica a existência e eficácia do res-
pectivo contrato.

CAPÍTULO II 
Do Contrato de Transporte de Passageiro

SEÇÃO I 
Do Bilhete de Passagem

Art. 227. ..............................................................
Art. 229. O passageiro tem direito ao reembolso 

do valor já pago do bilhete se o transportador vier a 
cancelar a viagem.

Art. 230. Em caso de atraso da partida por mais 
de 4 (quatro) horas, o transportador providenciará o 
embarque do passageiro, em vôo que ofereça serviço 
equivalente para o mesmo destino, se houver, ou res-
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tituirá, de imediato, se o passageiro o preferir, o valor 
do bilhete de passagem.

Art. 231. Quando o transporte sofrer interrup-
ção ou atraso em aeroporto de escala por período 
superior a 4 (quatro) horas, qualquer que seja o 
motivo, o passageiro poderá optar pelo endosso 
do bilhete de passagem ou pela imediata devolu-
ção do preço.

Parágrafo único. Todas as despesas decorrentes 
da interrupção ou atraso da viagem, inclusive transpor-
te de qualquer espécie, alimentação e hospedagem, 
correrão por conta do transportador contratual, sem 
prejuízo da responsabilidade civil.

Art. 232. ..............................................................

SEÇÃO II 
Da Nota de Bagagem

Art. 234. No contrato de transporte de bagagem, 
o transportador é obrigado a entregar ao passageiro 
a nota individual ou coletiva correspondente, em 2 
(duas) vias, com a indicação do lugar e data de emis-
são, pontos de partida e destino, número do bilhete 
de passagem, quantidade, peso e valor declarado 
dos volumes.

§ 1º A execução do contrato inicia-se com a en-
trega ao passageiro da respectiva nota e termina com 
o recebimento da bagagem.

§ 2º Poderá o transportador verificar o conteúdo 
dos volumes sempre que haja valor declarado pelo 
passageiro.

§ 3º Além da bagagem registrada, é facultado 
ao passageiro conduzir objetos de uso pessoal, como 
bagagem de mão.

§ 4º O recebimento da bagagem, sem protesto, 
faz presumir o seu bom estado.

§ 5º Procede-se ao protesto, no caso de avaria 
ou atraso, na forma determinada na seção relativa ao 
contrato de carga.

Art. 235. ..............................................................
Art. 248. Os limites de indenização, previstos 

neste Capítulo, não se aplicam se for provado que o 
dano resultou de dolo ou culpa grave do transportador 
ou de seus prepostos.

§ 1º Para os efeitos deste artigo, ocorre o dolo 
ou culpa grave quando o transportador ou seus pre-
postos quiseram o resultado ou assumiram o risco de 
produzi-lo.

§ 2º O demandante deverá provar, no caso de 
dolo ou culpa grave dos prepostos, que estes atuavam 
no exercício de suas funções.

§ 3º A sentença, no Juízo Criminal, com trânsito 
em julgado, que haja decidido sobre a existência do 

ato doloso ou culposo e sua autoria, será prova sufi-
ciente.

Art. 249. ..............................................................

SEÇÃO III 
Da Responsabilidade por Dano a Passageiro

Art. 256. O transportador responde pelo dano 
decorrente:

I – de morte ou lesão de passageiro, causada 
por acidente ocorrido durante a execução do contrato 
de transporte aéreo, a bordo de aeronave ou no curso 
das operações de embarque e desembarque;

II – de atraso do transporte aéreo contratado.
§ 1º O transportador não será responsável:
a) no caso do item I, se a morte ou lesão resultar, 

exclusivamente, do estado de saúde do passageiro, ou 
se o acidente decorrer de sua culpa exclusiva;

b) no caso do item II, se ocorrer motivo de força 
maior ou comprovada determinação da autoridade 
aeronáutica, que será responsabilizada.

§ 2º A responsabilidade do transportador esten-
de-se:

a) a seus tripulantes, diretores e empregados 
que viajarem na aeronave acidentada, sem prejuízo 
de eventual indenização por acidente de trabalho;

b) aos passageiros gratuitos, que viajarem por 
cortesia. 

Art. 257. ..............................................................

SEÇÃO IV 
Da Responsabilidade por Danos à Bagagem

Art. 260. A responsabilidade do transportador 
por dano, conseqüente da destruição, perda ou avaria 
da bagagem despachada ou conservada em mãos do 
passageiro, ocorrida durante a execução do contrato 
de transporte aéreo, limita-se ao valor correspondente 
a 150 (cento e cinqüenta) Obrigações do Tesouro Na-
cional – OTN, por ocasião do pagamento, em relação 
a cada passageiro.

Art. 261. ..............................................................

CAPÍTULO VI 
Da Garantia de Responsabilidade

Art. 281. Todo explorador é obrigado a contratar 
o seguro para garantir eventual indenização de riscos 
futuros em relação:

I – aos danos previstos neste Título, com os limi-
tes de responsabilidade civil nele estabelecidos (arti-
gos 257, 260, 262, 269 e 277) ou contratados (§ 1º do 
artigo 257 e parágrafo único do artigo 262);

II – aos tripulantes e viajantes gratuitos equipa-
rados, para este efeito, aos passageiros (artigo 256, 
§ 2º);
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III – ao pessoal técnico a bordo e às pessoas e 
bens na superfície, nos serviços aéreos privados (ar-
tigo 178, § 2º, e artigo 267, I);

IV – ao valor da aeronave.
Parágrafo único. O recebimento do seguro exime 

o transportador da responsabilidade (artigo 250).
Art. 282. ..............................................................

....................................................................................

CAPÍTULO III 
Das Infrações

Art. 299. Será aplicada multa de (vetado) até 
1.000 (mil) valores de referência, ou de suspensão ou 
cassação de quaisquer certificados de matrícula, ha-
bilitação, concessão, autorização, permissão ou homo-
logação expedidos segundo as regras deste Código, 
nos seguintes casos:

I – procedimento ou prática, no exercício das 
funções, que revelem falta de idoneidade profissional 
para o exercício das prerrogativas dos certificados de 
habilitação técnica;

II – execução de serviços aéreos de forma a com-
prometer a ordem ou a segurança pública, ou com vio-
lação das normas de segurança dos transportes;

III – cessão ou transferência da concessão, au-
torização ou permissão, sem licença da autoridade 
aeronáutica;

IV – transferência, direta ou indireta, da direção 
ou da execução dos serviços aéreos concedidos ou 
autorizados;

V – fornecimento de dados, informações ou es-
tatísticas inexatas ou adulteradas;

VI – recusa de exibição de livros, documentos 
contábeis, informações ou estatísticas aos agentes 
da fiscalização;

VII – prática reiterada de infrações graves;
VIII – atraso no pagamento de tarifas aeropor-

tuárias além do prazo estabelecido pela autoridade 
aeronáutica;

IX – atraso no pagamento de preços específicos 
pela utilização de áreas aeroportuárias, fora do prazo 
estabelecido no respectivo instrumento.

Art. 300. ..............................................................
....................................................................................

LEI Nº 8.078, DE 11 DE SETEMBRO DE 1990

Dispõe sobre a proteção do consumi-
dor e dá outras providências.

O Presidente da República, faço saber que o 
Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguin-
te lei:

TÍTULO I 
Dos Direitos do Consumidor

CAPÍTULO I 
Disposições Gerais

Art. 1º .................................................................
Art. 22. Os órgãos públicos, por si ou suas em-

presas, concessionárias, permissionárias ou sob qual-
quer outra forma de empreendimento, são obrigados 
a fornecer serviços adequados, eficientes, seguros e, 
quanto aos essenciais, contínuos.

Parágrafo único. Nos casos de descumprimento, total 
ou parcial, das obrigações referidas neste artigo, serão as 
pessoas jurídicas compelidas a cumpri-las e a reparar os 
danos causados, na forma prevista neste código.

Art. 23..................................................................

(À Comissão de Constituição, Justiça e 
Cidadania – decisão terminativa.)

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 430, DE 2007

Acrescenta § 6º ao art. 54 da Lei nº 
8.078, de 11 de setembro de 1990, Código 
de Defesa do Consumidor, para dispor que 
as cláusulas dos contratos de adesão que 
regulam as relações entre as concessioná-
rias de serviços públicos outorgados pela 
União, bem como por suas associadas, 
coligadas e filiadas, e os consumidores e 
usuários de seus serviços, devem ser apro-
vados previamente pelo Departamento de 
Proteção e Defesa do Consumidor do Mi-
nistério da Justiça.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Acrescente-se ao art. 54 da Lei nº 8.078, 

de 11 de setembro de 1990, o seguinte parágrafo:

“Art. 54. .................................................
§ 6º As cláusulas dos contratos de ade-

são que regulam as relações entre as con-
cessionárias de serviços públicos outorgados 
pela União, bem como por suas associadas, 
coligadas e filiadas, e os usuários e consumi-
dores de seus serviços, devem ser aprovados 
previamente pelo Departamento de Proteção 
e Defesa do Consumidor do Ministério da Jus-
tiça. (NR)”

Art. 2º Esta Lei entra em vigor 180 dias após a 
data de sua publicação.

Justificação

A aprovação pelo Congresso Nacional do Códi-
go de Defesa do Consumidor constituiu, sem dúvida, 
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o maior avanço até hoje conseguido, nas relações de 
consumo em nosso país, conquista indiscutível na pro-
teção dos direitos dos cidadãos e, conseqüentemente, 
na modernização da sociedade. Nos 17 anos de sua 
vigência, a serem completados em setembro deste ano, 
reprimiu abusos antes generalizados, evitou prejuízos 
antes indiscriminados aos consumidores, garantindo 
direitos que o poder público de inúmeros outros países, 
antes de nós, procuraram regular, tutelar e proteger, 
para equilibrar o relacionamento entre a indústria, o 
comércio e prestadores de serviços e os cidadãos.

Foi longa, árdua e cheia de chicanas, porém me-
morável, a luta travada na Justiça brasileira para que 
bancos e instituições financeiras, com o indiscutível 
poder e arbítrio de que ainda desfrutam no Brasil, sob 
a proteção de seus interesses abrigados no Banco 
Central que deveria fiscalizá-los, fossem submetidos ao 
Código de Defesa do Consumidor. A histórica decisão 
do Supremo Tribunal Federal, que ainda não começou 
a produzir os efeitos salutares que dela se espera, vai 
depender de sua aplicação prática e da necessidade 
de que, para tanto, se habilitem os órgãos de defesa 
do consumidor.

As relações entre a indústria, o comércio e pres-
tadores de serviços de um lado, e os consumidores do 
outro, tal como está se verificando atualmente com as 
empresas de transporte aéreo, na pior crise da aviação 
comercial brasileira, foram historicamente desequili-
bradas, em desfavor dos últimos, sempre e quando 
calcadas em contratos não escritos, em especial os 
contratos de adesão das concessionárias de serviços 
públicos, suas associadas, filiadas e coligadas, a que 
os consumidores se obrigam, sem que de seu teor to-
mem conhecimento. A maioria dos cidadãos não tem, 
não pode ter e nem dispõe de meios para tanto, em 
especial de conhecimentos jurídicos que lhes permitam 
interpretar o alcance das cláusulas abusivas da maio-
ria desses contratos. A própria linguagem do Direito, 
recheada de expressões latinas, reminiscência de sua 
origem romana entre as civilizações suas herdeiras, tal 
como o jargão do dialeto judiciário, constituem barreira 
intransponível, para a quase totalidade dos brasileiros. 
Como, mesmo a pequena proporção dos privilegiados 
que freqüentaram as Universidades, podem contrapor 
os seus direitos aos poderosos escritórios de advo-
cacia e consultores especializados na elaboração de 
contratos sibilinos, verdadeiras arapucas para embair a 
boa fé dos milhões de consumidores de um dos cinco 
maiores mercados de consumo do mundo?

Armadilhas, ardis e embustes de toda natureza 
têm sido criados para extorquir os cidadãos, sob os mais 
variados pretextos. É comum especialmente entre as 
concessionárias de serviços telefônicos e de televisão 

a cabo, o uso do escabroso e indecente princípio da 
“fidelização” de que todos se tornam vítimas, sem que 
saibam de sua existência, quando se tornam usuários 
de tais serviços. Trata-se de “multa” quando o consu-
midor, baseado na presunção da liberdade do merca-
do de que deve desfrutar, tenta cancelar um serviço, 
mudar de fornecedor ou fazer cessar um abuso. Em 
outras palavras, paga-se por uma ficção abusiva que 
burla o princípio da liberdade de escolha do consumidor. 
Tudo isso se passa sob os olhares complacentes das 
Agências reguladoras, numa simbiose incompreensí-
vel de condescendência, tolerância, complacência e 
leniência que termina se transformando em criminosa 
cumplicidade entre fiscais e fiscalizados.

O art. 4º do Código de Defesa do Consumidor, que 
trata da Política Nacional das Relações de Consumo, 
estabelece como princípios, além de outros, o respeito 
à dignidade do consumidor (caput); o reconhecimen-
to da vulnerabilidade do consumidor no mercado de 
consumo (inciso I); a harmonização dos interesses dos 
consumidores e fornecedores, fundados na boa-fé e 
equilíbrio nas relações entre eles (inciso III); a coibição 
e repressão eficientes de todos os abusos praticados 
no mercado de consumo (inciso VI); e a racionalização 
e melhoria dos serviços públicos (inciso VII). É de sa-
lientar, portanto, que este projeto está em consonância 
com esses princípios que embalam a Política Nacional 
das Relações de Consumo.

Um dos remédios para coibir os abusos de que 
todos terminam sendo vítimas, é submeter à prévia 
aprovação do Departamento de Proteção e Defesa do 
Consumidor do Ministério da Justiça, órgão central do 
sistema nacional de defesa do consumidor, para que 
possam ter validade jurídica, as cláusulas dos contra-
tos que regem as relações de todas as concessioná-
rias de serviços públicos, suas filiadas, associadas e 
coligadas, outorgados pela União.

O uso indiscriminado dos call centers, que se 
generalizou no Brasil, como forma de manter incóg-
nitas, ocultas e inatingíveis aos consumidores essas 
concessionárias de serviços públicos, transformou-se 
em uma das mais mortíferas armas usadas pelos pres-
tadores de serviços concedidos pela União contra os 
consumidores e usuários de seus serviços que, não 
têm outro remédio senão o de vê-las submetidas ao 
poder da lei, como neste projeto se propõe.

Como vêm denunciado há anos os Procons de 
todo o país, bancos, operadoras de telefonia, e de 
cartões de crédito, ocupam o primeiro lugar na recla-
mação dos consumidores. Segundo o Regulamento 
aprovado pela Anatel, em 27 de julho do ano em curso, 
as operadoras de telefonia celular terão que abrir mais 
de mil lojas para receber reclamações dos usuários, 
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nos próximos dois anos, o que é um prazo excessivo, 
para que os usuários continuem submetidos às iníquas 
condições a que hoje estão sujeitos.

Por isso, causam estupor as declarações pres-
tadas por um Conselheiro da Agência reguladora das 
telecomunicações à edição do jornal Folha de S.Paulo 
do dia de 28 de julho último, a propósito desse Regu-
lamento que incorporou normas já previstas no Có-
digo de Defesa do Consumidor mas que não eram 
cumpridas, como a obrigação de devolver em dobro e 
com juros, os valores cobrados indevidamente. Vale a 
transcrição: “Essas mudanças do ponto de vista legal, 
obrigam as empresas a cumprir as determinações. Mui-
tas já existiam, mas com o regulamento as empresas 
ficam em uma situação mais frágil, perante a Agência 
e a Justiça, disse o conselheiro da Anatel”. Uma ins-
tituição do governo que necessita de um regulamen-
to para fazer cumprir uma lei cuja observância está 
entre suas atribuições, é, realmente, um atentado ao 
estado de Direito. Para completar, a demonstração da 
impotência do órgão regulador outra afirmação incon-
cebível: “Não é com regras que se melhora o serviço, 
sem fiscalização não adianta. A Anatel está fazendo o 
possível para aumentar a fiscalização dos call centers 
mas não tem recursos”. Cabe a pergunta: E onde estão 
ou para onde vão os recursos do Fistel? Ou o Estado 
protege seus cidadãos consumidores de serviços por 
ele concedidos, ou os abusos vão continuar impunes, 
como até hoje.

Sala das Sessões, 2 de agosto de 2007. – Ge-
raldo Mesquita Júnior.

LEGISLAÇÃO CITADA

LEI Nº 8.078, DE 11 DE SETEMBRO DE 1990

Dispõe sobre a proteção do consumi-
dor e dá outras providências.

O Presidente da República, faço saber que o 
Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguin-
te lei:
....................................................................................

SEÇÃO III 
Dos Contratos de Adesão

Art. 54. Contrato de adesão é aquele cujas cláu-
sulas tenham sido aprovadas pela autoridade compe-
tente ou estabelecidas unilateralmente pelo fornecedor 
de produtos ou serviços, sem que o consumidor possa 
discutir ou modificar substancialmente seu conteúdo.

§ 1º A inserção de cláusula no formulário não 
desfigura a natureza de adesão do contrato.

§ 2º Nos contratos de adesão admite-se cláusula 
resolutória, desde que a alternativa, cabendo a esco-

lha ao consumidor, ressalvando-se o disposto no § 2º 
do artigo anterior.

§ 3º Os contratos de adesão escritos serão redi-
gidos em termos claros e com caracteres ostensivos 
e legíveis, de modo a facilitar sua compreensão pelo 
consumidor.

§ 4º As cláusulas que implicarem limitação de 
direito do consumidor deverão ser redigidas com des-
taque, permitindo sua imediata e fácil compreensão.

§ 5º (Vetado)
....................................................................................

(À Comissão de Meio Ambiente, Defe-
sa do Consumidor e Fiscalização e Controle 
– decisão terminativa.)

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 431, DE 2007

Dispõe sobre o uso da palavra “can-
cerígeno” em substituição às utilizadas 
para designar os produtos derivados do 
tabaco.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Os produtos que utilizam o tabaco como 

matéria-prima devem receber a denominação de “can-
cerígeno” em substituição às palavras e expressões 
“cigarro”, “cigarrilha”, “charuto”, “fumo em rolo”, “fumo 
em corda”, “fumo picado”, “fumo desfiado”, “fumo miga-
do”, “fumo em pó”, “rapé”, “tabaco em folha” ou outras 
utilizadas para denominar os derivados do tabaco.

Parágrafo único. São admitidas as seguintes ex-
pressões para especificar o tipo de produto:

I – “ cancerígeno tipo bastão”, para ci-
garro;

II – “ cancerígeno tipo bastão fino”, para 
cigarrilha;

III – “ cancerígeno tipo bastão grosso”, 
para charuto;

IV – “ cancerígeno em rolo”, para fumo 
de rolo;

V – “ cancerígeno em corda”, para fumo 
em corda;

VI – “ cancerígeno picado”, para fumo 
picado;

VII – “ cancerígeno desfiado”, para fumo 
desfiado;

VIII – “ cancerígeno migado”, para fumo 
migado;

IX – “ cancerígeno em pó”, para fumo 
em pó ou rapé;

X – “ cancerígeno em folha”, para taba-
co em folha.
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XI – “ cancerígeno ...”, “extrato de can-
cerígeno”, “cancerígeno tipo ...”, para outros 
produtos derivados do tabaco.

Art. 2º A palavra “cancerígeno” deve substituir 
as palavras e expressões a que se refere o art. 1º nos 
documentos de comercialização, exceto os de expor-
tação; nas normas infralegais federais, estaduais e 
municipais; e nos materiais didáticos direcionados ao 
ensino básico.

Parágrafo único. Os documentos de comercia-
lização de derivados de tabaco importados deverão 
conter a denominação “cancerígeno” em substituição 
às palavras e expressões a que se refere o art. 1º

Art. 3º A Lei nº 9.294, de 15 de julho de 1996, com 
a redação dada pela Medida Provisória nº 2.190-34, 
de 23 de agosto de 2001 e pelas Leis nºs 10.167, de 
27 de dezembro de 2000, e 10.702, de 14 de julho de 
2003, passa a vigorar com as seguintes alterações:

“Art. 2º ...................................................
§ 3º Nos avisos sobre a proibição do uso 

dos produtos de que trata o caput é admitida 
a utilização da denominação dos derivados 
do tabaco em língua estrangeira, respeitada a 
obrigatoriedade de redação concomitante em 
idioma vernáculo com a utilização da denomi-
nação “cancerígeno”. (NR)”

“Art. 3º ...................................................
§ 6º Nas embalagens e nos maços dos 

produtos de que trata o art. 2º, exceto quando 
destinados a exportação, e no material de pro-
paganda referido neste artigo, a palavra “can-
cerígeno” deve ser utilizada em substituição às 
palavras e expressões “cigarro”, “cigarrilha”, 
“charuto”, “fumo em rolo”, “fumo em corda”, 
“fumo picado”, “fumo desfiado”, “fumo miga-
do”, “fumo em pó”, “rapé”, “tabaco em folha” 
ou outras utilizadas para denominá-los.

§ 7º Na advertência a que se refere o § 
2º, a palavra “cancerígeno” deve ser utilizada 
em substituição às palavras e expressões “ci-
garro”, “cigarrilha”, “charuto”, “fumo em rolo”, 
“fumo em corda”, “fumo picado”, “fumo des-
fiado”, “fumo migado”, “fumo em pó”, “rapé”, 
“tabaco em folha” ou outras utilizadas para 
denominá-los.

§ 8º Nas embalagens e nos maços dos 
produtos de que trata o art. 2º e no material de 
propaganda referido neste artigo são admiti-
das as seguintes expressões para especificar 
o tipo de produto:

I – “ cancerígeno tipo bastão”, para ci-
garro;

II – “ cancerígeno tipo bastão fino”, para 
cigarrilha;

III – “ cancerígeno tipo bastão grosso”, 
para charuto;

IV – “ cancerígeno em rolo”, para fumo 
de rolo;

V – “ cancerígeno em corda”, para fumo 
em corda;

VI – “cancerígeno picado”, para fumo 
picado;

VII – “cancerígeno desfiado”, para fumo 
desfiado;

VIII – “cancerígeno migado”, para fumo 
migado;

IX – “cancerígeno em pó”, para fumo em 
pó ou rapé;

X – “cancerígeno em folha”, para tabaco 
em folha.

XI – “cancerígeno ....”, “extrato de can-
cerígeno”, “cancerígeno tipo ...”, para outros 
produtos derivados do tabaco. (NR)”

“Art. 3º-C................................................
§ 2º.........................................................
V – “em gestantes, o cancerígeno deri-

vado do tabaco provoca partos prematuros, o 
nascimento de crianças com peso abaixo do 
normal e facilidade de contrair asma”;

§ 4º Nas mensagens de advertência de 
que trata este artigo, a palavra “cancerígeno” 
deve ser utilizada em substituição às palavras 
e expressões “cigarro”, “cigarrilha”, “charuto”, 
“fumo em rolo”, “fumo em corda”, “fumo pica-
do”, “fumo desfiado”, “fumo migado”, “fumo 
em pó”, “rapé”, “tabaco em folha” ou outras 
utilizadas para denominá-los, admitida a uti-
lização das expressões definidas no § 8º do 
art. 3º (NR)”

Art. 4º Esta Lei entra em vigor trezentos e ses-
senta e cinco dias após a data da sua publicação.

Justificação

O Brasil é signatário da Convenção-Quadro para 
Controle do Tabaco, discutida e aprovada pela 56ª As-
sembléia Mundial de Saúde, promovida pela Organi-
zação das Nações Unidas (ONU) em maio de 2003. O 
tratado foi assinado por 168 países e entrou em vigor 
em 27 de fevereiro de 2005, após ser ratificado por 
mais de quarenta países. A aprovação da Convenção-
Quadro pelo Congresso Nacional, por meio do Decreto 
Legislativo nº 1.012, de 27 de outubro de 2005, é um 
compromisso de que o Brasil adotará as medidas por 
ela recomendadas, voltadas tanto para a redução do 
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consumo quanto para a diminuição da oferta de deri-
vados do tabaco.

Entre as medidas relativas à redução do consu-
mo, destacam-se a impressão, nas embalagens, de 
advertências e imagens que alertem sobre os efei-
tos nocivos do tabaco, além de informações sobre os 
componentes e as emissões, para o ar atmosférico, 
de substâncias resultantes do uso do produto; o uso 
de instrumentos de comunicação para promover a 
conscientização do público sobre os riscos à saúde 
decorrentes do consumo e da exposição à fumaça do 
tabaco, bem como sobre os benefícios que advêm do 
abandono do consumo.

A Lei nº 9.294, de 15 de julho de 1996, estabelece 
medidas de controle da propaganda e da publicidade de 
derivados do tabaco e, nesse aspecto, é considerada 
uma das mais modernas do mundo. Essa lei antecipou 
em quase dez anos as medidas propostas pela Con-
venção-Quadro sobre o Controle do Uso do Tabaco.

Entre as principais medidas adotadas pela Lei 
nº 9.294, de 1996, estão a proibição da propaganda 
de cigarros em meios de comunicação de massa, a 
proibição de patrocínio de eventos esportivos pela 
indústria fumageira e a exigência de divulgação de 
imagens com alertas sobre os males dos ciganos nas 
embalagens desses produtos.

A despeito da restrição do uso e da propaganda 
determinada por essa lei, o número de fumantes ain-
da é muito expressivo no País. É imprescindível que o 
Congresso Nacional aprove normas que fortaleçam a 
atuação das autoridades sanitárias no sentido de res-
tringir ainda mais o uso de derivados do tabaco.

Na publicação intitulada A situação do câncer no 
Brasil, de 2006, o Instituto Nacional de Câncer (INCA), 
cita os seguintes dados relativos aos danos à saúde 
atribuíveis ao consumo do tabaco:

– 45% das mortes por doença corona-
riana, como o infarto do miocárdio;

– 85% das mortes por doença obstrutiva 
crônica, que inclui o enfisema pulmonar;

– 5% das mortes por doença cerebrovas-
cular, conhecida como derrame cerebral;

– 30% das mortes por câncer;
– 90% dos casos de câncer de pulmão 

ocorrem em fumantes.

Além do câncer de pulmão, o consumo de deriva-
dos do tabaco está relacionado com o de nariz (risco 
duas vezes maior); o de língua, de boca, de glândulas 
salivares e de faringe (risco 6 a 27 vezes maior); o de 
laringe (risco 10 a 18 vezes maior); e o de estômago, 
rins, bexiga, pênis, pele, útero, pâncreas, cólon, reto 
e ânus.

O artigo intitulado Por que aprovar a Convenção-
Quadro para o Controle do Tabaco?, disponível na 
página eletrônica do INCA, traz a informação de que, 
no Brasil, são estimadas mais de duzentas mil mortes 
por ano decorrentes do tabagismo.

Foram identificadas cerca de 4.700 substâncias 
que compõem o cigarro. As mais importantes são a 
nicotina, por causar dependência química, e o alca-
trão que, na verdade, é formado por vários compostos 
químicos, dos quais mais de quarenta são comprova-
damente cancerígenos.

Segundo a Organização Mundial da Saúde (OMS), 
o tabagismo é a principal causa de morte evitável em 
todo o mundo. Em torno de cinco milhões de pessoas 
morrem no mundo a cada ano devido às enfermidades 
relacionadas ao tabaco. A OMS calcula que, se a ten-
dência de consumo não for revertida, a partir de 2030 
serão cerca de dez milhões de mortes por ano, setenta 
por cento delas nos países em desenvolvimento.

O Banco Mundial estima que todos os problemas 
causados por doenças relacionadas ao tabaco causam 
uma perda de duzentos bilhões de dólares por ano e 
que metade deste total concentra-se nos países em 
desenvolvimento.

As doenças relacionadas com o tabaco causam 
enorme sofrimento para os fumantes e suas famílias. 
As perdas econômicas também são significativas. Há 
aumento dos gastos com o tratamento das doenças 
e prejuízos devido à morte de cidadãos e cidadãs em 
idade produtiva. Sem dúvida, os custos sociais e eco-
nômicos do tabagismo são altos.

Na sua Recomendação nº 5, de 8 de maio de 
2003, o Conselho Nacional de Saúde cita os seguintes 
dados, referentes a custos de tratamentos das princi-
pais doenças relacionadas com o uso do tabaco:

– os cânceres das vias respiratórias e da 
cavidade oral foram responsáveis, em 2002, 
por 36.804 internações e gastos diretos do 
Sistema Único de Saúde (SUS) no valor de 
quase 27 milhões de reais;

– as doenças do aparelho circulatório, 
que incluem doença isquêmica do coração e 
derrame cerebral, foram responsáveis por 1,2 
milhão de internações do SUS, com gasto di-
reto de mais de um bilhão de reais.

A proposição que ora submetemos à apreciação 
desta Casa Legislativa tem o objetivo de determinar 
que os produtos fabricados com o tabaco passem a ser 
chamados de cancerígeno, em vez de cigarro, cigar-
rilha, charuto, fumo em rolo, em corda, picado, miga-
do, desfiado, em pó ou rapé. O adjetivo substantivado 
“cancerígeno” deverá ser usado nas embalagens; nas 
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peças de propaganda ou de divulgação do produto; 
nos documentos de comercialização, exceto os de ex-
portação; nas normas infralegais federais, nacionais, 
estaduais e municipais; nos materiais didáticos; e nos 
avisos e advertências sobre os riscos e a proibição do 
uso dos derivados do tabaco.

A medida tem o objetivo de conscientizar a po-
pulação, especialmente os jovens e as jovens que 
ainda não se tornaram vítimas do tabagismo, quanto 
aos riscos desse vício para a saúde. As advertências 
e as fotografias de portadores de doenças causadas 
pelos derivados do tabaco, impressas nas embalagens 
desses produtos por determinação da Lei nº 9.294, de 
1996, mostram-se insuficientes para inibir o consumo, 
principalmente dos cigarros. Muitas vezes, essas ad-
vertências e fotografias são alvo de comentários ir-
responsáveis, o que mostra que não são plenamente 
eficazes no alcance do objetivo pretendido.

Mesmo que a população continue chamando o 
produto pelo seu nome atual, o simples fato de o cigar-
ro ser comercializado com o nome de “cancerígeno” já 
é um fator a mais a inibir o seu uso.

Estamos convictas de que a proposição incitará 
o debate, não só no âmbito do Poder Legislativo, mas 
em toda a sociedade, sobre os malefícios dos produtos 
do tabaco. A nossa convicção leva-nos à certeza de 
que os Parlamentares de ambas as Casas Legislativas 
darão o apoio necessário à aprovação de mais esse 
projeto de lei que se destina a proteger e defender a 
saúde da população brasileira.

Sala das Sessões, 2 de agosto de 2007. – Sena-
dora Serys Slhessarenko.

LEGISLAÇÃO CITADA

LEI Nº 9.294, DE 15 DE JULHO DE 1996

Dispõe sobre as restrições ao uso e 
à propaganda de produtos fumígeros, be-
bidas alcoólicas, medicamentos, terapias 
e defensivos agrícolas, nos termos do § 4º 
do art. 220 da Constituição Federal.

O Presidente da República, faço saber que o 
Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguin-
te Lei:

Art. 1º .................................................................
Art. 2º É proibido o uso de cigarros, cigarrilhas, 

charutos, cachimbos ou de qualquer outro produto 
fumígero, derivado ou não do tabaco, em recinto co-
letivo, privado ou público, salvo em área destinada ex-
clusivamente a esse fim, devidamente isolada e com 
arejamento conveniente.

§ 1º Incluem-se nas disposições deste artigo as 
repartições públicas, os hospitais e postos de saúde, 

as salas de aula, as bibliotecas, os recintos de trabalho 
coletivo e as salas de teatro e cinema.

§ 2º É vedado o uso dos produtos mencionados 
no caput nas aeronaves e demais veículos de trans-
porte coletivo.

Art. 3º A propaganda comercial dos produtos re-
feridos no artigo anterior só poderá ser efetuada atra-
vés de pôsteres, painéis e cartazes, na parte interna 
dos locais de venda.

§ 1º A propaganda comercial dos produtos re-
feridos neste artigo deverá ajustar-se aos seguintes 
princípios:

I – não sugerir o consumo exagerado ou irrespon-
sável, nem a indução ao bem-estar ou saúde, ou fazer 
associação a celebrações cívicas ou religiosas;

II – não induzir as pessoas ao consumo, atribuin-
do aos produtos propriedades calmantes ou estimu-
lantes, que reduzam a fadiga ou a tensão, ou qualquer 
efeito similar;

III – não associar idéias ou imagens de maior êxito 
na sexualidade das pessoas, insinuando o aumento de 
virilidade ou feminilidade de pessoas fumantes;

IV – não associar o uso do produto à prática de 
atividades esportivas, olímpicas ou não, nem sugerir 
ou induzir seu consumo em locais ou situações peri-
gosas, abusivas ou ilegais;

V – não empregar imperativos que induzam di-
retamente ao consumo;

VI – não incluir a participação de crianças ou 
adolescentes.

§ 2º A propaganda conterá, nos meios de co-
municação e em função de suas características, ad-
vertência escrita e/ou falada sobre os malefícios do 
fumo, através das seguintes frases, usadas seqüen-
cialmente, de forma simultânea ou rotativa, nesta últi-
ma hipótese devendo variar no máximo a cada cinco 
meses, todas precedidas da afirmação “O Ministério 
da Saúde Adverte”:

I – fumar pode causar doenças do coração e 
derrame cerebral;

II – fumar pode causar câncer do pulmão, bron-
quite crônica e enfisema pulmonar;

III – fumar durante a gravidez pode prejudicar 
o bebê;

IV – quem fuma adoece mais de úlcera do es-
tômago;

V – evite fumar na presença de crianças;
VI – fumar provoca diversos males à sua saúde.
§ 3º A embalagem, exceto se destinada à exporta-

ção, e o material de propaganda referido neste artigo con-
terão a advertência mencionada no parágrafo anterior.

§ 4º Nas embalagens, as cláusulas de advertência 
a que se refere o § 2º deste artigo serão seqüencial-
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mente usadas, de forma simultânea ou rotativa, nesta 
última hipótese devendo variar no máximo a cada cinco 
meses, inseridas, de forma legível e ostensivamente 
destacada, em uma das laterais dos maços, carteiras 
ou pacotes que sejam habitualmente comercializados 
diretamente ao consumidor.

§ 5º A advertência a que se refere o § 2º deste 
artigo, escrita de forma legível e ostensiva, será se-
qüencialmente usada de modo simultâneo ou rotativo, 
nesta última hipótese variando, no máximo, a cada 
cinco meses.

Art. 3º-A. .............................................................
....................................................................................

Art. 3º-C. A aplicação do disposto no § 1º do art. 
3º-A, bem como a transmissão ou retransmissão, por 
televisão, em território brasileiro, de eventos culturais 
ou esportivos com imagens geradas no estrangeiro pa-
trocinados por empresas ligadas a produtos fumígeros, 
exige a veiculação gratuita pelas emissoras de televi-
são, durante a transmissão do evento, de mensagem 
de advertência sobre os malefícios do fumo.

§ 1º Na abertura e no encerramento da trans-
missão do evento, será veiculada mensagem de ad-
vertência, cujo conteúdo será definido pelo Ministério 
da Saúde, com duração não inferior a trinta segundos 
em cada inserção.

§ 2º A cada intervalo de quinze minutos será veicu-
lada, sobreposta à respectiva transmissão, mensagem 
de advertência escrita e falada sobre os malefícios do 
fumo com duração não inferior a quinze segundos em 
cada inserção, por intermédio das seguintes frases e 
de outras a serem definidas na regulamentação, usa-
das seqüencialmente, todas precedidas da afirmação 
“O Ministério da Saúde adverte”:

I – “fumar causa mau hálito, perda de dentes e 
câncer de boca”;

II – “fumar causa câncer de pulmão”;
III – “fumar causa infarto do coração”;
IV – “fumar na gravidez prejudica o bebê”;
V – “em gestantes, o cigarro provoca partos pre-

maturos, o nascimento de crianças com peso abaixo 
do normal e facilidade de contrair asma”;

VI – “crianças começam a fumar ao verem os 
adultos fumando”;

VII – “a nicotina é droga e causa dependência”; 
e

VIII – “fumar causa impotência sexual”.
§ 3º Considera-se, para os efeitos desse artigo, 

integrantes do evento os treinos livres ou oficiais, os 
ensaios, as reapresentações e os compactos.

Art. 4º .................................................................
....................................................................................

MEDIDA PROVISÓRIA Nº 2.190-34, 
DE 23 DE AGOSTO DE 2001

Altera dispositivos das Leis nº 9.782, 
de 26 de janeiro de 1999, que define o Sis-
tema Nacional de Vigilância Sanitária e cria 
a Agência Nacional de Vigilância Sanitária, 
e nº 6.437, de 20 de agosto de 1977, que 
configura infrações à legislação sanitária 
federal e estabelece as sanções respecti-
vas, e dá outras providências.

O Presidente da República , no uso da atribuição 
que lhe confere o art. 62 da Constituição, adota a se-
guinte Medida Provisória, com força de lei:

Art. 1º Os dispositivos a seguir indicados da Lei 
nº 9.782, de 26 de janeiro de 1999, passam a vigorar 
com as seguintes alterações:
....................................................................................

LEI Nº 10.167, DE 27 DE DEZEMBRO DE 2000

Altera dispositivos da Lei nº 9.294, 
de 15 de julho de 1996, que dispõe sobre 
as restrições ao uso e à propaganda de 
produtos fumígenos, bebidas alcoólicas, 
medicamentos, terapias e defensivos agrí-
colas.

O Presidente da República, faço saber que o 
Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguin-
te Lei:

Art. 1º A Lei nº 9.294, de 15 de julho de 1996, 
passa a vigorar com as seguintes alterações:
....................................................................................

LEI Nº 10.702, DE 14 DE JULHO DE 2003

Altera a Lei nº 9.294, de 15 de julho 
de 1996, que dispõe sobre as restrições 
ao uso e à propaganda de produtos fumí-
geros, bebidas alcoólicas, medicamentos, 
terapias e defensivos agrícolas, nos ter-
mos do § 4º do art. 220 da Constituição 
Federal.

O Vice-Presidente da República, no éxercício do 
cargo de Presidente da República, faço saber que o 
Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguin-
te Lei:

Art. 1º A Lei nº 9.294, de 15 de julho de 1996, 
passa a vigorar com as seguintes alterações:

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, 
e eu, Renan Calheiros, Presidente do Senado Fede-
ral, nos termos do art. 48, inciso XXVIII, do Regimento 
Interno, promulgo o seguinte
....................................................................................
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DECRETO LEGISLATIVO Nº 1.012, DE 2005 (*)

Aprova o texto da Convenção-Quadro 
sobre Controle do Uso do Tabaco, assinada 
pelo Brasil, em 16 de junho de 2003.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Fica aprovado o texto da Convenção-Qua-

dro sobre Controle do Uso do Tabaco, assinada pelo 
Brasil, em 16 de junho de 2003.

Parágrafo único. Ficam sujeitos à aprovação do 
Congresso Nacional quaisquer atos que possam re-
sultar em revisão dos termos da referida Convenção, 
bem como quaisquer ajustes complementares que, nos 
termos do inciso I do art. 49 da Constituição Federal, 
acarretem encargos ou compromissos gravosos ao 
patrimônio nacional.

Art. 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor 
na data de sua publicação.

Senado Federal, 27 de outubro de 2005. – Se-
nador Renan Calheiros, Presidente do Senado Fe-
deral.

(Às Comissões de Meio Ambiente, De-
fesa do Consumidor e Fiscalização e Contro-
le; e de Assuntos Sociais, cabendo à última a 
decisão terminativa.)

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 432, DE 2007

Dispõe sobre parcelamento de débitos 
para com o Simples Nacional e duplica o 
prazo de parcelamento de débitos relativos 
a tributos administrados pela Secretaria 
da Receita Federal do Brasil de pequenas 
e médias empresas não optantes do Sim-
ples Nacional.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º É acrescentado o seguinte § 1º ao art. 10 

da Lei nº 10.522, de 19 de julho de 2002, passando o 
atual parágrafo único a ser § 2º:

“Art. 10. .................................................
§ 1º O parcelamento mencionado no 

caput deste artigo poderá ser concedido em 
até 120 (cento e vinte) parcelas mensais a mi-
croempresa e empresa de pequeno porte não 
optante do Regime Especial Unificado de Arre-
cadação de Tributos e Contribuições (Simples 
Nacional), instituído pela Lei Complementar nº 
123, de 14 de dezembro de 2006.

...................................................... (NR)”

Art. 2º O art. 38 da Lei nº 8.212, de 24 de julho 
de 1991, passa a vigorar acrescido do seguinte pa-
rágrafo:

“Art. 38. .................................................
§ 15. O parcelamento mencionado no ca-

put deste artigo poderá ser concedido em até 
120 (cento e vinte) meses a microempresas e 
empresas de pequeno porte não optantes do 
Regime Especial Unificado de Arrecadação de 
Tributos e Contribuições (Simples Nacional), 
instituído pela Lei Complementar nº 123, de 
14 de dezembro de 2006. (NR)”

Art. 3º O art. 79 da Lei Complementar nº 123, de 
14 de dezembro de 2006, passa a vigorar acrescido 
dos seguintes parágrafos:

“Art. 79. .................................................
§ 5º Será concedido parcelamento dos 

débitos relativos aos fatos geradores ocorridos 
após o ingresso no Simples Nacional para a 
microempresa e empresa de pequeno porte, 
de acordo com as mesmas regras previstas 
neste artigo, desde que o devedor não tenha 
obtido parcelamento de débitos de quaisquer 
dos tributos abrangidos pelo Simples Nacional 
nos últimos três anos.

§ 6º No caso do § 5º deste artigo, o par-
celamento será requerido ao Comitê Gestor. 
(NR)”

Art. 4º Esta Lei entra em vigor na data de sua 
publicação.

Justificação

As Microempresas e Empresas de Pequeno Por-
te têm grande importância social, sendo responsáveis 
pela geração de centenas de milhares ou mesmo de 
milhões de empregos no nosso País.

Atento a essa realidade, o legislador aprovou o 
novo Estatuto Nacional da Microempresa e da Empre-
sa de Pequeno Porte (Lei Complementar nº 123, de 
14 de dezembro de 2006), de modo estimular e pre-
miar o tão necessário empreendedorismo no seio da 
sociedade brasileira.

Atualmente, as regras gerais de parcelamento de 
débitos devidos ao Poder Público federal encontram-
se na Lei nº 10.522, de 19 de julho de 2002 e na Lei 
nº 8.212, de 24 de julho de 1991. Por essas regras, 
o número máximo de meses que pode ser concedido 
para o pagamento parcelado de débitos relativos a 
tributos administrados pela Secretaria da Receita Fe-
deral do Brasil é de 60 (sessenta), qualquer que seja 
o tamanho da empresa.

Além disso, de acordo com o disposto no art. 6º, 
§ 2º, da Lei nº 9.317, de 5 de dezembro de 1996, os 
impostos e contribuições devidos pelas micro e pe-
quenas empresas inscritas no Sistema Integrado de 
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Pagamento de Impostos e Contribuições das Microem-
presas e das Empresas de Pequeno Porte (SIMPLES) 
não podem ser objeto de parcelamento.

Essa vedação foi temporariamente suspensa pelo 
art. 10 da Lei nº 10.925, de 23 de julho de 2004, que 
permitiu o parcelamento dos débitos vencidos até 30 
de julho de 2004. Ademais, o art. 79 do novo Estatu-
to, ao contrário do Estatuto em vigor até 1º de julho 
de 2007 (Lei nº 9.317, de 1996), deixou de vedar o 
parcelamento para as microempresas e empresas de 
pequeno porte optantes do Regime Especial Unificado 
de Arrecadação de Tributos e Contribuições (Simples 
Nacional).

O novo Estatuto contemplou a possibilidade de 
parcelamento em condições mais favorecidas dos 
débitos relativos a fatos geradores ocorridos até 31 
de janeiro de 2006, para a micro e pequena empresa 
que desejar ingressar no regime diferenciado previsto 
nessa norma.

Contudo, essa norma não estabeleceu um regi-
me especial de parcelamento permanente de débitos 
tributários devidos pela micro e pequena empresa, 
seja para as optantes do Simples Nacional, seja para 
as que não optaram.

Diante disso, verificamos que:

– não há qualquer restrição para o par-
celamento de débitos relativos a tributos ad-
ministrados pela Secretaria da Receita Fede-
ral do Brasil por parte de microempresas e 
empresas de pequeno porte não optantes do 
Simples Nacional, mas não há possibilidade 
legal de concessão de parcelamento em nú-
mero de meses superior ao previsto para uma 
empresa de médio ou grande porte;

– as micro e pequena empresas optantes 
pelo Simples Nacional não dispõem de norma 
de parcelamento permanente para os débitos 
do novo regime.

Para colmatar essas lacunas, submetemos à con-
sideração de nossos Pares a presente proposição, que 
tem a forma de projeto de lei complementar em razão 
de a alínea d do inciso III do art. 146 da Constituição 
Federal exigir quórum qualificado para a lei que esta-
beleça normas gerais sobre o tratamento diferencia-
do e favorecido para microempresas e empresas de 
pequeno porte. Trata-se de dispositivo incluído pela 
Emenda Constitucional nº 42, de 19 de dezembro de 
2003, norma posterior à Lei nº 9.317, de 1996, que é 
lei ordinária, tendo surgido em época em que não havia 
exigência de lei complementar para tal matéria.

Por essas razões, esperamos contar com o apoio 
de nossos eminentes Pares para a aprovação da pro-
posição.

Sala das Sessões, 2 de agosto de 2007. – Se-
nador Alvaro Dias.

LEGISLAÇÃO CITADA

LEI Nº 9.317, DE 5 DE DEZEMBRO DE 1996

Dispõe sobre o regime tributário das 
microempresas e das empresas de peque-
no porte, institui o Sistema Integrado de 
Pagamento de Impostos e Contribuições 
das Microempresas e das Empresas de 
Pequeno Porte – SIMPLES e dá outras pro-
vidências.

O Presidente da República, faço saber que o 
Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguin-
te Lei:

CAPÍTULO I 
Das Disposições Preliminares

....................................................................................
Art. 6º O pagamento unificado de impostos e 

contribuições devidos pela microempresa e pela em-
presa de pequeno porte inscritas no Simples será 
feito de forma centralizada até o 20º (vigésimo) dia 
do mês subseqüente àquele em que houver sido 
auferida a receita bruta. (Redação dada pela Lei nº 
11.196, de 2005)

§ 1º Para fins do disposto neste artigo, a Secre-
taria da Receita Federal instituirá documento de arre-
cadação único e específico (DARF-SIMPLES).

§ 2º Os impostos e contribuições devidos pe-
las pessoas jurídicas inscritas no SIMPLES não 
poderão ser objeto de parcelamento. (Vide Medida 
Provisória nº 75 de 24-10-2002) (Vide Lei nº 10.925, 
de 2004) 
....................................................................................
....................................................................................

LEI Nº 8.212, DE 24 DE JULHO DE 1991

Dispõe sobre a organização da Segu-
ridade Social, institui Plano de Custeio, e 
dá outras providências.

Publicação consolidada da Lei nº 8.212, de 24 de 
julho de 1991, determinada pelo art. 12 da Lei nº 
9.528, de 10 de dezembro de 1997

O Presidente da República, faço saber que o 
Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguin-
te Lei:
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LEI ORGÂNICA DA SEGURIDADE SOCIAL

TÍTULO I 
Conceituação e Princípios Constitucionais

....................................................................................

....................................................................................
Art. 38. Ficam convalidados os atos praticados 

com base na Medida Provisória nº 2.176-79, de 23 de 
agosto de 2001.
....................................................................................
....................................................................................

LEI Nº 10.522, DE 19 DE JULHO DE 2002

Dispõe sobre o Cadastro Informativo 
dos créditos não quitados de órgãos e en-
tidades federais e dá outras providências.

O Presidente da República, faço saber que o 
Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguin-
te Lei:

Art. 1º O Cadastro Informativo de créditos não 
quitados do setor público federal (CADIN) passa a ser 
regulado por esta Lei.
....................................................................................

Art. 10. Os débitos de qualquer natureza para 
com a Fazenda Nacional poderão ser parcelados em 
até sessenta parcelas mensais, a exclusivo critério 
da autoridade fazendária, na forma e condições pre-
vistas nesta Lei. (Redacão dada pela Lei nº 10.637, 
de 2002) 

Parágrafo único. O Ministro de Estado da Fazen-
da poderá delegar, com ou sem o estabelecimento 
de alçadas de valor, a competência para autorizar o 
parcelamento.
....................................................................................

LEI COMPLEMENTAR Nº 123, 
DE 14 DE DEZEMBRO DE 2006

Institui o Estatuto Nacional da Micro-
empresa e da Empresa de Pequeno Por-
te; altera dispositivos das Leis nºs 8.212 
e 8.213, ambas de 24 de julho de 1991, da 
Consolidação das Leis do Trabalho – CLT, 
aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 12 
de maio de 1943, da Lei nº 10.189, de 14 de 
fevereiro de 2001, da Lei Complementar nº 
63, de 11 de janeiro de 1990; e revoga as 
Leis nºs 9.317, de 5 de dezembro de 1996, 
e 9.841, de 5 de outubro de 1999.

O Presidente da República, faço saber que o 
Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte 
Lei Complementar:

CAPÍTULO I 
Disposições Preliminares

....................................................................................
Art. 79. Será concedido, para ingresso no regime 

diferenciado e favorecido previsto nesta Lei Comple-
mentar, parcelamento, em até 120 (cento e vinte) par-
celas mensais e sucessivas, dos débitos relativos aos 
tributos e contribuições previstos no Simples Nacional, 
de responsabilidade da microempresa ou empresa de 
pequeno porte e de seu titular ou sócio, relativos a fatos 
geradores ocorridos até 31 de janeiro de 2006.

§ 1º O valor mínimo da parcela mensal será de 
R$ 100,00 (cem reais), considerados isoladamente 
os débitos para com a Fazenda Nacional, para com a 
Seguridade Social, para com a Fazenda dos Estados, 
dos Municípios ou do Distrito Federal.

§ 2º Esse parcelamento alcança inclusive débitos 
inscritos em dívida ativa.

§ 3º O parcelamento será requerido à respecti-
va Fazenda para com a qual o sujeito passivo esteja 
em débito.

§ 4º Aplicam-se ao disposto neste artigo as de-
mais regras vigentes para parcelamento de tributos e 
contribuições federais, na forma regulamentada pelo 
Comitê Gestor.
....................................................................................

LEI Nº 10.925, DE 23 DE JULHO DE 2004

Reduz as alíquotas do PIS/PASEP e 
da COFINS incidentes na importação e na 
comercialização do mercado interno de 
fertilizantes e defensivos agropecuários e 
dá outras providências.

O Presidente da República
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e 

eu sanciono a seguinte Lei:
....................................................................................

Art. 10. Os débitos junto à Secretaria da Receita 
Federal ou à Procuradoria-Geral da Fazenda Nacio-
nal, apurados pelo Sistema Integrado de Pagamento 
de Impostos e Contribuições das Microempresas e 
das Empresas de Pequeno Porte – SIMPLES, relati-
vos aos impostos e contribuições devidos pela pessoa 
jurídica optante nos termos da Lei nº 9.317, de 5 de 
dezembro de 1996 com vencimento até 30 de junho de 
2004, poderão, excepcionalmente, ser objeto de par-
celamento em até 60 (sessenta) prestações mensais 
e sucessivas. (Vigência)

§ 1º O parcelamento de que trata o caput des-
te artigo:

I – deverá ser requerido até 30 de setembro de 
2004, não se aplicando, até a referida data, o disposto 
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no § 2º do art. 6º da Lei nº 9.317, de 5 de dezembro 
de 1996;

II – reger-se-á pelo disposto nos arts. 10 a 14 da 
Lei nº 10.522, de 19 de julho de 2002;

III – compreenderá inclusive os tributos e con-
tribuições administrados por outros órgãos federais 
ou da competência de outra entidade federada que 
estejam incluídos no débito apurado pela sistemática 
do SIMPLES.

§ 2º O débito objeto do parcelamento será conso-
lidado no mês do pedido e será dividido pelo número 
de prestações, sendo que o montante de cada parcela 
mensal não poderá ser inferior a: (Revogado pela Lei 
nº 11.033, cd 2004)

I – R$100,00 (cem reais), se enquadrada na con-
dição de microempresa; e

II – R$200,00 (duzentos reais), se enquadrada 
na condição de empresa de pequeno porte;

§ 3º O saldo remanescente de débito, decorren-
te de parcelamento na Secretaria da Receita Federal, 
concedido na forma deste artigo e posteriormente res-
cindido, sem prejuízo do disposto no parágrafo único 
do art. 13 da Lei nº 10.522, de 19 de iulho de 2002, 
não poderá ser objeto de concessão de parcelamento 
no âmbito da Procuradoria-Geral da Fazenda Nacio-
nal, mesmo se requerido até a data a que se refere o 
inciso I do § 1º deste artigo.
....................................................................................

PREÂMBULO

....................................................................................
Art. 146. Cabe à lei complementar:
I – dispor sobre conflitos de competência, em 

matéria tributária, entre a União, os Estados, o Distrito 
Federal e os Municípios;

II – regular as limitações constitucionais ao po-
der de tributar;

III – estabelecer normas gerais em matéria de 
legislação tributária, especialmente sobre:

a) definição de tributos e de suas espécies, bem 
como, em relação aos impostos discriminados nesta 
Constituição, a dos respectivos fatos geradores, bases 
de cálculo e contribuintes;

b) obrigação, lançamento, crédito, prescrição e 
decadência tributários;

c) adequado tratamento tributário ao ato coope-
rativo praticado pelas sociedades cooperativas.

d) definição de tratamento diferenciado e favore-
cido para as microempresas e para as empresas de 
pequeno porte, inclusive regimes especiais ou simpli-
ficados no caso do imposto previsto no art. 155, II, das 
contribuições previstas no art. 195, I e §§ 12 e 13, e da 

contribuição a que se refere o art. 239. (Incluído pela 
Emenda Constitucional ng 42, de 19-12-2003) 

Parágrafo único. A lei complementar de que trata 
o inciso III, d, também poderá instituir um regime único 
de arrecadação dos impostos e contribuições da União, 
dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, ob-
servado que: (Incluído pela Emenda Constitucional nº 
42, de 19-12-2003)

I – será opcional para o contribuinte; (Incluído pela 
Emenda Constitucional nº 42, de 19-12-2003)

II – poderão ser estabelecidas condições de en-
quadramento diferenciadas por Estado; (Incluído pela 
Emenda Constitucional nº 42, de 19-12-2003)

III – o recolhimento será unificado e centralizado 
e a distribuição da parcela de recursos pertencentes 
aos respectivos entes federados será imediata, vedada 
qualquer retenção ou condicionamento; ( Incluído pela 
Emenda Constitucional nº 42, de 19-12-2003)

IV – a arrecadação, a fiscalização e a cobrança 
poderão ser compartilhadas pelos entes federados, ado-
tado cadastro nacional único de contribuintes. (Incluído 
pela Emenda Constitucional nº 42, de 19-12-2003)

Art. 146-A. Lei complementar poderá estabelecer 
critérios especiais de tributação, com o objetivo de pre-
venir desequilíbrios da concorrência, sem prejuízo da 
competência de a União, por lei, estabelecer normas 
de igual objetivo. (Incluído pela Emenda Constitucional 
nº 42, de 19-12-2003)
....................................................................................

(À Comissão de Assuntos Econômi-
cos.)

O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. PSDB – PR) 
– Os projetos que acabam de ser lidos serão publica-
dos e remetidos às Comissões competentes.

Sobre a mesa, projeto que passo a ler.

É lido o seguinte:

PROJETO DE RESOLUÇÃO Nº 40, DE 2007

Altera a Resolução nº 20, de 17 de 
março de 1993 (Código de Ética e Decoro 
Parlamentar), dispondo sobre hipóteses de 
impedimento e afastamento de Senador.

O Senado Federal resolve:
Art. 1º A Resolução nº 20, de 1993 (Código de 

Ética e Decoro Parlamentar), passa a vigorar acresci-
do dos seguintes artigos:

“Art. 15-A. Senador que estiver sendo 
processado judicialmente por improbidade 
administrativa, crime contra a administração 
pública ou qualquer outra infração correlata 



Agosto de 2007  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  3  25737 

não poderá ser membro titular ou suplente do 
Conselho de Ética e Decoro Parlamentar.

§ 1º O membro titular ou suplente do Conselho que 
for processado nos termos previstos no caput deverá 
encaminhar à Mesa renúncia ao seu lugar no prazo de 
setenta e duas horas a contar da sua citação.

§ 2º Transcorrido o prazo do parágrafo anterior 
sem que a renúncia seja encaminhada, qualquer Se-
nador é parte legítima para requerer o afastamento 
do processado.

...............................................................
“Art. 21-A. Recebida pelo Conselho de Éti-

ca e Decoro Parlamentar denúncia por quebra 
de decoro contra Senador que for membro da 
Mesa Diretora, o Plenário da Casa poderá deci-
dir que o denunciado ficará afastado do exercício 
de suas funções na Mesa, a qualquer tempo do 
processo e a requerimento de Senador.

Parágrafo único. O afastamento previsto 
no caput perdurará até o final do processo.”

Art. 2º Esta Resolução entra em vigor na data 
da sua publicação.

Justificação

A iniciativa em tela pretende suprir lacuna hoje 
existente na legislação sobre os trabalhos desta Casa. 
Ocorre que não há previsão, nem no Código de Ética 
e Decoro Parlamentar, nem no Regimento Interno, so-
bre medida a ser adotada quando Senador que ocupar 
lugar na Mesa Diretora for denunciado por quebra de 
decoro parlamentar.

Em face de tal omissão legislativa, propomos que, 
uma vez recebida pelo Conselho de Ética e Decoro par-
lamentar denúncia por quebra de decoro contra Senador 
que for membro da Mesa Diretora, o Plenário da Casa 
poderá decidir sobre se o denunciado ficará afastado do 
exercício de suas funções na Mesa, a qualquer tempo do 
processo e a requerimento de um ou mais Senadores, 
perdurando o afastamento até o final dele. Portanto, con-
fere ao Plenário da Casa a responsabilidade de decidir, 
em cada caso concreto, se membro da Mesa denunciado 
por quebra de decoro parlamentar, deve permanecer, 
ou não, no exercício das atribuições do cargo.

Por outro lado, também propomos que o Senador 
que estiver sendo processado judicialmente por impro-
bidade administrativa, crime contra a administração pú-
blica ou qualquer outra infração correlata, não poderá 
ser membro titular ou suplente do Conselho de Ética 
e Decoro Parlamentar. Se o processo sobrevier quan-
do o Senador já estiver ocupando lugar no Conselho, 
deverá encaminhar à Mesa renúncia ao seu lugar no 
prazo de setenta e duas horas a contar da sua cita-
ção. Transcorrido esse prazo sem que a renúncia seja 

encaminhada, qualquer Senador é parte legítima para 
requerer o afastamento do processado.

Essa segunda medida tem o objetivo de evitar es-
peculações que necessariamente são feitas a respeito 
de Senador que estiver na situação que prevemos e que 
seja membro do Conselho e for julgar colega acusado 
de quebra do decoro por improbidade administrativa, 
por exemplo. Contudo, tomamos o cuidado de esta-
belecer que o impedimento não poderá ser declarado 
apenas com a instauração de inquérito, ou a partir do 
oferecimento de denúncia pelo Ministério Público e, 
muito menos, apenas em razão de matérias jornalís-
ticas ou denúncias de adversários políticos, mas só 
com a instauração do devido processo judicial, com 
o recebimento da denúncia pela autoridade judiciária 
competente e a efetiva citação do acusado.

Com tais providências cremos que estabelece-
remos regras claras e precisas sobre como esta Casa 
deve agir nos casos de que tratamos, superando, as-
sim, a situação de ausência normativa hoje existente. A 
omissão quanto a essa matéria não é adequada, pois 
provoca mal-entendidos, especulações e desgastes 
desnecessários.

Em face da relevância da matéria, solicitamos o 
apoio dos ilustres colegas para o aperfeiçoamento e 
ulterior aprovação deste Projeto de Resolução.

Sala das Sessões, – Senador João Durval.

LEGISLAÇÃO CITADA

RESOLUÇÃO Nº 20, DE 1993

Institui o Código de Ética e Decoro 
Parlamentar.

....................................................................................

CAPÍTULO VI 
Do Processo Disciplinar

“Art. 15. Recebida a representação, o Conselho 
observará os seguintes procedimentos:

I – o Presidente do Conselho, sempre que con-
siderar necessário, designará três membros titulares 
do mesmo para compor Comissão de Inquérito, des-
tinada a promover as devidas apurações dos fatos e 
das responsabilidades;

II – constituída ou não, a Comissão referida no 
inciso anterior, será oferecida cópia da representação 
ao Senador, que terá o prazo de cinco sessões ordi-
nárias para apresentar defesa escrita e provas;

III – esgotado o prazo sem apresentação de defe-
sa, o Presidente do Conselho nomeará defensor dativo 
para oferecê-la, reabrindo-lhe igual prazo;

IV – apresentada a defesa, o Conselho ou, quan-
do for o caso, a Comissão de Inquérito, procederá às 
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diligências e à instrução probatória que entender ne-
cessárias, findas as quais proferirá parecer no prazo de 
cinco sessões ordinárias do Senado, salvo na hipótese 
do art. 19, concluindo pela procedência da representa-
ção ou pelo arquivamento da mesma, oferecendo-se, 
na primeira hipótese, o projeto de resolução apropriado 
para a declaração da perda do mandato ou da suspen-
são temporária do exercício do mandato;

V – em caso de pena de perda do mandato, o 
parecer do Conselho de Ética e Decoro Parlamentar 
será encaminhado à Comissão de Constituição, Justiça 
e Cidadania para exame dos aspectos constitucional, 
legal e jurídico, o que deverá ser feito no prazo de cin-
co sessões ordinárias;

VI – concluída a tramitação no Conselho de Ética 
e Decoro Parlamentar e na Comissão de Constituição, 
Justiça e Cidadania, será o processo encaminhado à 
Mesa do Senado e, uma vez lido no Expediente, será 
publicado no Diário do Senado Federal e distribuído 
em avulsos para inclusão em Ordem do Dia.”
....................................................................................

“Art. 21. Quando, em razão das matérias regula-
das neste Código, forem injustamente atingidas a honra 
ou a imagem da Casa, de seus órgãos ou de qualquer 
dos seus membros, poderá o Conselho de Ética e De-
coro Parlamentar solicitar intervenção à Mesa.”
....................................................................................

O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. PSDB – PR) 
– A Presidência comunica ao Plenário a abertura de 
prazo de cinco dias úteis perante a Mesa, para recebi-
mento de emendas ao Projeto de Resolução nº 40, de 
2007, que acaba de ser lido, nos termos do art. 235, 
II, a, do Regimento Interno.

O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. PSDB – PR) 
– Sobre a mesa, ofício que passo a ler.

São lidos os seguintes:

Ofício nº 343/2007 – GSMC

Brasília, 2 de agosto de 2007

Assunto: Justificativa de Falta.

Senhor Presidente,
1. Com meus cordiais cumprimentos, valho–me 

do presente instrumento para comunicar a Vossa Ex-
celência que estive presente na Casa durante todo o 
dia de ontem, 1º de agosto, mas – por um lapso – dei-
xei de registrar o meu comparecimento no painel do 
Plenário.

2. Sendo o que há para o momento, despeço-
me.

Cordialmente, Marcelo Crivella, Senador da Re-
pública, Líder do PRB.

Of. nº 132/ASPAER/951

Brasília, 18 de julho de 2007

Assunto: Acidente Aéreo.

Senhor Presidente,
Incumbiu-me o Exmo. Sr. Comandante da Aero-

náutica de dirijir-me a Vossa Excelência para informar 
sobre as providências adotadas pelo Comando da Ae-
ronáutica, no que se refere ao acidente aeronáutico, 
ocorrido em 17 de julho, na cidade de São Paulo-SP, 
com um avião da empresa TAM, o Airbus A-320, vôo 
3054, que voava de Porto Alegre para o Aeroporto de 
Congonhas/SP.

O acidente ocorreu às 18h45min, e, às 19 horas, o 
Excelentíssimo Senhor Presidente da República deter-
minou o deslocamento do Comandante da Aeronáutica 
de São José dos Campos-SP, onde se encontrava em 
visita oficial ao Comando-Geral de Tecnologia Aeroes-
pacial (CTA), para São Paulo-SP, com o propósito de 
acompanhar, de perto, os desdobramentos do trágico 
acidente, de forma a permitir que as ações pertinentes 
fossem implementadas, de imediato, com vistas às in-
vestigações do acidente aeronáutico em apreço.

Neste contexto, é importante ressaltar que as 
medidas iniciais foram prontamente efetivadas, por in-
termédio da equipe do Serviço Regional de Investiga-
ção e Prevenção de Acidentes Aeronáuticos – SERIPA 
IV, sediado em São Paulo-SP. Posteriormente, às 20 
horas, decolou de Brasília-DF a equipe do Centro de 
Investigação e Prevenção de Acidentes da Aeronáutica 
– CENIPA, integrada por cinco técnicos e destinada a 
realizar a coleta de dados no local do acidente, em co-
ordenação com as equipes de resgate, tendo em vista 
o trabalho prioritário de remoção dos corpos. Hoje, pela 
manhã, deslocou-se para São Paulo-SP o Brigadeiro-
do-Ar Jorge Kersul Filho, Chefe do CENIPA.

Assim sendo, conforme a legislação vigente, foi 
constituída a pertinente Comissão de Investigação, 
responsável pelo processo investigatório para fins de 
prevenção, de acordo com o Anexo 13 da Convenção 
de Chicago, de 1944, da qual o Brasil é signatário, que 
será presidida pelo Tenente-Coronel-Aviador Fernando 
Silva Alves de Camargo.

Os equipamentos de gravação dos dados do vôo, 
conhecidos como “caixas pretas”, um contendo informa-
ções técnicas registradas sobre os parâmetros do vôo 
e outro com a gravação das vozes na cabine, já foram 
recolhidos e serão encaminhados, imediatamente, aos 
Estados Unidos da América, para leitura e análise na 
“National Transportation Safety Board – NTSB”. 

Respeitosamente, – Maj Brig Ar Aprígio Eduardo 
de Moura Azevedo, Chefe do Gabinete do Coman-
dante da Aeronáutica.
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O SR. PRESIDENTE  (Alvaro Dias. PSDB – PR) – 
Os ofícios que acabam de ser lido vão à publicação. 

Sobre a mesa, ofício que passo a ler.

É lido o seguinte:

Ofício nº 39/GM/MDIC

Brasília, 5 de junho de 2007

Assunto: Informações, encaminha.

Senhor Presidente,
Cumprimentando-o, dirijo-me a Vossa Excelên-

cia para, em atenção ao Ofício SF nº 1.635/2000, de 
11 de setembro de 2006, dessa procedência, encami-
nhar informações preliminares acerca de providências 
implementadas neste Ministério do Desenvolvimento, 
Indústria e Comércio Exterior, referentes a medidas 
decorrentes das conclusões e recomendações efeti-
vadas pela CPMI dos Correios.

Sobre o assunto, o Departamento de Operações 
de Comércio Exterior – DECEX, órgão fracionário da 
Secretaria de Comércio Exterior – SECEX, após inúme-
ros contados e reuniões nessa Instituição, na Câmara 
dos Deputados e no Tribunal de Contas da União, retirou 
– em 16 de maio do corrente – do Arquivo do Senado 
Federal, as cópias relativas ao processo de que trata 
a CPMI supramencionada, possibilitando o início do 
exame do material por técnicos deste Ministério.

Diante desse fato, estou encaminhando, anexado 
ao presente, cópia do despacho, por meio do qual au-
torizei a prorrogação do prazo para adoção de medidas 
acerca do assunto, pelo DECEX/SECEX, que tão logo 
implementadas serão encaminhadas para conhecimen-
to do órgão competente nesse Senado Federal.

Atenciosamente, – Ivan Ramalho, Ministro de 
Estado, Interino, do Desenvolvimento, Indústria e Co-
mércio Exterior.

O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. PSDB – PR) 
– O ofício que acaba de ser lido vai à publicação.

Sobre a mesa, ofício que passo a ler.

É lido o seguinte:

Aviso nº 1.048-GP/TCU

Brasilia, 9 de julho de 2007

Senhor Presidente
Em cumprimento ao item 9.3.2 do Acórdão TCU 

nº 208/2007, proferido na Sessão Plenária de 28-2-
2007, que determinou o acompanhamento e o anda-
mento dos processos e procedimentos adotados por 
este Tribunal decorrentes do Relatório Final nº 3, de 
2006-SF, da Comissão Parlamentar Mista de Inquéri-
to, que versa sobre o contrato firmado entre a Gtech 

do Brasil Ltda. e a Caixa Econômica Federal, informo 
a Vossa Excelência que a fase atual dos processos é 
a seguinte:

a) TC-018.125/1996-4: julgado pela 2a 
Câmara do TCU, resultando no Acórdão nº 
692/2003 (Ata nº 15/2003), que determinou a 
conversão do processo em tomada de contas 
especial e citação dos responsáveis, tendo a 
análise de mérito sido enviada pela Unidade 
Técnica competente ao Gabinete do Ministro-
Relator, Ubiratan Aguiar, em 30-6-2006, para 
apreciação e julgamento;

b) TC-004.507/2002-3: julgado pelo Ple-
nário deste Tribunal, que proferiu o Acórdão nº 
38/2003 (Ata nº 2/2003), com determinações 
à Caixa Econômica Federal, e encontram-se 
os autos arquivados;

c) TC-018.630/2004-5: foi autuado para 
acompanhamento das providências adotadas 
pela Caixa Econômica Federal em cumprimen-
to ao mencionado Acórdão nº 38/2003TCU-
Plenário, encontrando-se os autos suspensos 
em razão de diligência promovida junto àquela 
Entidade;

d) TC-012.678/2002-5: julgado pelo Ple-
nário, que prolatou o Acórdão nº 313/2004 
(Ata nº 8/2004), com determinações à Caixa 
Econômica Federal, e encontram-se os autos 
arquivados, e

e) TC-002.365/2004-5: julgado pelo Ple-
nário desta Casa, resultando no Acórdão nº 
1088-TCU (Ata nº 23/2007), que determinou a 
conversão do processo em tomada de contas 
especial, a citação e audiência dos responsá-
veis e outras providências, encontrando-se, atu-
almente, na 2ª Secretaria de Controle Externo 
deste Tribunal, aguardando as respostas dos 
envolvidos, com vistas à análise de mérito.

Atenciosamente, – Walton Alencar Rodrigues, 
Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. PSDB – PR) 
– O aviso que acaba de ser lido foi anexado ao pro-
cessado do Requerimento nº 245, de 2004-SF (CPI 
dos Bingos), e via à publicação.

O SR. GERSON CAMATA (PMDB – ES) – Sr. 
Presidente, pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. PSDB – PR) 
– Pela ordem, Senador Gerson Camata.

O SR. GERSON CAMATA (PMDB – ES. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) – Solicito minha ins-
crição para uma comunicação inadiável.
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O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. PSDB – PR) 
– V. Exª é o primeiro inscrito para uma comunicação 
inadiável.

O SR. GERSON CAMATA (PMDB – ES) – Muito 
obrigado a V. Exª, Sr. Presidente.

Sobre a mesa, ofício que passo a ler.

É lido o seguinte:

Ofício nº 95/2007–SEN

Brasília, 1º de agosto de 2007

Excelentíssimo Senhor Presidente,
Comunico que reassumi o mandato de Senador, 

representando o Estado do Paraná, a partir do dia 25 
de julho próximo passado.

Atenciosamente, Senador Alvaro Dias.

O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. PSDB – PR) 
– O ofício que acaba de ser lido vai à publicação.

O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. PSDB – PR) 
– Aproveito o ensejo, Sr. Secretário, para agradecer 
as manifestações recebidas durante esse período da 
minha ausência, que foi justificada por duas cirurgias 
nos dois joelhos. Senador Gerson Camata, são se-
qüelas dos bons tempos da prática do futebol. Mas 
estamos de volta.

Agradeço também a meu suplente, Senador Wil-
son Matos, que aqui esteve durante esse período, 
ocupando o nosso lugar e, certamente, com uma atu-
ação digna de respeito. Muito obrigado ao Senador 
Wilson Matos.

Com a palavra o Senador Gerson Camata.
Em seguida, percorreremos a lista de inscrições. 

O Senador Papaléo Paes está inscrito, bem como o 
Senador Jarbas Vasconcelos e o Senador Antonio 
Carlos Valadares.

O Senador Gerson Camata dispõe de cinco mi-
nutos.

O SR. GERSON CAMATA (PMDB – ES. Para 
uma comunicação inadiável. Sem revisão do orador.) 
– Muito obrigado a V. Exª, Sr. Presidente.

Sr. Presidente, os pilotos, os técnicos, os coman-
dantes de aeronaves costumam dizer que acidente aé-
reo é a conjugação de vários fatores adversos. Vão-se 
somando os fatores adversos, que terminam com os 
acidentes e, às vezes, como aconteceu em São Pau-
lo, com tragédias.

Um amigo, piloto, que é aposentado e foi coman-
dante durante 32 anos, estava me contando como se 
somam esses fatores adversos. Disse-me ele que um 
certo dia decolou aqui de Brasília com destino a Be-
lém. Tudo estava tranqüilo durante um vôo noturno, 
quando, de repente, uma das turbinas apresentou si-
nais eletrônicos de fogo. Ele então pediu ao primeiro 

oficial que fosse até a cabine de passageiros e confe-
risse se a turbina efetivamente estava apresentando 
fogo conforme os sinais eletrônicos indicavam. E era 
fogo. Ele teve que apagar a turbina.

Apagada a turbina – primeiro fator adverso –, ele, 
que estava indo para Belém do Pará saindo de Brasília, 
teria que fazer um pouso de emergência. Escolheu Ja-
careacanga que, quando chamada, estava sem energia 
elétrica, não permitindo pousos noturnos.

Então, como dizia ele, havia dois fatores adver-
sos: ele estava sem a turbina e Jacareacanga estava 
sem energia elétrica.

Prosseguindo, chamou, então, Belém, que estava 
com o aeroporto fechado – terceiro fator adverso. En-
tão, ele estava com uma só turbina, tentando pousar 
primeiramente em um aeroporto de uma cidade sem 
energia e, depois, tentando pousar no aeroporto de 
Belém, que estava fechado.

Conversando com o seu co-piloto e consultando 
outros comandantes pelo rádio, ele chegou à conclu-
são de que iria para Belém, porque havia muita água 
lá e, se não conseguisse pousar no aeroporto, ele faria 
uma aquaplanagem com o avião, o que seria menos 
perigoso do que, à noite, jogá-lo em terra.

Sorte dele, pois, dez minutos antes da chegada 
em Belém, o aeroporto abriu e ele pôde pousar. E só 
foi comunicar aos passageiros de que havia pousado 
com uma única turbina depois do pouso realizado.

Mostra bem a narrativa desse comandante como 
a conjugação de fatores adversos pode levar a aci-
dentes.

No caso de São Paulo, vimos, por exemplo, o 
desleixo da TAM. A TAM, primeiro, exigindo pousar com 
aeronaves muito pesadas em um aeroporto de pista 
limitada; segundo, com o reverso do avião inoperante; 
terceiro, um avião acima do peso para pousar em uma 
pista curta como aquela.

Então, a companhia TAM contribuiu com três fa-
tores adversos citados aqui, se é que não há outros.

A Airbus, da Europa, também contribui com fato-
res adversos. Ela permite que, durante dez dias, uma 
aeronave possa voar com o reverso “pinado”. Ora, em 
dez dias, uma aeronave pode fazer um pouso só, dez, 
quinze, quarenta pousos. É um limite meio estranho. 
Podia ser de cinco a dez pousos. Mas, em dez dias, 
funcionar com um reverso inoperante, é um critério 
meio estranho. Foi a contribuição que a Airbus deu 
para esse acidente.

Por sua vez, a TAM forçou também o pouso com 
a utilização excessiva do Aeroporto de Congonhas.

A Infraero colaborou também para a soma de 
fatores adversos ao permitir o pouso em pista que 
acabara de ser asfaltada, que está sempre mais lisa 
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que uma pista já usada. Nós, que dirigimos carro, sa-
bemos disso, pois sentimos que fica uma oleosidade 
sobre o asfalto da pista quando chove e que aquela 
oleosidade se soma à umidade, gerando aquela cama-
da d’água. E até nós, quando vamos dirigir num asfalto 
novo, percebemos que ele desliza, derrapa com mais 
facilidade. Pois bem, essa foi a contribuição dada pela 
Infraero, que abriu a pista antes da hora, principalmen-
te em dias de chuva.

Por sua vez, a tripulação também deu a sua co-
laboração aos fatores adversos, segundo nós perce-
bemos. Por duas vezes, o sistema automático avisou 
a posição em que a alavanca do manete de potência 
deveria estar e, por duas vezes, o manete de potência 
– a não ser que estivesse travado – não veio para a 
posição desejada.

Há um outro fator observado por esse comandan-
te, meu amigo. Segundo ele, no avião tem que haver, 
desde o início, por exemplo, o instrutor e o aprendiz; o 
comandante e o co-piloto; o comandante e o primeiro 
oficial. Esse avião tinha dois comandantes.

Diz ele que é muito normal isso acontecer. Pode 
haver ordens contraditórias quando há dois coman-
dantes. Os dois querem comandar. Mas, um tem que 
comandar e o outro, auxiliar o comando daquele que 
está comandando. A presença de dois comandantes, 
em vez de um comandante e um primeiro oficial – diz 
esse piloto – pode gerar ordens duplas nos aviões.

Outro dia, em um levantamento sobre o caos aé-
reo brasileiro, vimos que ele não vai ter fim, mesmo 
com mudança de aeroportos, pois o sistema aéreo 
brasileiro sente a falta de 72 aviões. Todas as compa-
nhias estão operando com menos 72 aviões do que o 
necessário. Por exemplo, aquele avião de Porto Ale-
gre vinha para Curitiba, depois, para Florianópolis e, 
finalmente, para São Paulo. Se fechar o aeroporto em 
Porto Alegre, os passageiros que estão em Curitiba 
e em São Paulo não terão um avião para prosseguir 
viagem. A companhia não tem um avião substituto, um 
avião sobressalente para chegar a Curitiba – o de Por-
to Alegre está fechado, mas, de Curitiba para frente, 
está aberto – e fazer a rota do avião que ficou preso 
em Porto Alegre. Não tem.

Vê-se nos jornais, freqüentemente, nos feriadões, 
que as empresas de ônibus colocaram mais 40 ônibus 
extras, mais 80 ônibus extras para atender determina-
das rotas. As companhias aéreas não podem colocar 
aviões extras porque elas não têm. O que elas fazem? 
Vendem mais passagens, só que não têm aviões para 
fazer o transporte dos passageiros. Então, há o over-
booking, outro motivo da crise. Se não se colocar no 
sistema brasileiro mais 72 aviões, não vamos ter a 

oportunidade de resolver o problema da crise vista nos 
aeroportos brasileiros.

Estou apresentando um projeto, porque nós, do 
Senado, também contribuímos um pouco.

(Interrupção do som.)

O SR. GERSON CAMATA (PMDB – ES) – Sr. Pre-
sidente, peço a V. Exª que me dê um minuto a mais.

Pois bem, o Senado deu a contribuição: nós 
aprovamos rapidamente, em uma sessão, os nomes 
dos dirigentes na Anac. Lembro-me de que não hou-
ve uma análise mais profunda do currículo daquelas 
pessoas.

Agora estou apresentando um projeto estabele-
cendo que, no caso de indicação de qualquer autori-
dade, a votação não pode ocorrer no dia da sabatina. 
Deverá haver intervalo de 48 horas entre a sabatina 
e a votação dos nomes, para que se discuta mais o 
currículo das pessoas que estão sendo indicadas para 
os cargos. O projeto estabelece também a realização 
de uma auditoria externa, técnica, anual na agência, 
tendo o Senado o poder de destituir um ou dois dire-
tores, dependendo dos problemas que a agência es-
teja enfrentando. É uma maneira de submeter esses 
diretores vitalícios à crítica política, à crítica da opinião 
pública e exigir deles um desempenho à altura das 
atribuições do cargo.

Vi nos jornais de hoje que o Senador Alvaro Dias, 
há dez anos, apresentou um projeto, que foi sepultado 
na Câmara, determinando que o conteúdo das caixas-
pretas não sejam sigilo para a população. Todos nós 
temos o direito de conhecê-lo.

Cumprimento o Senador também pela autoria 
de outro projeto, no qual estabelece que o conteúdo 
de toda caixa-preta, 15 dias após o encerramento do 
inquérito, tem de ser divulgado para conhecimento da 
população, a fim de que ela tenha uma opinião crítica 
do nível de segurança dos aviões que usamos.

Há um outro perigo que o Brasil corre.
Por exemplo, a União Européia, há poucos dias, 

proibiu aviões da TAAG, a transportadora de Angola, 
de sobrevoarem o território europeu por causa de pro-
blemas de manutenção das aeronaves, problemas que 
nós também estamos enfrentando aqui e que devem 
ser imediatamente solucionados. Então a companhia 
angolana está alugando aviões de companhias que têm 
permissão para sobrevoar o território europeu para voar 
para a Europa. Essa companhia área de Angola vai só 
até Portugal, porque sai do aeroporto de Lisboa em 
cima do mar e vai embora para a África. Ela não pode 
sobrevoar nenhum milímetro do território europeu.

As companhias brasileiras precisam tomar cuida-
do porque, fora do Brasil, principalmente na Europa, 
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há muitas críticas ao processo de manutenção das ae-
ronaves brasileiras. E, de acordo com o levantamento 
feito, as aeronaves eram usadas 7 horas por dia, de-
pois – peço mais um minuto, Sr. Presidente, para que 
eu possa concluir – passaram a ser usadas 14 horas 
por dia – 14 horas no ar, direto – e algumas eram usa-
das 16 horas por dia. Além disso, a manutenção está 
sendo feita nos pátios, quer dizer, o avião não está 
sendo levado para o hangar. A manutenção, repito, 
é feita no pátio mesmo e não há tempo para verificar 
tudo porque não há avião sobressalente para substituir 
o avião que tem de voar logo, pois o passageiro está 
reclamando, criando problemas. As turbinas e os re-
versos estão sendo travados nos pátios, e o avião voa 
dez dias ou mais, antes de fazer o conserto. Então é 
necessário refletir sobre todos esses problemas, tanto 
no Senado como nas CPIs instaladas na Câmara, a fim 
de fazer com que os órgãos responsáveis fiscalizem 
as companhias e não se transformem em sucursais 
das companhias que adaptam a legislação, adaptam 
os aeroportos, adaptam os sistemas de manutenção 
aos interesses dessas.

Agora, vou advertir. Sr. Presidente, sabe como 
vai ser resolvida a crise? Vão aumentar os preços das 
passagens. Nós todos vamos pagar. Aumenta-se o pre-
ço das passagens, as companhias ganham mais, com 
menos passageiros mas continuam ganhando muito, 
e o povo brasileiro vai pagar por essa anarquia que 
se estabeleceu, com o consentimento do Governo, no 
sistema aéreo brasileiro. Agora todos estão se voltando 
para o sistema de transporte terrestre. Nós temos, con-
tinuamente, de advertir o Governo desses problemas 
que o Brasil enfrenta e que estão se agravando.

Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. PSDB – PR) 

– Eu é que agradeço a V. Exª, Senador Gerson Ca-
mata.

O SR. CÉSAR BORGES (PFL – BA) – Sr. Pre-
sidente, pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. PSDB – PR) – 
Pela ordem, tem a palavra o Senador César Borges.

O SR. CÉSAR BORGES (PFL – BA. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, gostaria que 
V. Exª me inscrevesse para falar, em momento oportu-
no, pela Liderança da Minoria. Estou encaminhando à 
Mesa a autorização da Líder da Minoria. Muito obriga-
do, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. PSDB – PR) 
– V. Exª fica inscrito. Intercalando com os oradores, V. 
Exª falará depois do Senador Papaléo Paes.

Com a palavra o Senador Papaléo Paes.
V. Exª dispõe de 15 minutos, Senador.

O SR. PAPALÉO PAES (PSDB – AP. Pronun-
cia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sr. 
Presidente, Srªs e Srs. Senadores, atravessamos um 
momento delicadíssimo no setor da aviação civil. Toda 
solidariedade que pudermos expressar será ainda in-
suficiente para apaziguar a dor definitiva dos que per-
deram parentes e amigos nos dois recentes acidentes 
aéreos mais graves da história brasileira, ocorridos em 
setembro do ano passado e no dia 17 de julho.

A última tragédia, ocorrida no aeroporto de Con-
gonhas, obriga-nos, de maneira dolorosa, a repensar 
toda a estrutura da aviação neste País. Além disso, 
coloca em tela de juízo o papel da Agência Nacional 
de Aviação Civil, a Anac, e de seus dirigentes na ges-
tão do setor aéreo e na condução de uma crise sem 
precedentes.

A Anac é a agência reguladora de implementação 
mais recente, criada em 2005, com a concomitante ex-
tinção do Departamento de Aviação Civil, o antigo DAC. 
Nesse contexto, poderíamos perguntar: qual o sentido 
de criarmos uma agência reguladora no setor aéreo? 
Essa pergunta pode trazer outro questionamento, de 
ordem mais genérica: qual a justificativa e o sentido 
de criação das agências reguladoras?

Podemos afirmar que as agências reguladoras 
surgiram, no Brasil, com o objetivo de mudar os parâ-
metros da administração pública brasileira. Do modelo 
de Estado interventor e produtor de bens e serviços, 
completamente esgotado na década de 1980, deve-
ríamos evoluir para um modelo de Estado regulador, 
capaz de atrair capital mediante regras claras e de 
expandir o subaproveitado mercado interno.

De acordo com esse novo paradigma, as agên-
cias reguladoras constituiriam a peça chave desse 
processo, em virtude da qualificação técnica de seus 
quadros e, também, da grande autonomia administra-
tiva na regulamentação, no controle e na fiscalização 
dos serviços públicos prestados pelas concessionárias 
a elas subordinadas.

Foram esses, pois, os pressupostos a nortear 
a criação da Agência Nacional de Energia Elétrica, 
a Aneel, em 1996; da Agência Nacional de Petróleo, 
a ANP; da Agência Nacional das Telecomunicações, 
Anatel, em 1997, e de tantas outras, até chegarmos à 
criação da Anac, em 2005.

Ocorre que, para o modelo funcionar, é impres-
cindível que a competência técnica seja o principal nor-
teador no preenchimento das vagas nessas agências, 
inclusive nos cargos dirigentes, pois é justamente esse 
um dos aspectos questionados por vários segmentos da 
sociedade no que diz respeito à diretoria da Anac.

Desde o começo da crise aérea, com o choque 
em pleno ar do avião da Gol, em setembro do ano 
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passado, temos a impressão de que os órgãos gover-
namentais que lidam com a aviação não conseguem 
se entender e coordenar medidas para solucionar os 
gargalos que existem no setor. Chegamos ao cúmu-
lo de testemunhar declarações de diretores da Anac 
negando a existência do óbvio, ou seja, de uma gra-
víssima crise aérea no Brasil.

A recente tragédia com o airbus da empresa TAM 
evidencia o desamparo e a inabilidade do Governo na 
condução de soluções para a aviação. Levanta, tam-
bém, fortes suspeitas de que a politização da Anac 
constitui fator preponderante para que o caos tenha 
se instaurado no setor aéreo nacional.

O pacote de medidas anunciadas pelo Presiden-
te Lula para o setor da aviação veio a público após a 
reunião do Conselho de Aviação Civil – Conac –, ins-
tância mais abrangente, cujo fortalecimento é sintoma 
da apatia e da debilidade da Anac. Fica evidenciado 
para a população brasileira, e da maneira mais dolo-
rosa possível, que a Anac não vem cumprindo a con-
tento o mandato a ela conferido pela Lei nº 11.182, de 
2005, que a criou.

O art. 2º dessa Lei estabelece, de maneira cla-
ra, que é da competência da Anac regular e fiscalizar 
as atividades de aviação civil e de infra-estrutura ae-
ronáutica e aeroportuária. No que diz respeito à regu-
lação técnica, compete à Anac homologar e certificar 
produtos e processos aeronáuticos, além de fiscalizar 
a segurança dos vôos.

Independentemente das conclusões definitivas 
acerca do acidente com o airbus da TAM, lembremos 
o fato de que a redução do número de vôos em Con-
gonhas para um patamar aceitável só ocorreu depois 
da tragédia de julho passado. Ora, Srªs e Srs. Senado-
res, isso denota, no mínimo, leniência da Anac no que 
tange às margens de segurança necessárias para a 
operação de aeroportos como o de Congonhas.

Diante do atual quadro da aviação civil, a com-
pleta autonomia decisória inerente às agências regu-
ladoras, característica fundamental para a busca dos 
objetivos de modo isento e transparente, passa a ser 
um estorvo, se a direção da Anac não se mostra à al-
tura dos desafios a serem solucionados.

Da mesma maneira, a atribuição de mandatos 
fixos para a direção das agências reguladoras, dado 
necessário para o desempenho das funções estabe-
lecidas em lei de maneira independente de injunções 
políticas, passa a ser um problema, se o conhecimen-
to técnico de seus dirigentes não se faz presente nas 
circunstâncias em que mais precisamos dele.

Sr. Presidente, somos, então, forçados a teste-
munhar pressões tanto do Palácio do Planalto quanto 
do novo Ministro da Defesa para que o Presidente da 

Anac, juntamente com seus diretores, renunciem aos 
mandatos a eles concedidos, uma vez que não podem 
ser destituídos por ato do Ministro ou do Presidente 
da República.

Tal espetáculo é, no mínimo, constrangedor.
O novo Ministro da Defesa, Nelson Jobim, já ques-

tionou o modelo de gestão trazido pelas agências regu-
ladoras, alegando que não pode ser universalizado.

Nesse sentido, é razoável indagar se as razões 
para a ineficiência da Anac dizem respeito ao fato de 
ela ser uma agência reguladora ou se o problema, na 
verdade, consiste na temerária politização de cargos 
estratégicos para o País, em funções de comando e de 
formulação de políticas públicas nas agências.

Esse é um debate que temos que enfrentar com 
urgência, tanto na sociedade brasileira quanto no Se-
nado Federal.

Sr. Presidente, já faço parte desta Casa há qua-
tro anos e meio e quero chamar a atenção para um 
fato. O Senado Federal se apresenta na condição de 
avalizador de autoridades para os cargos que a nos-
sa Constituição indica, e é preciso que esse momen-
to da nossa avaliação, como falou ainda há pouco o 
Senador Gerson Camata, seja um momento muito 
sério. Ocorre que – falo pela experiência que tenho 
por estar presente em vários momentos de escolha 
de autoridades –, quando o Senado avaliza, autoriza 
a escolha do Presidente, nós ouvimos uma explana-
ção do indicado e fazemos uma votação puramente 
política. Não nos preocupamos com a avaliação téc-
nica daquele cidadão que está sendo indicado. O que 
ocorre é sempre uma manobra política: “olha, é indi-
cação do Presidente, vamos aprovar; não tem por que 
não aprovar”. A Oposição não pode questionar nada 
porque vão pensar que queremos cargos no Governo 
e, por isso, estamos votando contra.

Enfim, isso causa às agências situações até 
constrangedoras, por elas apresentarem como seus 
dirigentes, como componentes da sua organização, 
pessoas que não estão preparadas tecnicamente para 
exercer aquela função, principalmente em se tratando 
de agências cuja intenção, quando foram criadas, foi 
exatamente torná-las um corpo de técnicos capazes 
de, realmente, orientar os setores para os quais são 
destinadas ou determinadas, de maneira técnica, sem 
qualquer tipo de junção política.

(Interrupção do som.)

O SR. PAPALÉO PAES (PSDB – AP) – E o que 
vemos hoje é o contrário de tudo isso. O que vemos 
hoje é o Governo querendo ocupar esses espaços 
nas agências para contemplar alguns dos seus alia-
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dos, dos seus filiados partidários, deturpando toda a 
finalidade da agência.

Fica esse registro, para que possamos fazer, com 
mais determinação – e digo até, com mais responsa-
bilidades –, a avaliação das pessoas indicadas para 
assumirem cargos importantes que o Governo ocupa 
e tem o direito de indicar, porque seremos considera-
dos os principais responsáveis pela aprovação ou não 
desses indicados.

Muito obrigado, Sr. Presidente.

Durante o discurso do Sr. Papaléo Paes, 
o Sr. Alvaro Dias, 2º Vice-Presidente, deixa a 
cadeira da presidência, que é ocupada pelo 
Sr. Renan Calheiros, Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Nós é que agradecemos a V. Exª, Senador 
Papaléo. Muito obrigado mesmo.

Eu tenho a honra de conceder a palavra ao no-
bre Senador César Borges, como Líder da Minoria. Em 
seguida, darei a palavra ao Senador Antonio Carlos 
Valadares.

O SR. CÉSAR BORGES (PFL – BA. Pela Lide-
rança. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, Srªs 
Senadoras, Srs. Senadores, o assunto dominante nesta 
sessão – já verifiquei pelos nobres Senadores que me 
antecederam na tribuna – é este lamentável momento 
que vivemos no País, da perda de centenas de vidas, 
por conta de um apagão aéreo que enfrentamos. 

Nós temos a lamentar que centenas de vozes 
de brasileiros calaram-se no dia 17 de julho de 2007. 
Em uma fração de segundos, quase duzentas pesso-
as perderam a vida em mais um acidente aéreo em 
território brasileiro.

O vôo 3054 da TAM atravessou a avenida, entrou 
no depósito de cargas e explodiu. Entre os mortos, há 
que lamentar o valoroso Deputado Júlio Redecker, do 
PSDB, Líder da Minoria na Câmara dos Deputados, 
que inclusive lutou pela instalação da CPI do Apagão 
Aéreo e que teve a premonição de que haveria um 
desastre que estava iminente por falta de providên-
cias. Como gosta de bravatear o Presidente Lula, Srs. 
Senadores, “nunca antes neste País”, eu digo nunca 
antes neste País tantas pessoas perderam a vida ví-
timas de desastre aéreo em tão pouco tempo. Nos 
últimos meses morreram mais pessoas que nos 25 
anos anteriores. 

E de quem é a culpa? 
Tenta-se atribuí-la aos pilotos. Mas os pilotos, com 

certeza, estão entre aqueles que, se houver alguma 
participação nesse episódio, é mínima ou nenhuma. 
Estão mortos e não podem se defender. Fabricantes 
do avião? Equipamentos? Companhia aérea? A pista 

de Congonhas? Aí, sim. Entretanto, independente-
mente das causas desse acidente, o fato é que o sis-
tema aéreo brasileiro está em colapso, como quase 
toda a infra-estrutura de transportes no País. Hoje, 
um especialista, Gustavo Cunha Melo, diz no jornal O 
Globo que, antes do pouso, o cenário estava pronto 
para a tragédia. Por quê? Porque, antes do pouso, já 
estava comprovada uma série de falhas latentes, pre-
cedentes a qualquer outra, como a do piloto ou a do 
computador. Antes da decolagem lá em Porto Alegre, 
de onde a aeronave partiu, já haviam sido assumidos 
riscos: um dos reversos estava com defeito, a aeronave 
pesava mais que 55 toneladas e posaria numa pista 
curta e sem áreas de escape. Isso sem considerar a 
chuva e a pista escorregadia. Então, na verdade, ha-
via um cenário pronto para o desastre, e esse cenário 
existia por descuido de um sistema aéreo nacional fa-
lho. Aeroportos sobrecarregados, pistas inadequadas, 
sistemas de controle aéreo defasados, controladores 
despreparados e em número insuficiente, essa é a re-
alidade do sistema aéreo brasileiro. Desde o início do 
ano passado, muitos foram os sinais de esgotamento 
da infra-estrutura aérea. 

Vou fazer um histórico: em março de 2006, um 
avião da companhia BRA derrapa ao pousar na pista 
principal de Congonhas num dia de chuva e quase cai 
na Avenida Washington Luís. Uma semana depois se 
anuncia a reforma do local.

Em setembro de 2006, dia 29: aquele lamentável 
acidente entre o jato Legacy e o Boeing da Gol, que 
detona a crise do apagão aéreo. Morreram 154 pes-
soas no maior desastre aéreo da história brasileira até 
aquele momento. Porque agora, lamentavelmente, o 
desastre da TAM passa a ser o novo recorde. 

Em outubro de 2006, no dia 06, um avião da Gol 
derrapa durante o pouso na pista principal de Congo-
nhas. Mais uma vez se anuncia que as reformas estão 
para ter início. 

Novembro de 2007, no dia 1º e no dia 2, Feriado 
de Finados, é registrado caos em todos os aeroportos 
do País. No dia 15, Feriado da Proclamação da Repú-
blica, novos transtornos nos aeroportos. 

Dezembro de 2006, no dia 05, o País registra a 
maior pane no sistema de controle aéreo da história: 
uma falha em equipamento impede que os aviões se 
comuniquem com o Cindacta I. 

E aí aparecem as manchetes. O Presidente Lula, 
no dia 9, declara: “A crise acabou, a situação parece 
ter-se normalizado”. O então Ministro Waldir Pires diz: 
“É preciso fé e um pouco de reza”. No dia 12, o Tribunal 
de Contas da União divulga relatório que indica falhas 
de gestão e falta de recursos no sistema de controle 
aéreo. No dia 21, o Grupo de Trabalho Interministerial 
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indica a reformulação da carreira de controlador e a 
desmilitarização do setor. No dia 22, volta o Presidente 
Lula com suas declarações: “Quero que o Brasil passe 
um Natal em que as pessoas viajem com tranqüilida-
de”. O que acontece? No dia 25, dia de Natal, um Natal 
caótico; um em cada três vôos partem com atraso. 

Em janeiro de 2007, no dia 12, o Cindacta II, de 
Curitiba, registra uma pane no sistema de comunica-
ção. O problema ocorreu em equipamento considera-
do obsoleto, equipamento velho, que já deveria estar 
em desuso. 

Em fevereiro de 2007, a Casa Civil discute mu-
danças no sistema aéreo, inclusive a falada desmili-
tarização. 

No dia 7, ainda de fevereiro de 2007, o Ministério 
Público pede o fechamento de Congonhas até que a 
pista seja reformada – reforma já tão prometida. Juiz 
nega o pedido, mas proíbe a aterrissagem de modelos 
Fokker 100 e Boeing 737-700 e 800. A Anac e a Infra-
ero recorrem da medida e são atendidas.

No dia 15 de fevereiro, controladores ameaçam, 
mas não entram em greve ainda. Quarenta por cento 
dos vôos partem com atraso no período carnavales-
co de 2007. 

Março de 2007, pane no Cindacta I paralisa todos 
os vôos do País por cerca de 20 minutos. Aí o Minis-
tro Walfrido Mares Guia diz que a culpa é da Lei de 
Murphy, aquela que diz que tudo que pode dar errado 
dará. Lamentável a declaração do Ministro Walfrido 
Mares Guia.

No dia 27, o Presidente Lula reage e diz firme-
mente: “prazo, dia e hora para a gente anunciar ao 
Brasil que não vamos ter problemas nos aeroportos 
brasileiros”. Tudo indica que o Presidente Lula não ti-
nha um calendário que marcasse o dia, muito menos 
hora e minuto, porque nada ocorreu.

No dia 30 de março, controladores de Manaus, 
Brasília e Salvador fazem greve de fome. Um homem 
morre de infarto depois de esperar horas pelo vôo 
atrasado em Curitiba.

No dia 31 de março, o Governo faz acordo com 
controladores de vôo, mas, em nota, a Aeronáutica diz 
que eles deveriam ser presos.

No dia 1º de abril de 2007, o Governo prepara 
lei para desmilitarizar o setor, mas, na prática, a For-
ça Aérea perde o comando do controle do tráfego aé-
reo, segundo um militar da Aeronáutica. E os atrasos 
continuam.

No dia 13 de junho de 2007, a Ministra do Turis-
mo, Marta Suplicy, deu a famosa declaração: “Relaxa e 
goza. Depois a gente esquece os transtornos”. Essa é a 
atitude que a Ministra do Turismo acredita que deveria 
ser tomada para se resolver a crise aérea no País.

No dia 21, diz Carlos Trifílio, sargento líder dos 
controladores: “Entra qualquer um. Tenho controlador 
gago, surdo”.

Também no dia 21 do mês de junho, o Ministro 
da Fazenda, Guido Mantega diz, em voz de autoridade 
que conhece os assuntos, que a crise aérea é sinal da 
prosperidade do País. Lamentável. No dia 22 os con-
troladores são presos, os atrasos continuam, relatório 
da CPI aponta falha humana no acidente da Gol. Em 
julho de 2007, no dia 16, um dia antes do acidente da 
TAM, um avião da Pantanal derrapa ao pousar na pis-
ta principal. Nesse mesmo dia 16 a Infraero recebeu 
uma dezena de comunicados de pilotos sobre a falta 
de operacionalidade na pista reaberta, porque ela es-
tava escorregadia, sem condições de uso.

Tudo isso mostrava uma crise, um acidente anun-
ciado. E vem o fatídico dia 17 de julho do presente ano. 
O Airbus 320 da TAM choca-se contra galpão em Con-
gonhas e torna-se o maior acidente aéreo da história 
do Brasil. As vidas de 199 brasileiros são ceifadas de 
forma irresponsável.

O Sr. Flexa Ribeiro (PSDB – PA) – Senador Cé-
sar Borges, permite V. Exª um aparte?

O SR. CÉSAR BORGES (PFL – BA) – Com muita 
satisfação, Senador Flexa Ribeiro.

O Sr. Flexa Ribeiro (PSDB – PA) – Senador, V. 
Exª faz aqui um pronunciamento que – como bem dis-
se ao iniciá-lo – é motivo de pronunciamento de todos 
os Senadores que o antecederam, o caos aéreo por 
que passa o País. V. Exª fez referências cronológicas, 
como se pudéssemos dizer que foi um acidente anun-
ciado. Fez também referências ao Presidente Lula, 
que há sete ou oito meses disse que queria dia, hora 
e mês para a solução da crise. E ele se esqueceu de 
pedir o ano. Creio que a falha daquela solicitação do 
Presidente – V. Exª diz que não havia calendário no 
relógio dele – foi em relação ao ano, pois se esqueceu 
de dizer que era para 2007 a solução do problema. 
Lamentavelmente, tivemos a perda de 199 vidas exa-
tamente por falta de investimento e de gestão pública 
no tráfego aéreo nacional. Temos aqui em nossa tribu-
na de honra, Senador César Borges, a Dona Eulália 
Carvalho, que é viúva de um dos passageiros do vôo 
da Gol, de 10 meses atrás. Essa senhora é uma das 
que não desiste de sua luta e está permanentemen-
te no Senado e no Congresso Nacional, participando 
das audiências, participando das CPI e querendo uma 
solução. Há pouco, ela falava comigo e lamentava, 
como todos nós brasileiros, esse novo acidente, que 
poderia ter sido evitado se tivesse sido impedido o 
pouso naquela pista, que não estava adequada para 
pousos normais, quanto mais para pousos de aviões 
com problemas técnicos, como era o caso daquele 
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avião. Então, como disse V. Exª, o número de mortos 
aproxima-se de 370, ultrapassando o dos últimos 25 
anos. Aí sim, como V. Exª diz, o Presidente Lula pode 
até dizer, lamentavelmente, que nunca dantes na his-
tória deste País, em dez meses, em tão pouco tempo, 
em um governo, brasileiros perderam a vida de forma 
desnecessária, por falta de gestão, por falta de ação 
do Governo no sentido de resolver não só a questão 
física dos aeroportos, transformando-os em shopping 
centers e deixando a segurança em segundo plano, 
como nada relevante. Mais ainda, Senador César Bor-
ges, o Conac – que agora se reúne a cada dois dias –, 
em 2003, na última reunião da gestão do então Ministro 
da Defesa José Viegas Filho, colocou a necessidade 
de investimentos na segurança. Lamentavelmente, ao 
longo de todos esses anos, os recursos foram sem-
pre contingenciados. Parabéns pelo pronunciamento. 
O pesar é de toda a Nação brasileira pelas vítimas do 
acidente da TAM, especialmente pelo nosso querido 
companheiro Deputado Júlio Redecker, do PSDB, Líder 
da Minoria na Câmara, um brilhante político que teve 
a sua vida ceifada quando muito poderia produzir em 
favor e em benefício da Nação brasileira.

O SR. CÉSAR BORGES (PFL – BA) – Agradeço 
o aparte de V. Exª.

Aproveito a presença da Srª Eulália para ma-
nifestar a minha solidariedade e também da maioria 
absoluta desta Casa por todos aqueles que têm a la-
mentar a perda de um ente querido. É uma perda ir-
reparável. Não há como preenchê-la. E sabemos que 
isso seria evitável.

Todos estamos submetidos a esse medo perma-
nente de viajar hoje com esse sistema aéreo brasilei-
ro. Nossos filhos, nossa esposa, nossos pais podem 
a qualquer momento perder a vida, deixando-nos com 
essa dor, esse vazio impreenchível, que não pode ser 
reparado por indenização em hipótese alguma.

É lamentável, Senador Flexa Ribeiro, pois quan-
tas vezes convocamos aqui o Ministro da Defesa, o 
Comandante da Aeronáutica, o presidente da Infraero, 
o presidente da Anac. Presidentes de companhias aé-
reas já estiveram em diversas comissões nesta Casa. 
Foram instaladas CPI contra a vontade do Governo. 
E assistimos a evasivas, a tergiversações, ao governo 
procurando bodes expiatórios, como fez no acidente da 
Gol, dizendo que a culpa era dos americanos. Era mais 
fácil culpar os americanos do que olhar para dentro, 
para as deficiências do sistema. É a isso que assisti-
mos: o Governo fugindo das suas responsabilidades 
continuadamente. Somente agora, depois do segundo 
acidente, é que se muda o Ministro Waldir Pires, que 
sabíamos ser inepto para a função. Ele nunca assumiu 
as suas responsabilidades para resolver essa grave 

questão, que tantas vidas tem tirado. E ficamos a la-
mentar a perda de tantos brasileiros que tinham um 
futuro, uma vida que Deus deu. Infelizmente, a ganân-
cia, a irresponsabilidade, a inépcia fez com que eles 
hoje não estejam mais entre nós e que as esperanças 
de uma vivência entre nós esteja ceifada.

O Sr. Flexa Ribeiro (PSDB – PA) – Permite-me 
mais trinta segundos, Senador César Borges?

O SR. CÉSAR BORGES (PFL – BA) – Pois não, 
Senador Flexa Ribeiro.

O Sr. Flexa Ribeiro (PSDB – PA) – A imprensa 
tem noticiado o incremento do transporte rodoviário 
em aproximadamente 30%, o que tem aumentado os 
acidentes nas rodovias. Temos um apagão aéreo, mas 
temos também um apagão rodoviário. O Governo não 
investe na melhoria das rodovias. Está provado que 
nada foi feito naquela operação tapa-buracos, no ano 
passado. Quatrocentos milhões foram desperdiçados 
em 2006. Senador César Borges, eu tentei falar há pou-
co com o nosso companheiro Senador Mário Couto, 
em Belém, e tive a informação de que ele está vindo 
de ônibus para Brasília com a família, porque não se 
sente seguro. Ele já tinha preocupações de voar com 
esse caos total. Agora, com o acidente, ele não teve 
coragem de colocar a família em um avião. Veja a que 
ponto chega a preocupação da sociedade brasileira 
com a sua segurança.

O SR. CÉSAR BORGES (PFL – BA) – Pois é, 
Senador Flexa Ribeiro. Eu cito para V. Exª, aproveitando 
o seu aparte, o que está na primeira página do jornal 
O Globo, hoje: “Fuga do apagão aéreo leva a morte 
nas estradas. Por causa do caos aéreo, o trânsito nas 
estradas cresceu 25%, em julho. Com isso, aumen-
tou em 17,46% o número de acidentes. Seiscentos 
e oitenta e seis pessoas morreram”. Isso é matéria 
do jornal O Globo. O País registrou 686 mortes nas 
estradas em julho, por falta de investimento em infra-
estrutura. Uma revista como a Exame estampa: “Não 
estamos prontos para crescer. O Governo não investe 
em infra-estrutura”. E cita: “Falta de investimento, inca-
pacidade gerencial e viés anti-setor privado explicam 
a deficiência da infra-estrutura”. Diz mais, sobre o co-
lapso da infra-estrutura: “Desde o final da década de 
80, os investimentos da União no setor de transporte 
mantêm-se em patamares ínfimos e, em conseqüên-
cia, diversas áreas da infra-estrutura apresentam so-
brecarga e causam perdas aos usuários”. E a matéria 
segue comentando setor por setor.

Isso já vem de longo tempo, mas é neste Gover-
no... O Presidente Lula está no seu segundo mandato 
e se porta como se estivesse iniciando algo, como se 
não fosse responsável por cinco anos de falta de in-
vestimento nos setores de infra-estrutura para dar con-
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dições ao País de crescer e, essencialmente, poupar 
vidas humanas de brasileiros.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, o pior é 
que, após o desastre da TAM, vem o Assessor Espe-
cial da Presidência da República, Marco Aurélio Gar-
cia, famoso pelas suas ações deletérias em relação 
à política externa brasileira, e comemora com gestos 
obscenos, dá risada, ao saber da possível falha me-
cânica da aeronave, porque aí ele vê uma isenção do 
Governo e acha que fica melhor a imagem do Presi-
dente Lula e do seu Governo.

Lamentavelmente, ao longo dos últimos meses, 
aqui tivemos todas as autoridades, muitas já vieram e 
hoje estão aí – como o Comandante da Aeronáutica e 
o Presidente da Anac –, mas não dirão nada de novo; 
vão fazer promessas e anúncios, como é prática no 
Governo Lula, e, por meio de anúncios e promessas, 
substituir as realizações. De anúncio e promessa es-
tamos cheios! Basta de anúncio e promessas! Quere-
mos providências efetivas, providências que possam 
trazer tranqüilidade à população brasileira, porque até 
agora muito pouco foi feito e, das soluções prometidas, 
nada está trazendo tranqüilidade ao usuário brasileiro 
do transporte aéreo, assim como ao usuário da infra-
estrutura brasileira.

Recentemente, o jornalista Arnaldo Jabor escre-
veu em artigo seu: “Estamos sendo infectados por uma 
doença histórica chamada Síndrome da Incompetên-
cia Generalizada ou, se quiser, Falência Múltipla dos 
Órgãos Públicos”. E a culpa pelo caos aéreo, lamenta-
velmente, Sr. Presidente, também é desta Casa. Aqui 
já foi dito pelo Senador Gerson Camata – e vou repetir 
– que, ao longo dos últimos anos, aprovamos indica-
ções políticas do Governo para as agências regulado-
ras, incluindo a Anac, cujo Presidente chegou a dizer 
que não havia crise aérea. Aprovamos de afogadilho. 
O Governo indica nomes politicamente comprometidos 
para fazer distribuição de cargos, loteamento entre os 
partidos da base aliada, e nós aceitamos esse jogo 
lamentavelmente. Eu faço mea-culpa, Sr. Presidente, 
porque tem sido essa a prática nesta Casa. A impren-
sa a denunciou, e denunciou com razão, porque aqui 
chega a Líder do Governo, chegam os Líderes dos 
partidos da base, solicitam celeridade na aprovação 
dos nomes, e vamos nós, no meio de tantas comis-
sões, aprovar autoridades para agências reguladoras, 
no meio de um turbilhão de projetos e atividades, sem 
a devida acurácia, sem o devido cuidado para aprovar 
essas autoridades. E logo em seguida o Governo enca-
minha ao Plenário. O pior de tudo é que nós aceitamos 
essa prática, inclusive a Oposição. Eu faço essa mea-
culpa, para que possamos parar, dar um basta a essa 
aprovação, que não é aquela correta, a da audiência 

pública, em que se faça uma sabatina efetiva e só se 
aprovem aqueles que tenham méritos pelo seu currí-
culo, pela sua especialização, como exige a lei. Que se 
modifique essa prática nesta Casa. É preciso dar um 
basta nessa situação. Nós precisamos, Sr. Presidente 
– porque fazemos parte de uma das instituições mais 
importantes da República, o Senado Federal – dar o 
que a população brasileira deseja: segurança, para 
que cada um que viaje de avião tenha a certeza de 
que vai voltar vivo para casa, como acontecia em um 
passado tão distante.

Não é preciso que o brasileiro atenda ao Pre-
sidente Lula, que, ao entrar no avião, entrega a sua 
sorte a Deus, porque nós todos estamos na mão de 
Deus. Todos! Viajando de avião ou de carro, estamos 
na mão de Deus. Ele controla o nosso destino. Mas é 
claro que, ao entrar em um transporte como a aviação, 
nós queremos saber que ali há uma companhia aérea 
séria, que dá a manutenção devida; há um aeroporto 
que está bem cuidado; e que não se estão olhando 
os lucros das empresas, mas, sim, a segurança do 
cidadão brasileiro.

Portanto, Sr. Presidente, eu encerro deixando 
uma pergunta final: até quando esse pesadelo vai du-
rar para o povo brasileiro?

Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 

– AL) – Agradeço a V. Exª, Senador César Borges.
Tenho a honra de conceder a palavra ao nobre 

Senador Jarbas Vasconcelos.
O SR. TIÃO VIANA (Bloco/PT – AC) – Sr. Presi-

dente, peço a palavra pela ordem, enquanto o Senador 
Jarbas assoma à tribuna.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Senador Tião Viana, pela ordem, com a aquies-
cência do Senador Jarbas.

O SR. TIÃO VIANA (Bloco/PT – AC. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, quero apenas 
fazer um apelo a V. Exª para que solicite aos Senadores 
que estejam nos gabinetes que venham ao plenário. V. 
Exª apresentou uma proposta de pauta de Ordem do Dia 
importante para o País, importante para o Senado. Nós 
estamos saindo de um recesso de algumas semanas, 
e nada, absolutamente nada, justificaria a ausência de 
Senadores do plenário neste momento.

Sei que V. Exª tem o mesmo empenho que nós 
próprios para que haja as votações hoje e acredito que 
os Senadores virão ao plenário para o encaminhamen-
to da Ordem do Dia.

Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 

– AL) – Antes de conceder a palavra ao Senador Jar-
bas Vasconcelos, a pedido do Senador Tião Viana e 
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de outros Líderes partidários, faço um apelo aos Srs. 
Senadores que estão em outras dependências do Se-
nado para que venham ao plenário, pois deveremos 
ter hoje votações importantes, para limparmos a nos-
sa pauta e decidirmos sobre matérias que já estão na 
Casa há algum tempo, de modo que é importante a 
presença de todos aqui.

Concedo a palavra ao Senador Jarbas Vascon-
celos.

O SR. JARBAS VASCONCELOS (PMDB – PE. 
Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
– Sr. Presidente, Srªs Senadoras e Srs. Senadores, 
vergonha, descalabro, inércia, irresponsabilidade, in-
competência, negligência, ineficiência, falta de auto-
ridade, indignidade, má gestão, falta de compostura, 
desumanidade. O que mais podemos dizer sobre o 
desempenho do Governo Federal nessa absurda crise 
aérea que, daqui a pouco, completará um ano? Uma 
crise que junta alienação política com desgoverno. 
São alienados porque minimizam o problema e sem-
pre culpam os outros pelos próprios tropeços. Estão 
desgovernados porque batem cabeça, sem liderança, 
enquanto brasileiros morrem em acidentes aéreos e 
sofrem de forma desumana nos aeroportos.

É uma crise que une a falência da gestão pública 
com a voracidade dos interesses privados das compa-
nhias aéreas. Nunca antes, na história deste País, um 
Presidente de República demorou tanto a vir a público 
para prestar solidariedade diante de uma tragédia como 
a ocorrida no Aeroporto de Congonhas. Nunca antes, 
na história deste País, um Governo foi tão trapalhão 
durante uma crise. Nunca, na história deste País, um 
Governo ousou transformar uma agência reguladora 
em cabide de empregos para aloprados de plantão. 
O mais sério é que desta vez os apadrinhados lidam 
com vidas humanas. Trata-se da inimputável corriola 
do Presidente, como bem batizou a jornalista Dora 
Kramer. E o resultado está aí.

Nesse episódio, concordo plenamente com o Se-
nador Pedro Simon: a culpa é do Governo. A tragédia 
de Congonhas teve as impressões digitais da adminis-
tração do Presidente Luiz Inácio Lula da Silva. Impres-
sões confusas de vários órgãos que não se entendem. 
O apagão não é apenas aéreo, ele é governamental. A 
pane do sistema aeronáutico brasileiro decorre do gi-
gantismo que o Governo implementou a sua estrutura, 
com 37 Ministérios e Secretarias Especiais.

No caso do setor aéreo, inexiste planejamento, 
inexiste articulação entre o comando da Aeronáutica, 
a Agência Nacional de Aviação Civil e a Infraero. São 
várias cabeças e nenhuma delas age objetivamente 
para enfrentar o problema.

O Governo Lula está na contramão de qualquer 
regra moderna da administração, seja ela pública ou 
privada. O Presidente impôs um conceito novo de ges-
tão: dividir para não governar. O que importa mesmo 
para os acólitos do Planalto é continuar viajando pelo 
País, vendo o Presidente falar além do necessário, di-
zer as sandices de sempre. Apesar de tudo, aplaudido 
entusiasticamente por claques organizadas, uma ver-
dadeira ilha da fantasia, que já atendeu pela alcunha 
de Fome Zero, passou pelo nome de Bolsa-Família e 
hoje tem a sigla mágica do PAC.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, quem ima-
ginaria que veríamos aviões em vôos internacionais 
tendo de retornar aos seus Países de origem por causa 
do caos que se instalou no Brasil? Quem imaginaria 
que a Aeronáutica fosse condecorar com a Medalha 
do Mérito Santos Dumont os dirigentes aloprados da 
Agência Nacional de Aviação Civil, em plena semana 
do acidente de Congonhas? De pioneiros da aviação, 
passamos para a vanguarda da desorganização e do 
cinismo.

A verdade é que as asneiras e as tolices gover-
namentais se acumulam. O volume de despautérios 
das autoridades federais daria para escrever um livro. 
Senão vejamos o que eles disseram, a começar pelo 
Presidente da República. Em 06 de dezembro do ano 
passado, por exemplo, Lula afirmou: “Quero prazo, dia 
e hora para anunciar o fim da crise dos aeroportos”. 
Três meses depois, voltou a fantasiar, dizendo que 
acabou a crise, que estamos vivendo um rescaldo. 
Que rescaldo, Presidente Lula?

O então Ministro das Relações Institucionais Tar-
so Genro disse, também em dezembro de 2006: “O 
importante é não ter pressa neurótica, temperamental 
para enfrentar a crise; é preservar o limite científico e 
técnico de segurança dos passageiros”.

Já o condecorado Presidente da Anac (Agência 
Nacional de Aviação Civil), Milton Zuanazzi, afirmou, 
também em março passado, que não existe crise, mas 
problemas de infra-estrutura, tanto nos aeroportos 
quanto no controle do espaço aéreo. O Sr. Milton tam-
bém assegurou que as companhias aéreas estavam 
investindo e crescendo.

Mas o troféu da asneira do ano fica mesmo para 
ser dividido entre os Ministros Guido Mantega, da Fa-
zenda, e Marta Suplicy, do Turismo. O primeiro, com 
a soberba que é típica do Governo Lula, avaliou que 
a crise é um pouco do preço do sucesso, é a prospe-
ridade do País. A Ministra Marta, por sua vez, sugeriu 
que os passageiros que sofrem nos aeroportos do País 
deveriam “relaxar e gozar”.

Quando achávamos que nada pior poderia ser 
dito, brilhou o assessor da Presidência, Marco Aurélio 
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Garcia. Mesmo sem falar uma palavra, foi destaque em 
rede nacional, comemorando com um gesto obsceno 
a possibilidade de o acidente de Congonhas ser fruto 
de uma falha na aeronave.

Para fechar com chave de ouro esse campeo-
nato da desfaçatez, o próprio Presidente da Repúbli-
ca afirmou: “Toda vez que fecham a porta do avião, 
entrego minha sorte a Deus”. Respeito o medo que o 
Presidente tem de voar. Respeito também sua religio-
sidade. Mas esse improviso soa como agressão para 
os milhares de brasileiros que não têm um aerolula 
para poder viajar.

O Sr. Mão Santa (PMDB – PI) – Senador Jarbas 
Vasconcellos, peço um aparte.

O SR. JARBAS VASCONCELOS (PMDB – PE) 
– Ouço, pela ordem, o Senador Marco Maciel e, pos-
teriormente, V. Exª, Senador Mão Santa.

Senador Marco Maciel, concedo o aparte a V. 
Exª.

O Sr. Marco Maciel (PFL – PE) – Nobre Senador 
Jarbas Vasconcelos, desejo felicitar V. Exª pela oportu-
nidade do discurso que profere. Passaram-se pratica-
mente onze meses desde o fatídico acidente ocorrido 
com o avião da Gol, no ano passado até os dias de 
hoje, e não vimos, por parte do Governo, nenhuma pro-
vidência concreta para enfrentar o que V. Exª situou – e 
a sociedade já assimilou essa expressão – de “apagão 
aéreo”. A cada dia, observamos que se agrava e se 
exibe uma enorme precariedade dos equipamentos e 
instalações em nossos aeroportos que possam me-
lhorar esse quadro em curto prazo. De mais a mais, 
também muito nos preocupa ver que não se trata pro-
blema isolado, estamos diante de outros apagões. O 
apagão aéreo está configurado, e, infelizmente, não 
vemos medidas concretas, mas já existe o anunciado 
apagão elétrico, este bem mais grave do que acon-
teceu no período do Presidente Fernando Henrique 
Cardoso, porque, naquela época, não houve apagão 
e sim racionamento, aliás muito bem administrado pelo 
então Ministro de Minas e Energia, o ex-Senador José 
Jorge. Desta feita, está-se configurando um verdadei-
ro apagão, posto que não há providências que levem 
o País a melhorar a oferta de energia essencial para 
o desenvolvimento. Encerrando o meu aparte, quero 
felicitar V. Exª pelas observações que faz, lembrando 
que realmente estamos diante de um quadro muito di-
fícil, porque sentimos uma atonia do governo em gerir 
as crises e encontrar solução para os problemas que 
V. Exª aponta. Parabéns a V. Exª.

O SR. JARBAS VASCONCELOS (PMDB – PE) 
– Acolho, com muita honra, o oportuno aparte de V. 
Exª, Senador Marco Maciel. Concordo inteiramente 
com as suas colocações. Infelizmente, o Presidente da 

República, que deveria presidir o País, de forma leviana 
tem acusado a Oposição, a mídia, a classe média de 
golpistas, quando, na realidade, essa prática sempre 
foi utilizada por ele, por seu partido, em momentos an-
teriores, sobretudo no Governo de Fernando Henrique 
Cardoso com o “Fora FHC”.

V. Exª chama a atenção para os apagões, não 
apenas para o apagão aéreo de que tratamos hoje nes-
ta tribuna, mas também o apagão elétrico, o apagão 
rodoviário. Qualquer pessoa que viaje neste País, no 
Sul, no Norte, no Nordeste, constatará a nossa alega-
ção. E o apagão portuário. Esta semana O Estado de 
S.Paulo publicou matéria em que revela a situação dos 
portos no País e mostra a precariedade inclusive do 
maior deles, o Porto de Santos. E, por fim, a questão 
do apagão educacional deste País: falta mão-de-obra 
qualificada para um País que precisa competir cada 
vez mais num mundo totalmente globalizado.

Ouço o Senador Mão Santa.
O Sr. Mão Santa (PMDB – PI) – Senador Jarbas 

Vasconcelos, V. Exª está longe de imaginar o que V. Exª 
representa de esperança para este País. Outro dia, fiz 
um discurso e um jornalista ali me chamou e disse-me 
que eu estava forte. Eu disse: Eu? Se quiser me can-
didatar a Prefeito de Teresina é ridículo, porque não 
tenho diretório municipal nem estadual. Então, achei 
aquilo estranho. Ele disse: “É, mas você tem o apreço 
dos Senadores Pedro Simon e Jarbas Vasconcelos”. 
Um jornalista disso isso. Mas quero dizer a V. Exª que 
estou muito mais encantado do que o jornalista. V. 
Exª nos encanta não é de agora, não. Nós crescemos 
assim, distantes. Governador de Pernambuco... Co-
nhecemo-nos de luta e de história. V. Exª nos encan-
tou e nos inspirou a ter coragem de lutar muito jovem, 
quando era difícil, na ditadura. V. Exª saiu candidato a 
Senador. A revolução, a ditadura precisou pegar três 
para combater V. Exª, que quase não caía. V. Exª per-
deu, na campanha, o ente mais importante, seu pai, 
fonte de inspiração da sua bravura. Vi uma fotografia 
sua que me levou a Abraham Lincoln, no discurso do 
Cemitério Gettysburg, na batalha fundamental para a 
democracia e a unidade, para depois libertar os escra-
vos, ele, diante dos mortos. Quando vi a fotografia de 
V. Exª – está gravado na minha mente, que é boa – no 
enterro do seu pai, no bom combate pela democracia, 
revi Abraham Lincoln, quando fez aquele discurso no 
qual disse que não tinha nada a dizer, porque aqueles 
sim tinham santificado aquele modelo democrático, 
pois tinham sido mortos em prol da permanência da 
democracia. Aqueles já tinham feito tudo; tinham san-
tificado aquele local. E vi no seu semblante o mesmo 
compromisso santificado, o compromisso do seu pai, 
que tombou também lutando pela democracia, mas 



25750  Sexta-feira  3  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Agosto de 2007

a democracia baseada em Abraham Lincoln, que era 
chamado “Abraham, o honesto”. V. Exª pode ser cha-
mado, no Nordeste, “Jarbas, o honesto”. E ele termi-
nou dizendo: “A democracia é o Governo do povo, pelo 
povo e para o povo”. Daí a campanha contra este Se-
nado. O Brasil ganhou o Pan-Americano. Mas, se nós 
contarmos as medalhas que Lula deu – a medalha da 
mentira, a medalha da irresponsabilidade, a medalha 
do sucateamento dos hospitais, da violência, do de-
semprego e da mentira, que levou a desgraça para o 
meu Piauí, a corrupção e a roubalheira... Fui atraído 
pela política e digo: Petrônio Portella é dignidade! O 
seu irmão, Lucídio Portela; Chagas Rodrigues; Dirceu 
Arcoverde tombou ali, santo, está no céu; Wall Ferraz... 
E o que vejo hoje no meu Estado é a continuação da 
organização criminosa que vem lá de São Paulo, pois 
até matar eles matam. E a mentira está aqui. No jor-
nal O Dia, o tradicional do Piauí: “Cera de Carnaúba 
salva exportações piauienses”. Atentai para a menti-
ra, Presidente Renan! O Goebbels, de lá. Meu avô, 
Jarbas, era industrial, tinha dois navios. Ele exportava 
cera de carnaúba. Havia os ingleses e os franceses. A 
carnaúba decaiu. Não há ninguém lá que tenha nem 
mais lancha. V. Exª falou do apagão, e a mentira diz 
que existem aeroportos internacionais. Eu era menino 
e tinha avião, e eu ia ao Rio de avião. Hoje, não existe 
nem mais teto-teco. Outro dia, eu tive de chegar em 
um teco-teco, e mandei buscar gasolina em Teresina, 
pois não tem nem gasolina. O aeroporto internacional 
em São Raimundo Nonato, a pesquisadora Niède Gui-
don diz que é uma farsa, que roubaram 40 milhões. 
E, no meu governo, eu levei Fernando Henrique Car-
doso lá, que usou aviões, com a segurança digna de 
um Presidente. Foi lá que se iniciou a comemoração 
dos 500 anos. Está tudo acabado. Mas, há a mentira, 
a indignidade! Por isso que querem fechar este Sena-
do, porque aí está Jarbas, símbolo da vergonha, da 
dignidade e da coragem. E aqui está a mentira, que 
é a cara do Presidente da República. Atentai bem: 
“Cera de carnaúba salva exportações piauienses”. É 
mentira! O meu avô tinha dois navios, e lá não exis-
te nem mais canoa para transportar carnaúba. Mas, 
atentai bem. O Jornal O Dia – o mais histórico – diz 
o seguinte... Olhem a vergonha, o engodo, a mentira 
deste Governo... Não há esse negócio de “Cansei”. 
Eu não cansei, não! Nós vamos lutar, seguir o exem-
plo de Rui Barbosa, lá da sua terra, que lutou pelos 
escravos; o exemplo de V. Exª, o exemplo de Joaquim 
Nabuco, que esteve solitário como nós, mas a ele de-
vemos a liberdade dos escravos. Atentai bem ao que 
diz o jornal, pois um quadro vale mais que mil pala-
vras. Ô Papaléo, anota aí. Ô Governo da mentira, da 
vergonha, da indignidade! Eu disse e repito: só uma 

vez se vota no PT. Três coisas a gente só faz uma vez 
na vida: nascer, morrer e votar no PT. Eu já votei uma 
e estou absolvido e arrependido. E digo-lhe, como mé-
dico, arrependimento não mata, não; do contrário, eu 
já tinha morrido. Mas diz o jornal aqui: “castanha de 
caju (-27%)”. Ô Luiz Inácio, não é possível, você veio 
do Senai e sabe o que é mais e o que é menos. Ne-
gativo! Menos 27%! Ô Luiz Inácio, menos é negativo, 
decrescente. Senador, está no jornal: “castanha de caju 
(-27%), [outra riqueza], o mel [de abelha] (-71%). Luiz 
Inácio, menos é para baixo. Este seu Governo está 
crescendo para baixo, como rabo de cavalo. Está aqui 
no jornal: “sucos e frutas (-62%)”, no Piauí. No meu 
governo, Jarbas, eu que fui buscar a carcinicultura. Foi 
na cidade de Manta, ao lado de Guayaquil, onde houve 
uma peste, uma epidemia, que provocou anemia no 
camarão. E eu trouxe os técnicos; ele igualou US$20 
milhões, baixou para menos de US$3 milhões. Então, 
carcinicultura e lagostas (-56). Ô Presidente Renan, a 
lagosta que esses pilantras estão... E nós lutamos com 
o Tasso Jereissati para liberar... Camarões e lagostas 
(-56%); pedras (-4%). Bela, Piracuruca... O que cres-
ceu mesmo foi a sem-vergonhice e a roubalheira no 
Piauí, no Brasil e no Governo do PT.

O SR. JARBAS VASCONCELOS (PMDB – PE) 
– Muito obrigado, Senador Mão Santa, combativo Se-
nador que freqüentemente ocupa esta tribuna para 
analisar os malfeitos do Governo.

Como se vê, Srªs e Srs. Senadores, o campe-
onato da desfaçatez é uma disputa acirrada dentro 
do Governo. Será que esta tragédia anunciada não 
foi prevista após quase um ano de reuniões de emer-
gência convocadas pelo Presidente da República? Um 
ano de promessas vazias, um ano de tolices ditas por 
Ministros e outras autoridades que parecem debochar 
do problema. Um ano com centenas de mortes, com 
famílias desfeitas, vidas destroçadas pela arrogância 
de um Governo que se autodenomina o melhor da 
história do País. 

Presidente Lula, as vaias que o senhor recebeu 
na abertura do Pan são um sinal claro de que essa 
unanimidade em torno do seu Governo é falsa, ela é 
passageira, é episódica.

Ao privilegiar a popularidade em detrimento da 
credibilidade, o Governo caiu numa armadilha.

No final de 2005, quando o Presidente ainda sofria 
o desgaste do escândalo do mensalão, as pesquisas 
desfavoráveis eram minimizadas, eram desconsidera-
das. Para os governistas, esses levantamentos eram 
apenas um instrumento de manipulação da Direita 
e da mídia conservadora e reacionária do País, que 
queriam aplicar um golpe contra o ex-operário que se 
elegeu Presidente da República.
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Hoje, para o Governo, as pesquisas momenta-
neamente favoráveis são um reflexo da competência 
administrativa dos bons resultados da economia e da 
política social.

Ouço V. Exª, Senador Sérgio Guerra.
O Sr. Sérgio Guerra (PSDB – PE) – Senador 

Jarbas Vasconcelos, sua oposição a certas situações 
que têm prevalecido no Brasil tem sido oportuna e 
tem repercutido na sociedade de maneira geral. Já 
falei sobre o raro senso de oportunidade que preside 
a sua atitude política. V. Exª está sempre presente nos 
momentos verdadeiramente importantes. Agora, es-
tamos em um momento bastante importante, e a sua 
palavra não falta, com a organização e a competência 
de sempre, na abordagem desse problema que tomou 
conta do País.

O que ocorre hoje não é apenas – apenas não, 
porque já é muita coisa – uma crise no setor aéreo; é 
uma crise de governabilidade administrativa. Não faz 
sentido repetidos discursos do Presidente Lula atribu-
írem à Oposição, no geral, e ao Parlamento, em par-
ticular, as razões que prejudicam a governabilidade. 
Ao contrário, se erramos aqui – e erramos –, tem sido 
por certa permissividade, por certo ambiente de ami-
zade, que é necessário, mas, muitas vezes, é impru-
dente. Esse tal ambiente a que me refiro permitiu que 
aprovássemos aqui, sem maior e mais ampla reflexão, 
indicações para agências reguladoras absolutamente 
inadequadas. Ainda me recordo das ponderações feitas 
pelo Senador Tasso Jereissati sobre as indicações para 
a Anac, pessoas que não tinham competência técnica, 
que não tinham adequação curricular, que não tinham 
experiência adequada, e que, depois demonstraram, 
não tinham capacidade de exercer aquelas funções. O 
que temos é a soma da Anac com a Infraero, com os 
crescentes desmandos da Petrobras, com a falência do 
Departamento Nacional de Transportes, o Dnit. E fala-
mos num País que diz que dar prioridade às estradas. 
Não haverá capítulo mais importante no chamado PAC 
do que a reconstrução, ou a construção, ou a restau-
ração de estradas brasileiras, ou de terceiras vias, ou 
duplicações. Porém, o Dnit está absolutamente acéfalo 
há meses. No ano da prioridade, como atribuir esse 
fato ao Congresso? Como atribuir absoluta incompe-
tência dos indicados para a Anac ao Congresso? Como 
atribuir absoluta incompetência dos indicados para a 
Infraero ao Congresso Nacional? Como atribuir que 
presidentes de agências entendam tanto de assuntos 
que presidem como, no conjunto, entendemos aqui de 
astronomia? Não é possível! Hoje, mais uma indicação 
de pessoa que até conheço e que tem competência, 
para Furnas. Engenheiro de formação, aliás, arquiteto 
de formação, homem público, absolutamente correto, 

Luiz Paulo Conde vai presidir Furnas. A sua experiência 
com administração pública no geral pode ser digna de 
nota, mas, com o setor elétrico, é nula! Não tem, não 
sabe, nunca ouviu falar! E é assim que este Governo 
vai promovendo o Governo. Então o que assistimos na 
prática? Ouvimos o Presidente da República dizer os 
maiores descalabros. Ele não tem mais limites, não se 
preocupa com a censura dos formadores de opinião 
pública, porque aposta numa identidade cuja consis-
tência é seguramente a falta da verdade, a demagogia, 
o populismo, a promessa feita para não ser cumprida 
e a acusação indevida. Essa “luta” (entre aspas) do 
povo com as elites é uma das maiores fraudes da his-
tória recente brasileira; não há luta nenhuma. Haverá 
ainda dificuldades no quadro fundiário brasileiro. No 
campo, trabalhadores continuam a precisar de terra, 
mas nesse campo da reforma agrária – que poderia 
ser um campo deste Governo – a incompetência ex-
trema. Está aqui o Deputado Raul Jungmann que, 
se fosse Senador, poderia usar da palavra agora. Há 
incompetência total, absoluta. Há incapacidade po-
lítica para administrar o problema. Não administra o 
problema das terras, não administra o problema dos 
aeroportos, não administra o problema das estradas. 
Que País é esse que vai bem se, ao mesmo tempo, a 
educação vai mal? A saúde virou um caos completo. 
No meu Estado, Pernambuco, há greves sucessivas. 
De acordo com sua responsabilidade pública, V. Exª, 
Senador Jarbas Vasconcelos, foi capaz de identificar 
como fato que devia ser evitado em vez de tomar o 
caminho oposto. Esse é o maior oportunista de oposi-
ções imediatistas que não tem responsabilidade pública. 
Estamos em um cenário de decomposição, desagrega-
ção: de um lado, a mentira prevalece, há propaganda 
absurda, total e irrestrita. No passado, eu indaguei aqui 
por que a Infraero gastou milhões e milhões de reais 
em propaganda. Qual o fundamento, se ela não tem 
competição? Se ninguém pode decolar de uma estrada 
ou partir de um porto para tomar um avião? A Infraero 
não tem competição, mas tem propaganda. Milhões e 
milhões de reais gastos em propaganda. Foi construí-
da uma pista no interior de Minas Gerais, me dizia um 
Deputado desse Estado, que custou R$67 milhões e 
que não tem acesso. Dá para defender isso? Qual o 
petista que tem responsabilidade com o passado do 
seu Partido vai defender isso? Dizer o quê? Essa his-
tória de jogar tudo para traz, dizer que foi o Governo 
Fernando Henrique é uma desculpa da pior qualidade 
usada por todos os precários administradores do Brasil 
quando não estão fazendo nada. Não assumem a res-
ponsabilidade, não governam, não têm liderança real. 
Somos prisioneiros hoje de uma armadilha populista 
que não tem nada a ver com a Esquerda, nada a ver 
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com o povo. No sertão do Nordeste, no passado, tro-
cavam água por apoio político; hoje trocam comida. É 
isso que estão fazendo. É isso que eles chamam de 
mudança, de apoio ao povo? Apoio coisa nenhuma; 
isso é uma fraude. Então, a sua palavra, como sempre, 
neste momento é muito importante para o Congresso, 
para o Senado de maneira especial e para a democra-
cia que estamos defendendo.

O SR. JARBAS VASCONCELOS (PMDB – PE) 
– Senador Sérgio Guerra, o aparte de V. Exª, além 
de oportuno, serve para mostrar ao País a opinião de 
outro Senador Pernambucano, que tem entendimento 
iguala ao nosso sobre a situação atual em que vive 
o Brasil.

V. Exª, com a profundidade de sempre, com a 
sensibilidade, a visão, o cuidado, a sua dimensão, 
descreve a situação real em que vive o Brasil de forma 
muito clara para todos.

Para mim, é enriquecedor o aparte de V.Exª.
Retomo o meu discurso, Sr. Presidente. 
O que mudou o Senhor Presidente da Repúbli-

ca? Basta a crise aparecer para que ressuscite o gol-
pismo, o ataque da imprensa, das elites. Não dá mais 
para culpar a administração anterior, não dá mais para 
falar de herança maldita a que se referiu há pouco o 
Senador Sérgio Guerra. O Governo precisa perceber 
que as vítimas não estão no Palácio do Planalto, nem 
na Esplanada dos Ministérios. As vítimas estão nos 
aeroportos brasileiros. 

Quantos mártires da incompetência serão neces-
sários para o Governo Lula cumprir a sua obrigação? 
Com que credibilidade o Presidente afirma que levará 
ao conhecimento de todos a verdade sobre a tragé-
dia do Aeroporto de Congonhas? Logo ele, que nunca 
sabe de nada? Talvez, o Presidente se refira à verda-
de relativa de um Governo que joga seus erros, seus 
desacertos, para debaixo do tapete da popularidade 
alta. A vitória do Presidente Lula nas eleições do ano 
passado é um fato incontestável, faz parte de um exer-
cício saudável de uma democracia como a brasileira. 
Mas vitórias eleitorais não são salvo-conduto para a 
incompetência e a omissão.

Ao exigir que o Governo assuma a sua respon-
sabilidade, a Oposição cumpre o seu papel de cobrar 
solução efetiva para um problema que se arrasta há 
meses, sem nenhum sinal concreto de que vai acabar. 
O Congresso Nacional, o Senado, em especial, pre-
cisa exercer o seu papel com independência. O Exe-
cutivo não vai nos usar para esconder as suas falhas, 
os seus desvios. 

Ouço V. Exª, com satisfação, Senador Tasso Je-
reissati. 

O Sr. Tasso Jereissati (PSDB – CE) – Senador 
Jarbas, mais uma vez, V. Exª surge com sua voz forte, 
firme, dura, mas absolutamente precisa no momento 
em que o País vive uma crise seriíssima. Não é uma 
crise, como V. Exª bem disse, apenas localizada; é uma 
crise generalizada. V. Exª a chamou, se não me enga-
no, de “apagão do Governo”, “apagão da administração 
do Governo”, que ocorreu em função de uma política 
de apadrinhamentos políticos, nomeação por critérios 
absolutamente incompatíveis com a competência, 
com a necessidade dos cargos, que está destruindo 
as instituições de regulação e as instituições públicas 
no País. É preciso que apareça uma voz como a de 
V. Exª neste momento, que não é uma voz que veio 
apenas criticar, mas uma voz de revolta com o que 
está acontecendo no País. Isso tudo está mascarado 
num clima de prosperidade que acontece no mundo 
inteiro, mas que não reflete diariamente na vida das 
pessoas. Ao contrário, o País hoje está ruim. Por onde 
andamos, sentimos que o País está de baixo astral, as 
coisas não estão bem, não existem mais valores no 
País depois do apagão, depois do mensalão. O Presi-
dente da República, sem dúvida nenhuma, construiu 
a sua popularidade com um programa que o Senador 
Sérgio Guerra chamou de “trocar o velho programa dos 
coronéis, que trocavam água pelo voto”. Agora, troca-se 
dinheiro pelo voto, comida pelo voto. Foi apenas uma 
substituição. V. Exª conhece bem a história do nosso 
Nordeste. Em cima dessa popularidade, convenceu a 
imprensa e a população brasileira de que aquilo que 
se fez no mensalão era normal, que todo mundo faz, 
e assim saiu da crise. Em nenhum momento se negou 
que se estava comprando voto de Deputados, que os 
Deputados trocavam seu voto por sinecuras do Gover-
no. Em nenhum momento foi negado, Senador Jarbas; 
foi dito apenas que “eu faço, mas todo mundo faz”. E, 
agora, estamos chegando ao caos apenas porque 
morreram centenas de pessoas em um desastre que 
chocou o País. Esse caos – esse apagão, que é o aé-
reo, o apagão nas estradas brasileiras, o apagão no 
sistema de educação brasileiro, o apagão no sistema 
de saúde brasileira – continua. V. Exª levantou muito 
bem a falta de sensibilidade – até o desprezo – que 
se tem pela opinião pública com a série de pronuncia-
mentos feitos pelas mais altas autoridades do Gover-
no, em total desprezo, e até menosprezo, pela opinião 
pública, que culminou com esse gesto absolutamente, 
não digo infeliz, é mais do que infeliz, é revoltante, é 
repugnante, do assessor do Presidente da República. 
Em uma hora em que todas as famílias brasileiras cho-
ravam, e quem não tinha alguém ligado diretamente 
estava chorando, em solidariedade ao espetáculo de 
tristeza que se via neste País, um dos mais próximos 
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assessores do Presidente da República se regozijava 
com gestos obscenos. Aquilo foi um retrato do despre-
zo que essas pessoas no Governo estão tendo pela 
opinião pública brasileira. E continua. Agora mesmo, 
vemos nos jornais nomeação para Furnas. A Caixa 
Econômica, que nunca foi politizada, agora está tendo 
nomeações políticas. Com o Banco do Brasil acontece 
a mesma coisa. Não vai acontecer agora uma tragédia, 
como aconteceu no apagão aéreo, mas vai haver uma 
conseqüência duríssima para as finanças brasileiras, 
principalmente para os mais pobres, no futuro. Por isso, 
Senador Jarbas, eu queria me congratular pela opor-
tunidade e pela firmeza do vosso pronunciamento. É 
preciso que nós aqui comecemos a mostrar isso, a nos 
indignarmos com maior freqüência, porque o Brasil vai 
muito mal, as coisas estão muito mal. Este País está 
sem amor-próprio, está sem apreciar valor importante. 
Nós, do Senado e da Câmara, nós, do Judiciário, todos 
estamos sem nenhuma credibilidade na opinião pública 
porque a opinião pública também não acredita mais 
em nada, a não ser em vantagens imediatas. Não dá, 
não se constrói uma grande Nação assim; pelo con-
trário, se destrói. Parabéns pelo seu pronunciamento.

O SR. JARBAS VASCONCELOS (PMDB – PE) 
– Senador Tasso Jereissati, é importantíssima a inter-
venção de V. Exª, primeiro pelo seu destaque aqui nesta 
Casa. Se forem escolher os Senadores mais atuantes, 
com maior nível de credibilidade V. Exª, com toda a 
certeza, estará incluído entre os principais do Senado 
Federal, pela sua correção, pela sua coragem, mas, 
sobretudo, pela facilidade que V. Exª tem de colocar as 
coisas no devido lugar. O aparte de V. Exª enriquece 
a nossa declaração.

É preciso que o País se sensibilize, que o País 
desperte. O País não pode continuar sendo confundi-
do pelo Governo Lula, um Governo que ataca, a toda 
hora e a todo instante, a Oposição, a classe média, os 
setores produtivos do País. Só ele e o seu Partido é 
que têm ao seu lado a ética e a verdade, quando isso 
não é a verdade. É preciso que se enfrente. Estamos 
iniciando um semestre agora, e é importante que a 
Oposição, não só de forma sistemática, mas de forma 
organizada, possa expressar esse sentimento que, se 
não é a maioria hoje, será a maioria amanhã.

Não existem palavras, Sr. Presidente, nem muito 
menos estatísticas frias que possam expressar, com 
profundidade, o que significa perder um parente ou um 
amigo num acidente como o que aconteceu com os 
aviões da Gol e da TAM; tampouco enfrentar a humi-
lhação de passar mais de dez horas em um aeropor-
to sem ter onde se sentar, sem receber informações, 
completamente abandonado pelas companhias aéreas 

e pelo Governo, que deveria cumprir o seu papel de 
agente regulador e fiscalizador.

Ouço V. Exª, Senador Eduardo Azeredo.
O Sr. Eduardo Azeredo (PSDB – MG) – Senador 

Jarbas Vasconcelos, o seu pronunciamento, juntamen-
te com os apartes que já ouvimos, nos leva, também, 
a um receio muito grande e que é a “chavização” do 
Governo Lula. E o Presidente Lula começa a dar si-
nais de que deseja seguir o Presidente Chávez nessa 
questão, ao dizer que apenas ele consegue conciliar as 
multidões, atacando de maneira indevida a Oposição, 
que está no seu papel legítimo de mostrar as maze-
las que existem. Não há dúvida de que a gerência do 
Governo é ruim. Repito: não há dúvida em relação a 
isso. Não é possível que o Governo não perceba que 
a gerência é ruim. Ela está demonstrada nessas ques-
tões. O PAC não começou efetivamente. É apenas uma 
propaganda. As obras estão todas carentes de deci-
sões a serem tomadas, apesar de recursos existirem. 
Disse bem o Presidente Tasso Jereissati quando falou 
dos gestos: uma hora é o palavreado da Ministra, que 
não teve compostura; outra, o assessor de assuntos 
internacionais do Presidente que faz gestos obscenos, 
num deboche à população como um todo. Senador 
Jarbas Vasconcelos, é o momento, sim, de nós todos 
fazermos um alerta para que o Presidente corrija os 
rumos de seu Governo, para que ele procure ter um 
gerenciamento técnico nas áreas que assim o exigem 
e para que não tripudie da população que discorda de 
seu Governo.

O SR. JARBAS VASCONCELOS (PMDB – PE) 
– Agradeço o aparte de V. Exª, Senador Eduardo Aze-
redo, tanto com relação ao tema que abordo como 
em relação aos conceitos emitidos sobre a figura gro-
tesca do Presidente da Venezuela, Hugo Chávez, de 
perigosa e perniciosa interferência em toda a América 
Latina. Ouço o nobre representante do Pará, Senador 
Flexa Ribeiro.

O Sr. Flexa Ribeiro (PSDB – PA) – Nobre Se-
nador Jarbas Vasconcelos, V. Exª, sem sombra de dú-
vida, tem o respeito e a admiração de todos os seus 
Pares. Todas as vezes que V. Exª ascende à tribuna, 
todos nós ficamos atentos, porque sabemos que seu 
pronunciamento é a favor da Nação e da sociedade 
brasileira. V. Exª é membro de um Partido que é da 
Base do Governo, mas nem por isso deixa de colocar 
acima da questão partidária os interesses da Nação. E 
tem se mostrado aqui, permanentemente, um defensor 
do Brasil e dos brasileiros. Quero parabenizá-lo não 
só pelo pronunciamento de hoje, mas também pela 
sua trajetória política – também como Governador –, 
por sua luta pela redemocratização do País e por tudo 
aquilo que V. Exª representa na política brasileira. Es-
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tamos retornando de um recesso e, dramaticamente, 
fomos atingidos por mais um brutal acidente aéreo, 
já comentado por vários de nossos Pares na tribuna. 
E o acidente que ocorreu é o efeito. Estamos sempre 
nos referindo ao efeito, mas temos que ver a causa, 
temos que buscar a causa, para que não aconteçam 
os efeitos. E a causa é a mesma. Tanto no problema 
aéreo, quanto na infra-estrutura logística de estra-
das e de portos, como no investimento, a questão é 
de gestão. Neste Governo – e não só o Governo do 
Presidente Lula, mas também os Governos Estadu-
ais administrados pelo Partido dos Trabalhadores em 
qualquer Estado da Federação – não encontramos 
um que tenha tido uma gestão exitosa. Todos eles se 
utilizam das mesmas ações que o Governo Federal se 
utiliza, transformando assistencialismo em populismo, 
transformando o Bolsa-Família. Como disseram aqui 
os Senadores Sérgio Guerra e Tasso Jereissati, tro-
cou-se a entrega de água no Nordeste pelo dinheiro 
para comprar votos. Isso é abuso legalizado do poder 
econômico. Na Justiça Eleitoral, correm vários casos 
de abuso de poder econômico nas eleições. Mas mais 
abuso de poder econômico do que está demonstrado 
no Bolsa-Família como base eleitoral do Partido dos 
Trabalhadores não existe! E o programa é ampliado, 
transformou-se num programa assistencialista, que 
não respeita a dignidade do ser humano, que não dá 
acesso ao ser humano a um emprego que lhe propor-
cione dignidade e capacidade de sustentar sua família. 
V. Exª, com muita propriedade, neste seu mais uma 
vez brilhante pronunciamento, alerta a Nação brasileira 
para isso. E nós, Senador Jarbas Vasconcelos, temos 
responsabilidade. Ainda há pouco, o Vice-Presidente da 
República, nosso amigo José Alencar, foi infeliz numa 
declaração em que ataca as agências reguladoras di-
zendo que, como os administradores das agências não 
tinham sido eleitos pelo voto popular, não poderiam ter 
poder acima daqueles que tinham sido eleitos. Só que 
as agências reguladoras têm de ser independentes. 
Elas não fazem parte da máquina do Governo. Elas 
existem exatamente para regular aqueles atendimen-
tos à sociedade, para proteger o usuário dos serviços 
públicos. O erro está em o Governo fazer indicações 
políticas para levar às agências reguladoras pessoas 
que não estavam preparadas para as funções, e o Se-
nado Federal aprovou esses nomes. Temos de nos pe-
nitenciar por isso e temos de ser severos nas próximas 
indicações que virão para cá, verificando se as pessoas 
que estão sendo indicadas são capacitadas para as 
funções que vão exercer, para que não se reproduza 
o que há na Anac (Agência Nacional de Aviação Ci-
vil) hoje, em que nenhum deles de lá – exceto por um, 
pelo que se sabe da imprensa – tem passado ligado 

à aviação, à gestão aérea do País. E vamos, Senador 
Jarbas Vasconcellos, com certeza absoluta, continuar 
lamentando futuros problemas que encontraremos, se 
não agirmos aqui, no Senado Federal, combatendo. O 
Presidente Lula tem dito que não teve nenhum abalo 
com a vaia que recebeu nos jogos Pan-Americanos, 
o que não é verdade. Ele tanto ficou abalado que dei-
xou de fazer a abertura, coisa que todos os Chefes de 
Estado, todos os Presidentes de República, nos jogos 
Pan-Americanos, fazem. Em função da vaia, ele recuou 
da abertura. E ele diz agora que Deus deu ao homem 
duas orelhas, uma para ouvir os aplausos, outra para 
ouvir as vaias. Lamento, mas eu acho que o ouvido do 
Presidente Lula para ouvir vaias está com problema 
auditivo, e é importante que ele faça essa correção. Se-
gundo o Senador Tasso Jereissati, está cheio de cera. 
Então é preciso que ele faça essa correção auditiva, 
para que possa ouvir as vaias, porque vaia é um fato 
democrático, é uma manifestação da população. Não 
são somente os aplausos que precisam ser ouvidos; 
é preciso ouvir vaia também porque a população não 
está mais aceitando a situação deste Governo. “Cansei” 
é algo que tem sido propalado nacionalmente. Para-
béns por mais um pronunciamento brilhante de alerta 
à sociedade brasileira ao nosso nobre e competente 
Senador Jarbas Vasconcelos.

O SR. JARBAS VASCONCELOS (PMDB – PE) 
– Felicitações a V. Exª pelo oportuno aparte, que leva 
ao conhecimento da Nação outros problemas que não 
foram abordados no meu discurso.

Sr. Presidente, por oportuno, estou terminando 
de registrar a benevolência que V. Exª teve para com 
este orador.

Essa indigna falta de respeito vai além da relação 
de consumo entre o setor aéreo e os passageiros. É 
uma verdadeira anarquia sobre a condescendência 
passiva do Governo Lula.

Não podemos ignorar ou jogar para debaixo do 
tapete a completa e alarmante inoperância do Gover-
no Federal. Um caos que não recebeu a atenção de-
vida do Presidente da República. Cabe ao Congresso 
Nacional ir às últimas conseqüências por meio das 
Comissões Parlamentares de Inquérito e de outras 
instâncias existentes.

Que tudo o que já ocorreu sirva de alerta e que 
o Governo Federal, definitivamente, deixe de lado as 
frases de efeito e os discursos deslumbrados para 
trabalhar com a realidade. Neste momento de perda 
e revolta, a passividade é um sentimento que não vai 
prevalecer.

A verdade é que o Governo criou um monstro e 
não sabe o que fazer com ele. Num País com as di-
mensões continentais do Brasil, não dá para prescindir 
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do transporte aéreo, ainda mais quando as nossas es-
tradas estão um caos, as ferrovias, enferrujadas, e os 
portos, subdimensionados. Não há PAC que dê jeito.

A chegada de Nelson Jobim à Pasta da Defesa 
é uma boa notícia, diante de tantas trapalhadas go-
vernamentais. Trata-se de uma pessoa séria e compe-
tente, que demonstrou a sua capacidade de trabalho 
nos diversos postos que ocupou, seja como Deputado 
Federal, Ministro da Justiça e Ministro do Supremo Tri-
bunal Federal. Por seu passado, acredito que poderá 
corrigir muitas das omissões e dos erros cometidos 
pelo Governo.

Expresso aqui meus votos de que ele acerte, pois 
o que está em jogo não é uma questão de Oposição 
contra Governo, Governo contra Oposição. O mais 
importante é que o Brasil volte a ser um País seguro 
para se voar, que sejam respeitados os direitos dos 
passageiros e que o Governo Federal exerça o seu 
papel de gestor e fiscalizador do setor aéreo.

Ouço o último aparteante, o Senador José Agri-
pino.

O Sr. José Agripino (PFL – RN) – Senador Jar-
bas Vasconcelos, gostaria de cumprimentar V. Exª pelo 
pronunciamento sempre oportuno que faz na reabertura 
dos nossos trabalhos, após o recesso do mês de julho. 
V. Exª termina por onde começo, desejando bom êxito 
ao Ministro Nelson Jobim, um brasileiro de primeira 
qualidade, que, convocado num momento de crise, re-
solve colocar a sua biografia à disposição da tentativa 
de solução de uma crise eminentemente técnica, que 
pode e deve ser resolvida na medida em que atributos 
técnicos e pragmáticos sejam recolhidos. Não se vai 
resolver essa crise com anúncios, nem com visitas, 
nem com abertura de esperanças, mas sim com ação 
– que, se vier, já virá tarde. Foi preciso que ocorresse 
uma lamentável tragédia. Senador Jarbas Vasconce-
los, o meu Partido, há mais de dois meses, realizou 
em São Paulo um seminário para tratar da questão da 
crise aérea. Tive a oportunidade, na tribuna de onde V. 
Exª fala, de apresentar proposta resultante do semi-
nário, que remetia a solução fundamentalmente para 
a questão das concessões e privatizações. O Gover-
no nunca falou sobre o resultado do seminário que foi 
feito, sem nenhuma intenção de provocar o Governo 
nem de estabelecer disputa entre Governo e Oposição. 
Foi uma contribuição patriótica de um Partido político 
que gastou parte do seu fundo partidário para reali-
zar um trabalho técnico e oferecer a solução a uma 
questão que se arrasta há muito tempo, os conflitos 
nos aeroportos, a partir de um acidente que ocorreu 
há oito meses, do avião da Gol com o jato Legacy, que 
levantou a atenção do Brasil para o descontrole aé-
reo. Muito bem. Ocorreu lamentavelmente a tragédia 

de Congonhas. Lamentavelmente. Eu não quero aqui 
discutir, Senador Jarbas, sobre se o acidente ocorreu 
porque a pista estava escorregadia, se houve falha 
do piloto, se o equipamento do airbus apresentou al-
gum tipo de defeito; eu não quero nem ao menos dizer 
que, se o avião tivesse pousado em Guarulhos, não 
teriam morrido as 200 pessoas. Se tivesse pousado 
em Guarulhos e não em Congonhas, não teria morrido 
ninguém, como não morreu nem em Taiwan nem em 
Seul em acidentes semelhantes.

O SR. JARBAS VASCONCELOS (PMDB – PE) 
– Embora fosse uma tragédia anunciada.

O Sr. José Agripino (PFL – RN) – Mas eu não 
quero nem ao menos dizer isso. O que eu quero é 
chamar a atenção para dois pontos. Primeiro ponto: o 
Governo só está anunciando o que está anunciando 
depois do fato ocorrido, a tragédia, que estava anun-
ciada há bastante tempo. Por essa razão, Senador Jar-
bas Vasconcelos, eu vou procurar ser o mais ameno 
possível numa constatação dura: quando ocorreu uma 
tragédia semelhante, Bill Clinton, que era Presidente 
da República, foi visitar as famílias dos mortos. Foi re-
cebido com algumas contestações, com queixas, mas 
ele foi, porque ele não se julgava culpado por aquela 
tragédia. Ele foi como estadista e como Presidente da 
República. O Presidente Lula não foi hora nenhuma 
levar solidariedade a ninguém. Por quê? O sentimen-
to de culpa dele estava presente na sua consciência, 
porque a tragédia estava anunciada. A percepção 
popular é que o acidente de Congonhas com o avião 
da TAM aconteceu por incúria do Governo – essa é a 
percepção popular. Nem V. Exª, nem eu, nem ninguém 
da Oposição fez qualquer tipo de ilação, vinculou a 
tragédia ao Governo, hora nenhuma. Ninguém. A per-
cepção popular que o fez, levando o Presidente Lula 
a se inibir na visita que deveria ter feito e que não fez. 
Agora ele passou a fazer minutos de silêncio nos Es-
tados a que está indo assinar os convênios do PAC, 
atrasado. E agora vem agredir a Oposição. Quando a 
OAB de São Paulo e movimentos organizados lançam 
o movimento que me parece chamar-se “cansei”, ele 
atribui a ação a iniciativa da Oposição e, truculentamen-
te, diz que quem tem capacidade de mobilizar e levar 
gente para a rua para bradar “cansei” ou “não cansei” 
é o Governo, e não a Oposição. Como se estivesse 
estimulando o confronto de brasileiro contra brasileiro. 
O Presidente Lula precisa entender que está na mão 
dele e que é responsabilidade dele a solução de um 
problema chamado crise aérea. Não se trata de colocar 
confronto de brasileiro contra brasileiro. Os brasileiros 
estão cansados, sim, da incúria administrativa, do que 
V. Exª chama de “apagão administrativo”. Isso é verda-
de. E é preciso que aqueles que têm responsabilidade, 
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como nós, pelo País levantemos soluções e façamos as 
acusações devidas. Quero cumprimentar, com ênfase, 
o pronunciamento de V. Exª, que é feito no momento 
certo e com os argumentos corretos.

O SR. JARBAS VASCONCELOS (PMDB – PE) – 
Obrigado, Senador José Agripino. Esperamos que, com 
este pronunciamento, com o sentimento manifestado 
aqui por vários Senadores, de vários Partidos, possa-
mos todos alertar o Governo Federal sobre o caos que 
se implantou no setor aéreo e que possa implantar-se, 
a qualquer momento, em outros setores vitais do País, 
para que o Governo passe a agir e falar menos.

Muito obrigado.
O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Sr. 

Presidente, peço a palavra como Líder do PSDB.
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 

– AL) – Eu darei a palavra a V. Exª, como Líder do 
PSDB. Em seguida, darei a palavra ao Senador Anto-
nio Carlos Valadares.

V. Exª dispõe da palavra.
O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM. Como 

Líder. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, Srªs 
e Srs. Senadores, o Brasil está ainda chocado com 
esse evento, por todos os títulos lamentável e desas-
troso, que foi a queda, o sinistro com o avião da TAM, 
vitimando duzentas pessoas. Dez meses antes, um 
outro acidente, com causas ainda não muito claramen-
te definidas, envolvendo o avião da GOL que saía de 
Manaus e se chocou com o Legacy, dirigido por dois 
pilotos norte-americanos.

Eu esperei, Sr. Presidente – e pretendo fazer um 
discurso extremamente sóbrio –, gestos de grandeza 
de todos os setores que pudessem ter responsabili-
dade direta ou indireta com a questão. O Brasil não 
poderia conviver mais com aquela obscenidade leve, 
no sentido francês léger, da Ministra Marta Suplicy, 
com o seu “relaxa e faz não sei o quê mais”. O Brasil 
não queria conviver com o “top-top” do Conselheiro 
Marco Aurélio Garcia, Conselheiro de Política Exter-
na, revelando, num ato falho, a sua preocupação em 
livrar o Governo da responsabilidade que o Governo 
objetivamente tem sobre a crise do setor aéreo. Afinal 
de contas, parecia muito mais importante ao professor 
Marco Aurélio Garcia...

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL. Fazendo soar a campainha.) – Há um orador na 
tribuna. Por favor.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Parecia 
muito mais importante ao professor Marco Aurélio Gar-
cia deixar provado que não haveria responsabilidade 
objetiva do Governo do que, propriamente, encontrar 
a solução que impedisse os novos sinistros.

Então, Sr. Presidente, fiquei esperando gesto de 
grandeza, e devo dizer que, se a mim me agradou, Se-
nador Tasso Jereissati, a nomeação do Ministro Nelson 
Jobim e a sua disposição de apontar caminhos, de 
encontrar a solução, de dialogar com diversas forças 
do País, eu, que amanheci hoje temendo por recuos 
do Ministro Jobim à pressão das empresas e por uma 
característica, Senador Tião Viana, que eu devo dizer, 
e com muita seriedade, que tem sido marcante nes-
te Governo: quando há crise, o Governo se alvoroça, 
anuncia mil e quinhentos programas, depois, a crise 
parece que arrefece e o Governo parece que reflui da 
sua capacidade reativa. Hoje, eu já vejo que há pressão 
sobre o Ministro para que ele flexibilize os primeiros 
anúncios. Eu que tenho a convicção de que não é para 
se construir terceiro aeroporto coisa alguma em São 
Paulo, é para se melhorarem as condições de recepção 
de aviões e de decolagens de aviões em Guarulhos, 
é para se aparelhar Viracopos e é para se transfor-
mar Congonhas num aeroporto que meramente ligue 
São Paulo a cidades no máximo duas horas distantes 
da capital; um aeroporto que teria que ter o chamado 
arrestor; um aeroporto que teria que ter aquela parte 
final afundando para deter, num caso de pane, a velo-
cidade dos aviões; aeroporto, Sr. Presidente, que não 
poderia submeter empresas, passageiros, pilotos ao 
dever de não errar. Uma pista com 1.920 metros não 
permite o mínimo de falha humana, e a falha humana 
faz parte da vida humana. Então, se a falha tivesse 
ocorrido em Guarulhos ou tivesse ocorrido no Galeão, 
provavelmente não teria acontecido nada daquilo, na 
hipótese de falha humana.

Na hipótese de falha mecânica, os danos te-
riam sido, sem dúvida alguma, menores, na pior das 
hipóteses. Na melhor das hipóteses, não teria havido 
dano algum do ponto de vista de vida humana. Con-
gonhas, que tem capacidade para operar 12 milhões 
de passageiros por ano, estava operando 18 milhões 
de passageiros por ano; transformou-se no principal 
aeroporto do País, um aeroporto hub, que distribuía 
as suas linhas e centralizava as ações das viagens em 
torno de si próprio.

O fato é que o Governo pouco operou em dez 
meses. Anuncia um Ministro com autoridade, com di-
álogo com a Oposição e com a Nação, com respeita-
bilidade, afinal de contas foi Presidente da Suprema 
Corte brasileira. No entanto, não dá para deixarmos 
de fazer algumas marcações.

Faço um contraste, por exemplo, entre a atuação 
do Governador de São Paulo, José Serra, e do Prefeito 
Gilberto Kassab e a atuação do Presidente Lula. Devo 
dizer ao Presidente Lula, de maneira muito sincera – 
não estou aqui a ironizar, não estou aqui a brincar, não 
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estou aqui a fazer pilhéria, não estou aqui a fazer nada 
jocoso, não estou aqui a fazer nada destrutivo, nada 
deletério –, que o aconselharam muito mal. Aconselha-
ram mal ao Presidente Lula ao dizerem que era bom 
para a sua imagem, do ponto de vista mercadológico, 
do ponto de vista de marketing, ele desaparecer três 
dias, como quem diz assim: “Vamos dizer, mais uma 
vez, que não tem nada a ver com o meu Governo, nada 
a ver com a minha pessoa esse episódio infausto”. O 
certo seria ele ter acompanhado o Governador Serra 
e o Prefeito Kassab lá no local do sinistro.

Percebemos algo parecido com aquele episó-
dio das torres, quando o Presidente George Bush, de 
maneira atônita, foge do primeiro embate, e o Prefeito 
Giuliani, que se tornou uma figura mais do que res-
peitável, mais do que referencial, em Nova Iorque, vai 
para os escombros para dar assistência às vítimas, 
para cumprir o seu dever de homem público. Ou seja, 
naquele momento aconselharam mal o Presidente da 
República, não fizeram bem ao Presidente, e ele se 
deixou aconselhar mal. O certo era ter ido para o im-
pacto, o certo era não temer o desgaste, o certo era 
ter dito: É do meu Governo, sim, e, se vou ter desgas-
te, vou ter desgaste.

Chamo a atenção de V. Exªs, Senador Valter 
Pereira, Senador Papaléo Paes, para um estado de 
espírito que é muito meu. Acabou a eleição de 2006. 
Eu viajo de Manaus para Brasília sem saber o resul-
tado exato, mas sabendo do resultado acachapante a 
favor de Lula. Afinal de contas, eu acompanhava pes-
quisas, eu estava informado, eu tinha informações do 
comando da campanha do candidato Geraldo Alckmin 
e sabia que o resultado seria acachapante a favor de 
Lula. E eu achei que era meu dever estar com Alckmin 
naquele momento e fui para o seu lado. Participei da 
coletiva com ele. Fiquei ao seu lado na coletiva. Depois, 
falei com a imprensa, que imaginava que eu ia dizer 
um monte de impropérios a respeito do Presidente 
Lula. E eu achava que não. Eu surpreendi, porque eu 
dizia: Acabou de ganhar a eleição, com 58 milhões de 
votos; acabou de ganhar a eleição de maneira forte, 
expressiva, com 58 milhões de votos, e eu devo então 
reconhecer isso ou eu não sou o democrata que pre-
tendo ser. Então, eu disse: Presidente Lula, estabeleça 
quais são as reformas estruturais que vão sustentar 
o crescimento deste País por longo prazo. Estabeleça 
essas reformas, e contará V. Exª com o apoio do meu 
Partido. E tenho certeza de que contará com o apoio 
inteiro da Oposição brasileira, que não quer o “quanto 
pior melhor”. Saia da inércia e justifique esses 58 mi-
lhões de votos! E falei aquilo do fundo do meu coração, 
assim como estou fazendo este desabafo do fundo do 
meu coração.

Não era para ter uma aparição protocolar. “Está 
na hora de falar, Sr. Presidente!” “Não está na hora de 
falar!” Chega de dar ouvido a marqueteiros! O Presi-
dente tem duas escolhas à frente dele. Duas escolhas 
apenas, não tem uma terceira. A primeira delas é fazer 
tudo o que o Brasil precisa, mandar para cá o leque de 
reformas estruturais e fazer tudo o que o Brasil precisa, 
tendo ou não tendo desgaste, Sr. Presidente...

(Interrupção do som.)

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Peço 
a V. Exª tempo para concluir, Sr. Presidente.

Tendo ou não tendo desgaste, e seja qual for o 
tamanho do desgaste. A outra opção é ficar olhando 
as pesquisas; é ficar vendo o que vai colocá-lo melhor 
nas pesquisas; é ficar vendo o que o desgasta menos. 
E, com isso, vai apequenando e diminuindo o seu pa-
pel perante a História.

Ficou muito claro agora: Serra foi para a primei-
ra linha do confronto; Kassab foi para a primeira linha 
do confronto; aconselharam o Presidente Lula a sumir 
por três ou quatro dias, e ele aparece apenas quando 
imaginou que já não tinha mais jeito, a não ser o de 
aparecer.

Sr. Presidente, se V. Exª me permite, eu gostaria 
de concluir, concedendo aparte ao Senador Papaléo, 
mas, antes de tudo, quero dizer algo que, para mim, 
merece a reflexão do Senado. De novo, estão tratan-
do de maneira leviana, Senador Tião Viana, a questão 
das agências.

Estão aproveitando o fato de que a Anac não 
funciona bem para, mais uma vez, investirem contra 
as agências reguladoras, que são essenciais para o 
desdobramento do processo brasileiro.

A Anac não funciona bem porque o Sr. Zuanazzi 
é apenas um militante político. Ele não é preparado 
para tomar conta da regulação do sistema aéreo, até 
porque ele é especialista em turismo. Ele não enten-
de a não ser de viajar em avião para fazer turismo ou 
para discutir proposta de turismo em qualquer lugar 
do País ou do mundo. Ele não é preparado como téc-
nico em transporte aéreo. Ele não teoriza e nem faz 
prática nesse ramo.

Temos um ex-Deputado, Leur Lomanto, que sem-
pre se deu muito bem comigo. Nada contra ele, mas 
não sei se ele sabe mais do que eu de regulação aé-
rea. É a nomeação política, é a retaliação, é a divisão 
das agências. As agências, cada uma delas, servindo 
a um partido. As agências, cada uma delas, servindo 
a uma politicagem. São as agências perdendo peso e 
perdendo a sua idéia original que é a de serem aparti-
dárias, suprapartidárias, representando o Estado, não 
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sendo instrumento de partido algum, estando acima 
dos ministérios e estando além do governo.

Estão dizendo agora que as agências devem 
ser repensadas. Ontem, ouvi o Deputado Chinaglia 
dizer mais ou menos isto: “as agências não têm de ser 
pensadas. Elas têm de ser prestigiadas”. Tínhamos de 
obter, sim, Sr. Presidente, a renúncia dessa diretoria 
imprestável da Anac, essa diretoria que, quando es-
tourou a primeira crise, fumava charuto em uma festa 
como se fosse a Ilha Fiscal, a Ilha Fiscal no Rio de 
Janeiro, só que essa nova Ilha Fiscal era na Bahia, 
era em Salvador.

Tínhamos de ter profissionais efetivamente pre-
parados para cuidar disso. Então, que não aproveitem 
para fazer confusão, dizendo que as agências não 
servem. Não serviu esta diretoria da Anac, porque as 
agências servem.

Há um outro fato, Senador Tasso Jereissati, ex-
tremamente grave: acabam de nomear uma figura que 
prezo pessoalmente, ou vão nomear hoje, para Furnas, 
o Sr. Luiz Paulo Conde, ex-Prefeito do Rio de Janeiro, 
bom prefeito. O Sr. Conde, que é um belo arquiteto e 
urbanista, não entende nada de política de recursos 
hídricos. E mais, o Governo nomeia o Sr. Conde sob 
o signo de uma chantagem anunciada, vou dar nome 
aos bois, pelo Deputado Eduardo Cunha. Ele diz assim: 
não se aprova a CPMF se não se nomear para Fur-
nas. E se se nomeia alguém que não está preparado 
para lidar com recursos hídricos, teremos problemas 
na hora de nós próprios lidarmos com um recurso que 
é um dos bens mais fundamentais, como commodity, 
na virada do século XXI, que é a água.

Então, está o Governo se dobrando à chantagem 
política: não passa; só passa a CPMF se se der ao seu 
Eduardo Cunha o que ele quer, e o que ele quer é uma 
sinecura em Furnas. Isso não é aceitável!

O Governo deve procurar a Oposição e negociar 
conosco a CPMF. Negociar conosco, olhar nos nossos 
olhos e saber que o nosso voto não custa um tostão; o 
nosso voto não custa cargo público nenhum; o nosso 
voto não custa, a não ser nos convencerem de que a 
tese é boa para o País.

Então, qual é a posição do PSDB, que, aliás, di-
fere da dos Democratas nesse episódio? A posição do 
PSDB é: aprova a CPMF, 20% para os governadores 
do apurado, 10% para os prefeitos e, ao mesmo tem-
po, começa-se a cumprir aquilo que foi decidido pelo 
Senado, no bojo da reforma tributária que foi para a 
Câmara, que é se começar a reduzir as alíquotas da 
CPMF, para, em cinco anos, nós termos uma alíquota 
meramente simbólica. É o que nós queremos.

Nós não queremos Furnas; nós não queremos 
fornos; nós não queremos farnos; nós não queremos 

fernos; nós não queremos firnos; nós não queremos 
infernos. Nós não queremos nada.

Nós queremos apenas que este Governo dialo-
gue conosco e pare de ceder a esse tipo de chanta-
gem. Porque governo que cede a chantagem termina 
descobrindo o pior dos infernos, na sua trajetória, até 
o final do seu mandato. E cada dia, daqui para frente, 
será não um dia mais de governo, será um dia a me-
nos de poder para o Presidente Lula. Dialogue com a 
Oposição. Veja o que nós queremos. Nós queremos 
o que é melhor para o País. Dialogue. Veja por que o 
PFL antigo, atual DEM, quer, de maneira radical, a 
meu ver, extirpar da vida pública a CPMF de uma vez 
só. Veja por que nós, do PSDB, queremos fazer algo 
paulatinamente. Mas, em vez de perder tempo com o 
Sr. Eduardo Cunha, em vez de ceder a esse tipo de 
chantagem, dialogue com quem não quer chantagear 
coisa alguma, com quem tem uma posição. Eu entendo 
que está na hora de se começar a baixar a alíquota da 
CPMF. Não dá para não baixar.

Agora, não posso aceitar que, depois do desastre 
aéreo, queiram agora fazer o apagão hídrico, dando a 
quem não merece, dando a quem não é competente, 
por chantagem política, cargos que podem redundar 
em escândalos, em corrupção. E vão redundar, depois, 
em mais uma dessas CPIs, que eu já estou cansado 
delas, porque não vejo nenhuma delas dar em quase 
coisa alguma.

Portanto, Sr. Presidente, gostaria de conceder os 
apartes, antes de encerrar. E dizer que estou me diri-
gindo ao Presidente Lula: Presidente, há muita coisa 
errada em seu Governo.

Ceder a chantagens é a pior coisa do mundo. O 
que é a distribuição de cargos no segundo escalão? 
Lotear cargos? As agências foram loteadas. Não culpe 
as agências, culpe o seu Governo, culpe a diretriz do 
seu Governo, que transformou as agências em balcão 
de negócios para supostamente aprovar matérias. Só 
vejo Vossa Excelência colhendo derrotas na Câmara, 
pois não aprova o que quer na Câmara. Então, por que 
tanto loteamento se não consegue ter uma maioria 
sólida na Câmara?

Aqui, no Senado, não tem maioria de jeito nenhum. 
Aqui, no Senado, tem de negociar ponto a ponto com 
a Oposição. E aqui, no Senado, para negociar ponto 
a ponto com a Oposição, é preciso vir altivamente co-
nosco sabendo que aqui ninguém tem interesse em 
alienar opinião nenhuma. Aqui ninguém tem interesse 
em alienar o que quer que seja. Aqui, queremos ser 
convencidos do interesse nacional. E, convencidos, 
votamos, como sempre haverá de ser o nosso desíg-
nio, o nosso destino: votamos de graça, votamos pelo 
País, votamos até protegendo o Governo dessas figuras 
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que ficam com as ameaças e querendo trocar cargos 
por isso ou por aquilo outro. Cada vez que o Governo 
fizer um acordo conosco, estará livre de alguém que 
queira chantageá-lo.

O Presidente Lula tem três anos e meio para fazer 
o seu Governo, Governo que ainda não começou.

Faço este apelo ao Presidente de coração: Pre-
sidente Lula, prestigie o seu Ministro Jobim, vá até o 
final, não ceda mais a quem quer que seja. Imponha 
a autoridade do Ministro da Defesa aos chefes milita-
res. Resolva a questão da desmilitarização do controle 
aéreo; resolva a questão técnica e os investimentos 
necessários para se dar segurança aos passageiros, 
que estão humilhados em um País onde há o caos nas 
rodovias, há o caos nos portos, há o caos nos aero-
portos, onde tem havido a politização da Petrobras, 
do Banco do Brasil e da Caixa Econômica Federal, 
onde tem havido o aparelhamento do Estado brasileiro 
como jamais se viu em época nenhuma desta Repúbli-
ca. Está na hora da mudança. E volto a dizer: Senhor 
Presidente, Vossa Excelência não tem três hipóteses, 
tem duas: uma, o diálogo altivo com a Nação; a outra, 
ficar cuidando dessas pesquisas que não vão lhe ga-
rantir lugar especial na História brasileira.

Ouço o Senador Tasso Jereissati.
O Sr. Tasso Jereissati (PSDB – CE) – Senador 

Arthur Virgílio, quero apenas rememorar a V. Exª e aos 
membros do Governo, da base aliada do Governo, que 
eu era Presidente da Comissão de Desenvolvimento 
Regional e Turismo quando foi criada a Anac, uma 
agência importantíssima na modernização do sistema 
aéreo do País. Logo em seguida, vieram os nomes a 
serem indicados pelo Governo para a Anac, quando 
aqui, nesta Casa, levamos ao conhecimento de todos 
os membros do Governo a nossa preocupação com 
os nomes que estavam sendo indicados para a Anac. 
Lembro-me, Senador Sérgio Guerra – e também deve 
se lembrar muito bem o Senador Arthur Virgílio –, de 
que eu dizia o seguinte: ou o Governo não tem noção 
da importância e da responsabilidade de um diretor da 
Anac ou perdeu o juízo, porque essa é uma agência 
que vai, por exemplo, certificar os aviões que poderão 
voar no Brasil. Todo avião no Brasil será certificado pela 
Anac para poder voar, mas as pessoas que estavam 
sendo indicados naquele momento não tinham nada a 
ver com o sistema aéreo, não entendiam absolutamen-
te nada de aviação e não eram sequer acostumados 
a lidar com a área, com o setor. E eu fiz de tudo aqui, 
Senador Virgílio, para impedir essa aprovação. Houve 
um mal-entendido inclusive, pois eu considerava uma 
enorme responsabilidade colocar na diretoria da Anac 
pessoas completamente despreparadas para o cargo. 
Hoje, quando essas coisas estão acontecendo, eu re-

pito aqui o que tem sido dito já por vários Senadores: 
o Governo é, sim, o culpado por tudo isso que está 
acontecendo e será na frente o culpado pelo apagão na 
Caixa Econômica, pois, para lá, estão sendo indicados 
nomes políticos; será também culpado pelos escânda-
los no Banco do Brasil, que está se deteriorando com 
indicações políticas; será o culpado com o que acon-
tecer com o sistema Furnas, por colocar nos quadros 
daquela instituição pessoas indicadas politicamente, 
como já é o culpado, e duplamente, infelizmente, pelo 
enorme antro de corrupção que se tornou a Petrobras, 
fato que, como eu disse, foi colocado em segundo pla-
no, Senador Virgílio, por causa dessa tragédia enorme 
que se abateu sobre o País. Dias antes, estava vindo 
à tona toda uma rede de corrupção que, hoje, está no-
vamente nos jornais, Senador Sérgio Guerra. Hoje, há 
um novo escândalo que trata de corrupção por falta de 
licitação. V. Exª se lembra daqueles milhões da Petro-
brás, que foram em uma medida provisória e que até 
hoje não foram explicados? Foram sustados aqui. Foram 
gastos. Não foram aqui aprovados, mas nunca foram 
explicados como foram usados. Também o Governo é, 
sim, o responsável por esse outro escândalo. E o pior, 
é responsável pela destruição da máquina pública e 
pela descrença moral das instituições neste País. Por-
tanto, a sua indignação, a sua oração indignada deve 
ser o tom que vai marcar, como nosso Líder, a nossa 
posição neste segundo semestre. Não dá mais para 
aceitar a desfaçatez e a insensibilidade, o menospre-
zo característico do Governo diante de escândalos de 
corrupção. Eu pensava – nós todos pensávamos – que 
esse menosprezo à opinião pública era só diante dos 
escândalos de corrupção. Mas, agora, é também diante 
da vida humana, da perda de centenas de brasileiros 
e da dor de milhares de famílias brasileiras.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Obri-
gado, Senador Tasso Jereissati. De fato, recordo os 
alertas feitos por V. Exª. Antes de conceder a palavra 
ao Senador Mão Santa, concederei ao Senador José 
Agripino, que já havia pedido. Antes, porém, respon-
do ao Senador Tasso Jereissati que me lembro bem 
dos alertas que fez, que impõem ao Senado que faça 
uma autocrítica. Estou propondo uma alteração legal 
em relação a isso.

O que reivindica o Governo, que quer desmora-
lizar as agências? Que em caso de caos nas agên-
cias demita, para nomear outro, mandando o projeto 
ao Senado. Concordo que deve haver uma forma de 
tirar do mandato aquele que não honrou a agência, 
mas é o Senado quem deve fazê-lo. A proposta que 
apresentarei à Casa nos próximos dias dá ao Senado 
o direito de tirar do mandato aquele diretor ou presi-
dente de agência que não honrou o cargo que lhe foi 
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conferido pelo Senado por indicação do Presidente de 
República. Nada de transformar as agências em algo 
subalterno ao Poder Federal.

Ouço o Senador José Agripino.
O Sr. José Agripino (PFL – RN) – Senador Ar-

thur Virgílio, eu desejo fazer uma breve inserção no 
pronunciamento de V. Exª. V. Exª é do meu tempo, é do 
tempo do DAC, do tempo em que, lá em São Gabriel 
da Cachoeira, do seu Amazonas, como em Mossoró, 
no meu Rio Grande do Norte, havia um controle aéreo 
e havia um balcãozinho no aeroporto, no aeródromo, 
do DAC. Naquele tempo, a malha aérea, os controles 
eram rígidos, feitos por militares da Aeronáutica. Era 
tudo nos trinques. Não tinha arrumação e muito menos 
desarrumação. Muito bem, evolui-se do DAC para o 
setor moderno da Agência Nacional de Aviação Civil, 
a Anac, retirando-se o controle, que foi durante muito 
tempo discutido, do setor militar para uma agência civil, 
em função da modernidade, da necessidade, inclusive, 
de atrair investimentos e de modernizar o setor. Muito 
bem! A transição envolvia e envolve responsabilidade 
na escolha, na indicação. Aqueles que podem estar 
nos ouvindo, não nós que votamos, mas aqueles que 
estão nos ouvindo lá nas paragens do Chuí, ou em 
qualquer outro lugar, podem dizer: “E esses Senadores 
que votaram os indicados da Anac, por que é que agora 
estão reclamando?” Eles precisam ter uma explicação 
e eles precisam saber, Senador Arthur Virgílio, o tem-
po em que ficamos aqui remoendo a votação desses 
dirigentes da Anac por duvidar da qualificação deles. 
Foram meses de procrastinação, em que discutimos a 
qualificação. Até que chegou ao final de um ano e nos 
veio o argumento desafiador: “se vocês não votarem” 
– e o Governo não substituiu os nomes por nomes 
qualificados tecnicamente como nós queríamos... Aí 
vem o argumento: “Se vocês não votarem, vai ficar o 
caos e o vácuo completo do setor de controle aéreo 
e a responsabilidade será do Senado”. Votamos com 
a espada de Dâmocles sobre a cabeça, confiando na 
responsabilidade do Governo. O DAC era bem con-
duzido porque era conduzido tecnicamente por mili-
tares preparados. Houve a evolução para a Anac, que 
é moderna e tem que ser mantida. Não se vai agora 
querer curar a febre quebrando o termômetro. Não. As 
agências vão ter que continuar sim, mas corretamente, 
preenchidas por pessoas tecnicamente qualificadas. E 
que fique o Brasil sabendo que votamos a indicação 
dos dirigentes da Anac com a espada de Dâmocles, 
depois de reagirmos durante muito tempo, meses e 
meses, às indicações sobre as quais tínhamos dúvi-
das. Não que recriminássemos. Tínhamos dúvidas. Eu 
pessoalmente tinha. Toda a Casa tinha e votou para 
evitar aquilo que diziam ser o pior. A Anac tem a res-

ponsabilidade, por exemplo, da montagem da malha 
aérea, que é uma das causas do acúmulo de vôos 
em Congonhas e que terminou levando aquele vôo 
da TAM a pousar em Congonhas e não em Guarulhos 
ou Viracopos. Se tivesse pousado nesses aeroportos, 
não tinha morrido ninguém, mesmo com problemas 
técnicos, se tivesse sido o caso, mesmo com proble-
mas humanos, se tivesse sido o caso. A malha aérea 
é montada pela Anac. E em boa hora V. Exª coloca o 
projeto do recall. Aqueles que podem nomear têm o 
direito de desnomear se for identificado, como o está, 
que não há qualificação técnica e profissional para o 
exercício de uma função que nos impuseram. Nós do 
Senado reagimos, sim. Procrastinamos o máximo pos-
sível. Fomos derrotados por um argumento que nos 
foi imposto: “Se vocês não aprovarem a Diretoria da 
Anac, o setor vai ficar anárquico, e a responsabilidade 
será do Senado Federal”. Nós fizemos a nossa parte, 
o Governo é que não fez a dele.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Sena-
dor José Agripino, a malha aérea montada pela Anac 
foi montada a serviço das empresas. Isso é um fato. 
Ela privilegiou o tempo inteiro, em sua ação – essa 
diretoria espúria que aí está –, as empresas.

Por outro lado, volto a um ponto que julgo essen-
cial. Percebo o Governo pensando pequeno. Ontem os 
Deputados do PT se regozijavam.

Li, nos jornais de hoje, até porque fiz desse últi-
mo um verdadeiro recesso, retomei contato ontem com 
jornais, com celular, com tudo; pois bem, eu li que os 
Deputados do PT na CPI da Câmara estavam em re-
gozijo porque supostamente a falha mecânica eximiria 
o Governo de culpa. A coisa é tão pequena, é tão dimi-
nuta, é tão anã, é tão nanica, é tão de nanismo, é tão 
pequena, repito, é tão mínima, é tão mesquinha, é tão 
medíocre, é tão irrelevante, é tão incapaz, é tão incon-
seqüente, é tão menor do que o Brasil, é tão abaixo do 
que o Brasil exige de seus homens públicos que pare-
cia que se se encontrasse um álibi para o Governo – e 
a palavra é esta, álibi – a Pátria estaria salva. Seriam 
então devolvidas as vidas dos onze amazonenses que 
morreram num vôo que saiu do Rio Grande do Sul. Eu 
li quantos do Rio Grande do Norte e não sei identificar 
quantos do Rio de Janeiro. Sei que a maioria era do 
Rio Grande do Sul, a começar pelo meu querido amigo 
Deputado Júlio Redecker. Mas parece que tinha que 
se achar um álibi. Daí o “top-top” do professor Marco 
Aurélio Garcia, que já vem fazendo mal às decisões 
do Presidente da República há muito tempo.

Professor Marco Aurélio Garcia, eu sou diploma-
ta de carreira, afastado, mas ainda assim curioso. Há 
muito tempo que leio e gosto de ler as matérias que 
mais me aprazem. O professor Marco Aurélio Garcia é 
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um diletante. A rigor da prática de política externa, ele 
entende tanto quanto eu entendo de mecânica quânti-
ca, e eu não entendo nada de mecânica quântica. Ele 
não entende nada de política externa. Mas eu não sa-
bia que ele era capaz da falta de decoro, eu não sabia 
que ele era capaz da falta de respeito. Eu pensei que 
ele fosse uma pessoa extremamente educada, Sena-
dor Jereissati, fina, uma pessoa que tivesse espírito 
público. Eu dizia que ele não entende nada de política 
externa. Isso é verdade. Tragam-no aqui para um deba-
te na Comissão de Relações Exteriores que eu provo 
que ele não entende nada de política externa.

Muito bem: eu digo que ele não é obrigado a en-
tender de política externa para ser educado; então ele, 
numa dança macabra, com aquele outro mequetrefe 
dele, o mequetrefe fazendo outro gesto – prestamos 
atenção no “top-top” de um, mas não prestamos aten-
ção talvez no gesto do mequetrefe que estava junto. 
Estavam os dois numa dança macabra tentando, me-
ramente, livrar a face de um Governo que só poderia 
livrar a sua face se tivesse tomado as providências an-
tes. E só pode se regenerar perante a história se tomar 
as providências agora! E sem essa coisa de relaxa e 
faz não sei o quê! Sem mais desrespeito, sem mais 
prometer data, hora e dia para acabar. Sem executar 
efetivamente um programa conseqüente e coerente que 
faça doer as empresas e que mexa com os interesses 
até das pessoas comodistas que acham que é bom 
manter aquele fluxo tão alto em Congonhas porque 
está perto da casa delas no Jardins. São pessoas que 
querem, mas não querem que tirem o aeroporto de lá 
ou que se diminua o fluxo do aeroporto de lá. Fico im-
pressionado como conseguiram reduzir um problema 
tão grande a algo tão pequeno.

Ouço o Senador Sérgio Guerra. Em seguida, os 
Senadores Papaléo Paes, Mão Santa, Flexa Ribeiro 
e Valter Pereira para encerrar.

O Sr. Sérgio Guerra (PSDB – PE) – Senador Ar-
thur, mais uma vez seu discurso é convincente para os 
que querem ouvir. E são muitos os que querem ouvir. 
Esta crise que está aí vai se repetir outras vezes. Ela 
tem origem no fato de que o Presidente Lula, eleito pela 
grande maioria do povo, em vez de fazer uma reforma 
política e estabelecer uma agenda construtiva para o 
País, fez um mensalão. O mensalão nada mais foi do 
que a instalação de uma política de desmontagem 
dos partidos e de formação de uma maioria em troca 
de benefícios. No sentido mais prático, foi dividindo o 
Governo, de maneira completamente precária, com 
aliados que lhe dão votos na Câmara e eventualmen-
te no Senado.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Eu 
pergunto: dão votos?

O Sr. Sérgio Guerra (PSDB – PE) – A minha im-
pressão é de que dão votos em votações nas quais, 
muitas vezes, o Governo nem insiste.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Quan-
do não é irrelevante, dão. Quando é relevante, o Go-
verno pede. É essa a prática.

O Sr. Sérgio Guerra (PSDB – PE) – Quando é 
relevante, continua o mecanismo de pressão e con-
trapressão. Está aí visível, nesse caso do Luiz Paulo 
Conde, que é uma pessoa de qualidade – quero atestar 
isso. Eu o conheço e é uma pessoa de qualidade, mas 
não para presidir Furnas, como disse com absoluta 
clareza o Líder Arthur Virgílio. Minha impressão é de 
que chegamos a um limite para isso tudo. A socieda-
de não pode mais dizer que está indignada, porque é 
óbvio que está indignada. Querer reduzir a indignação 
da sociedade a uma passeata dos que protestaram le-
gitimamente nas ruas de São Paulo é querer tapar os 
olhos com uma venda e não perceber, evidentemente, 
um cenário brasileiro de profunda e total desestrutura-
ção. O grau de apoio das instituições, de uma maneira 
especial do Congresso, nunca foi tão baixo. O que se 
salva disso? Entre aspas: o discurso olímpico do Pre-
sidente da República, que, orientado por marqueteiros 
sem o menor compromisso político, afirma qualquer 
coisa para manter aquela popularidade que sustenta 
o PT e a aliança que ele preside. Acho que chegamos 
a um limite mesmo! Este segundo semestre deve ter, 
para nós, a seguinte significação: nenhuma vacilação. 
Tratamento absolutamente coerente. A população es-
pera coerência de nós. Não importa que em eventual 
votação tenhamos minoria. Não importa que pretextos 
possam ser lançados contra nós, ameaças impruden-
tes, equivocadas, de que vamos parar isso, vamos 
impedir aquilo lá na frente, estamos causando imenso 
dano ao povo brasileiro. Nada disso. Vamos quebrar de 
vez essa história de amizade por amizade, esse clima 
que gera certa permissividade e vamos ter uma atitude 
dura mesmo, segura. Não precisa ser agressiva não, 
basta ser segura, coerente. O que a população exige 
de nós é coerência. O Governo não vai melhorar. Há 
esta crise que está aí, já foi dito aqui antes que haverá 
outras crises com a mesma natureza. O Governo se 
organizou de maneira equivocada. Em vez de aperfei-
çoar as instituições, de fortalecer as empresas, de no-
mear pessoas que tenham qualificação, adequação, o 
Governo aceitou indicações para montar uma maioria 
que nem sequer ele usa porque governa por medidas 
provisórias. Governa, não. Governar não é o que este 
Governo faz. Não governa nas estradas, não governa 
na educação, não governa na saúde, não governa no 
meio ambiente, porque essa história de remeter para 
quem trabalha na proteção do meio ambiente as cau-
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sas que impedem o desenvolvimento é um equívoco, 
uma injustiça, uma simplificação. O Governo não tem 
liderança, nem autoridade para presidir com equilíbrio 
a ação da área de meio ambiente, de engenharia ou de 
desenvolvimento. Não tem equilíbrio nem competência 
para fazer a preservação do meio ambiente brasileiro, 
o que é absolutamente prioritário. Em vez de construir 
instituições sólidas, trata de desagregá-las, trata de 
reduzi-las, de eliminar o direito delas de se manifesta-
rem. Eu não tenho nada a ver com corporativismo. Nós 
não temos nada a ver com isso. Não gostamos disso, 
mas não gostamos dessa fraude que se instalou no 
País para manter o quê? Um equilíbrio que não tem 
conteúdo. O equilíbrio que o Presidente...

(Interrupção do som.)

O Sr. Sérgio Guerra (PSDB – PE) – O equilíbrio 
que o Presidente Lula conquistou é baseado em uma 
falsa aliança política que não tem coerência nenhuma 
– é absolutamente incoerente – e em promessas que 
não tem elementos técnicos para cumpri-lo. Se o Pre-
sidente quiser levar o PAC adiante não pode. Essa his-
tória de que a Ministra Dilma Rousseff é competente... 
Venha cá, mas eu não estou confirmando isso não. Lá 
no Ministério das Minas e Energia foi uma confusão. A 
confusão está instalada e vai faltar energia. E agora, 
no Governo, está pior do que antes. Não tem nada, 
não tem solução; é só conversa.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Leilão 
de energia nenhum dá certo.

O Sr. Sérgio Guerra (PSDB – PE) – Só conversa, 
só promessa. E quando as promessas não são cum-
pridas, quando a migração começa a se manifestar, 
vem o Presidente para falar de elite e povo. Na verda-
de isso é uma grande fraude. Não é muito diferente do 
Hugo Chávez. Hão há grande diferença não. Por quê? 
Porque as grandes instituições democráticas aqui são 
mais sólidas, mas a atitude do Presidente daqui e do 
Presidente de lá são as mesmas, só que os métodos 
são diferentes.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Se-
nador Sérgio Guerra, me dá V. Exª espaço para tocar 
na questão democrática.

O Presidente Lula ficou ofendido com uma 
vaia.

O Senador Tasso Jereissati disse-o muito bem, a 
grande diferença é que ele organizava as vaias e até 
participava delas quando se tratava de apupar o Pre-
sidente Fernando Henrique.

Aliás, ele construiu isso, disse muito bem o nosso 
inesquecível Deputado Júlio Redecker, cujos discursos 
eu estava lendo. O Deputado Júlio Redecker disse que 
não entende essa falta de tolerância com as oposições 

por parte de um presidente de um partido que construiu 
a sua sólida participação na vida brasileira, Senador 
Flexa Ribeiro, precisamente fazendo uma oposição até 
intolerante, o que não é o nosso caso.

Veja bem, Senador Sérgio Guerra: o Presidente 
Lula ficou ofendido com a vaia. Eu queria de novo me 
dirigir ao Presidente, dizendo que não fique ofendido 
com vaia. Vaia é normal. O Presidente não é um gênio. 
Fui a um show do Tom Zé, de música popular brasilei-
ra, e o recomendo a todos...

O Sr. Sérgio Guerra (PSDB – PE) – Só uma pala-
vra, Senador. Eu estava em Pernambuco no lançamen-
to da pedra fundamental de uma refinaria – também 
estavam lá o Presidente Chávez e o Presidente Lula 
–, e o Governador Jarbas, que tinha 88% de apoio da 
população pernambucana, foi vaiado por 42 minutos, 
na frente do Presidente da República, pelo PT. Só ha-
via o PT lá, não havia outro.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Vamos, 
então, ao passado: a campanha das diretas, Senadora 
Lúcia Vânia. Nós tínhamos o PT como o irmão mais 
novo. O irmão mais novo pode quebrar as coisas em 
casa, e quando vamos puxar a orelha dele, a tia mais 
velha, solteirona, não nos deixa dar o castigo que ele 
merece. Assim nós nos criamos. Quando digo nós, eu 
me refiro aos que têm um pé na Esquerda brasileira.

Senador Sérgio Guerra, nós vimos o PT nascer 
fazendo o seguinte: na campanha das diretas, por exem-
plo, quando chamava o sindicalista e líder popular Luiz 
Inácio Lula da Silva para falar, todos nós o apoiávamos 
e o aplaudíamos. Se chamava Franco Montoro para 
falar, o PT vaiava. Se chamava Ulysses Guimarães, o 
PT vaiava. Se chamava Fernando Henrique Cardoso 
ou Mário covas, o PT vaiava; ou seja, tinha o direito de 
vaiar, mas nós não tínhamos o direito de devolver na 
mesma moeda nem passava em nossas cabeças fazer 
isso; queríamos unidade. A vaia não foi orquestrada; 
foi uma vaia espontânea da população, certamente 
como reação a esse caos da infra-estrutura brasileira. 
Não podemos evitar a vaia. Ele tem de aceitá-la com o 
mesmo respeito com que ele aceitaria o aplauso, e ele 
tem de aprender aceitar o aplauso sem vaidade. Tem 
de aprender aceitar o aplauso sem jactância, aceitar 
o aplauso como ser humano que, porventura, foi visto 
naquele momento como uma pessoa boa para o seu 
povo. Não tem de aceitar o aplauso como se ele fosse 
uma divindade, porque não é uma divindade. Tem de 
aceitar o aplauso e a vaia com respeito. Fora disso, 
ele está inadequado à democracia brasileira. E não 
há força humana capaz de destronar a democracia 
que ele, inclusive, ajudou a construir, não como seu 
principal líder, como ele próprio gosta de dizer, mas 
como um dos líderes importantes que foram às ruas 
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para enfrentar o poder militar que massacrava a so-
ciedade civil brasileira.

O Presidente Lula está ofendido com a vaia. Eu 
pergunto: meu Deus do céu, que direito tem ele de 
cercear a manifestação popular?

Mais ainda, Senador Sérgio Guerra, dizem os 
dirigentes do Partido dele: “Isso é coisa do DEM e do 
PSDB”. Olha, eu posso até assegurar que, infelizmente, 
do PSDB não é, porque o meu Partido não é um Par-
tido de massa. Ele é um Partido que tem muito voto. 
Já elegeu duas vezes o Presidente da República, diri-
ge 51% do PIB brasileiro por meio dos Estados, mas 
o nosso Partido não põe duzentas pessoas na rua. É 
um Partido que (aqui para nós) deveria ser menos, é 
um Partido de pessoas que não são capazes de mo-
bilizarão.

Agora, eu pergunto: e se nós quiséssemos ir para 
a rua vaiar o Presidente? Qual o problema de vaiar o 
Presidente da República na rua? Qual o problema? 
Quem vai impedir o PSDB – se ele quiser ir à rua fa-
zer isso, mudando até o seu estilo – de vaiar o Presi-
dente? Qual é o problema? Ele, o Lula, foi preso; eu, 
Arthur, fui preso, para nós termos uma democracia em 
que qualquer um pudesse vaiar. Ele vaiou o Fernan-
do Henrique, eu posso vaiá-lo se eu quiser, eu posso 
vaiá-lo se eu quiser. Eu não o vaio até por defeito do 
meu Partido, que não tem militância aguerrida para ir 
à rua como o Partido dele tinha, ou tem – não sei se 
ainda tem, mas tinha nos bons tempos da Oposição. 
Qual o problema se os Democratas vão à rua para 
vaiar o Presidente? Ele passou a vida inteira fazendo 
isso. Qual é o problema? A democracia é o quê? A 
democracia é o áulico? É o bajulador? A democracia 
é quem incensa? A democracia é quem mente para o 
Presidente? A democracia é quem diz que está tudo 
bem, quando o povo do Maracanãzinho achava que 
não estava bem?

Ouço o Senador Papaléo Paes.
O Sr. Papaléo Paes (PSDB – AP) – Senador Ar-

thur Virgílio, V. Exª não só honra o PSDB, como ainda 
mais esta Casa. V. Exª nos dá oportunidade de fazer-
mos algumas reflexões importantes para o País, como 
disse o Senador Sérgio Guerra. E quem ouvir o seu 
pronunciamento tem muito a tirar de positivo para o 
País. Falando do problema da aviação no Brasil, V. Exª 
referiu-se à Anac e ao comportamento dessa agência 
que deveria ser dirigida por eminentes técnicos. Hoje, 
há uma politicagem na Anac, que traz uma desconfi-
guração de tudo aquilo que gerou as agências, a fim 
de que tivessem um corpo técnico à altura de poder 
orientar as áreas a elas subordinadas. Percebemos 
que o Senhor Presidente da República, diante dessa 
crise da aviação, sempre procura se esconder atrás de 

algum móvel ou de algumas pessoas; ele se esconde 
da crise. O Presidente Lula cometeu um gravíssimo 
erro, quando sequer teve a dignidade de comparecer 
para prestar homenagem póstuma às vítimas e mani-
festar solidariedade às famílias dos acidentados. Em 
contrapartida, aquelas duas autoridades, o Governa-
dor do Estado de São Paulo e o Prefeito do Município 
de São Paulo, fizeram questão de comparecer para 
prestar solidariedade e, muito mais ainda, mostrar 
sua responsabilidade de homem público. O que vemos 
neste País, Senador Arthur Virgílio, é algo muito grave: 
estamos vendo uma crise de autoridade. O Presidente 
da República caberia muito bem, com esse comporta-
mento que tem, num regime parlamentarista, que seria 
o regime ideal para o Senhor Lula. Ele poderia passear 
à vontade, dizer que não sabia de nada, fazer os seus 
discursinhos fajutos para atingir um determinado contin-
gente da população, enfim. O que as famílias estavam 
precisando era ver a sua frente a figura do Presidente. 
O Presidente da República significa, para uma família, 
um chefe de família. Temos que ter um bom exemplo 
à nossa frente para podermos nos orientar bem. E o 
Presidente não dá esse bom exemplo. O exemplo que 
o Presidente dá é o da omissão, e o exemplo da omis-
são não faz nenhuma sociedade evoluir. É isso que es-
tamos vendo no nosso País. Nós estamos vendo, em 
diversos setores, a desorganização. Nós precisamos 
ter uma análise política do quadro brasileiro, que tem 
de caracterizar o regime no qual vivemos agora. Será 
que é um regime democrático, na sua essência, onde 
o Presidente da República compartilha de um proces-
so que quer fazer a desmoralização do Judiciário, que 
quer promover a desmoralização do Legislativo, que é 
um dos esteios da democracia? Onde estamos? E ca-
racteriza muito mais quando começa a mandar para cá 
uma enxurrada de medidas provisórias. E a função do 
Legislativo? Onde está o Legislativo nisso tudo? Nós 
estamos nesta Casa, que é a Casa que produz leis, que 
analisa leis, que julga leis, que aprova, ou não, leis, à 
mercê do Executivo, trabalhando somente sobre medi-
das provisórias. Então, esse superpoder por meio das 
medidas provisórias tem de ser reavaliado nesta tal de 
democracia em que vivemos. O que é que gera essa 
falta de autoridade do Presidente da República? Gera 
aqueles gestos obscenos dos seus principais assesso-
res, mostrando ao povo que estão defendendo única 
e exclusivamente o lado político deles. Não interessa 
quantos morreram ou quantos vão morrer em acidentes 
aéreos. O que interessa para o Governo é saber se foi 
o piloto, se foi a companhia, se foi o avião, se foi defei-
to técnico, pois não tem nada com isso. O que é isso? 
Que falta de respeito! Que falta de consideração com 
este povo brasileiro, que precisa ter um Presidente da 



25764  Sexta-feira  3  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Agosto de 2007

República que demonstre sua imagem de Presidente! 
Sinceramente, sem querer diminuir ninguém, quando 
você via um João Figueiredo, via um Presidente da Re-
pública; um Itamar Franco, um Presidente da República; 
um Fernando Collor, que foi cassado, um Presidente 
da República; Fernando Henrique, um Presidente da 
República. Hoje, você olha para a imagem do Lula e 
diz assim: não, é um operário que está no poder. Aí o 
pobrezinho diz: ah! isso é um paizão! Mas ninguém vê 
a imagem de alguém que quer o bem da sociedade, 
que tem responsabilidade com a sociedade. E isso 
está sendo demonstrado com os mensalões, com as 
corrupções, com o número de amigos do Presidente, 
pois não há um que conviva no primeiro escalão dele 
que não tenha sido punido por falcatruas e erros co-
metidos neste Governo. Então, Senador Arthur Virgílio, 
temos de avaliar essas indicações técnicas para essas 
agências. Temos de fazer nossa mea-culpa, pois somos 
os culpados, sim. Nós, muitas vezes, ao aprovarmos 
nomes que o Senhor Presidente nos manda, fazemos 
composições políticas por sabermos, antecipadamen-
te, que o Governo já tem em tal comissão número su-
ficiente para aprovar. Mas deveremos mostrar a nos-
sa responsabilidade, não acompanhando o Governo 
e votando “sim”, mas votando contra para marcar o 
nosso posicionamento e chamar a atenção de que ali 
não estamos servindo de bonecos para ouvir discurso 
de quem é indicado e, posteriormente, votar a favor. 
Eu não faço isso. Voto com a responsabilidade que o 
povo me deu. Sr. Senador Arthur Virgílio, nosso Líder 
do PSDB, o Presidente da República está com essa 
história de ficar legislando, substituindo, usurpando o 
Senado Federal e a Câmara dos Deputados, e hoje 
aqui, no plenário, o Governo quer que engulamos go-
ela abaixo duas medidas provisórias, entre elas a do 
Ibama, que cria o Instituto Chico Mendes. Aí, encon-
tro um companheiro que diz: não podemos votar isso, 
somos do Norte e temos uma responsabilidade muito 
grande. É, mas se não votarmos, não vai ser votado o 
Supersimples. Ninguém pode ficar nesse troca-troca. 
O Supersimples que espere. Quanto à medida provi-
sória do Ibama, se o Governo tivesse responsabilidade 
absoluta com a democracia, ouviria os funcionários, os 
técnicos do Ibama, e estaríamos votando hoje, compon-
do uma lei que realmente viesse a contemplar todas 
as necessidades de que precisamos para um controle 
do meio ambiente e, fundamentalmente, acabar com 
essa indecência de fazer artimanhas para o Governo 
criar cargos e mais cargos para sustentar caixinhas 
de campanha nos diversos Estados. Muito obrigado, 
Senador Arthur Virgílio, e parabéns a V. Exª.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Eu é 
que agradeço a V. Exª pelo lúcido aparte.

Concedo um aparte ao Senador Flexa Ribeiro 
e, depois, aos Senadores Mão Santa, Valter Pereira e 
Wellington Salgado de Oliveira, para encerrar.

O Sr. Flexa Ribeiro (PSDB – PA) – Senador 
Arthur Virgílio, V. Exª como nosso Líder, e com muita 
honra, voltou retemperado do recesso e faz hoje um 
pronunciamento da melhor qualidade, que mostra ao 
Brasil a incompetência do Governo Lula na questão da 
gestão federal. Disse ainda há pouco que estávamos 
aqui discutindo o efeito, temos de discutir a causa. As 
agências reguladoras sempre foram vistas por este 
Governo, desde o primeiro mandato, como um entrave, 
e houve tentativas de menosprezá-las, de diminuí-las 
em suas ações necessárias à defesa dos interesses 
dos usuários, dos serviços que cada uma tem que re-
gular, com a retenção, o engessamento dos recursos 
financeiros, com o famoso contingenciamento. O que 
levou, inclusive, o Presidente da Anatel, na época, in-
dicado ainda no Governo Fernando Henrique, a pedir 
demissão por não aceitar a forma como estava sendo 
inibida a ação da Anatel, que tinha recursos suficien-
tes, e tem ainda, da ordem de R$2 bilhões, e que só 
são liberados recursos no volume de R$250 milhões a 
R$300 milhões. Isso acontece em todas elas. Pior na 
Anac, que foi criada no Governo Lula, onde ele faz as 
indicações, como sempre o faz em todas as funções, 
usando os seus companheiros políticos. Eu acho que 
isso é normal. Eles ganharam a eleição e nós temos 
de reconhecer a sua vitória. Mas, antes de ser o seu 
companheiro político indicado, tem que levar junto a 
competência para a função a qual ele está sendo in-
dicado e não apenas usar as funções públicas para 
colocar o PT na gestão, sem competência. E aí, Se-
nador Arthur Virgílio, eu lamento. Nós estamos aqui 
desde as dez horas da manhã, Senadora Kátia Abreu, 
fazendo diversos pronunciamentos, mostrando a de-
ficiência da gestão do Governo do Presidente Lula, e 
a Base do Governo não se coloca em defesa do Go-
verno, não se manifesta, como o Presidente deveria 
ter feito, sobre o lamentável e dramático acidente; não 
reconhece que não fez os investimentos necessários, 
nem pede desculpas à Nação brasileira, às famílias 
enlutadas. Não! Apenas se omite. Somente três dias 
depois faz uma nota de solidariedade, que foi atacada 
por membros das famílias de pessoas vitimadas, como 
se ele não tivesse sentimento de constrangimento, de 
emoção, de comoção de que a Nação brasileira toda 
foi tomada. Nosso Líder tem toda a razão. Eu estava 
aqui olhando os Senadores Romero Jucá, Líder do 
Governo, o Senador Mercadante, o Senador Suplicy... 
O Senador Suplicy, que era o último dos moicanos e 
que não deixava de defender o Governo, está aqui 
há cinco horas ouvindo se falar do Governo e não diz 
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nada, não o defende. Agora, para surpresa minha, o 
meu amigo, Senador Wellington Salgado de Oliveira, 
levanta o seu microfone pedindo um aparte a V. Exª. 
Segundo ele disse há pouco, vai manifestar uma po-
sição contrária à do Senador Tasso Jereissati, tiran-
do a cera do ouvido do Presidente Lula, que, como o 
Senador Tasso disse, está com problema de audição. 
Senador Arthur Virgílio, estou atento para ouvir o apar-
te do Senador Wellington Salgado, que, com certeza, 
indicará um médico para atender ao Presidente Lula 
e fazer essa retirada da cera. Parabéns! Vamos assu-
mir nossas responsabilidades – como disse o Senador 
Papaléo Paes – na votação das pessoas que vão ser 
indicadas aqui. Que elas possam, sim, ser indicadas 
pelo PT, que possam ser indicadas pelo Partido da 
Base do Governo, mas elas têm que ter competência 
para exercer os cargos para os quais estão sendo in-
dicadas. E nós, com a responsabilidade que temos, 
não podemos abrir mão dessa prerrogativa do Senado. 
Como V. Exª bem disse, se alguém tiver que ser de-
mitido, terá que ser demitido pelo Senado, porque as 
agências reguladoras têm que ser independentes na 
gestão da regulação dos serviços públicos. Parabéns, 
Senador Arthur Virgílio!

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Obriga-
do, Senador Flexa Ribeiro, pelo consistente aparte.

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Valada-
res. Bloco/PSB – SE) – Senador Arthur Virgílio, eu 
gostaria de dizer a V. Exª que a Mesa realmente foi 
tolerante...

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Con-
cordo com isso.

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Valadares. 
Bloco/PSB – SE) – ... e tem sido tolerante...

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Re-
conheço isso.

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Valadares. 
Bloco/PSB – SE) – ... com relação não só a seu pronun-
ciamento mas, também, a de outros Senadores que fa-
laram antes de V. Exª. Sendo assim, eu gostaria de pedir 
a V. Exª e aos aparteantes que fossem breves, porque 
há outros oradores inscritos que desejam falar.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Se V. 
Exª me permite, Sr. Presidente, eu ouvirei os Senado-
res Mão Santa, Valter Pereira, Wellington Salgado e 
Eduardo Suplicy de uma vez; eles seriam breves, e eu 
responderia brevemente a cada um deles.

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Valada-
res. Bloco/PSB – SE) – Agradeço a V. Exª pela com-
preensão.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Agra-
deço a V. Exª e reconheço a tolerância da Mesa para 

com este seu modesto colega representante do Ama-
zonas.

Senador Mão Santa, concedo um aparte a V. 
Exª.

O Sr. Mão Santa (PMDB – PI) – Senador Arthur 
Virgílio, primeiro, na democracia, existe o conceito de 
liberdade e igualdade; então, a tolerância tem de ser 
a mesma para todos. Vim aqui para este lugar de An-
tonio Carlos. V. Exª está ocupando essa tribuna tão 
bem ocupada, às vezes, por Rui Barbosa, por Joa-
quim Nabuco, por Afonso Arinos, representando as 
Oposições. Senador Arthur Virgílio, em homenagem 
a Antonio Carlos Magalhães, eu ia buscar o maior 
dos artistas, que é o baiano Ricardo Chaves, afilhado 
de Antonio Carlos Magalhães. E Antonio Carlos, ali 
presidindo, está ligado com o mundo pelo telefone. 
Antonio Carlos Valadares, o afilhado de ACM, Ricar-
do Chaves – para mim o maior artista baiano –, eu 
ia aos shows dele e o ouvia no final cantando assim: 
“Acaboou, acaboou...”. Kátia, eu quero dizer que aca-
bou esse negócio de acordão aqui. Nós demos uma 
demonstração aqui liderados pelo Papaléo. Eu estava 
preparado para falar diante do Presidente Renan, mas 
S. Exª deve estar ouvindo na televisão e eu não vou 
mudar. Todo mundo me conhece e vai ser. Eu ia dizer: 
Presidente Renan, V. Exª tem demonstrado firmeza, 
não resta dúvida, e me lembra de Napoleão Bonaparte 
lá na Ilha de Santa Helena, quando ele, já morrendo, 
disse: “Eu não fui bom, eu não fui mau, eu não fui cor-
rupto, eu não fui tirano... Mas eu fui firme”. Admito que 
o nosso Presidente está sendo firme, mas a firmeza 
dele tem que ser demonstrada, quando ele ganhou 
o meu voto, por fidelidade, porque eu sou fiel – pode 
perguntar a Adalgisa, eu sou fiel. Então é o seguinte: 
atentai bem, pelo PMDB, porque ele era... Eu quase o 
traí ali no José Agripino... Mas eu fui fiel e votei, mas 
não esqueci o discurso de V. Exª, Presidente Renan: 
“Vou diminuir e acabar com as medidas provisórias”. 
Ó Renan, comece agora, aqui é que eu quero ver a 
sua firmeza. Essa aí é uma imoralidade. De urgência 
sei eu. O Lulinha não sabe nada do que é urgência. 
Eu sou médico, há 40 anos cirurgião de urgência. E 
urgência é apendicite, é hérnia estrangulada, é bala, 
é uma facada, ô Tasso, é uma prenhez ectópica. Isso 
de Ibama, floresta é uma ignorância e uma ignorância 
audaciosa. Ô Antonio Carlos Valadares, ele vai com-
pletar agora 18 anos. Agora que atingiu a maturidade. 
Dezoito, Dezoito. E eu sou professor de biologia. Wal-
domiro Potsch. Ecologia. Então, dezoito! E aumentam 
os gastos! Todos nós... Eu fui prefeitinho, governei o 
Estado do Piauí... Está aí o Tasso que simboliza... E 
o Presidente já está chegando a 24 mil nomeações a 
critério próprio! Bush só nomeou 4.500; o substituto de 
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Tony Blair, só 150 pessoas; o Sarkozy, ô Tasso, 350; 
na Alemanha, 600. Aqui vai para 24 mil. Primeiro, isso 
não é urgência! Isso tem de ser medida provisória? 
Ô Renan, de um lado está Romero te atentando para 
votar isso ligeiro; do outro, eu estou atentando: tu trans-
formas isso em lei... Em lei! Está aí Rui Barbosa: “Só 
tem um caminho e uma salvação: é a lei e a justiça”. E 
isso é eletivo – é como nós chamamos em cirurgia –, 
vamos ver se há razões para fazer. Mas que aumenta, 
aumenta! E cadê esse PT? Cadê? Está aqui! Olhem 
as caras! Focalize a televisão um por um. Não vai ter 
mais não! Acaboooou, acaboooou! Em homenagem a 
Antonio Carlos, o maior cantor: Ricardo Chaves. Aca-
bou esse negócio de “acordão”! Eu não tenho acordo 
com ninguém! Eu estou no PMDB com vergonha. Tem 
gente que não tem nada e não tem nem vergonha de 
estar querendo mandar no PMDB! Em 1972, na minha 
cidade, com Elias Ximenes do Prado, antes de Ulys-
ses, 1972, nós ganhávamos uma prefeitura. Então, é 
muita história. Acaboooou, acaboooou! Cadê a Líder 
do PT aí para cantar? Ela que é cantora. Vá aprender 
com Ricardo Chaves, porque o samba agora é esse! 
Acabou esse negócio de “acordão”! Não tem ninguém 
aqui para votar. Como vamos votar, enterrar e fazer 
parir essa imoralidade do Instituto Chico Mendes? Se 
fosse ao menos Chico Mão Santa, ainda ia. Por quê? 
Não vai pelo seguinte: Sr. Mercadante, com todo res-
peito e admiração – V. Exª merece, pois, para mim, é o 
melhor nome do seu Partido –, atentai bem! Sou mais 
vivido do que V. Exª; sofri mais do que V. Exª. Tenho 
64 anos de idade. Olhe para cá! Um médico-cirurgião 
de 40 anos de serviços. Eu sei o que é urgência numa 
santa casa. Se eu não fosse Senador pela bondade 
do povo do Piauí e morresse – sei lá, há tanta mor-
te, às vezes, nem sabem quantos morreram –, sabe 
quanto a viuvinha Adalgisa iria ganhar? Pouco mais 
de R$2 mil. Kátia! Cirurgião concursado, com 40 anos 
de profissão, que lutou em santa casa. Enquanto isso, 
pilantras aloprados – ó Renan, seja firme; ó momento 
de dignidade; ó Alagoas! –, pilantras aloprados entram 
ganhando R$10.448,00. Senador Aloizio Mercadante, 
digo isso com todo o respeito a V. Exª e muito mais a 
seu pai, General do glorioso Exército – sou da reserva 
não-remunerada, fiz o CPOR.

Meus generais, meus almirantes, meus brigadei-
ros deste País, quem de vocês ganha R$10.448,00? 
São os aloprados que estão aí na folha de pagamen-
to desse instituto. Vamos tomar o nome de Chico, que 
lembra São Francisco: Onde estiver o erro, que eu 
leve a verdade. Isso é o erro, isso é imoralidade, isso 
é indignidade. Vamos fazer uma lei, vamos estudar, 
vamos ouvi-los. A natureza está aí, não é urgente 
não, a natureza é lenta. Essa é uma reforma da natu-

reza. Vai atingir dezoito anos, Tasso. Criaram o Ibama. 
Agora que está atingindo a maioridade vão capar, vão 
dividir, Arthur. E não estou liderando nada. Sou lá do 
meu Piauí. A Amazônia, a natureza, quis Deus ser 
aqui. Foi o Papaléo, que acredito, que leio. E estava 
ali presidindo muitas vezes e já vi o Papaléo fazer uns 
três discursos sobre esse negócio. Acredito em você e 
estou com você. Vamos transformar isso em lei, e não 
passa não. Se passar, eles têm que mostrar aqui, os 
PTs, aqui. Conte, não tem quarenta e um aqui, como 
é que pode passar? Não vamos viver enganando não. 
Isso é uma farsa. Estou aqui porque acreditei que o 
bem vence o mal. Virtude, decência, dignidade. E esse 
negócio de chantagem, colocar em jornal, peço uma 
CPI é na minha vida toda, sessenta e quatro anos de 
idade. Ô Tasso! E dou é agora permissão para busca-
rem minha vida, do primeiro cheque que dei, era do 
Banco da Lavoura. Quem tem medo de chantagem? 
Vida é aberta. Ô Antonio Carlos Valadares, eu não sei, 
mas são R$10.448,00. Centenas de aloprados vão ser 
nomeados, ganhando R$10.448,00, sem uma discus-
são, num acordo. Isso não é acordo não. Isso é banda-
lheira. Isso é safadeza. Isso é submissão. Isso é sem-
vergonhice. Isso é como o Ciro disse, o Ciro, que é do 
PT. Eu trouxe o jornal. Pode gravar e me levar. Mas foi 
o Ciro. Eu vou junto com ele. Ele é Deputado. Ele dis-
se que este é um Governo da esculhambação. Lá no 
Ceará – eu trouxe o jornal –, todos os hospitais estão 
sucateados. Por isso foi a vaia. Fazer acordo...

(Interrupção do som.)

O Sr. Mão Santa (PMDB – PI) – Ô Antonio Carlos, 
em homenagem ao outro Antonio Carlos, que foi para 
o céu, atentai bem, isso é como o livro de Deus dá. Só 
está em cima de Rui, nosso patrono, Cristo. É a porta 
larga da vadiagem, da corrupção, da malandragem. 
Estamos aqui na porta estreita. Então, eu queria dizer o 
seguinte. Este Senado, eu vi o Presidente Sarney dizer, 
nunca faltou ao País. Não faltou mesmo. São 183 anos. 
Eu vi, Tasso, a autoridade Renan, é moral. Quis Deus 
eu estar ao lado de Petrônio Portella. Fui atraído para 
a política por Petrônio, por Chagas Rodrigues, por Lu-
cídio, por Wall Ferraz, que tinha decência e dignidade, 
foram esses homens que me atraíram para a política. 
E não foi... Mas eu estava, por acaso, ao lado de Pe-
trônio Portella quando veio a ordem para fechar este 
Congresso Nacional. Senador Papaléo Paes, aprendi 
que a autoridade é moral. Senador Tasso Jereissati, 
ele só disse uma frase para a imprensa toda: “É o dia 
em que tenho mais vergonha na minha vida, é o dia 
em que estou mais triste”...

(Interrupção do som.)
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O Sr. Mão Santa (PMDB – PI) – “É o dia mais 
triste da minha vida”, Senadora Kátia. Essa palavra, 
com autoridade moral, saiu daqui, e os militares man-
daram reabrir este Congresso. Mas reabriu não foi para 
ser submisso. Ô Renan, e os vetos? Ô Renan, mostre 
firmeza! O da Sudene, em homenagem a Antonio Car-
los Valadares, que, com Tasso Jereissati, com todos 
nós... O Presidente criou no papel para fazer discurso 
demagógico e enganar o povo. Tirou a vida, o oxigênio 
da Sudene, aquilo por que trabalhamos tanto tempo! 
Antonio Carlos Magalhães. Então, Renan, para poder 
dizer, como Napoleão, “Eu fui firme”, coloque, amanhã, 
ou terça-feira, esses Romeros para buscarem voto para 
derrubarmos o veto. Esta Casa...

(Interrupção do som.)

O Sr. Mão Santa (PMDB – PI) – ... é para fazer 
isso. E esse Luiz Inácio não é mais macho do que eu, 
não. E eu vou dizer o seguinte, Tasso, essa história de 
macho tem a ver com V. Exª. Eu conheço esses pilan-
tras. Vem um dinheiro para recuperar umas estradas. Aí 
eu vi – eu tinha sido prefeitinho, e o Luiz Inácio não foi 
– que era exorbitante, eram 260 para recuperar, esse 
tapa-buraco safado que existiu aí. Eu olhei assim e fui 
telefonar para V. Exª, que me mandou. Aí sabe o que 
ele disse, Tasso? A roubalheira vem longe. O seu téc-
nico disse: “Olha, para fazer no morro é 90 mil”. Para 
consertar era 260 – esses bichos que já existem aí, 
esses malandros – e para remendar era cinqüenta, 
sessenta. Aí vieram: Não, nós vamos fazer por tanto. 
O dinheiro vem de Brasília. Mas se eu for Governador, 
para não ter moral de fazer o que é direito... E o Tasso 
fala assim. Ele não é mais macho do que eu. E aí estão 
as estradas feitas. Então eu quero dizer, Renan, para 
V. Exª poder dizer como Napoleão Bonaparte: Eu fui 
firme. Na terça-feira, coloque esse seu Romero para 
buscar voto para derrubarmos o veto com que foi en-
terrada a Sudene. Em homenagem a Antonio Carlos e 
em homenagem ao Nordeste, porque o Lula nasceu lá, 
mas se esqueceu que nasceu lá. Essas são as nossas 
palavras. E a sua responsabilidade, Arthur, é grande. 
E lembro de Afonso Arinos, quando, num mar de cor-
rupção dos Gregórios, disse: Será mentira o órfão? 
Será mentira a viúva? Será mentira o sangue? V. Exª 
disse: Será mentira que esse Governo é o campeão 
da corrupção em 506 anos?

O Sr. Valter Pereira (PMDB – MS) – Peço aparte 
a V. Exª, ou ao Senador Mão Santa?

O SR. ALOIZIO MERCADANTE (Bloco/PT – SP) 
– Sr. Presidente, pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Valadares. 
Bloco/PSB – SE) – Concedo a palavra, pela ordem, 
a V. Exª.

O SR. ALOIZIO MERCADANTE (Bloco/PT – SP. 
Pela ordem. Sem revisão do orador.) – O horário de 
liderança tem um certo limite regimental.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Sr. 
Presidente, na verdade, dessa vez parece até que eu 
concedo. Senador Aloizio Mercadante, estando eu com 
a palavra, concordo que V. Exª fale pela ordem.

O SR. ALOIZIO MERCADANTE (Bloco/PT – SP) 
– Agradeço.

Eu queria ponderar ao Senador Arthur Virgílio se 
ele poderia concluir, porque tivemos a manhã inteira 
dois a dois na tribuna praticamente. Estou inscrito já 
há bastante tempo e gostaria de usar a palavra para 
expressar o meu posicionamento nesta manhã. Temos 
uma certa tolerância regimental, mas hoje ela extra-
polou todas as possibilidades. Solicito, portanto, que 
haja um verdadeiro debate no plenário do Senado, para 
que possamos ter a interlocução. Enfim, solicito que 
se respeitem um pouco as lideranças e as inscrições 
dos demais senadores.

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Valada-
res. Bloco/PSB – SE) – Eu pediria aos aparteantes 
que faltam que utilizassem dois minutos. Vamos então 
atender à ponderação do Senador Aloizio Mercadante, 
porque ele tem todo o direito, uma vez que está inscrito 
para falar. E há outros oradores, inclusive o que está 
na Presidência no momento, que será o próximo ora-
dor. Mas nem por isso deixei de permitir aquilo que já 
estava sendo permitido pelo Presidente Renan, uma 
certa tolerância ao Líder Arthur Virgílio.

O SR. MÃO SANTA (PMDB – PI) – Pela or-
dem.

(Assentimento da Presidência)

O SR. MÃO SANTA (PMDB – PI. Pela ordem.) 
– Eu não sabia que estavam abertas as inscrições, 
porque fomos convocados para uma sessão extraor-
dinária, para votar, e não há nem número. Então, vou 
me inscrever também, porque falei com o espírito de 
Antonio Carlos Magalhães num aparte.

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Valadares. 
Bloco/PSB – SE) – O livro está aberto para V. Exª e para 
aqueles que queiram se utilizar desse expediente. 

Eu darei, então, dois minutos a cada um dos 
aparteantes, atendendo à ponderação regimental do 
Senador Mercadante.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Sr. 
Presidente, o próximo é o Senador Valter Pereira.

O Sr. Valter Pereira (PMDB – MS) – Senador Ar-
thur Virgílio, não fora o fascínio do discurso de V. Exª, 
com certeza não teria tanto aparte e tanta intervenção, 
como ocorreu. Eu gostaria de dizer que concordo com 
algumas colocações que V. Exª fez nas críticas tecidas 
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ao Governo, a despeito de participar da base de apoio 
ao Governo. No entanto, é necessário colocar algumas 
coisas nos seus devidos lugares. V. Exª propõe uma 
espécie de recall para o Senado Federal e essa idéia 
é louvável. Há a proposta de V. Exª e outras propostas 
em trâmite na Comissão de Constituição, Justiça e Ci-
dadania – acredito que uma delas seja até do próprio 
Senador Aloizio Mercadante. Agora, é preciso observar 
o seguinte: é um resgate da história. Quando começou 
esse processo de globalização, que ganhou grande 
velocidade, no Brasil, no Governo do Presidente Fer-
nando Henrique Cardoso, alguns dogmas surgiram. 
Um deles é o de que as agências reguladoras teriam 
que desfrutar necessariamente de independência. Eu 
sustentei, na ocasião, uma posição diferente: eu acho 
que as agências devem proteger-se de autonomia, 
autonomia gerencial, mas nunca de independência. E 
o que aconteceu? Aconteceu que o mandato dos con-
selheiros dessas agências passou a ser tratado como 
verdadeiro dogma: nele não se pode mexer. E a práti-
ca mostrou que é necessário, sim, mexer. E não é só 
no caso da Anac. O episódio da Anac deve servir de 
balizamento. Entendo que deve haver mandato, sim, 
mas deve haver o direito ao recall. O Senado, como 
representante do Estado, representante da federação, 
tem, sim, que revestir-se do direito de interromper uma 
má gestão. No caso, o que está ocorrendo hoje com a 
Anac é uma má gestão; e, se há a má gestão, é pre-
ciso interrompê-la, sim. Desta sorte, quero dizer que 
recebo com bastante interesse, com bastante aplauso, 
a proposta de V. Exª. Tem razão, vamos rever aquilo 
que na teoria era louvável, mas que na prática reve-
lou-se insuficiente.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Muito 
obrigado Senador Valter Pereira.

Ouço o aparte do Senador Wellington Salgado.
O Sr. Wellington Salgado de Oliveira (PMDB 

– MG) – Senador Arthur Virgílio, primeiramente, é bom 
tê-lo de volta. Sinto-o também descansado, chegando 
com a sua energia firme, colocando suas posições. 
Eu tenho uma posição pessoal: acredito muito nos 
homens e um pouco nos partidos, digamos assim, 
embora me orgulhe muito do meu Partido, o PMDB. 
Como para repetir um adjetivo do Senador José Agri-
pinio, digo que V. Exª é um Senador de grande quilate. 
Tenho certeza de que representa muito bem o Estado 
do Amazonas. Mas a questão que quero colocar, sim-
plesmente eu disse para o Senador Sérgio Guerra, 
foi uma crítica feita de que a Ministra Dilma Rousseff 
não faz um grande trabalho, eu discordo plenamente. 
Acho que a Ministra...

(Interrupção do som.)

O Sr. Wellington Salgado de Oliveira (PMDB 
– MG) – Foi-me retirado um minuto. O que quero dizer 
é que considero a Ministra Dilma Rousseff uma grande 
Ministra, fazendo um grande trabalho. Agora, a questão 
que quero colocar para V. Exª, que já ocupou, no Go-
verno Fernando Henrique, o cargo da Ministra Dilma 
Rousseff e, pelo que eu soube, também foi um grande 
Ministro, é sobre essa questão das agências, criadas no 
Governo de Fernando Henrique, tendo sido nomeado 
agora... O exemplo é só da Anac. Realmente não há 
controle sobre a mudança nessas agências. Isso não 
quer dizer que se vá praticar, a todo momento, uma 
mudança, coloca-se e tira-se, nada disso. Mas, quando 
não dá certo, para o bem do País, tem que ser mudado. 
Se o membro da agência não se sente capaz de dizer 
“não estou sendo bom para o Brasil, vou renunciar”, 
para que nós possamos nomear outro... Essa é uma 
situação normal de um grande brasileiro: sentir que 
não está dando certo naquele cargo, que está sendo 
ruim para o País, e aí ele pede...

(Interrupção do som.)

O Sr. Wellington Salgado de Oliveira (PMDB 
– MG) – ...pede a demissão do cargo. Mas, na situação 
atual, não estão pedindo, entende Senador Arthur Vir-
gílio? Então, eu queria saber de V. Exª, que participou 
de toda a criação das agências, qual seria o caminho 
para que o próprio Senado Federal, se tiver de votar 
a destituição de alguém, possa fazê-lo. Como poderí-
amos encontrar um caminho para que haja uma pro-
teção, até por uma questão nacional. Não é que nós 
aqui, ou eu mesmo, queiramos mudar a filosofia das 
agências. Não! Acho que as agências foram muito im-
portantes para o País. Agora, tem de haver um controle 
do Congresso, do Senado, sobre aqueles a quem ele 
nomeou. O Senado recebe a indicação e nomeia, em 
votação na comissão e aqui no plenário. Então, se nós 
erramos, ou se alguém errou ao indicar, nós temos de 
ter algum mecanismo de proteção, para que possa-
mos mudar. Quanto à questão da cera que o Senador 
Flexa Ribeiro citou, sobre a cera no ouvido do Presi-
dente, eu nunca vou falar sobre isso. Eu acho que o 
Presidente Lula sabe ouvir muito bem e sabe tomar 
as decisões muito bem. Inclusive, ele está hoje muito 
bem, com uma boa aceitação do seu Governo. É cla-
ro que passamos por momentos difíceis. Há decisões 
que têm de ser tomadas com tranqüilidade, e ele está 
tomando as decisões certas. Agora, eu queria que o 
Senador Arthur Virgílio, um grande Senador que ajudou 
a criar as agências, tentasse encontrar uma solução 
para que pudéssemos ter controle sobre as pessoas 
a quem nós nomeamos. Se não deu certo, é como o 
fusível: não deu certo, troca-se por outro novo. Agora, 
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tínhamos que ter um controle sobre isso. Eu queria ou-
vir de V. Exª, que é um especialista no assunto, se há 
possibilidade de haver essa situação ou não?

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Muito 
obrigado, Senador Wellington.

Ouço o Senador Eduardo Suplicy.
O Sr. Eduardo Suplicy (Bloco/PT – SP) – Senador 

Arthur Virgílio, estou inscrito também para falar e vou 
procurar respeitar o Regimento, mas gostaria de dizer, 
especialmente, o que quero expressar e estou apre-
sentando um requerimento de pesar pelas vítimas da 
tragédia do acidente ocorrido com o avião da TAM.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – O 
PSDB também, Senador. Podemos até assinar juntos. 
Será um prazer para nós. O PSDB inteiro.

O Sr. Eduardo Suplicy (Bloco/PT – SP) – En-
tão, vamos assiná-lo juntos. Quero também expressar 
a V. Exª, Líder do PSDB, o meu sentimento de pesar, 
especialmente pelo falecimento do Deputado Júlio Re-
decker, e dar aqui o meu testemunho. Como Senador, 
tive diversas oportunidades de interagir com o Depu-
tado Júlio Redecker. Por exemplo: ele foi relator de um 
projeto de lei aprovado pelo Senado, que tramitou na 
Comissão de Relações Exteriores, sobre diretrizes para 
a atuação do Governo do Brasil em negociações bila-
terais ou multilaterais com outros países, e procedeu 
de uma maneira exemplar.Promoveu, na Comissão de 
Relações Exteriores, um debate, convidando diversas 
entidades, fez um parecer favorável e foi muito cons-
trutivo. Quando nós tivemos, na legislatura passada, o 
debate sobre a CPI relativa à reforma agrária, foi com 
ele também que cheguei a um entendimento. V. Exª se 
lembra de que havia uma redação de CPI mais sobre os 
movimentos sociais, quase que os criminalizando, sem 
dar muita atenção à violência que por vezes ocorria do 
lado de eventuais proprietários de terra. Nós avaliamos 
que ambos os lados deveriam ser objeto da maneira 
como se redigiria a ementa da CPI, e foi com ele exa-
tamente que chegamos a um entendimento, inclusive, 
com a participação de V. Exª, como Líder do PSDB. 
Eu, muitas vezes, pude acompanhar a assertividade 
com que o Deputado Júlio Redecker agia nas Comis-
sões das quais os Senadores e eu próprio participáva-
mos nas diversas CPIs que aqui tivemos. Quero dizer 
como o Deputado Júlio Redecker honrou, dignificou o 
mandato do povo do Rio Grande do Sul, que o elegeu 
para o Congresso Nacional. Não estenderei mais mi-
nha palavra, porque não quero abusar, mas sobre o 
Deputado Júlio Redecker, na oportunidade em que V. 
Exª usa da palavra, achei por bem registrá-la.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Obriga-
do, Senador Suplicy. De coração, agradeço a V. Exª.

Concedo o aparte ao Senador Eduardo Azeredo.

O Sr. Eduardo Azeredo (PSDB – MG) – Sena-
dor Arthur Virgílio, aproveito o pronunciamento de V. 
Exª para lembrar que, no caso de Furnas, estamos 
rompendo uma tradição regional. Furnas, fundada por 
Juscelino, tem sua base e sua origem em Minas Ge-
rais e sempre foi presidida por um mineiro. Agora, sem 
demérito algum para Luiz Paulo Conde, quero lembrar 
que, apesar de haver quatro Ministros mineiros e de o 
Vice-Presidente da República ser mineiro, Minas Gerais 
perde a presidência de Furnas. Aproveito também este 
momento para manifestar, como lembrou o Senador 
Suplicy, a saudade que já estamos sentindo de Júlio 
Redecker, um Parlamentar inteligente, leal, competente, 
corajoso. Prestamos, ontem, uma homenagem a ele, 
mas nunca será demais lembrarmos a sua presença. 
Vamos realizar uma nova reunião do Mercosul no início 
da semana. Ele também participou, com muita dedi-
cação, dessas discussões. Portanto, temos de ter não 
só a lembrança, mas, na sua lembrança, a força para 
enfrentar a incompetência do Governo Lula. O Gover-
no Lula continua sendo extremamente incompetente 
no gerenciamento dos problemas brasileiros, pois não 
consegue, além da propaganda, gerir com a devida 
atenção os diversos setores. Além das 199 mortes no 
acidente com o avião da TAM, houve 600 mortes nas 
estradas brasileiras no mês de julho. Essas mortes 
poderiam ter sido evitadas se houvesse estradas em 
melhores condições.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Sr. 
Presidente Alvaro Dias, peço tempo para concluir e 
responder aos apartes.

Sr. Presidente, o Senador Mão Santa faz uma re-
ferência ao Senador Antonio Carlos Magalhães que a 
todos nos toca. Teremos uma sessão, na quarta-feira 
próxima, para aqui dizermos o que pensávamos des-
sa figura controvertida, corajosa, polêmica, importan-
te para o Senado, importante para o País, importante 
para a Bahia – ele modernizou a Bahia –, figura de 
relacionamento, às vezes, tumultuado, até comigo, 
porém, admirável, inclusive pela forma que escolheu 
para morrer. Poderia ter ficado em casa, retardando 
esse evento. Preferiu morrer praticamente na tribuna. 
Saía da UTI e vinha cumprir aqui o seu dever de Pre-
sidente da Comissão de Constituição, Justiça e Cida-
dania e o seu dever de homem público, externando 
suas opiniões.

Aproveito para dizer, Senador Suplicy, e respondo 
a V. Exª também, junto ao que colocou aqui o Senador 
Mão Santa, que o PSDB e mais alguns Senadores pe-
dem uma sessão de homenagem do Senado para o 
Deputado Júlio Redecker, por tudo o que representava, 
por todo o futuro que tinha, por toda a sua grandeza 
humana. Devo dizer que o aparte de V. Exª veio como 
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um bálsamo, porque revela a grandeza humana de V. 
Exª e, pode estar certo, a mim e aos demais tucanos 
toca profundamente.

Respondo ao Senador Valter e ao Senador 
Wellington Salgado, misturando as coisas. Em pri-
meiro lugar, devo dizer a V. Exª, Senador Wellington, 
que considero que a Ministra Dilma foi um passo à 
frente em relação ao que havia antes na Casa Civil. 
Ela deu mais segurança administrativa ao Presiden-
te Lula, passou a fazer aquela coisa que não havia 
antes. Era politicagem, politicagem, politicagem, e 
ela dá expediente. Ela cuida dos projetos, enfim! 
Por sua visão ideológica, ela não deu certo nos lei-
lões de energia; e, por outro lado, vejo que ela tem 
um déficit. Em algum momento, o Presidente disse: 
“Essa coisa do apagão agora é com a Dilma”, se 
formos aos jornais, veremos isso. E, de lá para cá, 
pouco foi produzido. Mas a reconheço como uma 
pessoa de trabalho, com quem tenho um relaciona-
mento pessoal normal, e a considero uma pessoa 
pública de valor.

Respondo a V. Exª, Senador Valter, em relação 
às agências.

As agências não foram criadas pelo Presidente 
Fernando Henrique. Elas são um desdobramento desse 
mundo globalizado que aí está, desse mundo que exi-
giu a desestatização de diversas empresas que antes 
eram estatais. Foi para cobrir um vácuo de regulação 
que antes era feito, malfeito, aliás, pelas estatais gi-
gantescas que o Brasil tinha.

Aperfeiçoamento. Portugal está em sua décima, 
ou décima segunda, ou oitava, sei lá, rodada de aper-
feiçoamento. Funciona agência reguladora em Portugal, 
funciona na Espanha, funciona na Inglaterra, funciona 
nos Estados Unidos. Não foi uma invenção nossa,não 
foi uma invenção tucana.

Agora, há uma armadilha na qual não podemos 
cair. A armadilha é: o Governo indica alguém ruim e 
depois estigmatiza a agência. E não podemos estig-
matizar as agências, seria aquela história de trocar o 
sofá, no caso da infidelidade, que é o caso da piada 
clássica. O Senado tem de ser mais vigilante, e o Go-
verno, por sua vez, tem de ser mais lúcido na hora de 
indicar as pessoas. 

Prestigiar as agências. O Governo, o tempo intei-
ro, não reconheceu que, para ele e para o crescimen-
to econômico também, seria muito melhor se tivesse 
prestigiado as agências, o que não fez. O tempo in-
teiro procurou boicotar as agências, colocá-las como 
departamentos dos seus ministérios, quando as agên-
cias devem representar o Estado, e não o Governo. E 
deve, portanto, funcionar como funciona o FED, nos 

Estados Unidos. É a mesma coisa que preconizo para 
o Banco Central. 

Vejo que diz o Senador Valter: “autonomia ou in-
dependência”. Sou a favor mesmo de independência. 
Enfim, interromper a má gestão, sim. O caso do Sr. 
Zuanazzi é muito claro para mim: interromper a má 
gestão. Agora, não é devolver a quem indicou o mau 
gestor o poder de interromper a má gestão. 

O Senado que o aprovou é que deve ter o poder 
de dizer: “olha, esse aí não serve mais; então, rua”. E 
não o Governo. Senão, estamos desmentindo o espí-
rito de independência e de autonomia que deve reger 
as agências.

E, finalmente, até porque tenho todo o interes-
se de ouvir o discurso, que sei que será um discurso 
denso, como faz parte do seu perfil parlamentar, Se-
nador Aloísio Mercadante, digo que o Senador Eduar-
do Azeredo, acima até da tradição, vejo que o que me 
constrange é saber que uma pessoa boa, que tenho 
como uma pessoa correta, que é Luiz Paulo Conde, 
é nomeado porque o Deputado Eduardo Cunha diz 
que, caso contrário, não aprova a CPMF. Abre-se, aí, 
uma porteira de fisiologia e ainda pergunto para quê. 
Para quê, se não há reforma a ser votada? Para que 
essa base parlamentar tão formidável, se, na hora da 
reforma política, o Governo não contou com ela? Para 
que essa base parlamentar tão formidável na Câma-
ra se essa base numericamente formidável não se 
une para dar as respostas de que o Governo precisa 
e o Governo não tem nenhuma proposta de emenda 
constitucional tramitando na casa? Nenhuma. Eu me 
questiono a respeito disso. Então, é um precedente 
aberto terrível. 

Eu diria, mais, quero dizer também do fundo do 
coração, Senador Mercadante, eu gostaria de dizer 
que o Governo, se manda uma proposta de orçamen-
to correta, conta com a bancada do PSDB inteira, na 
Câmara e no Senado, para defender a proposta do 
Governo contra chantagistas que queiram atrapalhar 
a votação do orçamento na última hora. 

Se há alguém dizendo que não passa a CPMF, 
dizendo porque quer o cargo de Furnas sei lá para 
fazer o quê, vamos dizer que aprovaremos a CPMF 
desde que com as mudanças que julgamos cabí-
veis: 20% para os Estados, 10% para os Municípios 
e redução progressiva para, em cinco anos, termos 
0,08% de alíquota, para ser um imposto meramente 
fiscalizador, conforme o espírito daquilo que foi apro-
vado na Reforma Tributária que mandamos para a 
Câmara dos Deputados. Ou seja, estamos dispostos 
a ser um antídoto contra a chantagem. Toda a vez 
que o Governo fizer um acerto conosco, ele estará 
dizendo não aos chantagistas. Toda vez que fizer 
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um acerto conosco, estará fazendo um acerto ide-
ológico, em cima da algo que julgamos bom para o 
País e o Governo julga bom para o País. Aí ele pode 
“dar uma banana” para Deputados ou Senadores e 
a quem quer que seja que esteja cobrando vanta-
gens pessoais ou cobrando fisiologia. Sabemos que 
as vantagens pessoais e a fisiologia geralmente dão 
no desvão lamentável da corrupção e da degene-
rescência moral.

Portanto, fico sem entender. Lamento muito 
tudo isso. Lamento a forma como está sendo loteada 
Furnas. Lamento a forma como está sendo tratada 
a questão dos recursos hídricos e lamento a forma 
como o Governo está tratando a questão infra-estru-
tural: aeroporto não funciona, rodovia não funcional, 
porto não funciona, PPP nenhuma vem ao ar, PPI 
investiram quase nada do que aqui permitimos que 
fosse possível de ser investido, politização da Pe-
trobras no episódio Evo Morales, já vimos episódios 
de escândalos no Banco do Brasil, aparelhamento 
da Caixa Econômica Federal, vimos o processo de 
reformas ser detido, estamos vendo o desprestígio 
das agências reguladoras, vimos os reflexos até no 
Congresso de gestos ilícitos que partiram do Execu-
tivo para o Congresso. Ou seja, que o Governo se 
conscientize de que está na hora de mudar, de as-
sumir o governo para valer e não passar para a his-
tória como aquele que deixou como grande legado 
– e, aí, sim, uma herança maldita – ter piorado todas 
as instituições brasileiras, ter conspurcado e piorado 
o funcionamento de todas as instituições brasileiras. 
Que isso seja um alerta. 

Tudo que eu não quero é que se repita o episó-
dio da TAM. Tudo o que eu não quero é que se repita 
o episódio das estradas que matam pessoas. Tudo 
que eu gostaria mesmo é de ver o Governo assumin-
do a liderança para valer, o Presidente ouvindo mais 
a Oposição sincera que está dizendo a ele que é para 
mudar o rumo, do que o áulico, bajulador, que diz a 
ele que é para ouvir o marqueteiro. 

Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente. 

Durante o discurso do Sr. Arthur Virgí-
lio, o Sr. Renan Calheiros, Presidente, dei-
xa a cadeira da presidência, que é ocupada 
pelo Sr. Antonio Carlos Valadares, Suplente 
de Secretário.

Durante o discurso do Sr. Arthur Virgí-
lio, o Sr. Antonio Carlos Valadares, Suplente 
de Secretário, deixa a cadeira da presidên-
cia, que é ocupada pelo Sr. Renan Calheiros, 
Presidente.

Durante o discurso do Sr. Arthur Virgí-
lio, o Sr. Renan Calheiros, Presidente, dei-
xa a cadeira da presidência, que é ocupada 
pelo Sr. Antonio Carlos Valadares, Suplente 
de Secretário.

Durante o discurso do Sr. Arthur Virgílio, 
o Sr. Antonio Carlos Valadares, Suplente de 
Secretário, deixa a cadeira da presidência, 
que é ocupada pelo Sr. Alvaro Dias, 2º Vice-
Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. PSDB – PR) 
– A Presidência agradece a compreensão dos Srs. 
Senadores em relação ao tempo utilizado pelo Sena-
dor Arthur Virgílio. Aqueles que me antecederam na 
Presidência entenderam que em determinadas oportu-
nidades o discurso é tão importante que se sobrepõe 
às exigências regimentais. Claro que Senadores es-
tão inscritos, desejosos de se pronunciarem, inclusive 
eu, mas nós temos que compreender o momento que 
estamos vivendo. 

Sobre a mesa, requerimento que passo a ler.

É lido o seguinte:

REQUERIMENTO Nº 850, DE 2007

Requeiro, nos termos do art. 218 do Regimento 
Interno do Senado Federal, inserção em ata de voto de 
pesar à família do ex-Governador de Santa Catarina, Ivo 
Silveira, pelo seu falecimento ocorrido na madrugada 
de hoje, aos 89 anos, em Florianópolis – SC.

Sala das Sessões, 2 de agosto de 2007. – Se-
nadora Ideli Salvatti.

O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. PSDB – PR) 
– A Presidência encaminhará o voto solicitado.

O requerimento vai ao Arquivo.
Sobre a mesa, requerimentos que passo a ler.

São lidos os seguintes:

REQUERIMENTO N º 851, DE 2007

Requeiro, nos termos regimentais, que o Projeto 
de Lei do Senado nº 372, de 2007 que, “Autoriza a União 
criar a Escola Nacional de Segurança Pública e Prote-
ção Social”, seja encaminhado à Comissão de Educa-
ção para que esta se pronuncie sobre o mesmo.

Sala das Sessões, 2 de agosto de 2007. – Sena-
dor Gilvam Borges.

REQUERIMENTO Nº 852, DE 2007

Requeiro, nos termos regimentais, que o Projeto 
de Lei do Senado nº 370, de 2007 que, “Regulamen-
ta a profissão do Conservador-Restaurador de Bens 
Culturais Móveis e Integrados (COR), cria o Conselho 
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Federal de Conservação-Restauração de Bens Móveis 
e Integrados (CONFECOR) e os Conselhos Regionais 
de Conservação-Restauração de Bens Móveis e In-
tegrados (CONCOR) e dá outras providências”, seja 
encaminhado à Comissão de Educação para que esta 
se pronuncie sobre o mesmo.

Sala das Sessões, 2 de agosto de 2007. – Sena-
dor Gilvam Borges.

O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. PSDB – PR) 
– Os requerimentos que acabam de ser lidos serão 
incluídos em Ordem do Dia oportunamente.

Sobre a mesa, requerimento que passo a ler.

É lido o seguinte:

 
REQUERIMENTO Nº 853, DE 2007

Requeiro nos termos do art. 256 do Regimen-
to Interno do Senado Federal, a retirada definitiva do 
Projeto de Lei do Senado nº 221, de 2004, de minha 
autoria, que altera a Lei nº 9.610, de 19 de fevereiro 
de 1998, para determinar que a utilização de obras 
teatrais, composições musicais ou lítero-musicais e 
fonogramas em representações e execuções públicas 
que não visem a lucro prescindem de autorização de 
seu autor ou titular.

Sala das Sessões, 2 de agosto de 2007. – Sena-
dor Sérgio Zambiasi.  

O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. PSDB – PR) 
– O requerimento que acaba de ser lido vai à publi-
cação.

Sobre a mesa, requerimento que passo a ler.

É lido o seguinte:

 
REQUERIMENTO Nº 854, DE 2007

Nos termos do art. 255, inciso II, alínea c, 12, 
do Regimento Interno, requeiro a remessa do Pro-
jeto de Lei do Senado nº 310, de 2006, que “altera 
os arts. 62, 63, 66, 67 e 69 da Lei nº 10.406, de 10 
de janeiro de 2002 (Código Civil), o art. 12 da Lei 
nº 9.532, de 10 de dezembro de 1997, o art. 13 da 
Lei nº 9.249 de 26 de dezembro de 1995, para dis-
por sobre a finalidade das fundações, a destinação 
de bens a ela destinados, o prazo para a manifes-
tação do Ministério Público sobre suas alterações 
estatutárias, a remuneração de seus dirigentes e o 
tratamento tributário diferenciado a doações a enti-
dades assistenciais e educacionais sem fins lucra-
tivos, entre outros” para audiência da Comissão de 
Assuntos Econômicos.

Sala das Sessões, 2 de agosto de 2007. – Se-
nadora Ideli Salvatti.

O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. PSDB – PR) 
– O requerimento que acaba de ser lido será incluído 
em Ordem do Dia oportunamente.

Sobre a mesa, requerimento que passo a ler.

É lido o seguinte:

 
REQUERIMENTO Nº 855, DE 2007

Requeiro, nos termos da alínea c, inciso I do art. 
215 do Regimento Interno do Senado Federal, a trami-
tação conjunta dos Projetos de Lei do Senado nº 212, 
de 2005, 64, 67, 199, 239 e 342, de 2006 e Projeto 
de Lei da Câmara nº 30, de 2007, por versarem sobre 
matérias análogas ou conexas, referente a alterações 
na Lei nº 10.826, de 22 de dezembro de 2003 – Esta-
tuto do Desarmamento.

 
Justificação

O Projeto de Lei do Senado nº 212, de 2005, 
de minha autoria, pretende acrescentar § 7º ao art. 
6º da Lei nº 10.826, de 22 de dezembro de 2003, 
para exigir a comprovação de capacidade técnica e 
aptidão psicológica das autoridades públicas com 
direito a porte de arma de fogo previsto em legisla-
ção própria.

Propõe o Projeto de Lei do Senado nº 64, de 2006, 
de iniciativa do Senador José Jorge, alterar a redação 
do parágrafo segundo, do artigo 11, da Lei nº 10.826, 
de 22 de dezembro de 2003, sobre a cobrança de ta-
xas das empresas de segurança privada.

Pretende o Projeto de Lei do Senado nº 67, de 
2006, de iniciativa do Senador Juvêncio da Fonse-
ca, modificar a Lei nº 10.826, de 22 de dezembro de 
2003, para estender a posse legal da arma de fogo 
aos limites da propriedade rural, moderar as penas 
dos crimes previstos nos arts. 12, 14 e 15, diminuir 
para 21 anos a idade mínima para aquisição da arma 
de fogo, reduzir o valor de taxas, admitir a cessão 
aos órgãos de segurança pública das armas apreen-
didas ou entregues voluntariamente, além de outras 
providências.

Com o propósito de acrescentar inciso ao art. 
6º, da Lei nº 10.826, de 22 de dezembro de 2003, 
e dá nova redação a seu § 1º, para permitir o por-
te de arma de fogo aos integrantes de carreira de 
Institutos de Criminalística, de Identificação e de 
Medicina Legal, tramita o Projeto de Lei do Senado 
nº 199, de 2006, de iniciativa do Senador Sérgio 
Zambiasi.
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Já o Projeto de Lei do Senado nº 239, de 2006, 
apresentado pelo Senador Valdir Raupp, pretende 
acrescentar o § 4º ao art. 23 da Lei nº 10.826, de 22 
de dezembro de 2003 – Estatuto do Desarmamento, 
para determinar que as armas de fogo contenham 
número de série gravado em suas superfícies interna 
e externa.

Pretende o Projeto de Lei do Senado nº 342, de 
2006, apresentado pelo Senador Sérgio Zambiasi, 
alterar a Lei nº 10.826, de 22 de dezembro de 2003, 
que dispõe sobre registro, posse e comercialização 
de armas de fogo e munição, sobre o Sistema Nacio-
nal de Armas – SINARM, define crimes e dá outras 
providências.

O Projeto de Lei da Câmara nº 30, de 2007, apre-
sentado pelo Deputado Nelson Pelegrino, pretende 
modificar a redação do art. 6º da Lei nº 10.826, de 22 
de dezembro de 2003, sobre o direito de agente pú-
blico portar arma de fogo.

Em suma, essas proposições tramitam, umas 
na Comissão de Relações Exteriores e Defesa Na-
cional, e outras pela Comissão de Constituição, 
Justiça e Cidadania, e para melhor apreciação dos 
temas contidos nesses projetos e celeridade de seus 
trâmites, impõe-se que esta Casa Legislativa deli-
bere pela tramitação em conjunto das proposições 
acima referidas, por regularem a mesma matéria 
(art. 258, RISF).

Sala das Sessões, 2 de agosto de 2007. – Cé-
sar Borges.

O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. PSDB – PR) 
– O requerimento que acaba de ser lido será incluído 
em Ordem do Dia oportunamente.

Sobre a mesa, requerimento que passo a ler.

É lido o seguinte:

REQUERIMENTO Nº 856, DE 2007

Requeremos, nos termos dos arts. 218 e 221 do 
Regimento Interno e de acordo com as tradições da 
Casa, as seguintes homenagens pelo falecimento do Ar-
tista Plástico José Inácio, conhecido por J.Inácio, ocor-
rido ontem, dia 1º de agosto em Aracaju, Sergipe.

a) inserção em ata de voto de profundo 
pesar;

b) apresentação de condolências à fa-
mília e ao Estado de Sergipe.

Sala das Sessões, 2 de agosto de 2007. – Se-
nador Almeida Lima.

O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. PSDB – PR) 
– A Presidência encaminhará o voto solicitado.

O requerimento vai ao Arquivo.

Sobre a mesa, requerimento que passo a ler.

É lido o seguinte:

REQUERIMENTO Nº 857, DE 2007

Senhor Presidente,
Sendo membro titular da Comissão Parlamentar 

Conjunta do Mercosul, requeiro, nos termos do art. 
40 do Regimento Interno do Senado Federal, licen-
ça para ausentar-me dos trabalhos da Casa, no dia 7 
de agosto do corrente, quando participarei da Quar-
ta Sessão do Parlamento do Mercosul, na cidade de 
Montevidéu, Uruguai.

Comunico, ainda, que atendendo o disposto no 
artigo 39, inciso I, estarei ausente do País no período 
de 5 a 7 de agosto do corrente ano.

Senado Federal, 2 de agosto de 2007. – Senador 
Aloizio Mercadante.

O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. PSDB – PR) 
– O requerimento que acaba de ser lido vai à publica-
ção e será apreciado oportunamente.

A SRA. IDELI SALVATTI (Bloco/PT – SC) – Pela 
ordem, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. PSDB – PR) 
– A Presidência também informa aos Srs. Senado-
res que está suspensa a Ordem do Dia da sessão 
de hoje, já que não houve consenso entre as lide-
ranças para a aprovação das matérias constantes 
da pauta. 

As matérias constantes na pauta do dia de hoje 
ficam, portanto, transferidas para a sessão da próxi-
ma terça-feira.

São os seguintes os itens transferidos:

 
1 

PROJETO DE LEI DE CONVERSÃO 
Nº 19, DE 2007 

(Proveniente da Medida Provisória nº 366, de 2007) 
(Encontra-se sobrestando a pauta, nos termos 

do § 6º do art. 62 da Constituição Federal)

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei de Conversão nº 19, de 2007, que dispõe 
sobre a criação do Instituto Chico Mendes de 
Conservação da Biodiversidade – Instituto Chi-
co Mendes; altera as Leis nºs 7.735, de 22 de 
fevereiro de 1989, 11.284, de 2 de março de 
2006, 9.985, de 18 de julho de 2000, 10.410, 
de 11 de janeiro de 2002, 11.156, de 29 de 
julho de 2005, 11.357, de 19 de outubro de 
2006, e 7.957, de 20 de dezembro de 1989; 
revoga dispositivos da Lei nº 8.028, de 12 de 
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abril de 1990, e da Medida Provisória nº 2.216-
37, de 31 de agosto de 2001; e dá outras pro-
vidências (proveniente da Medida Provisória 
nº 366, de 2007).

Relator revisor: 
(Sobrestando a pauta a partir de: 11-6-

2007)
Prazo final (prorrogado): 7-9-2007

2 
PROJETO DE LEI DE CONVERSÃO 

Nº 20, DE 2007 
(Proveniente da Medida Provisória nº 367, de 2007) 

(Encontra-se sobrestando a pauta, nos termos 
do § 6º do art. 62 da Constituição Federal)

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Lei de Conversão nº 20, de 2007, que abre 
crédito extraordinário, em favor dos Ministérios 
dos Transportes e da Defesa, no valor global 
de quatrocentos e quinze milhões, quinhentos 
e setenta e cinco mil e dez reais, para os fins 
que especifica, (proveniente da Medida Pro-
visória nº 367, de 2007).

Relator revisor: 
(Sobrestando a pauta a partir de: 16-6-

2007)
Prazo final (prorrogado): 12-9-2007

3 
MEDIDA PROVISÓRIA Nº 368, DE 2007 

(Encontra-se sobrestando a pauta, nos termos 
do § 6º do art. 62 da Constituição Federal)

Discussão, em turno único, da Medida 
Provisória nº 368, de 2007, que dispõe sobre 
a prestação de auxílio financeiro pela União 
aos Estados, ao Distrito Federal e aos Muni-
cípios, no exercício de 2007, com o objetivo 
de fomentar as exportações do País.

Relator revisor: 
(Sobrestando a pauta a partir de: 21-6-

2007)
Prazo final (prorrogado): 17-9-2007

4 
MEDIDA PROVISÓRIA Nº 370, DE 2007 

(Encontra-se sobrestando a pauta, nos termos 
do § 6º do art. 62 da Constituição Federal)

Discussão, em turno único, da Medida 
Provisória nº 370, de 2007, que abre crédito 
extraordinário, em favor do Ministério da Agri-
cultura, Pecuária e Abastecimento, no valor 
de vinte e cinco milhões de reais, para o fim 
que especifica.

Relator revisor: 
(Sobrestando a pauta a partir de: 25-6-

2007)
Prazo final (prorrogado): 21-9-2007

5 
PROJETO DE LEI DE CONVERSÃO 

Nº 18, DE 2007 
(Proveniente da Medida Provisória nº 371, de 2007) 

(Encontra-se sobrestando a pauta, nos termos 
do § 6º do art. 62 da Constituição Federal)

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei de Conversão nº 18, de 2007, que altera 
dispositivos da Lei nº 569, de 21 de dezembro 
de 1948, que estabelece medidas de defesa 
sanitária animal (proveniente da Medida Pro-
visória nº 371, de 2007).

Relator revisor: 
(Sobrestando a pauta a partir de: 25-6-

2007)
Prazo final (prorrogado): 21-9-2007

6 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 

Nº 211, DE 2007 
(Incluído em Ordem do Dia, nos termos do 

parágrafo único do art. 353 do Regimento Interno)

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Decreto Legislativo nº 211, de 2007 (apresen-
tado como conclusão do Parecer nº 575, de 
2007, da Comissão de Assuntos Econômicos, 
Relatora ad hoc: Senadora Ideli Salvatti), que 
aprova a Programação Monetária relativa ao 
segundo trimestre e para o ano de 2007.

7 
PROJETO DE LEI DO SENADO 

Nº 412, DE 2003-COMPLEMENTAR 
(Em regime de urgência nos termos do 

Requerimento nº 647, de 2007 – art. 336, inciso II)

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Lei do Senado nº 412, de 2003-Comple-
mentar, de autoria do Senador Antonio Carlos 
Magalhães, que estabelece a competência do 
Conselho Administrativo de Defesa Econômi-
ca (CADE), para prevenir e reprimir infrações 
contra a ordem econômica e contra a concor-
rência no Sistema Financeiro Nacional e dá 
outras providências.

Pareceres sob nºs 109 e 110, de 2007, 
das Comissões 
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– de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator: Senador César Borges, favorável, 
com as Emendas nºs 1 a 6-CCJ, que apre-
senta; e 

– de Assuntos Econômicos, Relatora: 
Senadora Serys Slhessarenko, favorável ao 
Projeto e às Emendas nºs 1 a 6-CCJ, apre-
sentando a Emenda nº 7-CAE.

8 
PROJETO DE RESOLUÇÃO Nº 19, DE 2007 

(Em regime de urgência nos termos do 
Requerimento nº 669, de 2007 – art. 336, inciso II)

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Resolução nº 19, de 2007 (apresentado pela 
Comissão de Assuntos Econômicos como 
conclusão de seu Parecer nº 245, de 2007, 
Relator ad hoc: Senador Francisco Dornelles), 
que autoriza a República Federativa do Brasil 
a contratar operação de crédito externo, no 
valor total de cinqüenta milhões de dólares 
dos Estados Unidos da América, com o Ban-
co Internacional para a Reconstrução e o De-
senvolvimento (BIRD) [financiamento parcial 
do Proágua].

9 
PROJETO DE RESOLUÇÃO Nº 23, DE 2007 

(Em regime de urgência, nos termos do 
Requerimento nº 670, de 2007 – art. 336, II)

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Resolução nº 23, de 2007 (apresentado pela 
Comissão de Assuntos Econômicos como 
conclusão de seu Parecer nº 270, de 2007, 
Relator: Senador Valdir Raupp), que autoriza 
a República Federativa do Brasil a conceder 
garantia à operação de crédito externo, a ser 
contratada pelo Banco Nacional de Desen-
volvimento Econômico e Social – BNDES, no 
valor total equivalente a até cinqüenta milhões 
de dólares dos Estados Unidos da América, 
junto ao Banco Europeu de Investimento – BEI 
(financiamento do Programa Multissetorial BEI 
– Linha de Crédito).

10 
PROJETO DE RESOLUÇÃO Nº 22, DE 2007 

(Em regime de urgência, nos termos do 
Requerimento nº 671, de 2007 – art. 336, inciso II)

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Resolução nº 22, de 2007 (apresentado 
pela Comissão de Assuntos Econômicos como 

conclusão de seu Parecer nº 269, de 2007, 
Relator: Senador Valdir Raupp), que autori-
za o Estado da Bahia a contratar operação 
de crédito externo, com garantia da União, 
com o Banco Internacional para a Recons-
trução e o Desenvolvimento (BIRD), no valor 
de até cem milhões de dólares dos Estados 
Unidos da América (financiamento parcial 
do Premar).

11 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 

Nº 13, DE 2003 
(Votação nominal)

Votação, em primeiro turno, da Proposta 
de Emenda à Constituição nº 13, de 2003, ten-
do com primeiro signatário o Senador Sérgio 
Zambiasi, que altera a redação do § 4º do art. 
18 da Constituição Federal, dispondo sobre a 
organização de Municípios.

Pareceres sob nºs 768, de 2003; 21, de 
2005; e 14, de 2007, da Comissão de Cons-
tituição, Justiça e Cidadania, Relator: Sena-
dor João Alberto Souza; 1º pronunciamento: 
favorável à matéria; 2º pronunciamento (em 
reexame, nos termos do Requerimento nº 
1.018, de 2003): ratificando o seu parecer 
anterior; 3º pronunciamento: Relator: Sena-
dor Luiz Otávio (em reexame, nos termos do 
Requerimento nº 479, de 2005): favorável, 
nos termos da Emenda nº 1-CCJ (Substituti-
vo), que oferece.

12 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 

Nº 48, DE 2003 
(Votação nominal)

Votação, em primeiro turno, da Proposta 
de Emenda à Constituição nº 48, de 2003, ten-
do como primeiro signatário o Senador Antonio 
Carlos Magalhães, que dispõe sobre aplicação 
de recursos destinados à irrigação.

Pareceres sob nºs 1.199, de 2003; e 15, 
de 2007, da Comissão de Constituição, Jus-
tiça e Cidadania: 1º pronunciamento: Relator: 
Senador João Alberto Souza, favorável, com 
a Emenda nº 1-CCJ, que apresenta; 2º pro-
nunciamento: (sobre a Emenda nº 2, de Ple-
nário), Relator ad hoc: Senador João Batista 
Motta, favorável, nos termos de subemenda 
que apresenta.
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13 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 

Nº 57, DE 2005 
(Votação nominal)

Votação, em primeiro turno, da Proposta 
de Emenda à Constituição nº 57, de 2005, ten-
do como primeiro signatário o Senador Marco 
Maciel, que dá nova redação ao § 4º do art. 
66 da Constituição, para permitir que os vetos 
sejam apreciados separadamente no Senado 
Federal e na Câmara dos Deputados.

Pareceres sob nºs 779, de 2006; e 272, 
de 2007, da Comissão de Constituição, Justi-
ça e Cidadania, – 1º pronunciamento (sobre a 
Proposta): Relator: Senador Ramez Tebet, fa-
vorável; – 2º pronunciamento (sobre a Emenda 
nº 1, de Plenário): Relator: Senador Adelmir 
Santana, favorável, e apresentando a Emenda 
nº 2-CCJ, de redação.

14 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 

Nº 2, DE 2007

Terceira sessão de discussão, em primei-
ro turno, da Proposta de Emenda à Constituição 
nº 2, de 2007, tendo como primeiro signatário 
o Senador Marco Maciel, que acrescenta pará-
grafo ao art. 17 da Constituição Federal, para 
autorizar distinções entre partidos políticos, 
para fins de funcionamento parlamentar, com 
base no seu desempenho eleitoral.

Parecer sob nº 91, de 2007, da Comissão 
de Constituição, Justiça e Cidadania, Relator: 
Senador Jarbas Vasconcelos, favorável, com 
as Emendas nºs 1 e 2-CCJ, que apresenta, 
com votos contrários dos Senadores Antonio 
Carlos Valadares e José Nery, e, em separado, 
do Senador Inácio Arruda.

15 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 

Nº 5, DE 2007

Segunda sessão de discussão, em pri-
meiro turno, da Proposta de Emenda à Consti-
tuição nº 5, de 2007, tendo como primeiro sig-
natário o Senador Antonio Carlos Magalhães, 
que cria o Fundo de Combate à Violência e 
Apoio às Vítimas da Criminalidade.

Parecer sob nº 191, de 2007, da Comis-
são de Constituição, Justiça e Cidadania, Re-
lator: Senador Demóstenes Torres, favorável, 

com as Emendas nºs 1 a 3-CCJ, que apresenta, 
e abstenção do Senador Jefferson Péres.

16 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 

Nº 50, DE 2005

Primeira sessão de discussão, em primei-
ro turno, da Proposta de Emenda à Constituição 
nº 50, de 2005, tendo como primeiro signatário 
o Senador Osmar Dias, que acrescenta inciso 
ao art. 159 da Constituição Federal, para o fim 
de destinar ao Fundo de Participação dos Esta-
dos e dos Municípios dez por cento do produto 
da arrecadação das contribuições sociais e de 
intervenção no domínio econômico.

Parecer sob nº 290, de 2006, da Comis-
são de Constituição, Justiça e Cidadania, Re-
lator: Senador Juvêncio da Fonseca, favorável, 
nos termos da Emenda nº 1-CCJ (Substitutivo), 
que oferece, com votos contrários dos Sena-
dores Eduardo Suplicy e Sibá Machado, e, em 
separado, da Senadora Ideli Salvatti.

17 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 

Nº 58, DE 2005

Primeira sessão de discussão, em pri-
meiro turno, da Proposta de Emenda à Cons-
tituição nº 58, de 2005, tendo como primeiro 
signatário o Senador Flexa Ribeiro, que altera 
o art. 159 da Constituição Federal, para deter-
minar a transferência, aos Estados, ao Distrito 
Federal e aos Municípios, de parte do produto 
da arrecadação do imposto de importação e 
do imposto sobre produtos industrializados, 
proporcionalmente ao saldo de suas balanças 
comerciais com o exterior.

Parecer sob nº 291, de 2006, da Comissão 
de Constituição, Justiça e Cidadania, Relator ad 
hoc: Senador João Batista Motta, favorável, com 
a Emenda nº 1-CCJ, que apresenta, com votos 
contrários das Senadoras Ideli Salvatti e Serys 
Slhessarenko, do Senador Eduardo Suplicy, e, 
em separado, do Senador Sibá Machado.

18 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 105, DE 2005 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 105, de 2005 (nº 2.619/2003, 
na Casa de origem), que altera a Lei nº 5.859, 
de 11 de dezembro de 1972, para assegurar 
a todos os trabalhadores domésticos o direito 
ao benefício do seguro-desemprego.
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Parecer favorável, sob nº 539, de 2006, 
da Comissão de Assuntos Sociais, Relator ad 
hoc: Senador Pedro Simon.

19 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 132, DE 2005

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 132, de 2005 (nº 4.412/2001, 
na Casa de origem), que regulamenta o exer-
cício da profissão de Supervisor Educacional 
e dá outras providências.

Pareceres favoráveis, sob nºs 541 e 925, 
de 2006 das Comissões de Assuntos Sociais, 
Relator: Senador Wellington Salgado de Olivei-
ra; e de Educação (em audiência, nos termos 
do Requerimento nº 642, de 2006), Relator: 
Senador Sérgio Zambiasi.

20 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 83, DE 2006

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 83, de 2006 (nº 1.996/2003, 
na Casa de origem), que fica instituído o Pro-
grama Disque Idoso.

Pareceres favoráveis, sob nºs 282 e 283, 
de 2007, das Comissões de Constituição, Jus-
tiça e Cidadania, Relator: Senador José Jorge; 
e de Direitos Humanos e Legislação Partici-
pativa, Relatora ad hoc: Senadora Maria do 
Carmo Alves.

21 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 108, DE 2006

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 108, de 2006 (nº 5.150/2001, 
na Casa de origem), que institui o dia 27 de 
setembro de cada ano como o Dia Nacional 
dos Vicentinos.

Parecer favorável, sob nº 88, de 2007, 
da Comissão de Educação, Relator: Senador 
Marco Maciel.

22 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 33, DE 2007 

(Tramitando nos termos dos arts. 142 e 143 
do Regimento Comum)

Primeira sessão de discussão, em primei-
ro turno, do Projeto de Lei da Câmara nº 33, 
de 2007 (nº 4.125/2004, na Casa de origem), 
de iniciativa da Comissão Parlamentar Mista 
de Inquérito da Exploração Sexual, que torna 
obrigatória a divulgação pelos meios que es-

pecifica de mensagem relativa à exploração 
sexual e tráfico de crianças e adolescentes 
apontando formas para efetuar denúncias.

23 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 35, DE 2007 

(Tramitando nos termos dos arts. 142 e 143 
do Regimento Comum)

Primeira sessão de discussão, em pri-
meiro turno, do Projeto de Lei da Câmara nº 
35, de 2007 (nº 4.126/2004, na Casa de ori-
gem), de iniciativa da Comissão Parlamentar 
Mista de Inquérito da Exploração Sexual, que 
acrescenta a Seção VIII ao Capítulo III – Dos 
Procedimentos – do Título VI – Do Acesso à 
Justiça – da Parte Especial da Lei nº 8.069, 
de 13 de julho de 1990 – Estatuto da Criança 
e do Adolescente, dispondo sobre a forma de 
inquirição de testemunhas e produção anteci-
pada de prova quando se tratar de delitos tipifi-
cados no Capítulo I do Título VI do Decreto-Lei 
nº 2.848, de 7 de dezembro de 1940 – Código 
Penal, com vítima ou testemunha criança ou 
adolescente e acrescenta o art. 469-A ao De-
creto-Lei nº 3.689, de 3 de outubro de 1941 
– Código de Processo Penal.

24 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO  

Nº 204, DE 2006

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Decreto Legislativo nº 204, de 2006 (nº 
1.798/2005, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o texto da Convenção Adicional Alteran-
do a Convenção para Evitar a Dupla Tributação e 
Regular outras Questões em Matéria de Impos-
tos sobre a Renda e o Protocolo Final assinados 
em Brasília, em 23 de junho de 1972, entre o 
Governo da República Federativa do Brasil e 
o Governo do Reino da Bélgica, celebrado em 
Brasília, em 20 de novembro de 2002.

Parecer favorável, sob nº 991, de 2006, 
da Comissão de Relações Exteriores e Defe-
sa Nacional, Relator ad hoc: Senador Arthur 
Virgílio.

25 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 

Nº 502, DE 2006

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Decreto Legislativo nº 502, de 2006 (nº 
1.392/2004, na Câmara dos Deputados), que 
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aprova o texto da Convenção nº 178 relativa 
à Inspeção das Condições de Vida e de Tra-
balho dos Trabalhadores Marítimos bem como 
o texto da Recomendação nº 185, ambas da 
Organização Internacional do Trabalho – OIT 
e assinadas em Genebra, em 22 de outubro 
de 1996.

Parecer favorável, sob nº 124, de 2007, 
da Comissão de Relações Exteriores e Defe-
sa Nacional, Relator : Senador Antônio Carlos 
Valadares.

26 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 

Nº 503, DE 2006

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Decreto Legislativo nº 503, de 2006 (nº 
1.836/2005, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o texto do Acordo entre a República 
Federativa do Brasil e a República Portuguesa 
sobre Facilitação de Circulação de Pessoas, ce-
lebrado em Lisboa, em 11 de julho de 2003.

Parecer favorável, sob nº 125, de 2007, 
da Comissão de Relações Exteriores e De-
fesa Nacional, Relator: Senador Jarbas Vas-
concelos.

27 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 

Nº 504, DE 2006

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Decreto Legislativo nº 504, de 2006 (nº 
2.145/2006, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o texto do Acordo entre o Governo da 
República Federativa do Brasil e o Governo da 
República da Croácia sobre Cooperação no 
Campo de Veterinária, celebrado em Zagreb, 
em 20 de abril de 2004.

Parecer favorável, sob nº 126, de 2007, 
da Comissão de Relações Exteriores e Defesa 
Nacional, Relator: Senador Marcelo Crivella.

28 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 

Nº 4, DE 2007

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Decreto Legislativo nº 4, de 2007 (nº 278/99, 
na Câmara dos Deputados), que aprova o 
texto do Acordo Relativo à Implementação da 
Parte XI da Convenção das Nações Unidas 
sobre o Direito do Mar, de 10 de dezembro 
de 1982, concluído em Nova Iorque, em 29 
de julho de 1994.

Parecer favorável, sob nº 170, de 2007, 
da Comissão de Relações Exteriores e Defesa 
Nacional, Relator: Senador Marco Maciel.

29 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 

Nº 6, DE 2007

Discussão, em turno único, do Proje-
to de Decreto Legislativo nº 6, de 2007 (nº 
2.098/2005, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o texto do Acordo sobre Regularização 
Migratória entre o Governo da República Fe-
derativa do Brasil e o Governo da República 
do Suriname, celebrado em Paramaribo, em 
21 de dezembro de 2004.

Parecer favorável, sob nº 477, de 2007, 
da Comissão de Relações Exteriores e Defe-
sa Nacional, Relator ad hoc: Senador Augus-
to Botelho.

30 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO  

Nº 24, DE 2007

Discussão, em turno único, do Proje-
to de Decreto Legislativo nº 24, de 2007 (nº 
638/2003, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o texto da Convenção Interamericana 
sobre Assistência Mútua em Matéria Penal, 
assinada em Nassau em 23 de maio de 1992 
e de seu Protocolo Facultativo, assinado em 
Manágua em 11 de junho de 1993.

Parecer favorável, sob nº 344, de 2007, 
da Comissão de Relações Exteriores e Defesa 
Nacional, Relator: Senador Paulo Duque.

31 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 

Nº 25, DE 2007

Discussão, em turno único, do Proje-
to de Decreto Legislativo nº 25, de 2007 (nº 
1.061/2003, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o texto do Ajuste Complementar ao 
Acordo Básico de Cooperação Técnica, Cien-
tífica e Tecnológica entre o Governo da Re-
pública Federativa do Brasil e o Governo da 
República Dominicana para Implementação 
do Projeto Manejo da Bacia do Rio Yaque do 
Norte: Parques Florestais, Ecoturismo, Edu-
cação Ambiental e Investigação Hidrológica, 
celebrado em 11 de novembro de 2002, em 
São Domingos.
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Parecer favorável, sob nº 345, de 2007, 
da Comissão de Relações Exteriores e Defesa 
Nacional, Relator: Senador Flexa Ribeiro.

32 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO  

Nº 26, DE 2007

Discussão, em turno único, do Proje-
to de Decreto Legislativo nº 26, de 2007 (nº 
2.999/2003, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o texto da Convenção para a Redução 
dos Casos de Apatrídia, celebrada em 30 de 
agosto de 1961.

Parecer favorável, sob nº 385, de 2007, 
da Comissão de Relações Exteriores e Defe-
sa Nacional, Relator ad hoc: Senador Romeu 
Tuma.

33 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 

Nº 27, DE 2007

Discussão, em turno único, do Proje-
to de Decreto Legislativo nº 27, de 2007 (nº 
1.152/2004, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o texto das Emendas ao Convênio 
Constitutivo do Banco Africano de Desenvol-
vimento – BAD.

Parecer favorável, sob nº 277, de 2007, da 
Comissão de Relações Exteriores e Defesa Na-
cional, Relator: Senador Eduardo Azeredo.

34 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 

Nº 28, DE 2007

Discussão, em turno único, do Proje-
to de Decreto Legislativo nº 28, de 2007 (nº 
1.297/2004, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o texto do Acordo de Cooperação Cul-
tural entre o Governo da República Federativa 
do Brasil e o Governo da República da Armê-
nia, celebrado em Brasília, em 7 de maio de 
2002.

Parecer favorável, sob nº 346, de 2007, 
da Comissão de Relações Exteriores e Defe-
sa Nacional, Relator ad hoc: Senador Pedro 
Simon.

35 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 

Nº 29, DE 2007

Discussão, em turno único, do Proje-
to de Decreto Legislativo nº 29, de 2007 (nº 

1.324/2004, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o texto do Acordo sobre Cooperação 
em Assuntos Relacionados à Defesa entre o 
Governo da República Federativa do Brasil e 
o Governo da República da Turquia, celebrado 
em Brasília, em 14 de agosto de 2003.

Parecer favorável, sob nº 171, de 2007, 
da Comissão de Relações Exteriores e Defesa 
Nacional, Relator: Senador Romeu Tuma.

36 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 

Nº 30, DE 2007

Discussão, em turno único, do Proje-
to de Decreto Legislativo nº 30, de 2007 (nº 
1.395/2004, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o texto do Memorando de Entendimen-
to entre o Governo da República Federativa 
do Brasil e o Governo da República de Cuba 
para Cooperação Técnica em Matéria de Saú-
de Animal e Sanidade Vegetal, celebrado em 
Havana, em 26 de setembro de 2003.

Parecer favorável, sob nº 386, de 2007, 
da Comissão de Relações Exteriores e De-
fesa Nacional, Relatora: Senadora Rosalba 
Ciarlini.

37 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 

Nº 31, DE 2007

Discussão, em turno único, do Proje-
to de Decreto Legislativo nº 31, de 2007 (nº 
1.546/2004, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o texto do Acordo entre o Governo da 
República Federativa do Brasil e o Governo da 
República de Moçambique sobre Cooperação 
Técnica e Procedimentos nas Áreas Sanitária 
e Fitossanitária, celebrado em Maputo, em 5 
de novembro de 2003.

Parecer favorável, sob nº 387, de 2007, 
da Comissão de Relações Exteriores e Defesa 
Nacional, Relator: Senador Marcelo Crivella.

38 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 

Nº 32, DE 2007

Discussão, em turno único, do Proje-
to de Decreto Legislativo nº 32, de 2007 (nº 
1.732/2005, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o texto do Acordo de Cooperação Ju-
dicial em Matéria Penal entre o Governo da 
República Federativa do Brasil e o Governo 
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da República de Cuba, celebrado em Havana, 
em 24 de setembro de 2002.

Parecer favorável, sob nº 278, de 2007, 
da Comissão de Relações Exteriores e De-
fesa Nacional, Relator: Senador Jarbas Vas-
concelos.

39 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 

Nº 33, DE 2007

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Decreto Legislativo nº 33, de 2007 (nº 1.759/2005, 
na Câmara dos Deputados), que aprova o texto 
do Acordo entre o Governo da República Fede-
rativa do Brasil e o Governo da Romênia sobre 
Isenção Parcial de Vistos, celebrado em Buca-
reste, em 16 de outubro de 2004.

Parecer favorável, sob nº 388, de 2007, 
da Comissão de Relações Exteriores e Defesa 
Nacional, Relator ad hoc: Senador Mozarildo 
Cavalcanti.

O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. PSDB – PR) 
– Concedo a palavra, pela ordem, a Senadora Ideli 
Salvatti. 

A SRA. IDELI SALVATTI (Bloco/PT – SC. Pela 
ordem. Sem revisão da oradora.) – Sr. Presidente, Srªs 
e Srs. Senadores, apenas eu estou encaminhado à 
Mesa um voto de pesar à família do ex-Governador 
de Santa Catarina, Dr. Ivo Silveira, que faleceu esta 
madrugada, à 1h30min da manhã, de falência múltipla 
dos órgãos. Ele estava com 89 anos. 

O Dr. Ivo Silveira foi Governador do nosso Estado 
no período de 1966 a 1971; foi duas vezes Prefeito do 
Município de Palhoça, cidade onde nasceu, e quatro 
vezes Deputado Estadual.

Em nome da família catarinense, estamos apre-
sentando o nosso voto de pesar. É uma liderança do 
nosso Estado que exerceu vários postos, vários car-
gos públicos, e, por isso, estamos encaminhando o 
voto de pesar, em nome do Senado da República, a 
ser transmitido à família e a todos os amigos do ex-
Governador Ivo Silveira.

O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. PSDB – PR) 
– A Presidência encaminha o pleito de V. Exª na for-
ma regimental. 

O SR. MARCELO CRIVELLA (Bloco/PRB – RJ) 
– Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. PSDB – PR) 
– Pela ordem, o Senador Marcelo Crivella. 

O SR. MARCELO CRIVELLA (Bloco/PRB – RJ. 
Pela ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, 

eu gostaria apenas que V. Exª me inscrevesse para 
falar pela Liderança do PRB.

Como é a primeira vez que uso o microfone após 
o recesso, eu gostaria de expressar meus sentimentos 
pela morte do Deputado Júlio Redecker, do Senador 
Antonio Carlos Magalhães e do Deputado Nélio Dias, 
grande líder do PP, com quem aprendi a conviver na 
Base do Governo. 

Não poderia deixar de expressar também o pro-
fundo sentimento de perda que sinto pelas vítimas do 
acidente da TAM. 

O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. PSDB – PR) 
– V. Exª fica inscrito e usará da palavra, na forma re-
gimental, intercalando os oradores. 

O SR. AUGUSTO BOTELHO (Bloco/PT – RR) 
– Sr. Presidente, pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. PSDB – PR) 
– Concedo a palavra, pela ordem, ao Senador Augus-
to Botelho.

O SR. AUGUSTO BOTELHO (Bloco/ PT – RR. 
Pela ordem.) – Sr. Presidente, solicito a minha inscri-
ção para uma comunicação.

O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. PSDB – PR) – 
V. Exª fica inscrito para uma comunicação inadiável.

Concedo a palavra ao Senador Aloizio Merca-
dante, como Líder, por cessão da Senadora Ideli Sal-
vatti.

O SR. ALOIZIO MERCADANTE (Bloco/PT – SP. 
Como Líder. Com revisão do orador.) – Sr. Presidente, 
Srªs e Srs. Senadores, é a primeira vez, depois do reces-
so, que subo à tribuna. Mas não poderia iniciar este meu 
pronunciamento sem primeiramente dar os pêsames 
às famílias enlutadas, solidarizando-me com as perdas 
irreparáveis que tivemos, na Câmara dos Deputados, 
de dois Parlamentares – Nélio Dias, Líder do PP, e Júlio 
Redecker, Líder da Minoria. Aqui, no Senado Federal, de 
forma muito especial, a falta que seguramente fará ao 
debate democrático – e terei oportunidade de falar mais 
detalhadamente sobre a biografia, sobre a convivência, 
sobre os debates, sobre os conflitos – o Senador Anto-
nio Carlos Magalhães, cuja ausência será muito sentida 
tendo em vista o lugar que S. Exª sempre ocupou no 
debate do Plenário do Senado Federal.

O Brasil vive um daqueles momentos em que a 
Nação, por inteiro, fica consternada em função de uma 
tragédia que toca profundamente a todos. Refiro-me, 
evidentemente, ao terrível acidente do avião da TAM, 
que vitimou cerca de 199 pessoas.

Nessas horas, é natural que fiquemos imaginando, 
horrorizados, os momentos de pavor que antecederam 
o desfecho trágico. Também é inevitável que tenhamos 
empatia pelos familiares das vítimas, cuja dor pujante 
foi transmitida de forma crua e direta pelas televisões. 
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Estamos todos abatidos por essa dor que também é 
um pouco nossa. Sentimo-nos inseguros e frágeis pela 
proximidade da morte e, ao mesmo tempo, ultrajados 
em nossa dignidade por um acidente que, evidente-
mente, poderia ter sido evitado.

Não sou diferente dos demais cidadãos brasi-
leiros, estou de luto. Sinto, neste momento, um pesar 
imenso e gostaria, em primeiro lugar, de manifestar 
minha mais profunda solidariedade aos familiares e 
amigos das vítimas da tragédia. 

Esse é o primeiro dever e o impulso natural de 
qualquer cidadão: manifestar empatia e solidariedade. 
Contudo, na condição de homem público, tenho outro 
dever bem mais difícil e delicado: contribuir, através de 
um debate racional e ponderado, para reduzir a proba-
bilidade de ocorrência de novos acidentes e resolver 
a chamada crise aérea.

Esse dever não é só mais difícil pela complexidade 
da tarefa que se impõe, mas acima de tudo porque exige 
a superação do clima emocional e o expurgo da tenta-
ção de fazer uso fácil da comoção popular em proveito 
político. Com efeito, são nessas conjunturas difíceis que 
o homem público tem que mostrar equilíbrio e sereni-
dade, evitar a busca açodada de culpados e contribuir 
para que a verdade dos fatos venha à tona e as medi-
das adequadas sejam tomadas. Entretanto, equilíbrio 
e serenidade estão se tornando cada vez mais raros 
no País. Com toda certeza, essas virtudes faltaram em 
parte da mídia que, ao invés de aventar várias hipóte-
ses para o acidente, insistiram, sem evidências e como 
se certeza fosse, na tese de que a falta das ranhuras 
na pista principal de Congonhas, associada às chuvas 
anormais para o período de inverno, foi a grande cau-
sa da tragédia. Com isso, tiveram êxito em canalizar a 
justificada comoção popular contra o Governo, mas não 
contribuíram para elucidar de forma imparcial os fatos.

Setores da Oposição, ao sentirem o clima emo-
cional propício, deflagraram um intenso processo de 
repúdio ao Governo, mas açodamento e parcialidade 
não combinam com as investigações isentas, e muito 
menos com a resolução de complexos problemas da 
aviação civil brasileira. 

Acidentes aeronáuticos costumam acontecer em 
função de uma cadeia complexa de eventos imprová-
veis, de modo que conclusões fáceis e precipitadas 
quase sempre se revelam equivocadas. A esse res-
peito, deve-se recordar o acidente da TWA, ocorrido 
perto de Nova Iorque, em 1996. À época, o clima po-
lítico sugeria fortemente que a explosão do avião em 
pleno ar tinha sido provocada por um atentado terro-
rista. A mídia norte-americana embarcou quase que 
totalmente nessa tese. Inúmeras reportagens, apa-
rentemente isentas, e entrevistas com especialistas, 

aparentemente neutros, foram feitas para demonstrar 
a correção dessa hipótese. A pressão foi tanta que o 
FBI – órgão que não tem nada a ver com a investiga-
ção aeronáutica – foi convocado para atuar no caso. 
Na onda de histeria que se seguiu, surgiu até a ver-
são paranóica de que o avião teria sido atingido por 
um míssil da marinha norte-americana que realizara 
exercício de treinamento nas proximidades da tragédia. 
Serenados os ânimos, e após quatro anos de exaus-
tiva investigação que implicava...

(Interrupção do som.)

O SR. ALOIZIO MERCADANTE (Bloco/PT – SP) 
– Pediria a V. Exª que eu tivesse metade do tempo dado 
ao outro Líder e me deixasse falar com tranqüilidade.
O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. PSDB – PR) – 
Metade é muito!

O SR. ALOIZIO MERCADANTE (Bloco/PT – SP) 
– Seguramente.

A pressão foi tanta – vou repetir – que até o FBI, 
órgão que não tem nada a ver com a investigação ae-
ronáutica, foi convocado para atuar no caso. Na onda 
de histeria que se seguiu, surgiu até a versão paranói-
ca de que o avião teria sido atingido por um míssil da 
marinha norte-americana que realizava exercício de 
treinamento nas proximidades da tragédia.

Serenados os ânimos, e após quatro anos de 
exaustivas investigações que implicaram o resgate, do 
fundo do mar, das peças da aeronave e sua paciente 
remontagem em terra, a NTSB , órgão especializado 
em análise de acidentes aeronáuticos ao qual o Brasil 
recorreu nesse momento, concluiu, em seu Relatório 
Final que o acidente fora provocado por um defeito no 
tanque central de combustível do Boeing 747 que, so-
mado a circunstâncias muito específicas, fez explodir 
a aeronave. Assim, a história e a razão recomendam 
muita cautela nesses casos.

Embora a investigação sobre o acidente da TAM 
ainda esteja longe de ser concluída, a hipótese sobre 
a falta de ranhuras na pista perdeu muita força ante as 
informações extraídas de uma primeira leitura das cai-
xas-pretas, que revelou que a aeronave voava sem o 
reverso de uma de suas turbinas e que pode ter ocorri-
do falha mecânica, associada a erro do comandante no 
manuseio das manetes no momento do pouso, tal como 
já aconteceu com o mesmo modelo de avião Airbus 320 
em outros dois acidentes ocorridos em circunstâncias 
muito semelhantes, em Taipei e nas Filipinas. 

Evidentemente, será necessário esperar pela con-
clusão das investigações para que tenhamos certeza 
plena do que aconteceu efetivamente. Até lá, quaisquer 
informações, por mais consistentes que possam pa-
recer, têm de ser tratadas como hipóteses, coisa que 
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parte da nossa imprensa e da Oposição irresponsavel-
mente não fizeram naquele momento inicial e delicado 
de grande comoção popular. 

É necessário que se compreenda que esse as-
sunto não pode ser politizado, pois é absolutamente 
essencial encontrar as verdadeiras causas do acidente 
com a finalidade de prevenir novas ocorrências.

As vítimas do acidente da TAM merecem, acima 
de tudo, uma investigação objetiva e séria, e não a ex-
ploração política de uma tragédia dessas proporções. 
Só uma investigação isenta e responsável é que revela-
rá a verdade e assegurará as condições para que novos 
acidentes semelhantes jamais voltem a ocorrer. 

Esse é o interesse maior da população e do País. 
E não serão campanhas políticas oportunistas de en-
fadados que irão reverter esse objetivo de isenção, 
de seriedade e de profundidade na investigação, para 
que possamos aprender, lamentavelmente, com essa 
tragédia tão grave que tivemos. 

Também não se pode politizar o tamanho da pista 
de Congonhas – esse aeroporto foi planejado em 1936 
–, nem o processo iniciado em meados dos anos 90, 
que transformou Congonhas numa grande referência 
da estrutura aeroportuária nacional.

A proposta de construir uma área de escape em 
Congonhas é muito bem-vinda, mas não será uma ta-
refa simples nem para a prefeitura, pelas desapropria-
ções, nem pelos custos dos investimentos que seriam 
necessários para que essa mudança de patamar do 
aeroporto – eu, particularmente, teria imenso interesse 
–, possa ser feita num curto espaço de tempo. 

Na realidade, a chamada crise aérea vem sendo 
gestada há muito tempo por ação e omissão de vários 
governos federais, estaduais e municipais.

O Aeroporto Internacional de Guarulhos, inaugura-
do em 1985, previa, em sua concepção, que o Governo 
do Estado de São Paulo construiria um trem expresso 
para ligar o Aeroporto de Cumbica ao Aeroporto de Con-
gonhas, de modo a reduzir, consideravelmente, o tempo 
de acessá-lo, maior do que muitas viagens de avião, o 
que torna irracional a sua utilização em deslocamentos 
domésticos de curta e média duração.

Temos uma média de congestionamento em São 
Paulo da ordem de 100 quilômetros por dia. Portanto, 
o deslocamento de Congonhas até Cumbica demora 
em torno de uma hora a uma hora e meia. Uma ponte 
aérea Rio-São Paulo, 45 minutos; a viagem de São 
Paulo a Brasília, uma hora e 45 minutos. Isso, com 
o tempo de espera no aeroporto, mostra que, se não 
houver uma estrutura de transporte, que é o trem de 
alto desempenho, associado ao metrô de superfície, 
entre Cumbica e Congonhas, não poderemos utilizar 

o aeroporto de Cumbica para vôos domésticos de 
curta duração.

Por diversos motivos, esse investimento não foi 
feito até hoje, o que levou à sobre-utilização de Congo-
nhas pela pressão das companhias aéreas e dos pró-
prios passageiros, à qual diversos governos cederam, 
provavelmente sensibilizados com a verdadeira via-
crúcis que significava o deslocamento até Guarulhos, 
especialmente em dias de chuva ou em horários de 
rush. Assim, em 1990, Congonhas já era o aeroporto 
mais movimentado do País. Cabe perguntar onde es-
tavam os enfadados quando isso aconteceu.

O cerne do apagão aéreo está na crônica falta 
de investimentos em volume suficiente no controle 
aéreo, na infra-estrutura aeroportuária e mesmo na 
infra-estrutura de transportes urbanos dos cidadãos 
brasileiros. Nos últimos anos, a insuficiência desses 
investimentos foi potencializada pelo recente cresci-
mento exponencial da aviação civil no Brasil.

De acordo com dados da Agência Nacional de 
Aviação Civil, a procura pelo transporte aéreo cresceu 
12,2% em 2006. Para o ano de 2007, estima-se um 
crescimento de 17,5%. Nos últimos três anos, o trânsito 
de passageiros pelas salas de embarque e desembar-
que aumentou 43,5%, mais da metade dos vôos.

Temos hoje, no País, 102 milhões de passageiros 
embarcando e desembarcando, com crescimento de 
43% na demanda desse setor.

A Srª Ideli Salvatti (Bloco/PT – SC) – V. Exª me 
permite só um pequeno aparte?

O SR. ALOIZIO MERCADANTE (Bloco/PT – SP) 
– Já vou conceder apartes, só mais uma menção que 
está associada a este raciocínio.

A bem da verdade, é necessário dizer que a crise 
aérea só não se manifestou antes porque, de 1999 a 
2003, com a crise econômica e a desvalorização do 
real – que afetou profundamente empresas aéreas, 
as quais pagavam leasing de aeronaves e manuten-
ção em dólar, e com tarifa em real –, a aviação civil 
brasileira viveu um período muito difícil de retração da 
demanda e aumento de custos. Com efeito, em 1999, 
houve uma queda de 23% na utilização dos assentos 
disponíveis, com uma desvalorização na receita e o 
aumento do custo do leasing, da manutenção e do 
combustível, seguidos por um período de estagnação 
ou baixo crescimento que se prolongou até 2003.

Cabe ressaltar que esse período foi decisivo 
para a falência de empresas como Vasp e Transbrasil; 
esse processo atingiu finalmente a própria Varig, o 
que desfigurou toda a malha aérea brasileira e cujas 
conseqüências se fazem sentir até hoje.

Embora seja claro que a crise é complexa e 
perpassa vários Governos, há, nessas horas difíceis, 
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enorme resistência em se admitirem erros e responsa-
bilidades – e isso vale para o Governo que defendo.

A Srª Ideli Salvatti (Bloco/PT – SC) – Sena-
dor...

O SR. ALOIZIO MERCADANTE (Bloco/PT – SP) 
– Termino aqui para conceder os apartes.

Albert Einstein, num famoso discurso feito na 
Sorbonne, Senadora Ideli Salvatti, disse o seguinte: 
“Se minha teoria da relatividade se mostrar verdadei-
ra, a Alemanha dirá que sou alemão, e a França afir-
mará que sou um cidadão do mundo. Mas, se ela se 
mostrar equivocada, a França dirá que sou alemão, e 
a Alemanha dirá que sou um judeu”.

Acho que essa menção do Einstein expressa 
muito bem o momento que nós vivemos e a reflexão 
que temos que fazer.

Antes de concluir o meu pronunciamento, eu que-
ria respeitar a ordem das inscrições e conceder um 
aparte, em primeiro lugar, ao nosso piloto, Senador e 
Governador José Maranhão.

Com a palavra, por favor.
O Sr. José Maranhão (PMDB – PB) – Eu queria 

apenas concordar com os conceitos que V. Exª emitiu 
aqui a respeito dessa crise da aviação, particularmente 
sobre o acidente de Congonhas. Não há dúvida nenhu-
ma que tanto a imprensa nacional quanto os políticos 
que a estimularam foram apressados. E hoje a revela-
ção incorreta, não no conteúdo, mas na forma, porque 
esses dados não podem ser revelados pelo Tratado 
Internacional de que o Brasil é signatário...

O SR. ALOIZIO MERCADANTE (Bloco/PT – SP) 
– Desde 1944, o Tratado de Chicago veda a divulgação 
de dados de caixa-preta como uma condição fundamen-
tal para a segurança dos vôos. Nós estamos violando 
um tratado internacional e uma legislação brasileira que 
também impede que isso seja feito, exatamente por falta, 
eu diria, de isenção, de equilíbrio, de serenidade nesse 
momento de apuração de um fato tão relevante.

O Sr. José Maranhão (PMDB – PB) – Novamente, 
eu diria a V. Exª, que, além de ilegal, ao arrepio de um 
acordo internacional, também é uma revelação sensa-
cionalista, até porque a leitura de uma caixa-preta não 
se resume à publicação objetiva dos dados de comporta-
mento da tripulação e de parâmetros do vôo; ela vai mui-
to além e requer outras e mais profundas investigações 
para se constatar até que ponto os dados correspondem 
às causas reais do acidente naquele momento em que 
ocorreu. Gostei muito da análise que V. Exª fez sobre o 
aeroporto de Congonhas, feita com isenção, com ob-
jetividade. Não há como negar que se aquele acidente 
tivesse ocorrido em um aeroporto como o Galeão, que 
tem quatro mil metros, possivelmente ele não teria a 
gravidade que teve no aeroporto de Congonhas. Mas 

atribuir apenas à pista a causa do acidente, acho que 
é um exagero, porque essa pista recebe centenas de 
pousos e decolagens todos os dias, e esse acidente foi 
o único que ocorreu nos últimos anos em Congonhas, 
e com essa proporção. Não há dúvida nenhuma de que 
houve um erro de pilotagem, houve um erro humano. A 
pista pode ter contribuído, mas a contribuição é muito 
pequena. Contribuiu assim: se ela fosse maior, isso não 
aconteceria. Mas a pergunta objetiva e técnica que se 
faz é esta: essa pista corresponde aos parâmetros de 
operação de um Airbus A320? Corresponde. Os manu-
ais de operação da aeronave aceitam aquele tamanho 
de pista como adequado para pousos e decolagens da 
aeronave, inclusive com a carga que transportava na-
quela hora. Então, não há como se atribuir unicamente 
à pista a causa do acidente. Absolutamente. É preci-
so buscar outras causas. O fator humano contribuiu? 
Pode ter contribuído, não há dúvida nenhuma. O fator 
aparelho, aeronave, contribuiu? Parece, hoje, que não 
há a menor dúvida. Inclusive, essa aeronave já estava 
com um dos inversores “pinado”, que na gíria aeronáu-
tica significa inoperante. O simples uso de um inversor 
em um dos motores e a não correspondência no outro 
motor gera uma potência assimétrica. A frenagem fica 
difícil em qualquer momento, mesmo quando a pista 
está absolutamente enxuta. Então, acho que houve uma 
falha muito grande da companhia. Essa aeronave, pelo 
menos naquela pista, não deveria ter sido liberada para 
operação. Que operasse, mesmo com esse defeito, em 
uma pista como a do Galeão ou do Aeroporto de Confins, 
em Minas Gerais, ou nas de outros aeroportos de São 
Paulo, tudo bem; mas não deveria operar em uma pista 
que já tinha restrições técnicas para o seu uso com mau 
tempo, ocorrência constante em São Paulo, por causa 
da serra. Então, V. Exª fez uma análise, Senador, permita 
que lhe diga, como ninguém fez ainda: desapaixonada, 
serena, segura e que realmente contribui para a eluci-
dação deste problema. Nós não estaremos prestando 
nenhuma homenagem às famílias enlutadas, aos mor-
tos que pereceram ali, se mistificarmos esse processo, 
se politizarmos esse processo. A apuração é algo que 
todo brasileiro de boa vontade e de bom senso recla-
ma. Já estou vendo na imprensa as famílias reclaman-
do: tanta zoada e pouco resultado até agora. Portanto, 
eu parabenizo V. Exª, porque tratou com competência 
e, sobretudo, com rigor técnico um assunto com que, 
inegavelmente, o País inteiro está preocupado.

O SR. ALOIZIO MERCADANTE (Bloco/PT – SP) 
– Agredeço muito a intervenção de V. Exª e pode ter 
certeza que ela tem um significado muito especial por-
que todos sabemos que V. Exª é um piloto experimen-
tado que continua pilotando aeronaves e que, portanto, 
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tem um conhecimento técnico que é fundamental para 
reflexão nesse momento.

Acho que nós vamos contribuir muito mais para o 
futuro da aviação civil se nós aprofundarmos o diagnósti-
co de todos esses desafios com sobriedade, com amparo 
nas exigências técnicas com isenção e principalmente 
com respeito às vítimas. Não falo apenas dos 199 pas-
sageiros que faleceram tragicamente nesse acidente. 
Mas as vítimas que poderão voltar a ocorrer se nós não 
soubermos tirar todas as lições que são indispensáveis 
como ensina toda a história da aeronáutica. 

O Senador Marcelo Crivella que também além de 
Bispo, e nessa condição tem a tarefa tão delicada de 
consolar as pessoas e as famílias em uma dor irreparável 
que é a perda do ente querido, também é um major e 
que tem certa vivência em logística e sabe portanto da 
exigência que é este debate que estamos fazendo. 

Com a palavra o Senador Marcelo Crivella.
O Sr. Marcelo Crivella (Bloco/PBR – RJ) – Sena-

dor Aloizio Mercadante, eu ouvi com muita atenção o 
pronunciamento de V. Exª e sei das responsabilidades 
de suas palavras por representar o Estado de São Pau-
lo onde foi o epicentro, eu diria, da dor brasileira nesse 
acidente. Quando V. Exª diz que o acidente poderia ter 
sido evitado, V. Exª faz uma análise grave, mas muito 
responsável e corajosa. Poderia, mas de tal maneira era 
improvável que em nenhum dos treinamentos desses 
pilotos, durante tantas horas nas cabines de avião que 
são projetadas para imitar as condições de vôo, em ne-
nhum momento, foi feito um exercício para que o piloto 
descesse pela pista 35 – e tantas horas foram gastas 
no simulador – em um dia de pista escorregadia, no 
downhill, porque aquela pista, pela posição do vento, 
obrigava o pouso na direção de um grade negativo com 
o reversor direito em pane, e o esquerdo funcionando, 
e com o manete, depois do pouso, passando alguns 
momentos sem ser colocada na posição do neutro. 
Era tão improvável isso acontecer. A própria compa-
nhia, fabricante do Airbus, já havia tido dois acidentes, 
exatamente em situações similares. E hoje já anuncia 
que vai colocar um alarme na cabine, para que o piloto 
que não trouxer esse manete para a posição do neutro 
seja avisado por um alarme. De tal maneira que eu fico 
a pensar, meu Deus, se dentre todos os culpados que 
encontramos, estamos sendo justos. É bem verdade 
que, quando sentimos uma dor, buscamos um consolo. 
Isso é da natureza do homem. Isso começa no paraíso. 
Quando Adão é cobrado pelo erro cometido, culpa sua 
mulher, Eva; e, quando ela é cobrada, culpa a serpente. 
A estratégia de colocar a culpa no outro é, sem dúvida 
nenhuma, a estratégia mais primitiva da humanidade, 
mas não resolve bulhufas. Acho que o pronunciamento 
que V. Exª faz aqui, hoje, é sobretudo em respeito às 

famílias enlutadas e à dor de cada brasileiro. Eu faço 
votos para que o Ministro Jobim, que representou neste 
País a Presidência do Supremo, a autoridade máxima 
de um Poder, possa analisar, com isenção, mas com 
pulso, as questões de gestão que temos; mas também, 
Senador, sem encontrar culpados, sem fazer demissões 
premeditadas, sem acabar com órgãos precipitadamen-
te. Isso não ajuda em nada, não constrói. Pelo contrário, 
isso pode causar mais prejuízos no futuro, porque são 
ações açodadas que, na maioria das vezes, causam os 
acidentes. Senador Mercadante, todos nós sentimos 
muito por essas vítimas. Quero solidarizar-me com a 
profunda dor que suas palavras representam. Naquela 
frase que V. Exª disse, logo no começo do seu pronun-
ciamento, sentimo-nos, de certa forma, frágeis, de certa 
forma, impotentes, diante daquilo que gostaríamos tanto 
de um dia ter podido evitar nas sabatinas dos diretores 
da Anac, nas decisões de governo, nas reformas que 
fizemos, e, eu diria mais, para concluir – e me perdoe 
por estar passando os dois minutos que me cabem a 
esse aparte regimentalmente. O aeroporto onde fize-
mos as reformas mais bonitas, onde oferecemos o maior 
conforto aos passageiros, o aeroporto mais importante, 
onde procuramos dar as melhores condições aos nossos 
navegadores, aos funcionários das companhias e aos 
passageiros, exatamente ali fomos atingidos na tragédia 
mais dolorosa do nosso Governo, por um acidente que V. 
Exª bem diz podia ter sido evitado, e, pior, fomos todos 
incompetentes para evitá-lo. Parabéns a V.Exª.

O SR. ALOIZIO MERCADANTE (Bloco/PT – SP) 
– Agradeço também, Senador Crivella, a forma abali-
zada e respeitosa com que V. Exª trata esse tema tão 
complexo. 

Toda reflexão que eu faço vem exatamente buscar, 
permitir primeiro a apuração isenta e rigorosa, porque 
o mais importante é que essa experiência, por mais 
improvável que seja, não se repita.

O Sr. Antonio Carlos Valadares (Bloco/PSB 
– SE) – V. Exª me concede um aparte, Senador Mer-
cadante?

O SR. ALOIZIO MERCADANTE (Bloco/PT – SP) 
– Evidentemente, Senador Antonio Carlos Valadares. 
Só permitirei à Senadora Ideli e depois a V. Exª, que, 
inclusive, cedeu-me o tempo.

O Sr. Eduardo Azeredo (PSDB – MG) – Sena-
dor, também estou na ordem.

O SR. ALOIZIO MERCADANTE (Bloco/PT – SP) 
– Quero ser bastante objetivo. Eu tenho mais alguns 
argumentos a apresentar neste momento, eu tenho 
certeza de que essa discussão ajuda não só o Senado 
Federal – também quero tratar disso –, que tem res-
ponsabilidades para buscar aprimorar o marco regu-
latório, as políticas em relação à aviação civil, mas eu 



Agosto de 2007  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  3  25785 

diria construir um sentimento no País e um ambiente 
que estimule realmente que a racionalidade, o equi-
líbrio e o bom senso permitam que a justiça se faça 
com plenitude e, ao mesmo tempo, o País aprenda e 
supere essas dificuldades.

Senadora Ideli.
A Srª Ideli Salvatti (Bloco/PT – SC) – Senador 

Aloizio, em primeiro lugar, o tom que V. Exª traz a esta 
tribuna é o tom adequado à tragédia que foi o acidente, 
à gravidade e, principalmente, é um tom que permite 
que se faça com o sentimento necessário que todos 
nós precisamos ter para com essa situação, para com 
o acidente, mas, principalmente, o tom necessário para 
que nós possamos trabalhar esta questão, encontrar 
a superação das deficiências para que, como V. Exª 
mesmo diz, nunca mais tenhamos a repetição de aci-
dentes tão trágicos, tão doloridos, tão emocionalmente 
dolorosos para todos nós. O tom da histeria, o tom do 
sensacionalismo, é algo que precisamos eliminar do 
debate dessa questão. Em muitos momentos, ao ver a 
cobertura, ao ver os pronunciamentos, de repente o que 
apareceu de especialistas em questão de tráfego aéreo, 
em questões técnicas de equipamento, de pouso, de 
pista, foi algo absolutamente absurdo. Assistíamos às 
manifestações, todas elas levando para essa questão 
do emocional, muitas levando para o sensacionalismo 
e, em alguns momentos, para o sensacionalismo bara-
to. Ontem, quando não foi possível, na CPI do Apagão 
Aéreo, por conta de não haver equipamento adequado, 
ouvir a gravação com as vozes dos pilotos, a sensação 
que eu tive foi a seguinte: “Ah, que pena que nós não 
vamos poder...” Essa atitude de fazer de uma situação 
tão trágica um sensacionalismo para comoção é algo 
que realmente me assustou em muitos momentos. Acho 
que o tom que V. Exª traz à tribuna é exatamente o tom 
da responsabilidade com que precisamos tratar o assun-
to, o tom da racionalidade com que temos a obrigação, 
apesar de todo o sentimento, de tratar o problema. Eu 
queria contribuir com alguns elementos. Quando V. Exª 
ressaltou o aumentou dos passageiros...

O SR. ALOIZIO MERCADANTE (Bloco/PT – SP) 
– São 43% em três anos.

A Srª Ideli Salvatti (Bloco/PT – SC) – 43% etc 
e tal.

O SR. ALOIZIO MERCADANTE (Bloco/PT – SP) 
– São 102 milhões de embarques e desembarques.

A Srª Ideli Salvatti (Bloco/PT – SC) – Há um 
dado, Senador Aloizio Mercadante, que é muito im-
portante colocar também. Com a quebra das empre-
sas, principalmente da Varig, a frota da aviação civil 
brasileira, que era de quase quatrocentas aeronaves, 
está reduzida a 230. As aeronaves estão com taxa de 
ocupação que beira 80%. O avião do acidente estava 

com taxa de ocupação de 100%. As equipes estão 
trabalhando com muita hora extra, ou seja, o equipa-
mento, as aeronaves, as equipes estão com sobrecar-
ga, porque, ao mesmo tempo em que tivemos dimi-
nuição da frota, tivemos aumento da demanda. Uma 
das coisas que vem pouco a público, Senador Aloizio 
Mercadante, é a lucratividade abusiva das empresas. 
A Tam teve, no último período, mais de 170% de lucro. 
Inclusive, recentemente, em plena crise, reajustou as 
passagens em 8,5%, quando a inflação não chegou 
a 0,5%. Então, aquela coisa do lucro acima de todo 
e qualquer outro objetivo está colocado nessa ques-
tão, o que precisa ser abordado também nos debates 
que estamos fazendo. Eu queria ainda dizer, Senador 
Aloizio, que várias pessoas aqui trataram das agências 
reguladoras. O Senador Arthur Virgílio disse que em 
vários países, como Portugal, as agências reguladoras 
estão passando pela décima segunda ou pela décima 
oitava revisão. As agências reguladoras aqui no Brasil 
vão precisar passar por muitas revisões, vão ter que ser 
modificadas profundamente. Elas não podem querer 
estabelecer a política e fazer a fiscalização: ou é uma 
coisa ou é outra. Quem estabelece política é quem é 
eleito pelo povo, é o governo. E, se é o governo quem 
indica, também tem o direito de desistir da indicação. 
Temos de abrir esse precedente! Outra coisa absurda é 
fato de os diretores da Anac terem um mandato maior 
do que o do Presidente da República: 5 anos. Vamos 
ter de rever esse tipo de coisa! E, sobre a nossa res-
ponsabilidade sempre coletiva de superação das de-
ficiências e do aprimoramento, gostaria de colocar – e 
não sei se isso já foi lembrado por alguém aqui – que, 
quando avaliamos algum indicado pelo Presidente da 
República para agência reguladora, isso é distribuí-
do aqui. Não é só o governo que relata. No caso, por 
exemplo, do Zuanazzi, quem relatou foi um Senador, 
que, inclusive, não está mais aqui, é Vice-Governador 
do meu Estado, o Senador Leonel Pavan. Portanto, a 
nossa responsabilidade é coletiva, na forma como as 
agências reguladoras funcionam, pela sua legislação 
e, inclusive, por sua própria composição, que é com-
partilhada aqui por nós. Mas gostaria de parabenizar V. 
Exª pelo tom, por essa sobriedade com que o assunto 
precisa ser tratado, em cima de números e de dados, 
para que, ao descobrir e detectar os problemas efeti-
vos, possamos trabalhar para superá-los.

O SR. ALOIZIO MERCADANTE (Bloco/PT – SP) 
– Agradeço, Senadora Ideli Salvatti!

Senador Eduardo Azeredo, gostaria de conceder 
agora o aparte ao Senador Antonio Carlos Valadares, 
que me cedeu o horário e ele, assim como eu, tinha 
um compromisso, mas acabamos nos alongando muito 
nos debates nesta manhã.
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Senador Antonio Carlos Valadares, V. Exª para o 
aparte. Mais uma vez, agradeço publicamente a gen-
tileza da sua atitude. 

O Sr. Antonio Carlos Valadares (Bloco/PSB 
– SE) – Senador Aloizio Mercadante, com esse meu 
aparte encerrarei, nesta sessão, a minha participação 
mesmo, porque V. Exª se houve com muita propriedade 
em seu discurso, tratando a questão em nível elevado, 
com muito equilíbrio, muita ponderação e apontando 
soluções para a crise aérea que não começou agora, 
mas há muito tempo. E sabemos que Congonhas foi 
liberado para o tráfego aéreo intenso a partir de 1995, 
quando até conexões internacionais foram permitidas. 
E, pelo que sei, em 1995, o atual Presidente da Re-
pública, o atual Governo, a estrutura governamental 
atual não tinha qualquer influência nas decisões que 
foram tomadas para abrir esse aeroporto a conexões 
internacionais, uma vez que Congonhas fazia apenas 
uma ponte aérea entre Rio de Janeiro, São Paulo e 
Brasília. De outro lado, o assunto, como se referiu V. 
Exª, não pode ser tratado de forma emocional, preci-
pitada, com açodamento, de vez que a investigação 
está sendo feita pelos órgãos competentes para que 
se chegue a uma conclusão por que ocorreu esse de-
sastre que vitimou pelo menos 199 pessoas, que es-
tavam no avião da TAM naquela noite fatídica. Sobre 
essa comoção muitas vezes explorada por algumas 
pessoas inadvertidas, a intelectual Marilena Chauí, de 
São Paulo... Ela é de São Paulo, não é Senador?

O SR. ALOIZIO MERCADANTE (Bloco/PT – SP) 
– Ela é de São Paulo, Professora Titular de Filosofia 
da USP.

O Sr. Antonio Carlos Valadares (Bloco/PSB 
– SE) – Professora de Filosofia da USP. Ela, em uma 
entrevista a Paulo Henrique Amorim, disse: “Era o fim 
da tarde, estava em um hotel fazenda com meus ne-
tos e resolvemos ver jogos do PAN de 2007. Liguei a 
televisão e caí em um canal que exibia um incêndio 
de imensas proporções, enquanto o locutor dizia: ‘O 
Governo matou duzentas pessoas’”. Aí ela disse: “Fi-
quei estarrecida. E minha primeira reação foi típica de 
sul-americana dos anos sessenta: Meu Deus, é como 
La Moneda e Allende. Lula deve estar cercado no Pa-
lácio do Planalto, há um golpe de Estado e já houve 
duzentas mortes. O que vamos fazer?”. Foi o que ela 
pensou. E ela continua: ”Mas, enquanto o meu pensa-
mento tomava essa direção, a imagem na tela mudou. 
Apareceu um locutor que bradava: ‘Mais um crime do 
apagão aéreo. O avião da TAM não tinha condições 
para pousar em Congonhas, porque a pista não está 
pronta, porque não há espaço para a manobra. Mais 
um crime do Governo’. Só então compreendi – disse 
ela – que se tratava de um acidente aéreo e que o lo-

cutor responsabilizava o Governo pelo acontecimen-
to”. Ora, um assunto tão sério, tão delicado, tão trágico 
não pode ser tratado de uma forma assim. Acusar o 
Governo assim, de forma intempestiva, num acidente 
aéreo que ainda estava ali acontecendo, quando não 
havia qualquer investigação que se debruçasse so-
bre ele e já havia uma antecipação de que o culpado 
era o Governo. Politizar a questão, V.Exª tem razão, é 
perigoso, de vez que isso pode redundar no prejuízo 
da investigação e, conseqüentemente, pode acarretar 
novos acidentes com vítimas inocentes. Então, vamos 
deixar que os órgãos superiores da Aeronáutica, que os 
órgãos competentes possam fazer a sua investigação 
isenta e que nós possamos, numa manhã, dizer o que 
realmente aconteceu. Até, Senador Aloizio Mercadan-
te, o chefe do Centro de Investigações e Prevenção de 
Acidentes Aeronáuticos afirmou – saiu no Jornal do 
Brasil, de hoje: “É uma análise maliciosamente ingê-
nua atribuir a culpa ao piloto diante de problemas tão 
severos” Porque, quando não é o governo, é o piloto. 
Os pilotos já faleceram. Então, é tão fácil dizer que eles 
foram culpados. Colocar a culpa em pilotos que não têm 
mais como se defender, enquanto as empresas, que 
visam lucro, que passam por cima de todas as regras 
– e não há quem as fiscalize realmente, com energia 
– ficam isentas de qualquer crítica. O Dr. João Barros 
diz: “Não acredito que um piloto com experiência te-
nha se esquecido de mudar a posição dos manetes. A 
hipótese mais provável é de falha no sistema manete. 
A hipótese mais provável é de falha no sistema eletrô-
nico do avião. Os pilotos cumpriram o procedimento 
padrão de pouso e estão claramente lidando com um 
comportamento inesperado da aeronave. Se mostram 
surpresos com a falha nos spoilers e tentam frear. É 
um indício de falha mecânica, sem dúvida”. Quem está 
dizendo isso é um especialista e, logicamente, a sua 
opinião não é conclusiva. Nobre Senador Aloizio Mer-
cadante, desafogar o tráfego aéreo em Congonhas é 
uma necessidade imperiosa – e isso já foi feito, em 
parte, com a interveniência do Ministro da Defesa re-
cém-nomeado, o Dr.Jobim, que, com muita eficiência, 
tirou de circulação mais de 100 vôos daquela área. A 
concentração de construções, de edifícios naquele en-
torno também foi uma irregularidade que, infelizmente, 
nem os políticos nem a própria mídia condenaram a 
tempo. E foi na administração da hoje Deputada Fe-
deral Erundina que muitos projetos da construção de 
edifícios foram barrados. A hoje Deputada Erundina 
era Prefeita àquela época, inclusive do Partido de V. 
Exª, e hoje é do PSB. A partir de 1993, infelizmente, 
essa fiscalização não aconteceu de forma acentuada 
para evitar que novos edifícios fossem construídos, e 
os aviões, para pousarem, muitas vezes, têm de fazer 
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curvas incessantes para se direcionarem à pista de 
Congonhas, e nós pensando até que a asa do avião 
vai topar em algum daqueles edifícios recentemente 
construídos, depois de 1993. Por último, o Galeão é 
uma alternativa, é uma solução que inclusive está sen-
do proposta pela Federação das Indústrias do Rio de 
Janeiro, com o apoio do Governador Sérgio Cabral, no 
sentido de desafogar o tráfego aéreo no Estado de São 
Paulo. Os custos das obras de infra-estrutura que po-
dem ser realizadas no Galeão não passam de R$150 
milhões – para a construção de um aeroporto em São 
Paulo precisaríamos de no mínimo R$5 bilhões. Com o 
aproveitamento dessa estrutura, poderíamos utilizar o 
Galeão no transporte aéreo para as conexões nacionais 
e internacionais, em comum acordo com o Estado de 
São Paulo e também com o Estado de Minas Gerais. 
Por isso, finalizando, Senador Mercadante, mais uma 
vez, felicito V. Exª pelo equilíbrio de suas palavras. É 
nessa direção que os políticos bem-intencionados 
devem agir: aguardar as investigações e tomar esse 
acidente com um exemplo, muito embora trágico, para 
que novos acidentes não venham a acontecer no Bra-
sil, para que a Anac venha a funcionar a contento, que 
estejamos protegendo o usuário e que as empresas 
não visem apenas ao lucro, mas, acima de tudo, à se-
gurança dos consumidores do Brasil e do exterior.

O SR. ALOIZIO MERCADANTE (Bloco/PT – SP) 
– Agradeço a V. Exª a intervenção e o aprofundamen-
to do debate.

O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. PSDB – PR.) 
– Senador Mercadante, apenas peço permissão a V. 
Exª para prorrogar a sessão por mais uma hora.

O SR. ALOIZIO MERCADANTE (Bloco/PT – SP) 
– Agradeço também a iniciativa, Sr. Presidente.

Quero conceder a palavra ao Senador Eduardo 
Azeredo, que estava inscrito com anterioridade.

O Sr. Eduardo Azeredo (PSDB – MG) – Sena-
dor Mercadante, a prudência é uma característica do 
meu Estado de Minas Gerais. Estamos de pleno acor-
do em que o momento exige prudência e serenidade. 
Não tenho dúvidas de que o Presidente Lula acertou 
ao escolher o Ministro Jobim; ele tem a autoridade e 
a experiência necessária. Mas é inegável que os in-
vestimentos estão aquém do que é necessário não só 
nos aeroportos, mas também nas estradas. Quando 
digo disso – já disse isso várias vezes da tribuna, in-
clusive no Governo do meu Partido, do ex-Presidente 
Fernando Henrique Cardoso – é porque o investimento 
em estradas ficou aquém do que deveria ser. Então, 
estamos querendo que haja investimentos agora. Con-
forme disse a Senadora Ideli Salvatti, o seu tom está 
correto, porque queremos realmente uma discussão 
nesse nível. Agora, o tom não está correto quando o 

Presidente Lula, ao dar posse a Jobim, fez brincadei-
ras naquele momento; o tom não está correto quando 
a Ministra Martha Suplicy teve aquele gesto de infeli-
cidade, que seja; e o tom não está correto, foi falta de 
respeito e de sobriedade, quando o assessor Marco 
Aurélio também desrespeitou o povo brasileiro. Que isto 
fique bem claro: estamos criticando esse tom jocoso e 
desrespeitoso de alguns membros do Governo. Entre-
tanto, a discussão deve ser serena; devemos buscar a 
desconcentração de vôos...

(Interrupção do som.)

O Sr. Eduardo Azeredo (PSDB – MG) – Não há 
dúvida, estamos de pleno acordo que seja uma dis-
cussão serena, que não haja exploração, que não haja 
essa questão inadmissível de vazamento da caixa-pre-
ta. Mas V. Exª há de concordar comigo que o seu tom 
está correto, mas o do Presidente Lula, na posse de 
Jobim, o da Ministra Martha Suplicy e o do assessor 
Marco Aurélio foram incorretos.

O SR. ALOIZIO MERCADANTE (Bloco/PT – SP) 
– Senador Eduardo Azeredo, quero aproveitar a opor-
tunidade para também falar sobre esse aspecto. A vida 
pública não é fácil. Estamos sempre numa espécie de 
jaula de vidro onde todos nos observam mesmo quando 
imaginamos que não estamos sendo observados. Eu 
assisti a uma cena – eu até comentei isso na Comissão 
e fiz uma crítica pública – em que o Governador do Es-
tado de São Paulo, José Serra, pega um fuzil, aponta 
para o os fotógrafos e tira uma fotografia. Seguramen-
te, durante aquele gesto, naquele dia, alguém morreu 
à bala no Estado de São Paulo e em outros Estados 
da Federação. Acho que era incorreto associar aquela 
atitude, que não creio ser da natureza do Governador, 
aos desdobramentos da violência no Estado.

Eu conheço Marco Aurélio Garcia há muitos e 
muitos anos. Ele viveu boa parte de sua vida no exí-
lio, primeiro no Chile, depois na França, onde fez os 
seus estudos. 

E é uma pessoa de grande elegância, muito corda-
ta. Eu jamais o vi fazer um ato qualquer de desrespeito a 
quem quer que seja. Até mesmo pela vocação de tratar 
de problema de política externa, de diplomacia, que eu 
acho uma vocação muito profunda, de historiador, de 
professor universitário. É evidente que ele jamais faria 
um gesto como aquele em público, e ele disse isso. Não 
podemos associar um gesto como aquele a um momento 
de dor que nós atravessamos. Ele também sentiu a dor, 
o sofrimento, a angústia, a solidariedade. E acho que 
ele pediu desculpas publicamente e disse que jamais 
faria aquilo e que não tinha a intenção de agredir ou de 
desrespeitar quem quer que fosse. Então, imagino que 
deveríamos realmente aprofundar a discussão naquilo 
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em que ela é relevante e substantiva. Não que situa-
ções como essas não possam ser discutidas; eu acho 
que podem. Mas o Senado deveria, neste momento, 
concentrar-se muito naquilo que é sua competência. 
Nós precisamos aprimorar o papel das agências regu-
ladoras. Penso que nós não podemos tomar iniciativas 
açodadas em relação às agências de regulação. Elas 
precisam ter estabilidade. Elas têm um papel relevante 
em políticas de Estado. Elas não podem ser um instru-
mento de governo. Elas têm um outro papel, o de atrair 
investimento, o de permitir estabilidade das regras. En-
tão, como é que nós vamos construir esse equilíbrio, 
as exigências de fiscalização e de acompanhamento, o 
perfil de competência das funções? Essa é uma tarefa 
para a qual o Senado pode contribuir decisivamente. 
Nós criamos inclusive uma Subcomissão na Comissão 
de Assuntos Econômicos, presidida pelo Senador Del-
cídio Amaral, para tratar exclusivamente desse tema. 
Dessa forma, o Senado se antecipa a um tema, assim 
como estamos fazendo em relação à reforma tributária. 
É uma discussão de um projeto de lei que já tramita na 
Câmara. Tivemos uma iniciativa também do Senador 
Tasso Jereissati que aprimora regras constitucionais, 
mas na linha da estabilidade. Precisamos repensar com 
profundidade o assunto para não tomarmos, por causa 
desse episódio, uma atitude que possa prejudicar a re-
gulação, ao invés de contribuir para ela.

Chamo a atenção de V. Exª para uma questão. 
Hoje vi uma matéria em um jornal, até fiz um comen-
tário a esse respeito, que dizia que, em função da 
crise aérea, estamos aumentando os acidentes nas 
estradas. Os economistas que estudam econometria 
diriam que essa é uma correlação espúria. É muito pre-
cipitado fazer uma afirmação como essa. E por quê? 
Porque as vendas de automóveis cresceram, nos úl-
timos doze meses, 12%. Vamos para 2,9 milhões de 
veículos vendidos este ano. Só isso já explica parte do 
aumento que ali está manifestado. Mas precisamos ver 
se há regularidade nesse aumento.

Lembro principalmente que o consumo doméstico 
cresceu, em seis meses, 13%. Quero chamar a aten-
ção – V. Exª trata do problema das estradas, que me 
parece muito importante – para o fato de que o Brasil 
tem 173 mil quilômetros de estrada, 60 mil quilômetros 
de responsabilidade do Governo Federal. Não vejo sa-
ída para a questão da infra-estrutura de transportes se 
nós não avançarmos na concessão de estradas e se 
não trabalharmos a parceria entre União, Estados e 
Municípios para verdadeiramente atacarmos esse pro-
blema, porque estamos colocando quase 3 milhões de 
veículos a mais, somente este ano, em uma estrutura 
viária que já está saturada em muitos pontos, princi-
palmente nos grandes centros urbanos.

Por que estamos com carência de infra-estrutu-
ra? Porque este País ficou praticamente 25 anos cres-
cendo de forma medíocre, vegetativa. Nos últimos três 
anos, cresceu 4,1% e, este ano, todas as projeções 
de analistas migram para 5%, com uma demanda do-
méstica crescendo 13%. Esse crescimento recente 
vai estrangular não apenas a estrutura aeroportuária, 
mas também a de transporte terrestre e a estrutura 
portuária. Há um estrangulamento, é evidente. Ex-
portávamos US$60 bilhões, há quatro anos, e hoje 
estamos exportando US$160 bilhões. Praticamente 
triplicamos o volume de exportação, e as importações 
crescem 26% ao ano (dado relativo a este ano). En-
tão, há um volume de comércio exterior que explodiu 
nesse período, sem que tivéssemos nos antecipado 
a esse crescimento, que ninguém acreditava, nem os 
mais otimistas economistas do País.

O País, hoje, tem US$150 bilhões em caixa, a 
massa salarial cresceu 8,3%, e há um problema de 
logística e infra-estrutura.

Eu diria que o desafio maior ainda é a energia. 
O consumo de energia cresceu 8%, nos últimos doze 
meses. Repito: 8%. Muito acima de qualquer previsão 
em relação à oferta de energia futura. Fiz um pronun-
ciamento especificamente sobre isso, que é o tema 
que mais me preocupa em relação à sustentabilidade 
do crescimento.

Tenho conversado muito com o meu filho Pe-
dro, que fez economia na USP e tem estudado, com 
profundidade, esse tema energético, ajudando-me na 
reflexão sobre esse tema. Nós não temos uma saída 
rápida para a questão energética se não utilizarmos 
as biomassas. Vamos moer 500 milhões de toneladas 
de cana este ano, recorde de safra na nossa histó-
ria, assim como vamos ter recorde de safra agrícola 
– em torno de 132 milhões de toneladas de grãos –, 
e o potencial das 350 usinas de etanol e de açúcar é 
correspondente a uma Itaipu. Só que apenas 10% das 
usinas vendem energia no mercado.

Temos que aprimorar o marco regulatório e temos 
que financiar e desonerar para que os empresários 
invistam nas caldeiras, aumentando a capacidade de 
pressão da caldeira e fornecendo energia como res-
posta rápida.

Madeira e Belo Monte são para depois do mo-
mento mais difícil, que será em 2010 e 2011. Então, 
creio que essa é a discussão que o Senado Federal 
precisa aprofundar.

O Programa de Aceleração do Crescimento vem 
exatamente na perspectiva de acelerar o investimen-
to em logística, em energia, e de tentar correr contra 
o tempo perdido, porque o País voltou a crescer sus-
tentadamente.
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A Anac, que é uma agência muito nova, não pode 
manter os passageiros desprotegidos, não pode ter 
multas com valores tão pequenos – e, muitas vezes, as 
empresas recorrem a liminares para não serem execu-
tadas – e tem que ter apoio neste momento para que o 
marco regulatório, a fiscalização, as rotas e a ocupação 
dos aeroportos sejam muito mais rígidos.

Não tenho dúvida de que um desdobramento 
dessa crise que já está em curso é o aumento de cus-
to, como o seguro das aeronaves. O seguro vai cobrir 
esse acidente integralmente, mas os seguros vão au-
mentar de preço no Brasil. E não apenas os seguros 
vão aumentar de preço; a mudança das rotas que está 
sendo feita vai encarecer o transporte aéreo, e o au-
mento de passagem vai diminuir a demanda e ajustar, 
em parte, o problema da oferta, da infra-estrutura e da 
logística das aeronaves.

Quero lembrar que não há aeronaves disponíveis 
para serem compradas neste momento. A Embraer tra-
balha três turnos, de segunda a segunda, e não con-
segue mais responder às encomendas, às demandas 
que estão sendo apresentadas. Estive com muitos no 
Parlamento do Mercosul, no Uruguai. O Governo do 
Uruguai quer comprar aeronaves da Embraer e não 
tem condições de ter acesso.

O Sr. Mão Santa (PMDB – PI) – V. Exª me per-
mite um aparte?

O SR. ALOIZIO MERCADANTE (Bloco/PT – SP) 
– Vou apenas concluir.

Esse é mais um problema de estrangulamento 
que temos tido em todo esse processo.

Vejo que, se nos aprofundarmos não apenas na 
questão do marco regulatório, mas também numa le-
gislação que defenda o consumidor, que traga regras 
mais rígidas para proteger o passageiro, vamos, como 
Senado, contribuir muito para o nosso papel institucio-
nal na superação dessa crise e no aprimoramento da 
qualidade do serviço da aviação civil no Brasil.

Concedo um aparte ao Senador Mão Santa e, 
depois, aos Senadores Flexa Ribeiro e Eduardo Su-
plicy. E pretendo concluir, porque acho que já excedi 
o tempo, apesar de ter falado bem menos do que os 
Líderes anteriores que subiram a esta tribuna.

O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. PSDB – PR) 
– Faço um apelo aos aparteantes para serem sucintos, 
já que realmente a Presidência não tem autoridade 
agora de impedir que o Senador Aloizio Mercadante 
use da palavra pelo tempo que desejar, uma vez que 
esse foi o procedimento anterior.

O Sr. Mão Santa (PMDB – PI) – E ele desejou 
só a metade do outro.

O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. PSDB – PR) 
– Mas sei que os colegas, Senadores Mão Santa e Flexa 

Ribeiro, são pessoas de sensibilidade política apurada e 
estão verificando aqui a ansiedade da Senadora Serys 
Slhessarenko e de outros Senadores para discursar. O 
Senador Eduardo Suplicy, da mesma forma, terá essa 
sensibilidade. A Presidência agradece.

O Sr. Mão Santa (PMDB – PI. Fora do microfo-
ne.) – Primeiramente, quero agradecer a Deus a volta 
de V. Exª a esta Casa.

O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. PSDB – PR) 
– Um momento, Senador. (Pausa.)

Senador Mão Santa, V. Exª já pode fazer seu 
aparte.

O Sr. Mão Santa (PMDB – PI) – Senador Aloizio 
Mercadante, há pouco eu disse que o admirava e que 
V. Exª é um grande Líder. Não sei sobre esse negócio 
de carisma, de Deus, de santo, mas V. Exª enfrenta. O 
Líder é isso. E isso respeito e admiro. Quero dar meu 
perfil: V. Exª pensa como economista, eu penso como 
cirurgião. Jamais V. Exª vai me ver falar aqui: “‘Não sei 
quem’ matou”. São acidentes. Fico constrangido quan-
do ouço: o doutor cirurgião matou um”. Não matou. Foi 
um acidente, um choque anafilático... É a mesma coisa. 
Essas coisas ocorrem. Agora, esse debate qualificado 
é extraordinário. V. Exª trouxe o assunto dos dois aero-
portos, Guarulhos e Congonhas, e quero relatar uma 
experiência recente. Eu fiz uma viagem internacional, 
pousei em Congonhas, depois do acidente, e fui para 
Guarulhos. O táxi – estou aqui com o preço – é quase 
o preço da passagem da ponte aérea Rio–São Paulo. 
Então, é algo a se pensar. Eu queria dar a minha co-
laboração. Estou aqui porque tenho o que dar. Eu só 
entendo o Senado nesse sentido. O nosso Luiz Inácio 
tem que ouvir. O Senado é o pai da pátria. Se não for... 
Eu tenho 64 anos. O que me revoltou naquele episódio 
foi justamente isso, falarem “não sei o que”... Waldir Pi-
res é um homem extraordinário, um homem público. É 
muito comum, Mercadante, homenagear-se o sol que 
nasce, os que saíram. Mas ele é um homem que tem 
uma vida. Ele foi chefe da Previdência e eu era Médico 
da Previdência. Por isso que tremi de indignação, por-
que, depois de tanta luta, ele foi um dos melhores ad-
ministradores da Previdência Social. Eu falo como os 
médicos. Mas, com quarenta anos de médico cirurgião, 
se eu morresse e não fosse Senador, Adalgisinha ia ficar 
com dois mil e pouco. E eu vi naquela medida provisó-
ria gente entrando na porta larga com dez mil e tanto. 
Então, tem muita gente para esse Ministério. O Waldir 
Pires foi bom, cumpriu uma missão, um homem honrado, 
um homem honesto, um homem direito. É muito o sol 
que está nascendo. E ali é muito forte, porque tem os 
militares – chamei até V. Exª. Fiquei a imaginar. E mere-
ce, pelo que você é, pelo comportamento, a honradez, 
a virtude, o seu pai. Tenho certeza porque eu convivo 
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no meio e tive um episódio desse. Tinha gente no Piauí 
que ganhava 27 mil dólares. Os coronéis da polícia do 
Piauí ganhavam mais que os generais. Por isso que eu 
governei com uma liminar dada por este homem extra-
ordinário: Sepúlveda Pertence. Um secretário meu era 
general e ele ganhava seis vezes menos que os oficiais. 
Então eu pergunto se não são essas inversões de valo-
res que estão estragando o Ministério da Defesa, que 
tem a Aeronáutica. Quanto deve ganhar um brigadeiro, 
um general, um almirante? Enquanto pessoas estão 
entrando sem nenhuma qualificação, ganhando mais 
de dez mil reais. Mas o que eu quero é dar a minha 
contribuição a V. Exª. Eu e o Azeredo, que está aqui 
de testemunha, nós trabalhamos no Senado. Por isso 
também que me revoltei. Nós estamos aqui e negócio 
de acordo, que acordo? O País está vendo, não tem 
ninguém aqui! Como é que vamos votar uma medida 
provisória, que devia ser lei, que traz despesa, que au-
menta o funcionalismo? V. Exª, no fundo, está comigo. 
Mas eu queria trazer experiência. O Azeredo está aqui 
e nós tivemos um debate qualificado de Aeronáutica. 
Atentai bem! Havia 400 aeroportos que funcionavam 
neste País, e estão reduzidos para pouco mais de 100. 
Por quê? Porque havia umas linhas mamárias, aviões 
pequenos, que eram subsidiados. Eles ganhavam das 
grandes 20%. Passagem, é lógico. Se você contrata 
um ônibus, é maior do que um táxi. A passagem é mais 
cara. Mas só no meu Piauí, pousava e tinha linha ma-
mária. Guadalupe, Floriano, Pires e Parnaíba, minha 
cidade, que teve. Fala só na mídia, na mentira. Vôo in-
ternacional. Não tem mais nem vôo na linha mamária. 
Não tem nem gasolina. Então, o Azeredo, no mesmo 
debate, disse que em Minas são mais de dez aeropor-
tos de linhas mamárias, como chama a aeronáutica 
dos Estados Unidos. Então, queria dar essa contribui-
ção para V. Exª, que representa o melhor do PT. E está 
aí a Serys. Não vamos colocar mulher. O PT. V. Exª é 
o melhor candidato do PT a Presidente da República. 
O Fernando Henrique Cardoso também perdeu; e foi 
para prefeito. E ele era assim. E de repente... Não, eu 
não estou... Estou só... Se isso acontecer, Deus é que 
sabe, V. Exª se lembre de que fui honesto com V. Exª, 
com o País e o povo.

O SR. ALOIZIO MERCADANTE (Bloco/PT – SP) 
– V. Exª sempre foi polêmico e presente na vida des-
te Senado. 

Quero me associar às palavras de V. Exª em rela-
ção a Waldir Pires. É um brasileiro que deu uma imensa 
contribuição ao País, com os vários cargos públicos 
que desempenhou na Controladoria-Geral da Repúbli-
ca, no Ministério da Previdência. Mas, exatamente por 
essa vivência, trajetória e compromisso com o País, 
ele sabe que a função pública é assim. Há momentos 

em que as circunstâncias políticas exigem mudanças 
e precisamos estar preparados para elas.

Eu considero que Nelson Jobim foi um Parlamen-
tar muito destacado. Fui Deputado com ele, que teve 
uma função absolutamente relevante naquele período, 
sobretudo na Constituinte.

Também como Ministro, em particular como Presi-
dente do Supremo, penso que não teríamos a reforma 
do Judiciário sem ele. Eu trabalhei com ele intensamen-
te naquele período, e o Conselho Superior da Magistra-
tura, o Conselho Superior do Ministério Público foram 
possíveis pelo empenho, pela dedicação, eu diria, pelo 
compromisso do Presidente Nelson Jobim. Inclusive, 
com relação à súmula vinculante, contra a qual havia 
uma grande resistência no Poder Judiciário, eu acho 
que ele teve um papel absolutamente destacado. Es-
pero e tenho convicção de que ele desempenhará com 
tanta competência quanto o fez nas funções anteriores 
o papel de Ministro da Defesa, neste momento.

Concedo o aparte ao Senador Flexa Ribeiro.
O Sr. Flexa Ribeiro (PSDB – PA) – Nobre Sena-

dor Aloizio Mercadante, quero parabenizá-lo pelo pro-
nunciamento, principalmente pelo tom que V. Exª usa. 
E quero aqui fazer um registro: todos nós, seus Pares, 
reconhecemos a sua competência, o seu prestígio po-
lítico, a sua representatividade dentro do seu partido 
e a forma como V. Exª voltou para esta legislatura, no 
meu entendimento, a meu juízo, diferente da que tinha 
há dois anos, quando convivi com V. Exª aqui, e quero 
parabenizá-lo por isso. V. Exª tem sido, realmente, um 
Parlamentar que busca o consenso, a negociação, prin-
cipalmente em benefício do Brasil. Eu quero só dizer ao 
nosso nobre Presidente Alvaro Dias que vou abrir mão 
da minha inscrição. Sou o décimo terceiro inscrito, mas 
não vou ter possibilidade de falar devido ao adiantado 
da hora. O pronunciamento que eu iria fazer é de gran-
de importância e o farei na terça-feira. Farei inscrição 
para isso. O plenário esvaziado não merece que pos-
samos fazer isso, porque gostaria de ter a participação 
dos meus Pares. Volto ao nobre Senador Aloizio Mer-
cadante. A Oposição não está culpando ou colocando 
a responsabilidade, até porque o Presidente não era o 
Comandante do avião. O que nós estamos dizendo, e aí 
V. Exª há de concordar, é que o Governo é muito lento 
na tomada das suas decisões; a gestão do Governo é 
ineficiente nas ações necessárias, dentro de tudo que 
V. Exª colocou, que são verdadeiros os índices de cres-
cimento. Seria necessário que houvesse por parte do 
Governo também os investimentos. O que nós vimos 
ao longo desses quatro anos e meio e continuamos 
a ver agora, lamentavelmente, é a ausência total do 
investimento nessas áreas onde há o apagão aéreo, 
onde ocorrerá o apagão energético, sobre o qual farei 
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um comentário em seguida. Passaram-se dez meses, 
Senador Aloizio Mercadante, dez meses, desde aquele 
fatídico acidente com o avião da Gol, tempo em que a 
Nação brasileira cobrava do Governo tomadas de ações 
no sentido de resolver o problema. E o que nós vimos? 
V. Exª tem toda razão, temos de rever a questão das 
agências reguladoras. Elas são importantes, precisam 
ser valorizadas. Este Governo fez todas as ações no 
sentido de diminuir a importância, esvaziar as agências 
reguladoras. E V. Exª concorda com o fato de que elas 
precisam ser independentes, ter estabilidade. Precisam 
ter um mandato, mas têm de ter eficácia também. Não 
é possível dar mandato a uma diretoria de agência re-
guladora, se essa diretoria não cumpre com a sua obri-
gação. E quem tem, no meu entendimento, obrigação 
de fazer essa fiscalização é o Senado Federal, que é 
quem aprova esses nomes. Então, façamos essas cor-
reções por intermédio da Subcomissão do Senador 
Delcídio Amaral. Vamos buscar esse aperfeiçoamento. 
O que não podemos fazer é eliminar esse instrumento 
que é a favor da regulação dos serviços...

O SR. ALOIZIO MERCADANTE (Bloco/PT – SP) 
– Tenho um informe importante sobre isso: na segun-
da-feira próxima, estaremos realizando, às 19 horas, 
na sala da Comissão de Assuntos Econômicos, uma 
audiência pública da Subcomissão do Marco Regula-
tório, para tratar somente da aviação civil.

Estarão presentes o Major-Brigadeiro-do-Ar Ra-
mon Borges Cardoso, que é Diretor-Geral do Departa-
mento do Controle do Espaço Aéreo do Ministério da 
Defesa; o Sr. Milton Sérgio Zuanazzi, que é Presidente 
da ANAC; José Carlos Pereira, Presidente da Infrae-
ro; José Márcio Monsão Mollo, Diretor-Presidente do 
Sindicado das Empresas Aeroviárias, e João Quirino 
Júnior, Presidente Regional da Associação Brasileira 
das Agências de Viagens – Abav.

Será exatamente no sentido de aprofundarmos 
a discussão no Senado Federal. E quero saudar o Se-
nador Delcídio por essa iniciativa.

O Sr. Flexa Ribeiro (PSDB – PA) – É mais uma 
audiência pública. Nós realizamos tantas, ao longo des-
ses dez meses, com a participação de todos esses que 
estão convidados para essa próxima audiência. Mas o 
que eu acho estranho é que a Anac autorizou a utiliza-
ção... Tive uma informação, pela mídia, de que o tempo 
de vôo das aeronaves, por dia, era de sete horas. Em 
função do aumento da demanda de passageiros, as 
aeronaves estão voando quatorze horas por dia. Ou 
seja, estão voando mais, em detrimento da segurança, 
da revisão dessas aeronaves. E isso autorizado pela 
Anac. Por que nesses dez meses, desde o acidente 
com o avião da Gol, o Governo brasileiro não tomou a 
atitude que está tomando agora? Todos nós concorda-

mos com o fato de que o Presidente Lula acertou com 
a nomeação do Ministro Jobim. Lamento apenas, pela 
história política do Ministro Waldir Pires, que ele tenha 
saído da forma que saiu, sendo inclusive chamada sua 
atenção em público, na mudança de comando. Não 
precisava disso. Bastava ter tido ação imediata logo no 
início. Não sei se é irresponsabilidade, incompetência 
da Anac de permitir aumento de pousos em Congo-
nhas. Não queremos dizer que a falta de investimentos 
foi a causa do acidente. Foi uma das causas. A pista 
estava escorregadia. Dois dias antes, durante o pou-
so, o avião da Pantanal aquaplanou e saiu da pista. 
Foi tudo isso, lamentavelmente, uma soma de fatali-
dades levou à perda de mais de 199 vidas humanas. 
Quero apenas, para encerrar, fazer dois comentários 
ao pronunciamento sempre brilhante de V. Exª. Com 
relação ao Sr. Marco Aurélio, é lamentável, porque ele 
tem mostrado ser desastroso em vários episódios. Foi 
agora na questão do acidente, como o foi na questão 
da intervenção do Governo boliviano nas instalações 
da Petrobrás. Quer dizer, ele tem dado demonstração 
de que realmente não tem uma visão muito voltada ao 
interesse do Brasil, interesse da nossa sociedade. E, 
com relação à energia, V. Exª coloca aqui a preocupação 
de todos os brasileiros. Nós vamos ter, sim, um apagão 
de energia. V. Exª agora expôs que cresce o consumo 
a 8%. Agora, estou vendo na mídia uma declaração. 
Eu vou ler, para que se perceba que é preciso haver 
pelo menos comunicação dentro do Governo com a 
sua base política, a seguinte declaração do Ministro 
de Minas e Energia: “O Ministro de Minas e Energia, 
Nelson Hubner, garantiu ontem, durante reunião com 
o Presidente Luiz Inácio Lula da Silva, que não faltará 
energia nem a curto nem a longo prazo. Hubner apre-
sentou estudos feitos pela ONS para abastecimento 
de energia. A reunião com o Presidente Lula foi pedida 
pelo próprio Ministro em função das notícias de que há 
risco de apagão energético em 2011. Estudo divulgado 
pelo Instituto Acende Brasil mostra que a possibilidade 
de faltar energia neste ano, em 2007, chega a 32%”. 
Então, V. Exª diz aqui à Nação por meio da TV e da 
Rádio Senado, que há realmente risco de haver um 
apagão de energia. Vem o Ministro de Minas e Energia 
e diz exatamente o contrário do que está sendo mos-
trado por todas as entidades que se preocupam com 
essa questão, revelando que existe o risco, que o ris-
co é real e que precisamos tomar atitudes. Não sei se 
o Ministro quer encobrir para que não haja uma ação 
imediata do Governo. Qual é a informação correta: a 
do Ministro, a sua ou a do Instituto Acende Brasil.

O SR. ALOIZIO MERCADANTE (Bloco/PT – SP) 
– Senador Flexa Ribeiro, como sempre, V. Exª é um 
aguerrido representante da Oposição, muito respeito-
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so, com quem tenho aprendido a conviver e a construir 
muitas soluções nesta Casa.

V. Exª citou vários assuntos, e eu queria, de for-
ma muito breve, mencioná-los.

Em relação à questão energética, o Governo, o 
ONS e o setor privado trabalham com um cenário de 
possibilidade de racionamento. Segundo cálculos do 
Governo, em virtude dos leilões de oferta de energia, 
dos investimentos que estão sendo feitos, de uma esti-
mativa de demanda, do índice pluviométrico – ocorreram 
chuvas muito intensas em 2000 e 2007, sendo os reser-
vatórios a grande poupança da água, pois nossa matriz 
energética ainda é fundamentalmente hidrelétrica – a 
possibilidade de racionamento para os próximos anos 
não supera 5% (a não ser em 2011, na Região Sudes-
te), havendo a possibilidade de se chegar a 5,9%, o que 
está de acordo com as exigências internacionais...

(Interrupção do som.)

O SR. ALOIZIO MERCADANTE (Bloco/PT – SP) 
– Para concluir, Sr. Presidente. Essa previsão está de 
acordo com as projeções internacionais de um risco 
tolerável de racionamento.

Agora, para 2011 – não para agora –, o Instituto 
Acende Brasil projeta o risco de 16% a 32%.

O Sr. Flexa Ribeiro (PSDB – PA) – (Inaudível).
O SR. ALOIZIO MERCADANTE (Bloco/PT – SP) 

– Não, eu sei. Mas a notícia não procede. Eu lhe darei 
o estudo do Instituto Acende Brasil. 

A projeção do Instituto Acende Brasil é de que o 
risco de racionamento vai de 16,5% a 32%.

O cenário de 32% é de estresse total no forne-
cimento de energia. 

Meu filho Pedro, que está aqui hoje, me explicou 
detalhadamente, porque fez um trabalho bem profundo 
sobre esse assunto. O estresse é sobretudo no Plangás, 
que é o grande pilar da oferta de energia futura para mover 
as termelétricas. São 9 trechos de gasodutos, 3 navios 
que vão transportar GNL, mais duas plataformas de re-
gasificação. E com isso, mais a exploração do potencial 
do Espírito Santo, nós aumentaríamos a nossa oferta de 
gás, teríamos condição de acionar as termelétricas, as 
PCHs, as eólicas, todas as outras, e mesmo e inclusive 
biomassa complementaria essa oferta energética.

A minha visão é a de que o País está crescendo 
além das melhores estimativas e tem condições manter 
esse crescimento, se o cenário internacional continuar 
como está. Se nós, neste segundo semestre, tratarmos 
da reforma tributária – temos excelente momento para 
avançar nisso –; se fizermos a reforma política; se a 
Casa contribuir; se o ambiente do País for também o 
de procurar preservar o País, os interesses nacionais, 
e se o debate político for de uma oposição crítica fisca-

lizatória mais construtiva, acho que podemos acelerar 
o crescimento nos próximos anos.

E, seguramente, para manter esse crescimento 
acelerado, nós precisamos aumentar a oferta de ener-
gia. Eu quero trabalhar com um cenário mais pessimista 
do que o cenário – mais otimista – do Governo, ainda 
que eu torça para o cenário do Governo ser o cenário 
verdadeiro, e, para isso, nós precisaríamos dar uma 
resposta melhor na questão energética.

Voltarei à tribuna e quero esse debate com V. Exª, 
porque tenho sugestões bastante concretas, especial-
mente a de aumentar a oferta de biomassas. 

Mas em relação à gestão da crise. Nós tínhamos 
um ponto de estrangulamento visível, em tantos que 
se sucederam ao longo desse crescimento da de-
manda aérea, de 43%, em 3 anos. Só este ano, 17% 
de aumento no volume de embarque e desembarque 
– estamos tratando de 102 milhões de embarques e 
desembarques no País. 

Tínhamos um ponto de estrangulamento, que 
eram os controladores de vôo, o ponto mais sensível 
da crise. São basicamente sargentos, que já tinham o 
adicional de salário. Há quatro categorias militares: os 
submarinistas, os pilotos de caça, os pára-quedistas e 
os controladores de vôo, que já tinham um adicional de 
salário e que não queriam abandonar a carreira militar, 
apesar de os profissionais civis terem uma remunera-
ção muito melhor. E a solução encontrada foi abrir a 
possibilidade de progredirem na carreira, inclusive até 
chegarem ao grau de coronel.

Com essa perspectiva de virarem tenentes, majo-
res, capitães, resolvemos a demanda fundamental: pa-
cificamos esses segmentos. Vários novos controladores 
estão sendo treinados e formados e, felizmente, esse 
ponto de estrangulamento está sendo superado. 

Em relação às pistas, aqui mesmo em Brasília foi 
construída uma pista nova. Em relação à pista de Con-
gonhas, que era o desafio maior, porque é o aeroporto 
de maior volume de cargas – desde meados dos anos 
90 já é o aeroporto de maior volume de transporte de 
embarque, desembarque, decolagens e pousos –, foi 
feito investimento em modernização em um período 
de relativa seca, com pouca possibilidade de chuva. 
Todos os indicadores até o momento demonstram que 
não houve aquaplanagem – 40 aeronaves já tinham 
pousado no período da chuva – e que o problema 
fundamental relativo ao trágico acidente é de origem 
mecânica e/ou associado ao problema no manete na 
gestão da equipe de pilotagem, que levou ao acidente 
trágico com a aeronave da Airbus.

Gostaria de encerrar, não sem antes de ouvir, 
evidentemente, o Senador Eduardo Suplicy.
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O Sr. Eduardo Suplicy (Bloco/PT – SP) – Pre-
zado Senador Aloizio Mercadante, gostaria de cum-
primentá-lo pela maneira séria e equilibrada com que 
expressa o seu sentimento de pesar pelos que falece-
ram nesse trágico acidente. 

E também por estar, com muita seriedade, in-
dicando os caminhos de averiguação das causas do 
acidente, procurando formular sugestões para as au-
toridades, sobretudo, ao agora Ministro da Defesa, 
Nelson Jobim. Que o Ministro Jobim possa acertar 
da melhor maneira possível, considerando também a 
seriedade com que o Ministro Waldir Pires conduziu o 
Ministério da Defesa. Gostaria de expressar aqui um 
sentimento sobre um fato que me impressionou hoje 
no aeroporto de Congonhas. Até perguntei às pessoas 
que me atenderam no balcão o que tinha acontecido, 
pois havia tão poucas pessoas em relação ao que nor-
malmente estávamos encontrando. Estive no exterior 
do dia 12 até hoje de manhã e, ao chegar, para em-
barcar para Brasília, às seis horas da manhã, verifiquei 
que o número de pessoas em cada um dos balcões 
das diversas companhias era muito menor do que há 
três semanas. Isso meu causou preocupação porque 
observei que, certamente, as aeronaves das diversas 
companhias de aviação não estavam lá como antes 
estavam. Acredito que as empresas de aviação aérea 
civil vão ter um resultado, nesse período, até que as 
coisas se normalizem, menor do que o que estariam 
planejando. Isso também deve ser uma preocupação 
nossa e também das autoridades governamentais. 

Faço esse registro em complemento às obser-
vações que V. Exª fez.

O SR. ALOIZIO MERCADANTE (Bloco/ PT – SP) 
– Obrigado, Senador Eduardo Suplicy.

Termino, Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores. O 
acidente da TAM produziu, de acordo com os últimos 
cômputos oficiais, exatas 199 vítimas. Mas houve uma 
vítima não computada, talvez a mais importante. Essa 
vítima de número 200 foi a verdade, assassinada de 
antemão, antes de mesmo de nascer e ser revelada, 
por uma espécie de aborto midiático promovido por 
irresponsáveis e enfadados. Pelas outras vítimas, não 
podemos, lamentavelmente, fazer mais nada. Mas te-
mos o dever de lutar por essa vítima e fazê-la renascer, 
pois só a apuração completa e imparcial do acidente 
poderá evitar novas tragédias e novas vítimas.

Por isso, termino esse pronunciamento fazendo 
votos para que o inquérito sobre o acidente da TAM 
seja rigoroso, de forma que possamos tomar todas as 
medidas necessárias destinadas a corrigir o que tiver 
que ser corrigido. Não é nada para os que já se foram, 
mas é imprescindível para os que ficaram.

Muito obrigado.

Durante o discurso do Sr. Aloizio Merca-
dante, o Sr. Alvaro Dias, 2º Vice-Presidente, 
deixa a cadeira da presidência, que é ocupada 
pelo Sr. Augusto Botelho.

O SR. PRESIDENTE (Augusto Botelho. Bloco/PT 
– RR) – Por ordem de inscrição, concedo a palavra à 
Senadora Serys Slhessarenko. Em seguida, o Senador 
Marcelo Crivella, pela Liderança do PRB.

A SRA. SERYS SLHESSARENKO (Bloco/PT – MT. 
Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão da oradora.) 
– Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, gostaria de falar, 
mas não vou falar porque o tempo urge, sobre o projeto 
de lei que protocolamos hoje, que altera a Lei nº 7.565, 
de 1986, Código Brasileiro da Aeronáutica.

Os discursos aqui hoje foram inúmeros, longos, 
importantes, os apartes também. A fala do Senador 
Aloizio Mercadante fez um retrato muito fiel da situação, 
de forma muito tranqüila. Tenho tomado atitudes bem 
concretas no meu gabinete, chamando especialistas 
da área para discutir esse problema. E têm emergido 
proposições no sentido da legislação já existente.

Então, estamos propondo reformulação de parte 
do Código Brasileiro de Aeronáutica, a Lei nº 7.565, 
de 1986. Estão aqui sendo protocoladas, na Mesa do 
nosso Senado, as alterações que estamos propondo 
e que vamos discutir a posteriori.

Gostaria de abordar dois assuntos, Sr. Presiden-
te, um deles é sobre a nossa estada em Mato Grosso, 
na terça-feira passada, dia 31 de julho, quando parti-
cipei de um dos momentos raros do cotidiano político 
nacional. Refiro-me à visita do Presidente Luiz Inácio 
Lula da Silva a Cuiabá, que motivou a reunião e o con-
graçamento das principais personalidades políticas do 
Estado, independentemente da coloração partidária, 
Senador Flexa Ribeiro. V. Exª vai entender, logo à fren-
te, por que estou dizendo isso.

A visita do Presidente Lula marcou o anúncio do 
pacote de R$574,5 milhões em recursos do PAC – o 
Programa de Aceleração do Crescimento – para Mato 
Grosso. Além de Cuiabá, Várzea Grande e Rondonó-
polis, o Município de Sinop também será contemplado 
com obras de saneamento e urbanização.

Lula foi acompanhado da nossa Ministra-Chefe 
da Casa Civil, Dilma Rousseff, mulher determinada, 
competente, comprometida, e do Ministro das Cidades, 
Márcio Fortes, também com tais qualidades. O nosso 
Presidente se sentiu em casa e à vontade em Cuiabá, 
relatando, com entusiasmo, o significado dos investi-
mentos anunciados que trarão fortes benefícios nota-
damente para as camadas mais pobres da população.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, o Presi-
dente Lula, em Mato Grosso, lembrou os seus 20 anos 
de idade quando, no ABC paulista, Senador Eduardo 
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Suplicy, lutava contra as enchentes, exatamente por 
falta de esgoto e saneamento. “Foram momentos du-
ríssimos, mas que servem hoje para que eu incentive 
e participe da mudança na qualidade de vida da po-
pulação mais carente e mais pobre do nosso País”, 
disse o Presidente.

Vimos, em Cuiabá, o Presidente Lula, oriundo 
das camadas mais pobres da nossa cidadania, de-
monstrando o compromisso que tem o seu Governo 
de alterar a situação de subalternidade em que vive a 
grande maioria de nosso povo. É um Presidente que 
veio do meio dos pobres e governa para os pobres. 
É um Presidente que traduz as prioridades de seu 
Governo, as prioridades construídas pelos trabalha-
dores do Brasil. É um Presidente que, como operário 
das grandes montadoras paulistas, viveu nos bairros 
da periferia de São Paulo, teve sua moradia diversas 
vezes invadida pelas águas da chuva.

Sofreu devido à falta de saneamento e agora pro-
videncia investimentos urgentes nesse setor para que 
o povo pobre do Brasil, seja em Mato Grosso, seja em 
qualquer lugar deste País, não tenha que passar pelos 
mesmos constrangimentos pelos quais ele passou.

Serão aplicados em Mato Grosso recursos subs-
tanciais do PAC, sendo R$238 milhões para Cuiabá, 
R$156 milhões para Várzea Grande e R$127 milhões 
para Rondonópolis. As cidades se enquadram na pri-
meira etapa do PAC, voltada a Municípios com popula-
ção superior a 150 mil habitantes. O Governo Federal 
aproveitou para anunciar a seleção prévia de projetos 
de Sinop, Município importante em Mato Grosso como 
tantos outros e para onde designou uma fatia corres-
pondente a R$52 milhões. Os projetos contemplarão 
com saneamento básico e urbanização uma população 
de 1,1 milhão de pessoas no nosso Estado.

A importância da presença do Presidente Lula 
em Cuiabá a história já registrou, tanto que o Prefeito 
Wilson Santos, do PSDB, declarou que “nenhum Pre-
sidente da República jamais levou tanto recurso para 
Cuiabá, como o Governo do Presidente Lula”, afirman-
do que o Presidente Lula “cuida dos pobres”; e, sendo 
mais enfático ainda, o Prefeito diz: “Em nome do PSDB, 
quero dizer que o senhor é o Presidente que mais trou-
xe dinheiro na história de 300 anos de Cuiabá”. Sim, 
o Prefeito tucano teve esta humildade, de fazer esse 
reconhecimento, demonstrando seu espírito público e, 
por isso, Sr. Presidente, merece as nossas homena-
gens o Prefeito Wilson Santos, de Cuiabá.

Cuiabá, Várzea Grande e Rondonópolis terão dis-
poníveis os recursos do PAC até o final de agosto, os 
quais permanecerão livres de contingenciamento.

As obras de saneamento prometem promover um 
novo desenho na estrutura urbana e no quadro social 

dos três maiores Municípios do meu Estado de Mato 
Grosso. Em Cuiabá, o projeto prevê o tratamento de 
65% de todo o esgoto gerado na cidade, ante a média 
que tinha de 19%. Impacto maior é esperado em Ron-
donópolis, onde a rede de tratamento processará 97% 
do esgoto e 100% da água consumida pela população. 
Em Várzea Grande, a projeção é a de que as obras 
ampliem o atendimento para 90% da rede.

O lançamento do PAC em Mato Grosso foi exalta-
do pelos Prefeitos. Na avaliação do Prefeito de Cuiabá, 
Wilson Santos, o foco em recursos para saneamento 
figura como uma iniciativa inédita no País. O Prefeito 
destaca que, na história política do País, tal medida 
esteve sempre à margem das ações de qualquer Go-
verno.

O Prefeito considera que essa é uma quebra de 
tabu, em menção à pecha de que tais obras não “ren-
dem votos” por estarem embaixo da terra e não às 
vistas da população.

Para o Prefeito de Várzea Grande, Murilo Domin-
gos (PR), os recursos e o apoio dado pelo Governo 
Federal representam o esforço máximo possível para 
contemplar a cidade no pacote. “Várzea Grande está 
satisfeitíssima”, destacou o Prefeito. Adilton Sachetti 
(PR), Prefeito do nosso querido Município de Rondo-
nópolis, também acredita que as obras simbolizam a 
realização de um sonho da população e um marco na 
transformação social do Estado. Para ele, Lula demons-
trou “ousadia para quebrar paradigmas”.

Por tudo isso, Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senado-
res, é que digo que vivi um momento único na manhã de 
terça-feira em Cuiabá. Um momento que há de marcar 
a história de nossa Capital. E mais uma vez confirma 
o compromisso do Presidente Lula, o compromisso do 
nosso Governo em priorizar o atendimento às camadas 
pobres de nossa população para que possamos, um dia, 
viver num País sem pobreza e sem miséria. Essa é a 
nossa luta, essa é a luta do Presidente Lula, esse é o 
seu compromisso no seu cotidiano de luta e de trabalho 
como Presidente da República de nosso País.

Eu queria – preciso ainda de alguns minutos 
– registrar um fato que para mim é extremamente 
importante: na terça-feira próxima, dia 7 de agosto, o 
magnífico Reitor da nossa Universidade Federal de 
Mato Grosso, nosso amigo e companheiro, o Profes-
sor Paulo Speller fará o lançamento oficial das festivi-
dades que marcarão as comemorações dos 50 anos 
de atividades ininterruptas da Faculdade de Direito de 
Cuiabá, instituição que serviu de alicerce para a cria-
ção da nossa Universidade Federal de Mato Grosso e 
que foi o primeiro estabelecimento de ensino superior 
do Estado de Mato Grosso.
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Não poderia deixar de destacar aqui uma data 
tão importante para a história de nossa Universidade 
de Mato Grosso. Uma comissão organizadora dos fes-
tejos foi formada, tendo como figuras de destaque os 
professores Carlos Teodoro Irigaray, Luis Alberto Esteves 
Scaloppe e a Juíza do Trabalho, Carla Reita. Uma am-
pla programação já está definida para o mês de agosto 
com palestras do universo jurídico brasileiro, lá estando, 
fazendo realmente as suas palestras em comemoração 
aos 50 anos da nossa querida Faculdade de Direito.

Essa é uma data histórica que será intensamente 
comemorada intramuros do Campus da UFMT, mas que 
certamente envolve toda a cidadania mato-grossense. 
Das salas e das inúmeras turmas que se formaram na 
Faculdade de Direito saiu grande parte dos gabaritados 
profissionais que hoje comandam o Poder Judiciário de 
Mato Grosso, bem como o Ministério Público de nosso 
Estado, além de inúmeras autoridades públicas do Le-
gislativo e do Executivo mato-grossense e muitos outros 
profissionais, que, militando no serviço público e na Ad-
vocacia, tanto contribuem para a afirmação do Direito 
como um valor fundamental em nossa comunidade.

Eu mesma, Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senado-
res, devo muito de minha formação, de meus conhe-
cimentos, àquilo que aprendi freqüentando as salas 
da Faculdade de Direito da UFMT, convivendo ali com 
queridos colegas, aprendendo lições imorredouras de 
mestres tão queridos, capacitando-me da melhor forma 
possível para os enfrentamentos dos muitos desafios 
que têm marcado minhas atividades profissionais e 
minhas atividades públicas. A Faculdade de Direito da 
UFMT ocupa um lugar muito especial no coração e na 
mente de minha família, a família dos Slhessarenko, 
sabendo-se que o Professor Leonardo Slhessarenko, 
pessoa admirável com quem convivi por longos anos, 
um dos mais atuantes mestres da nossa querida UFMT, 
também é egresso da Faculdade de Direito e foi lá, 
nessa tão querida instituição, que se formou o meu fi-
lho, Alexandre Slhessarenko, hoje um profissional de 
atuação tão destacada na advocacia brasileira.

Quando falo da Faculdade de Direito da UFMT 
falo, portanto, de uma instituição com a qual eu e mui-
tas outras pessoas, em Mato Grosso, construímos uma 
relação afetiva muito intensa.

Dá gosto pensar nela, Sr. Presidente. É sem-
pre com muita alegria que me refiro a ela, ainda mais 
agora, que ela festeja seus 50 anos de atividades tão 
marcantes.

Desta tribuna, quero firmar meu pleito de reco-
nhecimento e festejar o fato de que, como parte das 
atividades comemorativas dos 50 anos da Faculdade 
de Direito, além de evento temático comemorativo, 
haverá a realização do 1º Congresso Internacional 

de Direito Agroambiental. Haverá também a inaugu-
ração do novo prédio, com as novas instalações da 
Faculdade de Direito. Podemos, então, comemorar o 
jubileu juntamente com o fato de que nossa querida 
Faculdade de Direito da Universidade Federal de Mato 
Grosso cresce e ganha uma estrutura cada vez mais 
adequada à importância do ensino e da qualificação 
que ela propicia aos mato-grossenses, notadamente 
à nossa juventude.

Parabéns a todos os professores, alunos, ex-alunos 
e à comunidade de Cuiabá e de Mato Grosso por esse 
acontecimento tão glorioso, que é a comemoração dos 
50 anos da Faculdade de Direito de Mato Grosso.

O Sr. Flexa Ribeiro (PSDB – PA) – V. Exª me 
concede um aparte, Senadora Serys?

A SRA. SERYS SLHESSARENKO (Bloco/PT 
– MT) – Senador Flexa Ribeiro, eu estava encerrando 
o meu discurso, mas, com a autorização do Presiden-
te, concedo-lhe um aparte.

O Sr. Flexa Ribeiro (PSDB – PA) – Senadora 
Serys Slhessarenko, permaneci no plenário para ouvir 
atentamente o pronunciamento de V. Exª. Quero falar 
da forma como se comporta a Oposição, uma Oposição 
construtiva, no Senado Federal. Ouvem o seu pronuncia-
mento os Senadores Alvaro Dias, do PSDB; Mão Santa, 
do PMDB independente; eu próprio, que sou do PSDB; 
e o último dos moicanos do PT, o Senador Eduardo 
Suplicy – lamentavelmente S. Exª acaba de se retirar 
sem ouvir o pronunciamento de V. Exª. É lamentável, 
também, o Senador Eduardo Suplicy não ter ouvido o 
pronunciamento de V. Exª. Mas quero dizer a V. Exª que 
o meu amigo, dileto amigo, Prefeito Wilson Santos, de 
Cuiabá, dá uma demonstração de que o PSDB é um 
Partido que está comprometido com a gestão para a 
qual ele foi levado pela população, está comprometido 
com o desenvolvimento, no caso, de Cuiabá e do Brasil. 
Porque não fazemos oposição por oposição, fazemos 
uma oposição construtiva. E o Prefeito Wilson Santos 
parabeniza o Presidente por levar os recursos que vão 
beneficiar toda a população de Cuiabá, aqueles que 
votaram no Presidente e os que não votaram no Presi-
dente, mas que também não podem ser penalizados. 
Quero só, ao parabenizar V. Exª, por ter notícias tão 
auspiciosas, lamentar, porque o Presidente Lula hoje 
deveria estar em Belém, fazendo o lançamento do PAC, 
dos recursos. Eu, antes do recesso, fiz uma referên-
cia, aqui, que, na análise do investimento do PAC, no 
primeiro quadrimestre, ficou evidenciado que o Pará e 
a cidade de Belém, que não tinham recebido nenhum 
recurso, para não dizer que nenhum, dos 3 bilhões e 
tantos aplicados, apenas 2 milhões e poucos. E à Go-
vernadora Ana Júlia, na campanha, o próprio Presidente 
Lula, candidato à reeleição, dizia que, se ela fosse eleita, 
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o Pará seria imediatamente atendido. E já se passaram 
sete meses e não chegou nenhum recurso ao Estado 
do Pará. O PAC está empacado. Ele iria hoje lá para 
fazer o lançamento. Não entendi por que não foi, pois 
a tradição do paraense é sempre a de receber bem as 
pessoas que lá chegam.

(Interrupção do som.)

O Sr. Flexa Ribeiro (PSDB – PA) – Espero que 
possa, no futuro breve, também chegar aqui e dizer 
que o Pará foi atendido, que a Governadora Ana Júlia 
foi atendida, porque nós do PSDB do Pará queremos 
que o nosso Estado continue tendo o avanço que teve 
nos últimos 12 anos, nos últimos governos do PSDB, 
que transformaram o Pará em um dos 5 melhores Es-
tados da Federação brasileira. Parabéns para Mato 
Grosso! Parabéns para Cuiabá!

A SRA. SERYS SLHESSARENKO (Bloco/Bloco/
PT – MT) – Obrigada, Senador. Gostaria de dizer que 
prestei homenagem aqui ao Prefeito Wilson Santos, de 
Cuiabá, do PSDB, pela postura que teve diante do Pre-
sidente da República. Como V. Exª disse, o Presidente 
da República Luiz Inácio Lula da Silva deu a maior de-
monstração, como tem dado para todo o País, o tempo 
todo, de que não discrimina, realmente, os Governos 
de Oposição. Está lá a testemunha. O Prefeito da nos-
sa Cuiabá recebeu o maior investimento da história de 
Mato Grosso, dito por ele próprio. Portanto, quem não 
discrimina também e principalmente é o Presidente 
Lula, porque realmente Sua Excelência governa para os 
mais pobres, para os mais necessitados. Quem precisa 
de água, quem precisa de saneamento básico, quem 
precisa de urbanização é a população brasileira que 
sempre foi discriminada e deixada de lado por todos 
os Governos através dos tempos.

A maior demonstração de não-discriminação e de 
que realmente governa para os mais necessitados foi 
a do Presidente Lula. O Prefeito Wilson Santos mere-
ceu e continuará merecendo as nossas homenagens 
enquanto tiver posturas como a que teve. O Presiden-
te Lula foi magnificamente recebido em Mato Grosso, 
com os maiores aplausos, pela população.

Realmente, está aí a demonstração de um Presi-
dente popular, de um Presidente que administra para 
a maioria da população, não esquecendo o todo dos 
brasileiros. Todos têm de ser governados pelo seu Pre-
sidente, mas ele governa, de forma muito determinada, 
principalmente os mais carentes.

O Sr. Flexa Ribeiro (PSDB – PA) – Senadora 
Serys Slhessarenko, V. Exª me permite um aparte? 
Só espero que ele não discrimine o Governo do PT da 
Governadora Ana Júlia, do Pará. Só isso que espero.

A SRA. SERYS SLHESSARENKO (Bloco/PT 
– MT) – Com certeza.

O Sr. Flexa Ribeiro (PSDB – PA) – Que ele se 
lembre que o Pará é governado pelo PT e não discri-
mine o Pará. E quero dizer que ele próprio disse que 
governa para os mais ricos. Disse na televisão que os 
mais ricos são os beneficiados pelo Governo dele, que 
os mais pobres é que deveriam estar vaiando porque 
ele ainda não os atendeu como merecem – dito pelo 
próprio Presidente –, o que V. Exª está contradizendo 
agora no plenário.

A SRA. SERYS SLHESSARENKO (Bloco/PT – 
MT) – Não, Senador, o Presidente governa para todos 
os brasileiros e todas as brasileiras, mas especialmente 
as obras do PAC (Programa de Aceleração do Cresci-
mento), os recursos determinados e consistentes são 
para a maioria do povo brasileiro. Saneamento básico, 
urbanização, água tratada, quem precisa são aqueles 
mais carentes do Brasil, que nunca tiveram. Nenhum go-
vernante se preocupou com eles, especialmente quanto 
a saneamento básico, porque dizem que fica escondido 
debaixo da terra e que Governo nenhum quer fazer por-
que não aparece na hora das campanhas para mostrar 
para a população para ganhar voto. E o Presidente Lula 
está fazendo isso, sem discriminação.

Muito obrigada, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Augusto Botelho. Bloco/PT 

– RR) – Muito obrigado, Senadora.
Concedo a palavra, pelo PRB, ao Senador Mar-

celo Crivella. A seguir, usará da palavra o Senador 
Alvaro Dias. 

O SR. MARCELO CRIVELLA (Bloco/PRB – RJ. 
Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do ora-
dor.) – Sr. Presidente, Srª Senadora, Srs. Senadores, 
senhores telespectadores da TV Senado, senhores 
ouvintes da Rádio Senado, senhoras e senhores pre-
sentes neste plenário, eu deveria subir a esta tribuna 
para comemorar os dias maravilhosos que o Rio de 
Janeiro viveu durante os Jogos Pan-Americanos.

No entanto, Sr. Presidente, num fatídico dia, ao 
ligar a televisão, já não brilhava mais a pira dos Jogos 
Pan-Americanos acesa no Maracanã, infelizmente, em 
razão do incêndio do avião, do Vôo 3054 da Tam, tra-
gicamente acidentado naquela noite. A partir dali, Sr. 
Presidente, os Jogos Pan-Americanos passaram a ter 
um papel, eu diria, coadjuvante no quadro brasileiro. A 
dor era imensa. Dor porque assistimos, após as primei-
ras imagens, ao drama de cada família, ao desespero 
daqueles que insistiam nas ligações pelo celular, ten-
tando de alguma forma saber se o seu familiar ainda 
se encontrava vivo. É bem verdade, Sr. Presidente, 
que setores da oposição, setores da mídia, em bus-
ca de aplacar a dor dessa tragédia, de alguma forma, 
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precipitadamente, buscaram encontrar culpados. Até 
hoje não podemos, com precisão e com justiça, dizer 
exatamente as causas desse acidente e a quem cabe 
a maior parcela de sua responsabilidade.

No entanto, Sr. Presidente, permita-me dizer que 
é preferível olhar para frente a partir de agora. 

A profecia é melhor que a lembrança. 
Faço deste meu pequeno pronunciamento um 

conselho. Ao mesmo tempo em que desejo os mais 
profundos votos de sucesso ao Ministro Jobim, nessa 
empreitada que assumiu com muito espírito público, 
gostaria de fazer a ele uma sugestão: que, de imediato, 
recomendasse às companhias, a todas as operado-
ras de boeings, principalmente aqueles boeings com 
mais de setenta passageiros, que recomendasse a 
seus pilotos um treinamento na cabine de simulação, 
no simulador, para enfrentar intempéries e situações 
semelhantes ou piores que aquelas que o piloto e o 
co-piloto vitimados no acidente tiveram de enfrentar. 

A verdade é que há uma frase em inglês, growing 
pains, que caberia bem para este momento brasileiro. 
Growing pains é a definição que os ingleses cunharam 
para a dor de um adolescente que começa a crescer 
e que, sem razões aparentes, apresenta depressão, 
angústia, sofrimento, chora – comum –, e passaram 
a dizer que isso seriam as dores do crescimento. O 
Brasil tem essas dores. 

Aqui apresentei um projeto para minorar esse 
sofrimento, porque não vejo nenhuma razão de so-
brecarregarmos nossas estradas, nossos portos e 
aeroportos exportando com Lei Kandir commodities. 
Qual a razão de destruirmos nossas estradas e por-
tos com caminhões pesados e tráfico intenso, quando 
temos 150 bilhões de superávit e recebemos 1 cen-
tavo de dólar de valor agregado por tonelada de mi-
nério de ferro? Qual a razão de se exportar petróleo? 
A Indonésia exportou petróleo a US$3 o barril e hoje 
importa a US$80. 

Não há nenhum sentido em o Brasil exportar salva-
guardas como essa, principalmente depois dos estudos 
feitos no Ministério de Minas e Energia, que mostram que 
o Brasil, se continuar crescendo no ritmo que se espera, 
poderá enfrentar, em 2010 ou 2011, um apagão.

Aliás, falando em apagão, Sr. Presidente, gostaria 
de dizer que o Congresso Americano – e deveríamos 
fazer o mesmo aqui – aprovou um plano de energia, 
enviado pelo Presidente Bush, muito interessante. Os 
americanos precisam de energia para mover sua má-
quina de guerra e sua economia extraordinária. Esse 
plano inclui seis pontos. Primeiro, os americanos vão 
perfurar no Ártico, vão explorar petróleo no Ártico. Se-
gundo, resolveram voltar a queimar carvão em gran-
des quantidades – eles têm reservas para trezentos 

anos –, mas com emissão zero, aplicando bilhões em 
investimentos para filtros. Eles passaram, também, a 
investir pesado para tornar o hidrogênio líquido econo-
micamente viável como combustível de automóveis.

Os americanos desenvolvem, agora, um amplo 
e ambicioso projeto para explorar energia da biomas-
sa. Não têm cana-de-açúcar, mas têm o milho e vão 
se utilizar dele. 

Em quinto lugar, os americanos resolveram adotar, 
em escala nacional, um programa que faça com que a 
indústria comece a otimizar seus equipamentos – uma 
espécie de Procel – para conservação de energia.

(Interrupção do som.) 

O SR. MARCELO CRIVELLA (Bloco PRB/RJ) 
– Sr. Presidente, agradeço a V. Exª a generosidade. Eu 
não vou precisar desse tempo todo para concluir. 

Quero dizer a V. Exª que o último dos seis pontos 
aprovados no Congresso americano como política de 
energia é financiar o Procel – eu estou chamando de 
Procel porque parece muito com o Procel brasileiro, 
que já adotamos aqui há algum tempo – na China e 
na Índia com recurso do Tesouro americano. 

Nós precisamos ter pontos claros como esse na 
nossa política energética. Não é possível o País resistir 
ao veto ambiental de mais de 25 usinas hidrelétricas, 
que só saíram – duas delas importantes – com inter-
venção pessoal do Presidente da República, mas que 
só vão beneficiar nosso País daqui a seis anos. Nós 
não podemos mais retardar o nosso programa de uso 
de energia nuclear.

Quero, daqui desta tribuna, dizer que o Presidente 
Lula prometeu retomar a construção de Angra III, cujos 
investimentos vão gerar mais de dez mil empregos di-
retos – são US$3 bilhões –, mas que tem a principal 
função de tornar economicamente viável, dar econo-
mia de escala a nossa empresa de beneficiamento de 
urânio. Uns dizem que somos a terceira reserva, ou-
tros, a sexta reserva do mundo. Temos uma excelente 
centrífuga, mas que não produzia nada, porque não 
temos escala, não temos encomenda para viabilizá-la 
economicamente. Teremos com Angra III. Como é que 
um país como o nosso pode abrir mão de salvaguar-
das como a energia nuclear, diante de situações como 
essa que vemos em que aumenta o crescimento e a 
nossa infra-estrutura começa a apresentar deficiências 
e tragédias se tornam quase que inevitáveis. 

De tal maneira, Sr. Presidente, que, ao mesmo 
tempo que parabenizo o Estado do Rio de Janeiro, e 
sobretudo a “Cidade do Maravilhosa”, Capital do nos-
so Estado, pelos melhores jogos americanos de sua 
História – XV Jogos Pan-americanos – deixo aqui Sr. 
Presidente, a minha reflexão e a expressão da minha 
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dor. É claro que, a respeito dos nossos Parlamentares, 
vamos ter mais tempo em uma sessão solene planejada 
para a próxima quarta-feira, mas também há algumas 
reflexões com respeito à energia, à infra-estrutura. A 
principal delas, Sr. Presidente, se me permite relem-
brar, é para que o nosso Ministro da Defesa recomende 
às operadoras que levem seus pilotos, todos eles, aos 
simuladores, porque esse piloto, que, infelizmente, con-
forme degravação da caixa preta, se expressou com 
tanta dor e terminou dizendo “ai, meu Deus”, segundo 
publicou a Revista Veja e todos os jornais do nosso 
País, não se apercebeu de que o manete da turbina 
direita estava na posição acelerada quando devia es-
tar na posição neutra.

Muito obrigado, Sr. Presidente. Eram essas as 
minhas palavras.

Durante o discurso do Sr. Marcelo Cri-
vella, o Sr. Augusto Botelho, deixa a cadeira 
da presidência, que é ocupada pelo Sr. Mão 
Santa.

O SR. ROMERO JUCÁ (PMDB – RR) – Sr. Presi-
dente, quero solicitar que, quando possível – acho que 
o Senador Alvaro Dias deverá usar da tribuna agora 
– ou logo após o Senador Alvaro Dias, eu possa usar 
a palavra pela Liderança do Governo.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– Terá V. Exª direito de usar da palavra como Líder 
imediatamente após o que já tinha sido anunciado, o 
Senador Alvaro Dias.

Senador Alvaro Dias, V. Exª é chamado a usar 
da tribuna. E as saudades são imensas, do tamanho 
do tempo que eu quero que V. Exª ocupe esta tribuna, 
pela tarde toda, para matar as saudades do Estado do 
Paraná e de toda a nossa Pátria. V. Exª significou para 
nós o seguinte. Todo mundo entende. Pedro Simon, em 
1962, Pelé estava contundido. Pensamos “Vamos perder 
a Copa.” Aí, entrou Amarildo, que cumpriu a sua missão 
e fez os gols. V. Exª mandou o seu suplente, Wilson 
Matos. Uma beleza de figura, que em pouco tempo 
se igualou aos grandes que defenderam a educação, 
como Pedro Calmon, João Calmon, Darcy Ribeiro e 
o nosso Cristovam Buarque. Então, S. Exª foi como o 
Amarildo. Mas, o povo do Paraná e do Brasil são en-
cantados com Pelé. E o Pelé desta Casa é V. Exª.

O SR. ALVARO DIAS (PSDB – PR. Pronuncia 
o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Mui-
to obrigado, Senador Mão Santa, pela generosidade. 
Estamos de volta, realmente depois de quatro meses 
de licença, por razões já conhecidas da Casa. E este 
é o momento para agradecer, sim, a presença aqui 
do Suplente Wilson Matos, que exerceu durante esse 
período um mandato profícuo, com sugestões impor-

tantes, especialmente no setor educacional, deixando 
doze projetos que certamente serão aprovados pelo 
Senado Federal e pela Câmara dos Deputados.

A Wilson Matos, o meu agradecimento. E meu 
agradecimento também a todas as pessoas que envia-
ram mensagens durante esse período, manifestando 
preocupação com a nossa ausência e desejando um 
breve retorno. Ausência em momento dramático para o 
Senado Federal. De longe, percebi a turbulência que se 
abateu sobre esta Casa do Poder Legislativo. É eviden-
te que, chegando agora, o que posso dizer é que todos 
nós devemos colocar, acima de eventuais interesses 
individuais, o interesse maior da instituição. Entre a pre-
servação do interesse pessoal de qualquer Parlamentar 
e a preservação da instituição, devemos optar pela pre-
servação da instituição. Essa é a nossa conduta. Sempre 
foi e será em todas as oportunidades, porque, Senador 
Mão Santa, “o verdadeiro instrumento do progresso dos 
povos encontra-se no fator moral”. A frase do genovês 
Giuseppe Mazzini, apóstolo da unidade e da indepen-
dência italiana, não é menção gratuita na abertura do 
meu pronunciamento de retorno à Casa.

O cenário de indignação geral que tomou con-
ta do País, em face da crise que se abateu sobre as 
instituições democráticas, passando pela estrutura 
do Governo e revelando a incapacidade do Estado 
para atender às expectativas mínimas da população, 
somado ao descrédito da classe política e do próprio 
Parlamento, deságua no perigoso estuário da perda 
de credibilidade e do enfraquecimento das instituições 
democráticas e do Estado democrático de direito.

Não vejo outra alternativa diante do quadro deli-
neado. É imperioso, urge deflagrar um movimento em 
prol da reconstrução da base ética, solapada de forma 
sistemática nos últimos tempos.

Não há um único segmento da sociedade organi-
zada que tenha se calado diante da crise ética que vive 
o Brasil. A própria Igreja, em nota intitulada Democracia 
e Ética, por intermédio da Conferência Nacional dos 
Bispos do Brasil, manifestou sua perplexidade diante 
das rotineiras denúncias de corrupção em várias ins-
tâncias do poder público no Brasil.

Há uma onda que se propaga em velocidade 
vertiginosa – infeliz daquele que, investido de mandato 
popular, não se der conta disto: a sensação de que, no 
final das contas, tudo acaba em impunidade.

Como também disse Dom Odilo Scherer, Arcebispo 
de São Paulo: “As denúncias caem no vazio e tudo fica 
como está, as questões são resolvidas na base do arran-
jo político e os bens públicos desviados e acumulados 
ilicitamente não são restituídos a quem de direito”.

A atividade política não pode estar baseada na ido-
latria do interesse pessoal e oportunista. O povo, como 
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nos lembrou Dom Scherer, perde a confiança na ação 
política e nos poderes legitimamente constituídos. Quem 
de nós pode ignorar ou dissimular esse cenário?

A atual situação transcende a ótica partidária de 
uma visão com viés oposicionista. O momento é real-
mente grave! Com lucidez, o Arcebispo de São Paulo 
afirma que os “princípios éticos a partir da postura de 
homens públicos, instituições, são relativizados, e tudo 
é filtrado pela ótica pessoal”.

A memória de “muitos” é providencialmente cur-
ta e rarefeita, mas, como dizia o patrono desta Casa, 
Rui Barbosa, “a memória é um hóspede incômodo, de 
que os homens políticos neste País se dão pressa em 
descartar-se”.

A seqüência de escândalos a que o Brasil assistiu 
desde o surgimento da primeira denúncia sobre a exis-
tência do mensalão, em maio de 2005, foi avassaladora, 
corroeu os alicerces éticos da Pátria. O resultado do 
inquérito sobre o esquema do famigerado mensalão 
conduzido pelo Procurador-Geral da República, Anto-
nio Fernando Barros e Silva de Souza, endossando as 
acusações da CPI dos Correios, é a síntese da derro-
cada ética e moral. Disse o Procurador: “A existência 
de uma sofisticada organização criminosa, dividida em 
setores de atuação, que se estruturou profissionalmen-
te para a prática de crimes como peculato, lavagem 
de dinheiro, corrupção ativa, gestão fraudulenta, além 
das mais diversas formas de fraude”.

A promiscuidade, Srs. Senadores, permeando as 
relações entre as esferas públicas e privadas, chegou 
às raias do paroxismo.

Esse ambiente de deterioração ética e moral 
propiciou, indiscutivelmente, fortes abalos em várias 
dimensões da governança.

A propósito, é sintomático o que revelou o último 
relatório anual de governança elaborado pelo Banco 
Mundial: o nível de corrupção no Brasil é o pior em dez 
anos. De acordo com o levantamento, o País está em 
nível inferior ao que se encontrava quando a entidade 
começou a fazer esse estudo, em 1996.

O mencionado estudo do Banco Mundial ana-
lisou inúmeros aspectos de governança: controle de 
corrupção; capacidade de ser ouvido e prestação de 
contas; eficiência administrativa; qualidade regulatória; 
Estado de direito, entre outros.

O controle de corrupção é definido pelo Banco 
Mundial como “a medida da extensão com que o poder 
público é exercido para ganhos privados, incluindo tanto 
pequenas quanto grandes formas de corrupção, assim 
como o ‘seqüestro’ do Estado por elites e interesses 
privados”. Sem dúvida, não poderíamos ter sido bem 
avaliados dessa perspectiva.

O resultado desse estudo deve nos refrescar a 
memória: fomos espectadores do trágico espetáculo 
que sepultou a ética e transformou a relação público 
e privado em estuário da promiscuidade.

O volume de recursos que se esvai nos veios da 
corrupção: um estudo realizado pela Federação das 
Indústrias do Estado de São Paulo, com base em da-
dos do Banco Mundial, do Fundo Monetário Interna-
cional, da ONG Transparência Internacional revelou 
que o custo médio anual da corrupção para o Brasil, 
em valores correntes de 2005, é de R$26,2 bilhões, 
valor equivalente a 1,35% do Produto Interno Bruto 
do nosso País. A quantia supera o orçamento de sete 
ministérios para este ano.

Aliás, segundo estudo do Banco Mundial, uma 
melhora “substantiva” no controle da corrupção pode 
levar um país a triplicar a renda média da população. 
Não é por outra razão que a transparência interna-
cional calcula que, se tivéssemos no Brasil o mesmo 
índice de corrupção da Dinamarca, a renda per capita 
do brasileiro seria 70% maior do que é hoje.

O apagão logístico – notadamente o aéreo, sem 
falar de todas as vertentes do eclipse ético e moral – me-
rece um registro: “o loteamento político da Infraero foi o 
ponto de partida do caos aéreo no Brasil”. Merece re-
gistro a reportagem da competente jornalista Christiane 
Samarco, do Estadão, edição do último dia 18 de julho, 
sobre o assunto. O papel claudicante da Anac conjugado 
à inépcia gerencial do Governo redundou na barbárie 
que traumatizou e enlutou a Nação brasileira.

Os diagnósticos repetem-se e só agudizam o 
cenário que vem provocando indignação crescente 
da população. No início deste ano, pesquisa divulgada 
pela Fundação Heritage em parceria com o The Wall 
Street Journal mostrava que a corrupção e a inefici-
ência de vários setores são os maiores problemas da 
economia brasileira.

A tragédia aérea é o sintoma visível da desorga-
nização do Governo Federal.

Mais de trezentos dias se passaram para que 
o Governo despertasse para a necessidade de um 
controle aéreo eficiente e moderno, com aeroportos 
de infra-estrutura adequada e com empresas aéreas 
devidamente fiscalizadas.

O Governo foi instado a reagir após o maior de-
sastre da aviação nacional e diante de um clima de 
verdadeira comoção no País.

A morte de 154 pessoas na colisão de um Boeing 
com o jato Legacy, há dez meses, e os reiterados epi-
sódios de descontrole e falhas no controle aéreo foram 
assimilados pela inépcia governamental.

O caos aéreo, sintoma da desorganização geren-
cial, ainda produziu um “espetáculo de sandices”, cujo 
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elenco era composto por figuras do primeiro escalão do 
Governo tentando amenizar o acirramento da crise.

O País ainda assistiu a outras cenas deploráveis: 
funcionários da Infraero – estatal responsável pela ad-
ministração dos aeroportos – rindo despudoradamente 
no próprio local da tragédia, em Congonhas. No próprio 
Palácio do Planalto houve demonstração explícita de 
escárnio com a catástrofe.

A incompetência mesclada com a negligência, 
com um forte conteúdo de cinismo e até de deboche, 
produziu a tragédia aérea. O caos nos aeroportos é 
sintoma do caos governamental do nosso País. Este 
aparece mais do que outros por ser mais visível. Mas 
há desordem administrativa em vários setores do Go-
verno Federal, que certamente significam o acúmulo 
de um passivo impagável para o nosso País.

O futuro que nos dirá quais as conseqüências 
desse desapreço pela seriedade e pela incompetência 
administrativa, pelo desinteresse, pelo descaso, pela 
irresponsabilidade de autoridades que podem possuir 
projetos e poder, mas, lamentavelmente, demonstram 
não possuir projeto de nação.

A reconstrução da base ética é o único caminho 
de recolocar o Brasil na senda da ordem e do progres-
so. Como dizia o estadista Winston Churchill: “Pois isto 
não é o fim. Não é nem sequer o começo do fim. Mas 
talvez seja o fim do começo”.

Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 

– O Brasil todo está encantado com V. Exª. Queria in-
formar a esta Casa, Senador Pedro Simon, que, se 
houver medalha de ouro para diplomas, ele vai dispu-
tar com o ex-Senador e ex-Presidente Fernando Hen-
rique Cardoso. O nosso Senador Alvaro Dias acaba 
de se diplomar, nos Estados Unidos, na Califórnia, em 
Gestão Pública. Então, ele está disputando o pódio de 
diploma com Fernando Henrique Cardoso.

Com a palavra o extraordinário Líder do Gover-
no, Senador Romero Jucá, do PMDB de Roraima, 
nordestino.

O SR. ROMERO JUCÁ (PMDB – RR. Como Lí-
der. Sem revisão do orador.) – Agradeço ao Presidente 
Mão Santa. Quero dizer que tenho dupla cidadania, 
nordestina e amazônida, por ser Senador e cidadão 
de Roraima também.

Eu pedi a palavra, Sr. Presidente, para fazer um 
registro extremamente importante de um evento que 
ocorrerá, amanhã, no Palácio do Planalto, com o Pre-
sidente Lula e com doze Governadores de Estado. 
Amanhã, serão assinados os contratos, os convênios 
para a área de infra-estrutura do PAC (Programa de 
Aceleração do Crescimento) para doze Estados do 

Brasil. Entre os Estados que serão contemplados, es-
tará o Estado de Roraima.

Nós tivemos esta semana uma reunião com o 
Ministro das Cidades, Márcio Fortes, com Dilma Rous-
seff, com a estrutura da Caixa Econômica Federal e do 
BNDES e ficou definido o perfil de investimentos em 
infra-estrutura, saneamento, água e habitação para o 
Estado de Roraima dentro do PAC.

O Governo do Estado – o Governador Otomar 
Pinto estava presente a essa reunião – será aquinho-
ado, beneficiado com R$210 milhões. Na distribuição, 
R$60 milhões são para o sistema de abastecimento 
de água na cidade de Boa Vista. A idéia é atender a 
100% da cidade com o investimento desses novos 
recursos. Para saneamento básico, Senador Augusto 
Botelho, que é algo também extremamente impor-
tante para a nossa cidade, a nossa capital, a Caer, o 
Governo do Estado terão à disposição R$120 milhões 
para ampliar a área atendida com saneamento básico 
na nossa capital. E para a urbanização do Bairro São 
Bento, antiga invasão do Bairro Brigadeiro, o Governo 
do Estado receberá cerca de R$30 milhões para urba-
nização, colocação de infra-estrutura, asfalto, energia, 
iluminação, abastecimento de água e drenagem. Então, 
esses recursos – 210 milhões – serão direcionados ao 
Governo do Estado.

Faço este registro para dizer que o Governo do 
Presidente Lula, do qual tenho a honra de ser Líder, 
está fazendo essa destinação de recursos substancial 
ao Governo de Roraima, cujo Governador não é do 
partido do Presidente, é adversário político, mas, nem 
por isso, estamos deixando de atender o nosso Estado 
e, principalmente, a população de Roraima.

A Prefeitura de Boa Vista, através do Prefeito 
Iradilson, também deverá ser contemplada com 40 mi-
lhões de reais para urbanização de áreas, para asfalto, 
drenagem, enfim, para a melhoria dos bairros menos 
estruturados da nossa capital.

Portanto, no PAC, para infra-estrutura urbana, 
saneamento e abastecimento de água, teremos, so-
mando os 210 milhões do Estado com os 40 milhões 
da Prefeitura de Boa Vista, um investimento, nos pró-
ximos dois anos, de cerca de 250 milhões de reais, o 
que é um valor bastante expressivo. É o esforço que 
o Governo Federal faz para que Roraima possa ter in-
vestimentos, possa gerar mais empregos, enfim, possa 
ajudar a construir uma melhor condição de vida para 
a população.

Quero parabenizar o Presidente Lula, o Gover-
no Federal, o Governador Ottomar e a equipe do Go-
verno do Estado, que terá condição de aplicar esses 
recursos, e o Prefeito Iradilson, que também vai ter a 
condição de aplicar esses recursos.
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Quero também registrar que, além do PAC para 
a infra-estrutura das cidades capitais e dos Estados, 
o Governo Federal já está discutindo um programa de 
infra-estrutura para pequenos Municípios exatamente 
para que, por meio da Funasa, se possa levar água e 
sistema de esgoto às cidades com menos de 50 mil 
habitantes.

Era esse o registro que eu queria fazer, Sr. Pre-
sidente, além de informar que, amanhã, às 10 horas 
da manhã, ocorrerá essa solenidade no Palácio do 
Planalto com todos os Governadores dos Estados 
beneficiados.

Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 

– Convido para usar da palavra o Senador Augusto Bo-
telho, do PT de Roraima, esse Estado de extraordinários 
Senadores: Senador Augusto Botelho, médico; Moza-
rildo, médico; e Romero Jucá, Líder do Governo.

O SR. AUGUSTO BOTELHO (Bloco/PT – RR. 
Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do ora-
dor.) – Sr. Presidente Mão Santa, Srªs e Srs. Senado-
res, quero aqui registrar um fato que foi noticiado em 
matéria assinada pelo repórter Carvílio Pires, no jornal 
Folha de Boa Vista.

A partir de hoje, 2 de agosto, os motoristas que 
usam a BR-174, que liga Boa Vista a Manaus, deci-
diram dificultar a passagem dos carros e caminhões 
nessa rodovia como forma de protestar contra o es-
tado precário em que se encontra a estrada. Estão 
participando desse protesto tanto os motoristas de 
frota, caminhoneiros, quanto os motoristas de carros 
particulares.

Os atoleiros e os buracos nessa pista são incon-
táveis. As denúncias das terríveis condições da BR-174 
já estão sendo feitas há meses. Os donos de veículos, 
com muita razão, estão fartos dos prejuízos causados 
pelos buracos e cansados de ficarem várias horas diri-
gindo para percorrer apenas pequenas distâncias.

Segundo a reportagem, as sucessivas tentativas 
de conserto da BR-174 já ganharam até apelido po-
pular de “obra sonrisal” – que derrete com o primeiro 
pingo de chuva.

Os protestos dos motoristas contra o abandono da 
BR-174 estão acontecendo hoje na ponte sobre o rio 
Urubu, no quilômetro 99, um quilômetro antes de Pre-
sidente Figueiredo, no sentido Manaus–Boa Vista.

A manifestação foi comunicada aos dirigentes 
do Departamento Nacional de Infra-estrutura Terres-
tre (Dnit), à Polícia Rodoviária Federal e aos usuários 
da rodovia.

Faço um apelo, Sr. Presidente Alvaro Dias, ao 
Dnit para que obrigue as empresas responsáveis pe-
las obras da BR-174 a retomarem os trabalhos, pois 

a maior parte da vida econômica do meu Estado de-
pende disso. Os trabalhos são suspensos em virtude 
das chuvas, mas já faz quase um mês que não cho-
ve nesse trecho, que está para cá do Equador, entre 
Manaus e Boa Vista, e as obras não começaram. Por 
isso, eles começaram esse movimento.

Vou aproveitar para falar também – já que passa-
mos o dia todo falando de acidente aéreo, da morte de 
199 pessoas, e tal, enfim, do acidente aéreo, um fato 
grave, que lamentamos muito, e nos solidarizamos com 
as famílias das vítimas – sobre um fato que é nossa 
responsabilidade também: 686 pessoas morreram em 
acidentes de trânsito, só durante o mês de julho, no 
Brasil; e 6.933 ficaram feridas em acidentes de trânsi-
to, nas rodovias e nas cidades, no mês de julho. São 
quase três vezes mais vítimas do que no acidente da 
TAM, e não falamos nisso. Quer dizer, muitas pesso-
as ficaram sem pai, sem mãe, sem nada, e merecem 
também a nossa solidariedade.

Julgo, portanto, que é também nossa responsabi-
lidade que as obras das estradas sejam feitas com cor-
reção e não sejam apenas elemento de corrupção.

Concedo um aparte ao Senador Romero Jucá.
O Sr. Romero Jucá (PMDB – RR) – Senador Au-

gusto Botelho, quero registrar a importância do pronun-
ciamento de V. Exª, que toca em um assunto fundamental 
não só para o dia-a-dia do povo de Roraima, mas para a 
construção do nosso futuro, que é exatamente o nosso 
sistema viário. Todos os anos nós temos visto repetida-
mente as estradas se esburacarem, as dificuldades de 
ligação entre Municípios. Chegar aos Municípios mais 
distantes, principalmente no sul do Estado, é uma dificul-
dade muito grande. E eu tive também já a oportunidade 
de, neste plenário, cobrar do Ministério dos Transpor-
tes e do Governo do Estado providências para que se 
possa realmente fazer uma obra de qualidade. V. Exª 
falou dos buracos. Todos os anos a BR-174 fica numa 
situação lastimável, principalmente depois de Caracaraí 
até a fronteira com o Amazonas. É importante que se 
discuta se esse modelo de construção de asfalto a frio 
com que foi feita a estrada comporta a nossa realidade 
da Amazônia ou se será preciso fazer um investimento 
maior construindo uma estrada mais robusta, com asfalto 
a quente, com concreto asfáltico, enfim, em condições 
de suportar as intempéries e a chuva, que é bastante 
forte na nossa região. Então, V. Exª fala da movimen-
tação que é feita hoje; os caminhoneiros, os usurários 
das estradas têm razão, a situação é de extrema gra-
vidade. A violência do trânsito, a que se refere V. Exª, é 
um tema que tem ceifado vidas não só em Boa Vista, 
mas nas estradas de Roraima. Então, sem dúvida ne-
nhuma, eu quero somar a minha voz ao apelo que faz 
V. Exª na tribuna, exatamente para que o Ministério dos 



25802  Sexta-feira  3  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Agosto de 2007

Transportes, o Denatran, a Polícia Rodoviária Federal, 
os órgãos envolvidos nessa questão possam agir de 
uma forma mais forte para proteger a vida dos nossos 
irmãos roraimenses e melhorar as condições das es-
tradas para que o desenvolvimento, o progresso possa 
efetivamente ter o seu escoamento garantido o ano todo 
e não apenas durante o verão. Então, parabenizo V. Exª 
pela colocação e pelo discurso.

O SR. AUGUSTO BOTELHO (Bloco/PT – RR) 
– Agradeço o aparte de V. Exª.

Lá no nosso Estado – só no nosso Estado – mor-
reram 19 pessoas. Nós somos menos de 400 mil habi-
tantes. No Brasil todo, se considerarmos o mês de julho, 
incluindo o acidente da TAM, morreram 885 pessoas 
em acidentes de trânsito, tanto aéreo como terrestre. 
Morreu mais gente aqui, com certeza, do que morreu 
no Iraque, onde há uma guerra.

Então, eu gostaria de fazer também um apelo à 
imprensa para que desse mais atenção às mortes nas 
rodovias. Nos jornais mais importantes do Brasil – O 
Globo, Folha de S.Paulo, Estadão e Correio Bra-
ziliense – foram publicados 47 artigos falando sobre 
essas mortes em trânsito, sendo que 45 deles se re-
feriam a aviões e dois, apenas, sobre as 686 pessoas 
que morreram no trânsito terrestre. A imprensa, que 
é o quarto Poder – eu acredito que ela seja o quarto 
Poder e a respeito por isso –, tem de agir para cobrar 
das pessoas, tanto do Governo Federal quanto dos 
governos estaduais, que cuidem das suas estradas 
para que nós paremos de ceifar vidas.

O Senador Suplicy esteve, recentemente, em 
área de conflito. Com certeza, nessas áreas em que 
ele esteve, morreu menos da metade das pessoas 
que morreram aqui no Brasil nesse mês de julho. E 
são áreas de conflito, de guerra.

Era isso o que eu queria registrar, Sr. Presidente.
Muito obrigado.

Durante o discurso do Sr. Augusto Bote-
lho, o Sr. Mão Santa, deixa a cadeira da pre-
sidência, que é ocupada pelo Sr. Alvaro Dias, 
2º Vice-Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. PSDB – PR) 
– Muito obrigado a V. Exª.

A Presidência recebe requerimento assinado pelo 
Senador Eduardo Suplicy e outros, solicitando inser-
ção em ata do Voto de Pesar pelo falecimento das 199 
pessoas: passageiros, funcionários e demais vítimas 
do acidente da TAM.

A Presidência recebe o requerimento e o enca-
minha na forma do Regimento.

Senador Suplicy deseja justificar-se.
Com a palavra, Senador Eduardo Suplicy.

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP. Pro-
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sr. 
Presidente, Senador Alvaro Dias, a tragédia ocorrida 
com o avião Airbus A-320 da TAM, referida em pratica-
mente todos os discursos hoje feitos pelos inúmeros Srs. 
Senadores que ocuparam a tribuna para tratar desse 
tema desde às 10 horas, acidente ocorrido no último 
dia 17 de julho, no aeroporto de Congonhas, em São 
Paulo, chocou o País. Considerado o maior acidente 
da aviação civil brasileira, o desastre deixou, além das 
199 vítimas, marcas profundas na sociedade brasileira. 
Devemos prestar o nosso mais profundo sentimento de 
pesar às famílias e amigos de todas as vítimas dessa 
fatalidade.

Entre as vítimas estava um membro do Congresso 
Nacional, o Deputado Júlio Redecker, do PSDB do Rio 
Grande do Sul. Júlio Redecker foi um dos mais atuantes 
membros das diversas CPIs do Congresso Nacional, bem 
como na Câmara, onde era um dos líderes da Oposição. 
Sabia dialogar de maneira construtiva quando necessá-
rio, assim como ser rígido na defesa de suas posições 
de oposição ao Governo. Sou testemunha disso. Quando 
estavam sendo examinados dois diferentes textos sobre 
a CPI da Terra e a Violência no Campo – enquanto alguns 
Parlamentares queriam discutir apenas a reação dos mo-
vimentos sociais no campo, outros achavam importante 
examinar as ações armadas por parte dos proprietários 
rurais –, nós dois chegamos a um entendimento para 
que fossem examinados ambos os lados.

Não posso deixar de mencionar o parecer favo-
rável que o Deputado Júlio Redecker apresentou ao 
projeto de lei de minha autoria, que estabelece um 
mandato negociador, quando de sua aprovação na 
Comissão de Relações Exteriores da Câmara.

Este trágico episódio tem de servir de exemplo 
para que nós, membros do Poder Legislativo, junta-
mente com as autoridades dos poderes Executivo e 
Judiciário, adotemos as medidas necessárias para que 
tais fatos não voltem a ocorrer. Além disso, devemos 
trabalhar no sentido de que as investigações ocorram 
sem sensacionalismos, de forma correta, equilibrada, 
transparente, encontrando as reais causas do acidente, 
assim como propiciando a adoção das medidas que 
coíbam a repetição de tragédias como essa. 

Obrigado, Sr. Presidente. 
Agradeço também a todos os Senadores presen-

tes, que assinaram o referido requerimento.
O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. PSDB – PR) 

– O requerimento é acolhido e dá-se o encaminha-
mento regimental.

Sobre a mesa, requerimento que passo a ler.

É lido o seguinte:
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REQUERIMENTO Nº 858, DE 2007

Requeiro, nos termos dos artigos 218, inciso VII e 
221 do Regimento Interno inserção em ata de voto de 
pesar pelo falecimento das 199 pessoas, passageiros, 
funcionários e demais vítimas do acidente com Airbus 
A-320 da TAM que fazia o vôo JJ 3054, ocorrido no ae-
roporto de Congonhas, na cidade de São Paulo, no dia 
17 de julho do corrente e apresentação de condolências 
a suas famílias, além de um minuto de silêncio.

Justificação

A tragédia ocorrida com o avião Airbus A-320 da 
TAM, no último dia 17 de julho corrente, no aeroporto de 
Congonhas em São Paulo, chocou o País. Considerado 
o maior acidente da aviação civil brasileira o desastre 
deixou, além das 199 vítimas, marcas profundas da 
sociedade brasileira. Devemos prestar o nosso mais 
profundo sentimento de pesar às famílias e amigos de 
todas as vítimas dessa fatalidade.

Dentre as vítimas estava inclusive um membro 
do Congresso Nacional, o Deputado Júlio Redecker 
do PSDB do Rio Grande do Sul. Júlio Redecker foi 
um dos mais atuantes membros das diversas CPI do 
Congresso Nacional, bem como na Câmara, onde era 
um dos líderes da oposição. Sabia dialogar de maneira 

construtiva quando necessário, assim como ser rígido 
na defesa de suas posições de oposição ao Governo. 
Sou testemunha disso, quando estavam sendo exami-
nados dois diferentes textos sobre a CPI da Terra e a 
Violência no Campo – enquanto alguns parlamentares 
queriam discutir apenas a reação dos movimentos so-
ciais no campo, outros achavam importante examinar 
as ações armadas por parte dos proprietários rurais 
– nós dois chegamos a um entendimento para que 
fossem examinados ambos os lados.

Não posso deixar de mencionar o parecer fa-
vorável que o Deputado Júlio Redecker apresentou 
ao projeto de lei de minha autoria que estabelece um 
mandato negociador, quando de sua aprovação na 
Comissão de Relações Exteriores da Câmara.

Este trágico episódio tem de servir de exemplo 
para que nós, membros do Poder Legislativo, junta-
mente com as autoridades dos poderes Executivo e 
Judiciário, adotemos as medidas necessárias para que 
tais fatos não voltem a ocorrer. Além disso, devemos 
trabalhar no sentido de que as investigações ocorram 
sem sensacionalismos, de forma correta e transparen-
te, encontrando as reais causas do acidente, assim 
como propiciando a adoção das medidas que coíbam 
a repetição de tragédias como essa.
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O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. PSDB – PR) 
– A Presidência encaminhará o voto solicitado.

O requerimento vai ao Arquivo.
Sobre a mesa, requerimento que passo a ler.

É lido o seguinte:

REQUERIMENTO Nº 859, DE 2007

Senhor Presidente,
Requeiro, com fundamento no artigo 40, §1º, 

inciso I, do Regimento Interno do Senado Federal, 
combinado com o artigo 56, inciso II, da Constituição 
Federal, na qualidade de membro da delegação par-
lamentar brasileira que participará da Quarta Sessão 
do Parlamento do Mercosul, a realizar-se em Monte-
vidéu, Uruguai, seja considerado como licença para 
que eu possa ausentar-me do País o período de 6 a 8 
de agosto do corrente.

Comunico, nos termos do artigo 39, inciso I, do 
Regimento Interno, que estarei ausente do País no 
período acima mencionado.

Sala das Sessões, 2 de agosto de 2007. – Sen-
dor Efraim Morais.

O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. PSDB – PR) 
– O requerimento que acaba de ser lido vai à publica-
ção e será apreciado oportunamente.

Sobre a mesa, requerimentos que passo a ler.

São lidos os seguintes:

REQUERIMENTO Nº 860, DE 2007

Requer Voto de Aplauso à atleta amazo
nense Lígia Silva Santos, por sua parti-
cipação nos JOGAS PAN-AMERICANOS 
RIO-2007.

Requeiro, nos termos do art. 222, do Regimen-
to Interno, e ouvido o Plenário, que seja consignado, 
nos anais do Senado, Voto de Aplauso à tenista ama-
zonense, Lígia Silva Santos, por sua participação nos 
JOGOS PAN-AMERICANOS RIO-2007.

Requeiro, ainda, que o Voto de Aplauso seja le-
vado ao conhecimento da atleta.

Justificação

Lígia Silva Santos, tenista amazonense, partici-
pou dos Jogos Pan-Americanos Rio-2007. Mesmo sem 
lograr a conquista de medalha, a presença de Lígia é 
merecedora do Aplauso do Senado da República. Essa 
foi a sua terceira presença nos Jogos Pan-Americanos, 
constando, entre suas vitórias, medalha de bronze em 
Winnipeg e o quarto lugar em Santo Domingo. Ela par-
ticipou também de duas Olimpíadas.

Sala das Sessões, 2 de agosto de 2007. – Sena-
dor Arthur Virgílio, Líder do PSDB.

REQUERIMENTO Nº 861, DE 2007

Requer Voto de Aplauso ao atleta ama-
zonense Alexon dos SantosMaximiano, pela 
conquista da Medalha de Bronze, na prova 
de lançamento de dardo nos JOGOS PAN-
AMERICANOS RIO-2007.

Requeiro, nos termos do art. 222, do Regimento 
Interno, e ouvido o Plenário, que seja consignado, nos 
anais do Senado, Voto de Aplauso ao atleta amazonen-
se Alexon dos Santos Maximiano, pela conquista da 
Medalha de Bronze na prova de lançamento de dardo 
nos JOGOS PAN-AMERICANOS RIO-2007.

Requeiro, ainda, que o Voto de Aplauso seja 
levado ao conhecimento do atleta e do Prefeito Mu-
nicipal de Manacapuru, Dr. Washington Luis Régis 
da Silva, de quem o atleta mereceu apoio para sua 
ida ao Pan.

Justificação

A vitória do amazonense Alexon dos Santos 
Maximiano, conquistando Medalha de Bronze nos 
jogos Pan-Americanos Rio-2007, deveu-se ao seu 
esforço como atleta e ao apoio do Prefeito Municipal 
de Manacapuru, Dr. Washington Régis. Manacapuru 
e o Amazonas estão de parabéns, como, também, 
o Brasil.

Sala das Sessões, 2 de agosto de 2007. – Sena-
dor Arthur Virgílio, Líder do PSDB.

REQUERIMENTO Nº 862, DE 2007

Requer Voto de Pesar pela morte trá-
gica, no acidente aéreo da TAM, em Con-
gonhas, de Márcio Andrade, Melissa Doná, 
Alanis Andrade, André Doná Gabriel Pedro-
sa, Ricardo Almeida, Elenilze Ferraz, Bruno 
Ferraz, Larissa Ferraz, Jamille Leão e Levi 
Ponce de Leão, todos do Amazonas.

Requeiro, nos termos do art. 218, do Regimen-
to Interno, a inserção em ata, de Voto de Pesar, pela 
morte de Márcio Andrade, Melissa Doná, Alanis An-
drade, André Doná, Gabriel Pedrosa, Ricardo Almeida, 
Elenilze Ferraz, Bruno Ferraz, Larissa Ferraz, Jamil-
le Leão e Levi Ponce de Leão, todos do Amazonas, 
vítimas do trágico acidente com o avião da TAM em 
Congonhas.

Requeiro, também, que esse Voto de Pesar seja 
levado ao conhecimento dos familiares desses cida-
dãos do Amazonas.

Justificação

O acidente com o avião “Airbus” da TAM, ocorri-
do recentemente no Aeroporto de Congonhas, vitimou 
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duas centenas de passageiros, entre eles, 11 do Estado 
do Amazonas. A Nação toda continua chocada com o 
sinistro. Sensibilizo-me com as famílias de todos eles, 
mas não posso deixar de registrar, em especial, minha 
solidariedade às famílias dos passageiros do Amazo-

nas que morreram no desastre, pelo que requeiro à 

Mesa este Voto de Pesar.

Sala das Sessões, 2 de agosto de 2007. – Sena-

dor Arthur Virgílio, Líder do PSDB.



25806  Sexta-feira  3  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Agosto de 2007



Agosto de 2007  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  3  25807 



25808  Sexta-feira  3  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Agosto de 2007



Agosto de 2007  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  3  25809 



25810  Sexta-feira  3  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Agosto de 2007



Agosto de 2007  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  3  25811 

REQUERIMENTO Nº 864, 2007

Requer Voto de Aplauso ao povo do 
Município de Coari, Amazonas, pelo trans-
curso de seu 75º aniversário de emancipa-
ção política.

Requeiro, nos termos do art. 222, do Regimento 
Interno, e ouvido o Plenário, que seja consignado, nos 
anais do Senado, Voto de Aplauso ao povo de Coari, 
no Amazonas, pelo transcurso do seu 75º aniversário 
de emancipação política.

Requeiro, ademais, que este voto seja levado ao 
conhecimento da população de Coari, por intermédio 
do Prefeito Municipal, Manoel Adail Amaral Pinheiro, 
bem como ao Presidente da Câmara Municipal, José 
Wilson Matos Cavalcante e, por seu intermédio, a to-
dos os Vereadores do Município.

Justificação

O Município de Coari, no Amazonas, conhecido 
em todo o País por suas riquezas minerais, completa 
hoje, dia 2 de agosto, 75 anos de emancipação po-

lítica. As comemorações, que se encerram também 
hoje, incluem a “Semana Cultural de Coari”. Em segui-
da, a Mostra percorrerá algumas cidades brasileiras, 
incluindo Brasília, aqui no Senado Federal. Um dos 
principais objetivos da “Semana Cultural de Coari” é 
mostrar faces da cidade, ainda pouco conhecidas. O 
voto de aplauso é, pois, merecido.

Sala das Sessões, 2 de agosto de 2007. – Sena-
dor Arthur Virgílio, Líder do PSDB.

REQUERIMENTO Nº 865, DE 2007

Requer Voto de Aplauso ao atleta ama-
zonense Sandro Ricardo Rodrigues Viana, 
pela conquista da Medalha de Ouro, na 
prova de revezamento 4x100m nos Jogos 
Pan-Americanos Rio-2007.

Requeiro, nos termos do art. 222, do Regimento 
Interno, e ouvido o Plenário, que seja consignado, nos 
anais do Senado, voto de aplauso ao atleta amazonen-
se Sandro Ricardo Rodrigues Viana, pela conquista da 
Medalha de Ouro, na prova de revezamento 4x100m, 
nos Jogos Pan-Americanos Rio-2007.
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Requeiro, ainda, que o voto de aplauso seja le-
vado ao conhecimento do homenageado.

Justificação

A vitória do amazonense Sandro Viana, conquis-
tando Medalha de Ouro nos Jogos Pan-Americanos 
Rio-2007, é a vitória do esforço pessoal de um atleta 
cuja vida é marcada pela simplicidade, mas também 
pela obstinação. De família humilde, ele viu-se obriga-
do a vender até móveis de sua residência em Manaus 
para custear as despesas com transporte. Mas chegou 
lá! O esporte do Amazonas brilhou no Pan. Por tudo 
isso, Sandro é merecedor do voto de aplauso que pro-
ponho ao Senado da República.

Sala das Sessões, 2 de agosto de 2007. – Sena-
dor Arthur Virgílio, Líder do PSDB.

REQUERIMENTO Nº 866, DE 2007

Requer Voto de Pesar pelo falecimento 
da artista plástica amazonense Maria Ber-
nadete Mafra de Andrade.

Requeiro, nos termos do art. 218, do Regimento 
Interno, a inserção em ata, de voto de pesar pelo fa-
lecimento, no final de julho de 2007, da artista plásti-
ca amazonense Maria Bernadete Mafra de Andrade, 
Professora da Universidade Federal do Amazonas e 
ex-Superintendente Regional do IPHAN.

Requeiro, também, que esse voto de pesar seja 
levado ao conhecimento da família de Maria Berna-
dete e da UFAM.

Justificação

O Voto de Pesar que ora requeiro justifica-se. 
A Professora Maria Bernadete Mafra de Andrade, da 
UFAM, teve destacada participação no cenário cultural 
do Amazonas. Doutora em Arquitetura, sua obra é tam-
bém conhecida em outros Estados, inclusive aqui no 
Senado, onde participou, por minha indicação – muito 
prazerosa – da Exposição “Artistas Plásticos Brasilei-
ros”, no Salão Negro, em 2005. Sua arte revela, além 
de técnica apurada, talento e imensa sensibilidade.

Sala das Sessões, 2 de agosto de 2007. – Sena-
dor Arthur Virgílio, Líder do PSDB.

REQUERIMENTO Nº 867, DE 2007

Requeiro, nos termos do art. 218, do 
Regimento Interno, a inserção em ata de 
Voto de Pesar pela morte do Senhor Wil-
son Carlos Kuhn, vítima de complicações 
pulmonares na cidade de Cascavel, dia 28 
de julho de 2007.

Requeiro ainda que este Voto de Pesar seja le-
vado ao conhecimento da família de Wilson Carlos e 
ao Estado do Paraná, especialmente às cidades de 
Toledo e Cascavel.

Justificação

Wilson Carlos Kuhn morreu no dia 28 de julho 
último, na cidade de Cascavel. A lacuna deixada pelo 
falecimento do Doutor Wilson, como era conhecido, só 
é comparável ao seu legado, o qual sem dúvida será 
um balizador para as próximas gerações. Ex-prefeito de 
Toledo e ex-presidente da AMOP, historiador, advogado 
e conselheiro da OAB, consolidou uma liderança que foi 
referência para todo o Oeste do Paraná. Brilhante ad-
vogado e político idealista, nascido na capital gaúcha, 
militava há 53 anos na advocacia empresarial. Com mais 
de 70 anos, deliberou redirecionar sua vida acadêmica 
e retornou aos bancos escolares, cursando História na 
Unipar, tendo sido considerado um dos melhores alunos 
da história da instituição, destaque reconhecido pelo 
próprio corpo docente da Universidade Paranaense.

Como prefeito de Toledo (1973 e 1977), foi respon-
sável pela conquista do título de “Capital da Cultura”. 
Em sua gestão, foi construída a primeira estrutura do 
gênero da região Oeste, a Casa da Cultura de Toledo, 
que funciona até hoje. Também foi o idealizador do 
primeiro plano diretor do município e ampliou o rigor 
para liberação de loteamentos residenciais.

As exéquias prestadas a Wilson Carlos Kuhn, es-
pecificamente na Câmara de Vereadores de Cascavel 
e no hall da Prefeitura de Toledo, demonstram que o 
povo do Oeste do Paraná é reconhecedor da enorme 
estatura moral, ética e política deste sensível, bravo e 
exemplar cidadão brasileiro.

O Voto de Pesar que ora requeiro justifica-se 
plenamente. O exemplo, tanto de honradez pessoal 
quanto de invejável desempenho da gestão pública, 
deixados por Wilson Carlos Kuhn, deve, sem qualquer 
dúvida, nortear a postura daqueles investidos de man-
dato popular.

Sala das Sessões, 2 de agosto de 2007. – Se-
nador Alvaro Dias.

LEGISLAÇÃO CITADA

REGIMENTO INTERNO

RESOLUÇÃO Nº 93, DE 1970

....................................................................................
Art. 218. O requerimento de inserção em ata de 

voto de pesar só é admissível por motivo de luto na-
cional decretado pelo Poder Executivo, ou por faleci-
mento de:
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I – pessoa que tenha exercido o cargo de Presi-
dente ou Vice-Presidente da República;

II – ex-membro do Congresso Nacional;
III – pessoa que exerça ou tenha exercido o car-

go de:
a) Ministro do Supremo Tribunal Federal;
b) Presidente de Tribunal Superior da União;
c) Presidente do Tribunal de Contas da União;
d) Ministro de Estado;
e) Governador, Presidente de Assembléia Legis-

lativa ou de Tribunal de Justiça estadual;
f) Governador de Território ou do Distrito Fede-

ral;
IV – Chefe de Estado ou de governo estrangei-

ro;
V – Chefe de Missão Diplomática de país estran-

geiro acreditada junto ao Governo Brasileiro;
VI – Chefe de Missão Diplomática do Brasil junto 

a governo estrangeiro, falecido no posto;
VII – personalidade de relevo na vida político-

administrativa internacional.
....................................................................................

O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. PSDB – PR) 
– A Presidência encaminhará os votos solicitados.

Os requerimentos vão ao Arquivo.
Com a palavra a Senadora Ideli Salvatti, por 

permuta com o Senador Mão Santa. O Senador Mão 
Santa, generoso como sempre, cedeu o seu horário 
à Senadora Ideli Salvatti.

A SRA. IDELI SALVATTI (Bloco/PT – SC. Pronun-
cia o seguinte discurso. Sem revisão da oradora.) – Por 
gentileza, Sr. Presidente, S. Exª trocou, inverteu. Eu 
falaria em seguida a ele, mas, como a CPI do Apagão 
Aéreo está funcionando e eu gostaria de acompanhar 
um pouco mais os depoimentos, então o Senador Mão 
Santa, gentilmente, fez a troca.

O que me traz à tribuna – vou mudar um pouco o 
assunto; sei que estamos desde às dez horas da ma-
nhã trabalhando, discutindo e debatendo a questão do 
acidente, da crise aérea e uma série de medidas que 
se tornam necessárias para que possamos superar as 
deficiências, as dificuldades e buscar a solução para 
que acidentes como esse não aconteçam nunca mais 
no nosso País –, acompanhando um pouco o noticiário 
dos últimos dias, é fazer aqui o registro de duas deci-
sões tomadas pela Ministra Ellen Gracie: uma referen-
te a São Paulo e outra, ao meu Estado. A decisão da 
Ministra Ellen Gracie é suspender decisões judiciais, 
liminares que garantiam a grupos de servidores, tanto 
no Estado de São Paulo quanto no Estado de Santa 
Catarina, o recebimento de valores acima do teto.

No caso de São Paulo, era um acórdão do Tribunal 
de Justiça de São Paulo, dando a um grupo de servido-

res o pagamento de salários acima do teto constitucio-
nal do Estado de São Paulo, que é a remuneração do 
Governador: R$14.800,00. Esse grupo de servidores 
de São Paulo vinha recebendo acima dos R$14.800,00, 
que é o teto constitucional no Estado de São Paulo, 
e a decisão da Ministra Ellen Gracie derrubou esse 
acórdão do Tribunal de Justiça de São Paulo.

Concomitantemente a essa decisão, também 
tivemos para o caso de Santa Catarina uma decisão 
da Ministra Ellen Gracie, derrubando uma decisão do 
Pleno do Tribunal de Justiça de Santa Catarina, que 
garantia a 42 pessoas, todas elas pensionistas do 
Instituto de Previdência do Estado de Santa Catarina 
(Ipesc), receberem acima do teto. E, diferentemente 
de São Paulo, no caso de Santa Catarina temos tetos 
diferenciados. O teto do Judiciário é de R$22.100,00 
por mês, mas o do Executivo é outro, R$10.000,00, e 
o da Assembléia Legislativa, R$11.870,00.

Portanto, dessas 42 pessoas que recebiam acima 
do teto, havia uma distribuição da seguinte forma: 13 do 
Ministério Público, 14 do Judiciário, que recebiam mais 
do que o teto de R$22.100,00; 9 do Executivo e 2 do Tri-
bunal de Contas do Estado, que recebiam acima do teto 
do Executivo, que é de R$10.000,00 mensais; e 4 da As-
sembléia Legislativa, recebendo acima dos R$11.870,00, 
que é o teto do Legislativo. E o que essas 42 pessoas 
recebiam acima do teto, somando seus valores, dá um 
valor de aproximadamente R$800.000,00 por mês.

Então, 42 pessoas, Senador Eduardo Suplicy, vi-
nham recebendo acima do teto no meu Estado, e o total 
do pagamento mensal dessas 42 pessoas se aproxima-
va dos R$800.000,00 por mês, o que, se dividirmos, se 
fizermos uma continha muito básica, muito elementar, 
800.000 dividido por 40 – vamos arredondar para faci-
litar bem – dá algo em torno de um salário médio de 
R$20.000,00, o que significa que, para dar uma média 
de R$20.000,00, provavelmente deve haver pensionistas 
entre essas 42 pessoas que ganham trinta, quarenta 
ou até cinqüenta mil reais por mês. E foi essa a decisão 
muito sábia da Ministra Ellen Gracie, que, no caso do 
Estado de São Paulo, derrubou o grupo de servidores 
que ganhavam acima do teto, como também derrubou, 
em Santa Catarina, o grupo de servidores que o Ins-
tituto de Previdência, também por decisão, por ordem 
judicial, vinha pagando acima do teto.

E chamou-me muito a atenção, porque eu fui sin-
dicalista durante quase oito anos de uma categoria que 
sempre teve muita dificuldade com a sua remuneração, 
que é a categoria dos professores estaduais, que, em 
todos os Estados, têm muita dificuldade de remunera-
ção. E estamos com muita expectativa de que o piso 
nacional dos professores efetivamente seja aprovado, 
para que possamos ter um mínimo de garantia de ho-
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mogeneidade entre o salário dos professores em todos 
os Estados e Municípios brasileiros.

No meu período de sindicalista, à frente do sindi-
cato dos professores, dos trabalhadores em educação, 
uma das grandes dificuldades na mesa de negociação 
era sempre esta: não é possível conceder reajuste 
porque determinadas fatias do funcionalismo público 
– e há diferenças muito grandes entre os valores de 
salários do Executivo, do Judiciário e do Legislativo; 
portanto, categorias maiores, mais numerosas, como 
é o caso do magistério, da saúde e da segurança pú-
blica, sempre ficavam no haver, no prejuízo –, porque 
determinadas categorias, por serem menores, por 
desempenharem funções ditas de Estado, acabavam 
tendo uma remuneração mais bem aquinhoada.

Na questão das pensões e das aposentadorias, 
também havia muita dificuldade de se fazer uma distribui-
ção mais justa dos salários do funcionalismo público.

Durante todo o meu período como sindicalista e 
também nos oito anos como Deputada Estadual, nós 
sempre defendemos a questão do teto para o funciona-
lismo, que precisa ter uma regra acima de todo e qual-
quer... Até porque essa discussão do direito adquirido 
pode até ser legal, como a Ministra Ellen Gracie esta-
belece. A legalidade, o tal do direito adquirido, pode, 
sob determinados aspectos, ser algo absolutamente 
imoral inclusive: alguém, considerada a situação dos 
demais servidores, ter uma remuneração algumas de-
zenas de vezes superior a dos demais.

Então, só para termos um comparativo, o que 
essas 42 pensionistas recebem mensalmente é o 
equivalente ao que mais de 2.000 pessoas ganham 
de salário mínimo, pagaria tranqüilamente os salários 
de 1.800 professores da 1ª à 4ª série no Estado de 
Santa Catarina – infelizmente, hoje, o salário no meu 
Estado, para 20 horas de trabalho, não foge muito da 
faixa dos R$500,00.

Portanto, tem-se apenas 42 pessoas ganhando 
além do teto estabelecido na Constituição. Mas tem que 
ter teto, pois ninguém pode, por qualquer motivo, por 
qualquer razão, mesmo a do direito adquirido, ter salário 
maior do que aquele estabelecido na Constituição.

Infelizmente, percebemos que, talvez até pela com-
posição aqui, na distribuição das 42 pessoas, a maior 
parte está ligada ao Judiciário, ao Ministério Público. Tal-
vez até por isso tenham tido mais facilidade em obter o 
direito que a Constituição proíbe, ou mais condição de 
convencer a dá-lo; e recebem além do teto.

Por isso, não poderia deixar de fazer este registro 
e parabenizar a Ministra Ellen Gracie, que vem adotan-
do medidas e posições muito corretas e corajosas para 
nós, mulheres. Inclusive, ficamos muito satisfeitas pela 
coragem com que a Ministra vem desempenhando o 

cargo. É a primeira vez que uma mulher ocupa o cargo 
de Chefe de um Poder de Estado, do Judiciário, no nos-
so País. Mas não poderia deixar de fazer aqui o registro, 
uma vez que ao longo de toda minha vida, como sindi-
calista e Deputada Estadual, enfrentei o debate sobre 
a questão do teto, que precisar ter, de uma vez por to-
das, limite para os super salários, salários que acabam 
extrapolando todo arrazoado e bom senso.

Essa decisão da Ministra, eu espero que seja 
de uma vez por todas respeitada. Que haja o teto não 
somente no Estado de Santa Catarina, mas também 
no Estado de São Paulo, que seja exercido e respei-
tado por todos.

Está aqui o Senador Pedro Simon, que não pôde 
estar, quando fomos ao encontro da Ministra Ellen 
Gracie, com a nossa equipe, com o nosso grupo de 
trabalho, para agilizar a tramitação e aprovação dos 
projetos com o intuito de reduzir a morosidade na Jus-
tiça; mexermos no Código de Processo Penal, mexer-
mos nos prazos dos recursos para que a Justiça seja 
mais ágil. Nós fomos muito bem recebidos pela Minis-
tra Ellen Gracie, Senador Pedro Simon, e na próxima 
terça-feira, dia 7, ela deverá nos apresentar o rol de 
sugestões que o Judiciário brasileiro já tem acumula-
do dos debates, dos seminários, de todas as reuniões 
e discussões que vem fazendo ao longo dos últimos 
anos. A Ministra Ellen Gracie se comprometeu a, no 
dia 7, apresentar ao nosso grupo de trabalho, que V. 
Exª compõe juntamente com os Senadores Jefferson 
Péres, Romeu Tuma, Mozarildo Cavalcanti, esse rol de 
sugestões, que nos possibilitará modificar a legislação 
para que a Justiça seja mais ágil, seja mais rápida, seja 
mais eficiente. Enfim, para que a Justiça faça justiça, 
porque Justiça que tarda já é uma Justiça falha.

Ontem à tarde nós estivemos também com o 
Presidente da Associação dos Magistrados do Brasil, 
Dr. Rodrigo Colaço, que, como a Ministra Ellen Gracie, 
também se comprometeu a nos entregar sugestões. V. 
Exª inclusive foi homenageado pela Associação dos 
Magistrados do Brasil, num evento no mês de junho lá 
no Hotel Blue Tree, aqui em Brasília.

Portanto, Senador Pedro Simon, nós temos muitos 
assuntos para tratar, mas eu acho que aquele nosso 
grupo de trabalho tem uma tarefa muito importante, 
muito positiva, a fim de que possamos, até o final de 
agosto, o mais tardar no início de setembro, aprovar 
um volume de projetos importantes, que tornarão mais 
ágeis a tramitação dos processos judiciais e a justiça 
se fazer de forma mais ágil.

Quero, mais uma vez, agradecer ao Senador 
Mão Santa a gentileza de ter me permitido falar à sua 
frente.

Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente.
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O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. PSDB – PR) 
– Senador Mão Santa, como último orador inscrito, V. 
Exª tem a palavra.

O SR. MÃO SANTA (PMDB – PI. Pronuncia o 
seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sr. Pre-
sidente Senador Alvaro Dias, Srªs e Srs. Senadores, 
brasileiros e brasileiras aqui presentes e os que nos 
assistem pelo sistema de comunicação do Senado, 
Senadora Ideli Salvatti, V. Exª, de verde, fica bem me-
lhor do que de vermelho. Verde é a esperança que 
não pode morrer.

A SRA. IDELI SALVATTI (Bloco/PT – SC) – Eu 
gosto mesmo é de vermelho!

O SR. MÃO SANTA (PMDB – PI) – O Senador 
Pedro Simon simboliza a grandeza, a história do Se-
nado e da ética, então, saudando-o saúdo a todos.

Senador Pedro Simon, essa coisa de mentir já 
está demais. Senador Pedro Simon, em um aperreio, 
até Pedro negou, não é. Disse que nunca tinha visto 
Cristo. Mas assim já está demais! É muita mentira! 

Senador Eduardo Suplicy, o Brasil ganhou no 
Pan, foi o campeão de medalhas de ouro. Se nós so-
marmos a que o PT ganhou e levou... Medalha de ouro 
da corrupção: é do Brasil, o Brasil ganhou; medalha 
de ouro do desprezo à segurança pública: é do Brasil 
– vocês viram ontem no Rio de Janeiro; do desprezo 
à saúde, o sucateamento dos grandes hospitais: é do 
Brasil! E da mentira: é do Brasil!

Senador Alvaro Dias – Doutor Alvaro Dias; hoje 
concorrendo com Fernando Henrique Cardoso, diplo-
mado na Califórnia –, Goebbels, como indicador de 
conto do Hitler, dizia que uma mentira repetida várias 
vezes torna-se verdade. E eles mentiram, mentiram, 
e, de mentira em mentira, ganharam as eleições. Ga-
nharam. Essa é uma verdade.

Pedro Simon, preste atenção aqui. Agora, ele vai 
dar atenção para mim. Outro dia, eu estava discursando 
aqui, chegou um jornalista que me disse: “Mão Santa, 
você está forte”. Eu olhei assim e disse: “Eu?” Se, lá no 
Piauí, eu quiser ser candidato a Prefeito da capital, não 
posso, porque eu não tenho o Diretório Municipal nem 
o Estadual, pois este o PT já levou. Eu disse: “Como, se 
no meu Piauí, eu não tenho o meu PMDB? Ele já se en-
tregou ao PT”. Aí, Pedro, sabe o que disse o jornalista? 
“Você tem o apreço de Pedro Simon e de Jarbas Vas-
concelos: a vergonha e a ética do PT”. Isso é verdade, 
eu tenho o apreço, e disso não abro mão. 

Aí, tomei coragem para continuar, porque existe 
a turma que diz: “Cansei!” Cansei, não. Eu vi a luta do 
meu MDB e não precisava recordar Ulysses em 1974, 
porque em 1972 eu já “estava no pau”, com Elias Xi-
menes do Prado, conquistando a Prefeitura da maior 
cidade do Piauí, a minha cidade! 

Aqui, há o exemplo vivo de Pedro Simon. Foi para 
o céu Ramez Tebet e chegou Jarbas. 

E as vaias? 
Senador Pedro Simon, agora vou entrar na histó-

ria do Jarbas. V. Exª sabe da nossa ligação, que vem 
de Francisco: V. Exª e minha mãe são franciscanos. 
Ele disse: “Onde houver erro, que eu leve a verdade”. 
Não foi isso que disse Francisco? 

Quando entramos aqui, começamos a conversar 
– nós, daquele grupo que resiste, que acredita que o 
bem vence o mal, que acredita na virtude, que acre-
dita em Deus, que acredita que existe pecado, que 
leu a lei de Deus, a qual diz: “Não roubarás”. Pedro 
Simon e Jarbas.

O Jarbas é essa figura diferente. Hoje, dei-lhe um 
aparte e ele disse: “Mão Santa, peguei 11 vaias do PT”. 
Atentai bem, Senador Pedro Simon, brasileiros e bra-
sileiras: Jarbas Vasconcelos, que enfrentou a ditadura 
e que, muito jovem, desejou ser Senador. Ele e o pai. 
Colocaram três para vencê-lo e quase não ganharam, 
no começo da ditadura. Esse homem, que foi Prefeito 
extraordinário – fui aprender a ser prefeitinho com ele 
–, Governador e Senador, pegou 11 vaias! No cumpri-
mento de sua missão, Senador Augusto Botelho, ele 
recebeu o Presidente Luiz Inácio, e o PT vaiava. 

Senador Pedro Simon, o Jarbas me disse: “Mão 
Santa, não vou receber o meu diploma, porque será a 
décima segunda vaia”. Jarbas, que viu seu pai tombar 
na luta, na redemocratização, no começo! 

Minha mãe, santa mãe, Senador Pedro Simon 
– eu sempre digo que não sou “mão santa”, mas sou 
filho de mãe santa –, dizia que quem planta vento co-
lhe tempestades. Quem plantou vaia foi o PT, que saía 
vaiando tudo. 

Jarbas é o maior líder do Nordeste – ele é, eu 
não sou. Onze! Não foi receber o diploma de Senador 
porque dizia que seria a décima segunda. Viajou para 
chegar depois. 

“Quem semeia vento colhe tempestade”, dizia 
minha santa mãe. Está aí o Lula. 

Eu estava no Rio na mesma época. Esse negócio 
de se dizer que político está desgastado, não está, não! 
Dei muito autógrafo. Agora mesmo, estava ali um senhor, 
casado com uma piauiense. Eu lhe disse que casou bem, 
com uma mulher cristã do Piauí. Ele é mineiro e Vice-
Prefeito de Cláudio, parente da mulher do Tancredo. Pe-
diram-me para tirar retrato. Eu estava no Rio, na mesma 
época. Pedro, quando entrei no teatro, bateram palmas. 
Não está assim! Quando V. Exª entra, também... 

O jornalista disse: “Você está forte”. Estou forte 
como? Estou lascado, porque não tenho nem diretório 
do PMDB no Piauí. Mas ele disse: “Você tem o apreço 
de Jarbas e de Pedro Simon”.
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Eu fui ao Rio por causa de minha filha, que está 
realizada, vai-se formar em Medicina e está querendo, 
Pedro Simon, fazer estágio com o Professor Azulay, 
do Amazonas, que é o maior dermatologista. No meu 
tempo, era o Bekeler. Eu dizia: “Minha filha, é o Beke-
ler.”. E ela: “Não, é o Azulay.”. 

Eu vi seu livro. Que bonito! Vocês, do Amazonas, 
devem prestar uma homenagem a Azulay, com todo 
respeito ao Bekeler, autor do livro da minha época. 
Mais uma obra.

Fui, com minha filha, à Santa Casa, onde ela quer 
estagiar com Azulay, e estava lá, na mesma época. 

Olha, conheci a Santa Casa há 40 anos. Meu pro-
fessor, Mariano de Andrade, tinha lá uma enfermaria. 

Augusto Botelho, você estagiou lá. 
Pitanguy, esse orgulho da Medicina da Pátria, da 

cirurgia plástica, nunca deixou de operar um pobre na 
Santa Casa. 

O meu Professor, Mariano de Andrade, do Hospital 
dos Servidores do Estado, tinha uma enfermaria lá. O 
Hospital dos Servidores do Estado era padrão. Quando 
João Baptista Figueiredo, Presidente da República, teve 
um enfarte, Pedro Simon, ele foi para lá. Eu conheço.

O Fundão não conheci. Passo por ele, por fora, 
quando vou para o Galeão.

Pedro Simon, não tem janela a Santa Casa. 
Suplicy, a vaia foi por isso.
Eu aprendi, ô Luiz Inácio, que não gosta de ler, 

pois declarou que é melhor fazer uma hora de estei-
ra que ler uma página de um livro. Concentre-se nos 
provérbios. Há provérbios na Bíblia. 

A verdade ninguém pode esconder. É mais fácil tapar 
o sol com a peneira que esconder a verdade. E a verdade 
daquela vaia foi a segurança do Rio, que aí está. 

Brasileiros e brasileiras, dêem nota para a saúde. 
Humilharam o Prefeito César Maia, levando para 

lá umas barracas do Exército. 
A capital histórica da Ciência médica é aquela, 

onde fiz pós-graduação, mas o Hospital dos Servido-
res do Estado, de tanta glória, está sucateado; a Santa 
Casa de Misericórdia é mantida, milagrosamente, por 
heróis como os Azulays; e no Hospital do Fundão, as 
janelas estão caindo.

Ô Suplicy, quero até o seu auxílio: como é o nome 
do Prefeito de Nova Iorque à época em que os edifícios 
caíram, do Partido Republicano? Ele escreveu um livro 
em que fala da “síndrome da janela caída”.

O Sr. Eduardo Suplicy (Bloco/PT – SP) – Giu-
liani.

O SR. MÃO SANTA (PMDB – PI) – Giuliani! Ex-
traordinário candidato à presidência da república, que 
iria disputar com Hillary Clinton. Não o fez porque teve 
um câncer de próstata.

Li o livro do grande líder Giuliani, em que fala da 
“síndrome da janela caída”. Quando há janela caída 
num prédio público, tudo está caído. Então, imagino 
como está o Hospital do Fundão, que é do Governo 
Federal, que é a escola dos médicos. 

Foi por isso a vaia do Lula, feita pelo povo, que 
precisa de segurança e não tem, que precisa de saú-
de e de educação. 

Ô Pedro Simon, atentai bem: criei uma Faculdade 
de Medicina no Estado do Piauí. De 400 faculdades, 
mais uma para raciocinar. 

V. Exª sabe quanto custa um curso de Medicina, 
hoje, numa faculdade privada? São R$3.500,00 por mês! 
Esta é a média, porque tem umas mais caras: R$3.500,00 
por mês! Brasileira e brasileiro, qual é a Bolsa-Escola, 
a “bolsa-esmola” que paga para o seu filho ser médico 
hoje? No meu tempo, estudava-se nas federais, onde 
eu estudei. Hoje, elas estão sucateadas. As faculda-
des privadas custam R$3.500,00 por mês! Senador 
Suplicy, isso dá certo nos Estados Unidos, porque lá 
eles trabalham e ganham. Quem é que ganha isso no 
Brasil, se não temos nem emprego? O salário mínimo 
dá para pagar uma faculdade de R$3.500,00? Foi essa 
a razão da vaia: a verdade. Cristo dizia: “Em verdade, 
em verdade, vos digo”. Ó, Suplicy, esta é a verdade! Eu 
sou correto para com o Presidente Luiz Inácio. É melhor 
um adversário que diga a verdade do que um aloprado, 
um puxa-saco, um mentiroso, que o está enganando. 
Eu sou a verdade. Não sou como Cristo: “O caminho, a 
verdade”; mas, sou a verdade.

Aqui está o jornal O Dia, o mais antigo, Pedro 
Simon, do Piauí – atentai bem! –: “Cera de carnaúba 
salva exportações piauienses”. A jornalista Elizângela 
Carvalho é uma boa jornalista. Mas não é não, Elizân-
gela, é porque você é nova. Isso influenciou você. Cera 
de carnaúba não salva exportação do Piauí. 

Olhem para cá, brasileiras e brasileiros! Olhe 
para cá, Suplicy! 

Sei que V. Exª é dos Matarazzo; meu avô também 
era industrial. Isto aqui não está nada salvo, não! O Piauí 
caiu na desgraceira do PT! Vou mostrar-lhes. Senador 
Pedro Simon, cera de carnaúba, mentira! Meu avô ti-
nha dois navios para transportar cera de carnaúba do 
Piauí para o sul e para o mundo, e hoje não tem nem 
uma canoa para transportá-la! A carnaúba é secular! 
Ela se mantém porque é da natureza e a palmeira de-
mora muito, mas ela é decadente! Havia os ingleses, 
os franceses, minha família. A verdade está aqui, vou 
mostrá-la ao povo, a quem agradeço. 

Senador Eduardo Suplicy, V. Exª é sério e mere-
ce o nosso respeito. 

Então, Presidente Lula... Ó Suplicy, onde está o 
PT? Estão por aí; nós estamos aqui. Atentai bem, meu 
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amigo Presidente Senador Augusto Botelho, vamos 
ouvir, porque não há mais ninguém do PT, só V. Exª 
e o Suplicy, e o meu amigo Simon, que está ali e vale 
por 180 anos deste Senado! 

Mas vejam o que diz – anotem –: “Registraram 
decréscimo [no Piauí] de vendas a castanha de caju 
(-27%)”.

Meu querido Luiz Inácio, Vossa Excelência estu-
dou no Senai. O Senai, naquele tempo, tinha estrutura, 
tinha governo; o Senai era uma boa escola! O Senai foi 
criado pelo meu tio e padrinho, no Piauí. Eu conheço a 
sua estrutura! Menos é menos! É negativo! É para baixo! 
O Governo de Vossa Excelência está crescendo para 
baixo, como rabo-de-cavalo. Ó Suplicy, está aqui, no jor-
nal O Dia: castanha de caju: menos 27%! Menos, Luiz 
Inácio, é negativo, é para baixo. O mel, mel de abelha 
– ó Suplicy menos 71%. Ô povo educado o do meu Es-
tado, porque ele foi escondido, ligeiro, mais não o vaiou. 
Ó piauiense educado! Menos 71% o mel do Piauí, que 
vocês já tomaram. Sucos e frutas: menos 42%; menos, 
diminuiu. Tudo é mentira; tudo é enganação; tudo é rou-
balheira; tudo é sem-vergonhice. É Suplicy! Espera ainda, 
Suplicy: camarões e lagosta: menos 56%...

(Interrupção do som.)

O SR. MÃO SANTA (PMDB – PI) – Ligue o som, 
Presidente. Sei que V. Exª é do PT, mas do PT de ver-
gonha, do PT de pessoas boas. Lá no Piauí tem um 
Deputado, o Nazareno Araújo, honrado; tivemos tam-
bém aquela que morreu, a Trindade, era uma pessoa 
honrada, foi para o céu. 

Olhem aqui: camarões e lagosta... Pedro Simon, 
eu sei porque governei o Piauí. O maior produtor de 
camarão das Américas era o Equador, que hoje está 
nas mãos desses governantes de esquerda totalitária. 
Então, Marco Maciel, eu fui a Guayaquil –não fui nem 
à capital, não fui a passeio – e Manta é a cidade de 
praia onde havia a maior carcinicultura. Augusto Bote-
lho, “Deus escreve certo por linhas tortas”, então, houve 
uma epidemia com o camarão do maior produtor do 
mundo, a cidade de Manta, no Equador. O camarão 
ficou pálido, anêmico – deu uma vaca louca lá nele. 
Então, como o mesmo se seu aqui, fui até lá buscar os 
técnicos para o Nordeste. Marco Maciel, eu os trouxe, 
porque o camarão estava em queda, e implantamos a 
técnica. Quando eu deixei o governo, foram U$20 mi-
lhões, empatou com a carnaúba. Lá, eles dominaram 
a patologia; é possível dominá-la. Não é como aqui em 
que a dengue está aí e este Governo não sabe acabar 
com ela. É o mesmo mosquitinho que Osvaldo Cruz 
venceu. É o mesmo mosquitinho! Naquele tempo, era 
a febre amarela, Marco Maciel. Agora é a dengue, que 
está mais grave, que é hemorrágica, que está matan-

do 14%; eram 4,5%. Ou o vírus está mais violento ou 
o povo mais fraco! Mas este Governo, que é derrota-
do por esse mosquitinho que Osvaldo Cruz venceu... 
Atentai bem: a lagosta, menos 56%! Ó Marco Maciel, 
menos! Ó Luiz Inácio, o Senai lhe ensinou! Larga esses 
aloprados e reviva a Aritmética do Trajano, que era a 
mais elementar quando eu estudava. A Aritmética do 
Trajano nos ensinava a somar, diminuir, dividir e mul-
tiplicar. Ó Luiz Inácio, pegue a Aritmética do Trajano: 
são menos 56% na carcinicultura. Pedras. Vejamos: 
Piracuruca, cidade produtora de pedras para piso, que 
exportava, hoje, são menos 4%. Todos são bens que 
estavam em franca expansão nos últimos anos. 

Ó mulher verdadeira, Elizângela Carvalho! É uma 
jornalista, uma mulher. Mulher é verdadeira. Vocês sabem 
que o Governo gosta de jornal. Olhem a mídia: “Cera de 
carnaúba...” Não salva nada, a cera é decadente. Meu 
avô tinha dois navios para transportá-la, hoje não há 
sequer uma canoa que a transporte no Piauí.

Pedro Simon, tem mais: a agricultura. Olhem o 
que diz a matéria: “O Boletim também trabalha com 
dados do IBGE e, por isso, está estimando que a pro-
dução de grãos do Piauí, em 2007, será 12,1% menor 
do que o ano de 2006, [...]”.

Suplicy, você não está com a mentira, e sim com 
a verdade. Isso aqui é a verdade. Fere! Para o Goe-
bbles – aqui temos o Duda “Goebbles” Mendonça –: 
a mentira se torna verdade. A sabedoria popular diz 
“que é mais fácil tapar o sol com a peneira do que es-
conder a verdade”. 

Vejam: “[...] quando se colheu apenas 1.064,4 mil 
toneladas. Até o final deste ano, a previsão é de colhei-
ta de 935,6 mil toneladas”. Luiz Inácio, 935 mil é bem 
menor do que um milhão. Essa é a realidade. “Além da 
perda de produtividade, as culturas das oleaginosas 
[...], que representam mais de 50% da produção total 
dos grãos do Estado, tiveram sua área plantada redu-
zida em 2,4% em relação à safra passada”. 

Empregos: os empregos diminuíram 0,19%.
Eu queria aproveitar os Senadores Eduardo Suplicy 

e Augusto Botelho, que estão aqui, e Pedro Simon, que 
é meu padrinho, meu guia, minha força. Pedro Simon, 
“pedi e dar-se-vos-á”, não é assim? Ô, Luiz Inácio, então, 
eu vim aqui pedir. Vossa Excelência tem aura. 

O Piauí foi muito bondoso. Nós acreditamos. En-
trou lá o PT, e nós acreditamos. Fomos enganados. 
Quem é que está livre de ser enganado? Quem é, Su-
plicy, que está livre de ser enganado? Fomos engana-
dos no Piauí. Fomos. Estão aqui os números.

E Sua Excelência vem com esse negócio de ir lá, 
PPP, PAC... É só mídia. Mas eu ia falar só de dez, para 
não cansar o Presidente, de dez obras inacabadas que 
estão lá. Porto de Luiz Correia, no Piauí, é uma delas. 
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Aliás, ele tomou banho de mar lá. Mas não pagaram 
nem o hotel, e o homem faliu. 

É o hotel de um português, que fechou. Fizeram 
despesa. O PT é assim.

Aliás, Pedro Simon, há um Procurador da Repú-
blica que aplaudiu, discursou e elogiou. Ele disse que 
é uma organização criminosa. Foi ele quem disse. Não 
é o Procurador-Geral? Está aí o Pedro Simon. É ver-
dadeiro, não negou.

O porto de Luís Correia foi começado por Epitá-
cio Pessoa, e faltam ainda US$20 milhões. Gasta-se 
dinheiro, e ainda está lá.

E a ferrovia? Ô Suplicy, Alberto Silva é um ve-
lhinho bom. Olha, Pedro, Alberto Silva tem 88 anos, e 
meteram na cabeça dele que iriam botar os trens para 
funcionar. E o que fez Luiz Inácio no Piauí? Ouvi o apito 
do trem: piuí, piuí! O Alberto Silva é homem de bem. 
Sou médico cirurgião, e ele é engenheiro ferroviário. 
Ele me abandonou, levou o PMDB para o PT. Estou lá 
isolado. Eu dei só o apoio, não saí daqui, deste PMDB, 
por causa do Pedro Simon.

Acho que o Luiz Inácio não é temente a Deus, 
não! Mentir é pecado, não é, Pedro? “Olhem que, em 
60 dias, estarão lá os trens.” Em Parnaíba, em Luís 
Correia, na minha cidade, seriam 60 dias. Eu ouvia: 
“Rapaz, o homem é danado mesmo, estamos lasca-
dos”. E estamos mesmo. Perdemos. Seriam 60 dias. 
Olha, faz um ano que isso foi dito.

Pedro, você sabe o que é dormente? É aquele 
pau que fica segurando os trilhos. Não trocaram ne-
nhum. Esse é o PT da sem-vergonhice e da mentira. 
Nenhum foi trocado. Essa é a verdade.

O Sr. Eduardo Suplicy (Bloco/PT – SP) – V. Exª 
me permite um aparte, Senador Mão Santa?

O SR. MÃO SANTA (PMDB – PI) – Vou já con-
ceder-lhe o aparte.

E os aeroportos internacionais? Pedro Simon, não 
há mais nem vôo nacional. Já houve vôos nacionais em 
Picos, em Floriano, em Guadalupe e na minha cidade. 
Agora, isso só existe na propaganda e na mídia.

E a ponte sesquicentenária? Primeiro, quero sa-
ber se V. Exª sabe o que é sesquicentenário. São 150 
anos da Capital. Anunciaram a construção da ponte. 
Vai fazer 156 anos, e só existe o esqueleto da ponte.

Pedro Simon, olha para cá. Eu, o povo do Piauí, os 
operários, o engenheiro Lourival Parente, com a cons-
trutora, com o dinheiro do Piauí, fizemos uma ponte no 
mesmo rio, em 1987, e convidei o Presidente para bailar 
sobre a ponte, do meu lado, para ver a grandeza do povo 
do Piauí. Heráclito Fortes, que fez aniversário ontem, 
muito festejado, um homem extraordinário, nosso líder, 
fez uma ponte no mesmo rio em 100 dias.

Este Governo da mentira está, há seis anos, fa-
lando isso. É tudo roubo. Ele diz que levou R$3 bilhões 
para lá. Então, é réu confesso. Eu, como Governador, 
fiz a ponte em 87 dias.

(Interrupção do som.)

O SR. MÃO SANTA (PMDB – PI) – Por favor, 
liguem o som.

O Sr. Eduardo Suplicy (Bloco/PT – SP) – Então, 
não terei o aparte?

O SR. MÃO SANTA (PMDB – PI) – Quanto ao 
metrô de superfície, enganaram o Alberto. O metrô 
está lá paradão, só o esqueleto. E o hospital univer-
sitário? Abri um ambulatório numa briga, e até nossa 
Deputada Federal pelo PT nos ajudou, a que faleceu 
e que foi para o céu.

O Pronto-Socorro de Teresina foi começado por 
Heráclito Fortes quando eu era Prefeito de Parnaíba 
e quando ele era Prefeito de Teresina. Isso se deu em 
1989, em 1990. Fiz um pronto-socorro – que funciona 
em Teresina, ao lado do Hospital Getúlio Vargas – em 
um ano e pouco. E está lá o PT. E ele disse que levou 
todos os votos, ganhou tudo. Mas a mentira tem pernas 
curtas. Veio a verdade. E a verdade veio no Maracanã: 
a vaia da verdade.

E o transcerrado? O cerrado é o último. Ao cer-
rado levei energia por meio do Governo de Fernando 
Henrique Cardoso, o que possibilitou que a Bunge, a 
maior multinacional, ali se fixasse. Essa empresa está 
pensando em ir para a Argentina, porque aqui não há 
estradas. Só há propaganda.

E as hidrelétricas? Anunciou cinco, e uma está 
pelo meio, a de Guadalupe. Faltam as comportas. 
Como diz que vai fazer cinco, se não termina a que 
existe? É a mentira!

Estou aqui, Suplicy, porque acredito que o bem 
vence o mal. E a verdade vence. E V. Exª tem o apar-
te. Quero ouvi-lo. V. Exª simboliza essa verdade no PT. 
Todo lado tem exceção. V. Exª é a exceção, que é essa 
verdade, como também nosso Augusto Botelho, que 
não sei como foi parar lá.

O Sr. Eduardo Suplicy (Bloco/PT – SP) – Sena-
dor Mão Santa, agradeço-lhe a oportunidade do aparte. 
Em primeiro lugar, transmito a V. Exª que o nome do 
Prefeito que V. Exª pediu que eu o ajudasse a lembrar 
é Rudolf Giuliani, candidato do Partido Republicano.

O SR. MÃO SANTA (PMDB – PI) – No livro dele, 
ele usou o símbolo da janela quebrada. Quando uma 
repartição tem uma janela quebrada, está tudo lasca-
do. Foi o que ele disse no livro. Isso é o Hospital do 
Fundão, o Hospital Universitário do Presidente da Re-
pública, no Rio de Janeiro.
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O Sr. Eduardo Suplicy (Bloco/PT – SP) – Em 
segundo lugar, agradeço-lhe a informação, pois não 
sabia que ontem foi aniversário do Senador Heráclito 
Fortes, a quem transmito meus cumprimentos. Ontem, 
eu estava em Caracas, onde houve um episódio im-
portante do ponto de vista da Comissão de Relações 
Exteriores e Defesa Nacional. Mantive um diálogo com 
o Presidente Hugo Chávez, que fez uma palestra no 
Centro Cívico Militar, em Caracas, sobre o programa 
habitacional e sobre praticamente todos os assuntos 
políticos do cotidiano. Esse é o estilo dele. A certa al-
tura, estando eu na platéia, na primeira fila, quis ele 
saber minha opinião a respeito dos diversos temas. Eu, 
que estava ao lado do Embaixador João Carlos Souza 
Gomes, transmiti ao Presidente Hugo Chávez que, em 
especial, sou favorável ao ingresso da Venezuela no 
Mercosul. É muito importante estarmos conscientes de 
que o art. 4º da Constituição brasileira e o art. 153 da 
Constituição da Venezuela dizem que constitui objetivo 
de nossos povos, que são irmãos, alcançarmos a inte-
gração da América Latina. Portanto, esse é um objetivo 
que vai para além dos governos. Disse-lhe que, por 
exemplo, em setembro de 2002, quando o Presidente 
George Walker Bush considerava usar de meios bélicos 
para derrubar Saddam Hussein, conclamei – em diver-
sas ocasiões, muitos Senadores também o fizeram – o 
governo dos Estados Unidos, da tribuna do Senado, a 
sempre utilizar outros meios que não os bélicos para 
agir, seguindo os conselhos de Martin Luther King Jr., 
que sempre recomendou a utilização da força da alma 
contra a forma física. Tendo em conta que o Presiden-
te Hugo Chávez havia mencionado a importância do 
projeto do aqueduto que vem da Venezuela até o sul 
do continente, disse-lhe que me propunha a estudar 
seriamente o assunto. Ele, então, afirmou que gosta-
ria de saber como nós, Senadores, realmente, vamos 
considerar o pleito. Transmiti o conteúdo desse diálogo 
ao nosso Presidente Heráclito Fortes, da Comissão de 
Relações Exteriores e Defesa Nacional. Se eu tivesse 
consciência do seu aniversário ontem, também o teria 
cumprimentado, mas aqui fica o registro. Como V. Exª 
falava do Governo do Presidente Lula, do Governador 
Wellington Dias e de muitos companheiros do Partido 
dos Trabalhadores nem sempre com palavras que po-
deríamos considerar as mais construtivas e respeitosas, 
como V. Exª avalia que é importante sempre registrar 
a verdade e como V. Exª vinha expondo a evolução da 
produção dos mais diversos bens no Estado do Piauí, 
resolvi consultar o IBGE, para analisar um exemplo, já 
que V. Exª citou diversos.

O SR. MÃO SANTA (PMDB – PI) – Eu, não! Foi 
a jornalista que o fez. Está aqui o nome do jornal: O 
Dia. A jornalista é Elizângela Carvalho. O jornal é tra-

dicional, e uma mulher nunca mente. A jornalista deu 
todos os dados no melhor jornal. Está aqui o jornal. 
Focalize-o! É o jornal O Dia.

O Sr. Eduardo Suplicy (Bloco/PT – SP) – Mas 
como V. Exª conhece tão bem o Estado do Piauí e 
também respeita os dados do IBGE, gostaria de citar 
a evolução de um produto importante, ao longo dos 
últimos anos, no Estado do Piauí, segundo o IBGE, 
tanto em termos da área plantada quanto da produ-
ção. E V. Exª, então, fará a análise que considerar mais 
adequada. Por exemplo, nos anos de 1994 a 1997, a 
produção, em toneladas, aumentou de 10.409 para 
40.520; no período de 1998 a 2002, a produção foi 
de 49.864 toneladas e, no ano de 2000, chegou a 
128.255 toneladas. Mas, em 2002 – V. Exª, sendo de 
lá, saberia explicar o porquê –, houve a diminuição da 
produção para 90.970 toneladas. Já no ano de 2003, 
no início do Governo do Presidente Lula e do Gover-
nador Wellington Dias, segundo o IBGE, a produção 
aumentou para 308.225 toneladas; em 2004, foi de 
388.193 toneladas; em 2005, de 555.588 toneladas; 
em 2006, de 689.046 toneladas. Portanto, em um as-
pecto que V. Exª sabe ser bastante importante, que é 
a produção de soja...

O SR. MÃO SANTA (PMDB – PI) – V. Exª termi-
nou? Quero dar-lhe uma aula sobre a soja.

O Sr. Eduardo Suplicy (Bloco/PT – SP) – ...houve 
uma evolução, de 2002 para 2006, de 90.770 toneladas 
para 689.046 toneladas. São dados do IBGE.

O SR. MÃO SANTA (PMDB – PI) – Agora, vou 
dar os meus dados, que são os da verdade, são os do 
Senado da República.

O Sr. Eduardo Suplicy (Bloco/PT – SP) – Pois 
não.

O SR. MÃO SANTA (PMDB – PI) – Primeiro, quem 
levou a Bunge para o Piauí fui eu. V. Exª precisa saber 
que foi trabalhoso. Havia um grupo da Holanda, outro 
do Ceará. Foi uma dificuldade! Ela não era uma multi-
nacional: era a Ceval, de Gaspar. Daí a amizade que 
tenho com o Senador Leonel Pavan, de quem fui hós-
pede. Depois, a Bunge comprou a Ceval. Em Camboriú, 
conheci a fama do Senador Leonel Pavan, antes de 
conhecê-lo pessoalmente – ele tinha sido garçom.

Mas não há no mundo uma beneficiadora de 
soja produtora de margarina que se instale onde a 
produção seja menor que 400 mil toneladas. Quando 
eu governava o Piauí, em 1997, já havia 400 mil tone-
ladas. Isso aí é uma mentira, como a da Secretaria de 
Segurança do Piauí.

No Piauí, a criminalidade está tão grande, que, ou-
tro dia, um Vereador do próprio PT, um líder sindicalista 
honrado, como V. Exª admitiu, provou – e colocou até o 
nome – que fazem estatística com um quarto da realidade. 
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Esses números são fantasiosos. Aqui, estão os números 
verdadeiros, descritos pelas estatísticas, pelo jornal mais 
conceituado e por Elizângela Carvalho. Esta é a verdade: 
já havia 400 mil toneladas. Esses são os números. V. Exª 
tem mesmo de tentar defender o indefensável.

O Sr. Eduardo Suplicy (Bloco/PT – SP) – Per-
mita-me, Senador Mão Santa, dizer que V. Exª está 
informando que os dados do IBGE sobre a produção 
de soja no Piauí não são verdadeiros.

O SR. MÃO SANTA (PMDB – PI) – Afirmo isso 
com toda certeza. E provei isso a V. Exª. Informe-se 
sobre qual é a fábrica que vai instalar-se para produ-
zir o beneficiamento da soja com menos de 400 mil 
toneladas para beneficiar os órgãos.

O Sr. Eduardo Suplicy (Bloco/PT – SP) – Vou 
pedir ao IBGE informação mais precisa.

O SR. MÃO SANTA (PMDB – PI) – Como vai 
instalar-se sem matéria-prima? Vai comprar no Mato 
Grosso do Sul, onde não há estrada?

Essa é a verdade. O raciocínio foi claro. Este é 
um debate qualificado. Uma das exigências...

O Sr. Eduardo Suplicy (Bloco/PT – SP) – É pos-
sível que a tabela do IBGE, reproduzida na página do 
Governo do Estado do Piauí, possa...

O SR. MÃO SANTA (PMDB – PI) – É tudo men-
tira! O PT é o pai e a mãe da mentira! De mentira em 
mentira, vocês ganharam as eleições. Essa é a con-
fusão!

O Sr. Eduardo Suplicy (Bloco/PT – SP) – Per-
mita-me, Senador Mão Santa?

O SR. MÃO SANTA (PMDB – PI) – Pois não.
O Sr. Eduardo Suplicy (Bloco/PT – SP) – Que-

ro fazer-lhe uma recomendação. Quando a palavra de 
políticos, por vezes, é ofensiva, se não é respaldada 
pela razão – e V. Exª o sabe pela experiência que tem 
–, acaba tendo um efeito que não é positivo para quem 
assim procede.

O SR. MÃO SANTA (PMDB – PI) – Esse efeito 
está caindo contra V. Exª. Estamos citando aqui o jor-
nal, o trabalho. Se fosse um escrito meu... Estou tra-
zendo aqui o jornal de maior tradição. A jornalista é 
quem dá os números.

O Sr. Eduardo Suplicy (Bloco/PT – SP) – Quero 
fazer uma sugestão a V. Exª, de boa-fé: que solicitemos 
ao IBGE – e comprometo-me a fazê-lo; se V. Exª qui-
ser, poderá fazê-lo comigo –, ao Presidente do IBGE, 
a informação precisa e completa sobre a área plantada 
e a produção de soja na década de 90 e na primeira 
década do séc. XXI. Na próxima semana, darei essas 
informações.

O SR. MÃO SANTA (PMDB – PI) – A área plan-
tada foi reduzida de 2% a 4%.

O Sr. Eduardo Suplicy (Bloco/PT – SP) – Vou 
transmitir essa informação a V. Exª, para que V. Exª, 
então, possa indagar se o IBGE está correto ou não.

O SR. MÃO SANTA (PMDB – PI) – Não, não 
tem IBGE, não! Se meteu o Governo... Jacinto Teles 
– outro dia, eu o trouxe aqui – é Vereador do PT, como 
V. Exª, que foi o melhor Vereador da história de São 
Paulo e que, por isso, está aqui. Com austeridade, foi 
Presidente daquela Casa. Jacinto Teles, um Vereador 
de vergonha lá do PT, é de Sindicato de Delegado de 
Polícia. Li aqui. Posso convidá-lo. O Vereador é de seu 
Partido. Ele disse que a criminalidade é tão intensa, 
que os números divulgados pelo Governo do Estado 
representam um quarto da realidade. Ele citou até o 
nome das crianças vítimas de homicídio. Pude ler isso 
aqui. Isso é o que Goebbels e Hitler faziam. Uma men-
tira repetida cem vezes se torna verdade. É isso que 
V. Exª... V. Exª, não! V. Exª é virtuoso – reconheço. Se 
não o fosse, eu diria também.

Vamos terminar, porque o Presidente, Senador 
Augusto Botelho, sinaliza nesse sentido. Antes, porém, 
agradeço-lhe a tolerância do tempo e peço que seja 
incorporado ao discurso todo este debate qualificado 
com o virtuoso Senador do PT. Eu queria que V. Exª, 
tão diligente, tão ativo...

Quis Deus que adentrasse agora este recinto o 
Senador Adelmir Santana, que vai receber o título de 
cidadão honorário piauiense em Uruçuí e que tem a feli-
cidade de ser filho de uma mulher piauiense. O Prefeito 
de Uruçuí, Francisco Filho, é o maior Líder da região, 
juntamente com seu irmão, Zé Nordeste, que é Prefeito 
de outra cidade. Lá está sediada a Bunge. Ele vai rece-
ber o título lá, e estarei presente à solenidade.

Essa é a realidade do Piauí. Posso trazer o Pre-
feito que foi comigo a Gaspar. Saltamos no Aeroporto 
Navegantes, fomos a Gaspar. Conquistei a Bunge com 
Francisco Filho. Ela era disputada pelo Tocantins e pelo 
Maranhão, mas a ganhamos e a levamos para lá. Não 
era nem Bunge, era Ceval. Depois é que ela se tornou 
uma multinacional. Daí a amizade com Leonel Pavan.

Ô Pedro Simon, essa hoje multinacional me hos-
pedou em Camboriú. Lá fui a um restaurante. Atentai 
bem! Fiquei impressionado. Foi o melhor salmão com 
maracujá que já comi – sou da praia. Na oportunidade, 
os garçons me perguntaram: “Governador, o senhor 
conhece Leonel Pavan?”. Disse: “Não”. Ele disse: “O 
senhor conhece Leonel Pavan, que foi por três vezes 
o melhor Vice-Prefeito? Era um garçom, como nós!”.

Então, Luiz Inácio, sei que Vossa Excelência 
foi operário. Mas está aí um que era garçom! Leonel 
Pavan foi um brilhante Senador desta Casa. Hoje, é 
Vice-Governador e, com certeza, será Governador 
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daquele Estado e poderá chegar até à Presidência da 
República. Eu o conheci.

Quis Deus que adentrasse este recinto o Sena-
dor Adelmir Santana, cuja mãe é de lá, onde está a 
soja, o que é um orgulho para nós! Uma coisa, digo: V. 
Exª é filho de uma grande mulher, a mulher piauiense, 
cristã honrada!

O Sr. Adelmir Santana (DEM – DF) – V. Exª me 
permite um aparte?

O SR. MÃO SANTA (PMDB – PI) – Ouço o Se-
nador Adelmir Santana, cidadão piauiense de Uruçuí, 
cujo Prefeito é o grande líder Francisco Filho.

O Sr. Adelmir Santana (DEM – DF) – Só quero 
fazer referência ao discurso de V. Exª, dizendo que aque-
la realmente é uma região próspera. Embora eu tenha 
nascido no Estado vizinho, o Maranhão, minha família 
por parte de mãe, efetivamente, é de Uruçuí. O Estado 
do Piauí concede-me, naturalmente, dupla homenagem, 
pois a Prefeitura daquele Município concede-me o título 
de cidadão de Uruçuí, e, ao mesmo instante, também 
a Assembléia Legislativa dota-me com a titularidade 
de piauiense. Isso me deixa, sem dúvida alguma, feliz, 
porque, na verdade, tenho íntimas ligações com aque-
le Estado. E, naturalmente, tenho o registro de nasci-
mento no Estado do Maranhão. A gente não escolhe 
o lugar que nasce, mas ser escolhido por outros com 
esse título de cidadania, efetivamente, honra-nos mui-
to. Quero, portanto, agradecer a V. Exª a referência que 
faz a essa concessão e dizer que me congratulo com 
aquele Município, com os Vereadores daquela cidade, 
com os Deputados estaduais do Piauí, com o Prefeito 
de Uruçuí. Brevemente, retornaremos, além deste fim 
de semana que iremos àquele Município, à Capital para 
receber o título de cidadão piauiense, o que me deixará 
muito feliz nessas duas oportunidades.

O SR. MÃO SANTA (PMDB – PI) – Senador Pe-
dro Simon, medalha de ouro para o Piauí! Somos três 
Senadores, como ocorre em todo Estado. E há o Sibá, 
que é piauiense e que emprestamos para o Acre. Ago-
ra, há o quinto aqui.

Senador Suplicy, ele foi com Chávez. Eu queria 
encontrar com esse Chávez, Senador Augusto Botelho. 
Está aí o Senador Augusto Botelho! Brasileiras e bra-
sileiros, atentem para esse quadro! Ele é de Roraima, 
vizinho lá da Venezuela.

Brasileiras e brasileiras, um tanque de gasolina 
desses carros de porte médio, lá na Venezuela do 
Chávez, custa R$5,00. Aqui, o botijão de gás custa 
R$40,00; lá, custa R$10,00. Eu queria perguntar ao 
Suplicy por que ele não viu esse mecanismo para en-
sinar ao Luiz Inácio para baixar a gasolina.

Não se diz que a Petrobrás é auto-suficiente? Ela 
o é na propaganda, na roubalheira, na corrupção!

Lá, o venezuelano paga R$5,00. Está aí o Sena-
dor, que é de um Estado vizinho daquele país. Hoje, o 
maior movimento do Estado do Augusto Botelho é o 
de sair de Roraima para buscar gasolina na Venezuela. 
O Prefeito da cidade que faz fronteira com aquele país 
botou uma lei que diz que só se podem comprar 30 
litros. Aí os meninos sabem como é o câmbio negro e 
enchem o tanque. O homem e a mulher que trabalham 
em Roraima vão lá buscar gasolina.

Isso é o que o Suplicy deveria buscar. Não se diz 
na propaganda que a Petrobras é auto-suficiente, é gran-
deza? Mas o dinheiro é da roubalheira. Por isso, vocês 
pagam a gasolina e o gás mais caros do mundo.

O que eu queria pedir ao Presidente Luiz Inácio, 
em homenagem ao Piauí, onde ele venceu as eleições 
– o Governador é do PT –, em homenagem à educação 
do piauiense, que não o vaiou, que dê essas obras ao 
Piauí e não leve para lá somente mentiras.

Fico muito agradecido ao Senador Augusto Bo-
telho pelo tempo concedido.

Durante o discurso do Sr. Mão Santa, o 
Sr. Alvaro Dias, 2º Vice-Presidente, deixa a 
cadeira da presidência, que é ocupada pelo 
Sr. Augusto Botelho.

O SR. PRESIDENTE (Augusto Botelho. Bloco/PT 
– RR) – Muito obrigado, Senador Mão Santa.

Em votação os Requerimentos nºs 838, 839, 
840, 841, 842, 843, 844, 849, 857 e 859, de 2007, li-
dos anteriormente.

As Srªs e os Srs. Senadores que os aprovam 
queriam permanecer sentados. (Pausa.)

Ficam concedidas as licenças solicitadas.
Sobre a mesa, ofício que passo a ler.

É lido o seguinte:

OF. Nº 76/07 - DEM

Brasília, 2 de agosto de 2007

Senhor Presidente,
Comunico a Vossa Excelência, para as provi-

dências necessárias, que o Partido da Frente Libe-
ral – PFL passou a ser denominado Democratas, de 
acordo com a Convenção Nacional realizada em 28 de 
março de 2007, em Brasília, e arquivados seus atos 
constitutivos no Tribunal Superior Eleitoral, na forma 
da legislação em vigor.

Cordialmente, – José Agripino, Líder do Demo-
cratas no Senado Federal.

O SR. PRESIDENTE (Augusto Botelho. Bloco/
PT – RR) – O ofício que acaba de ser lido vai à pu-
blicação.
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A Presidência comunica ao Plenário que a ses-
são em homenagem à memória do Senador Antonio 
Carlos Magalhães será realizada às 15 horas do pró-
ximo dia 8.

Sobre a mesa, Expediente que passo a ler.

É lido o seguinte:

OF. nº 1.299/07/SGM-P

Brasília, 17 de julho de 2007

Assunto: Retifica autógrafos

Senhor Presidente,
Comunico a Vossa Excelência retificação no texto 

dos autógrafos referentes à Medida Provisória nº 349, 
de 2007, transformada no Projeto de Lei de Conversão 
nº 10, de 2007, encaminhado à consideração dessa 
Casa em 20 de abril de 2007, por meio do Ofício nº 
125/07/PS-GSE.

2. Encaminho autógrafos com as seguintes reti-
ficações e solicito que delas se dê ciência à Presidên-
cia da República para que se adotem as providências 
cabíveis:

Onde se lê:

“Art. 7º ...................................................
VIII – (vetado pela Lei nº 9.491, de 9 de 

setembro de 1997);
IX – garantir aos recursos alocados ao 

FI-FGTS, em cotas de titularidade do FGTS, a 
remuneração aplicável às contas vinculadas, 
na forma do caput do art. 13 desta Lei.

...................................................... “(NR)

Leia-se:

“Art. 7º ...................................................
IX – garantir aos recursos alocados ao 

FI-FGTS, em cotas de titularidade do FGTS, a 
remuneração aplicável às contas vinculadas, 
na forma do caput do art. 13 desta Lei.

...................................................... “(NR)

– Arlindo Chinaglia, Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Augusto Botelho. Bloco/PT 
– RR) – Com referência ao expediente lido, a Presidên-
cia comunica ao Plenário que, nos termos do disposto 
no inciso II do art. 325 do Regimento Interno, determi-
na a confecção de novos autógrafos, incorporando a 
adequação proposta pela Câmara dos Deputados no 
expediente lido, para remessa à Presidência da Re-
pública, para retificação e conseqüente republicação 
da Lei nº 11.491, de 2007, originária do Projeto de Lei 
de Conversão nº 10, de 2007.

A Presidência fará a devida comunicação à Câ-
mara dos Deputados.

O SR. PRESIDENTE (Augusto Botelho. Bloco/PT 
– RR) – Os Srs. Senadores Eduardo Azeredo, Rome-
ro Jucá e Arthur Virgílio enviaram discursos à Mesa, 
para serem publicados na forma do disposto no art. 
203, combinado com o inciso I e o § 2º do art. 210, do 
Regimento Interno.

S. Exªs serão atendidos.
O SR. EDUARDO AZEREDO (PSDB – MG. Sem 

apanhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e 
Srs Senadores, venho a esta tribuna registrar mais um 
artigo que trata da legalidade de ações policiais num 
Estado democrático.

Depois da veiculação do artigo do jornalista mi-
neiro Roberto Elísio, objeto de meu pronunciamento 
recente nesta casa, o mesmo jornal mineiro Hoje em 
Dia brindou-nos com a publicação de um texto do 
Presidente da Associação dos Magistrados Mineiros 
– AMAGIS –, o Juiz de Direito Nelson Missias de Mo-
rais, intitulado “Violações fragilizam o Estado de Direito”. 
Publicado no dia 29-7-2007 também chama a atenção 
para os estragos que erros de avaliação podem causar 
às instituições e aos homens de bem.

O magistrado afirma “Apesar da vigência da Car-
ta Magna, a sensação, hoje, no Brasil, é de que todos 
estão grampeados, perguntando-se quem será o pró-
ximo da lista.

Nelson Missias ressalta a importância das diver-
sas operações da Polícia Federal principalmente no 
combate ao crime organizado, desde que pessoas ou 
entidades não sejam condenadas “a priori”. Diz, “Ao 
mesmo tempo, a espetacularização dessas operações 
vem causando estranheza. Se, de um lado, reduzem a 
sensação de impunidade existente no país, de outro, 
ferem alguns direitos individuais”. O artigo continua “Por 
isso, se faz urgente coibir os excessos, como a expo-
sição desnecessária dos suspeitos com seus nomes 
jogados na vala comum, em lista de criminosos, quando 
sequer tinham qualquer ligação com os fatos”. 

Em seguida afirma, “Falar, então, em segredo de 
justiça, nesse momento virou piada, quando vazam in-
formações de inquéritos que sequer foram concluídos, 
muito menos instaurada a ação penal”.

O presidente da Amagis insiste nos riscos da fra-
gilização do Estado de Direito: “Graves violações não 
isentam nem mesmo os poderes da República, aten-
tando assim contra a própria democracia e o Estado de 
Direito. Quando importantes instituições são atacadas 
consecutivamente – sem distinção entre estas e seus 
integrantes, para os quais também não foi ofertado o 
direito ao contraditório e à ampla defesa – é porque 
o Estado trocou o princípio democrático pelo policia-
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lesco, no qual a senha é o vale-tudo. Nada disso tem 
sido bom para a democracia, gerando uma instabili-
dade perigosa. Todo mundo sabe como isso começa, 
mas não como e quando termina”.

Assim, Sr Presidente, Srªs e Srs Senadores, re-
queiro que a referida matéria seja incluída nos Anais 
desta Casa de liberdade, como parte do meu pronun-
ciamento.

Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 

SR. SENADOR EDUARDO AZEREDO EM 

SEU PRONUNCIAMENTO

(Inserido nos termos do art. 210, inciso 

I e § 2º, do Regimento Interno.)
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O SR. ROMERO JUCÁ ( PMDB – RR. Sem 
apanhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e 
Srs. Senadores, a Quarta Conferência Nacional de 
Saúde Indígena, realizada entre 27 e 31 de março 
de 2006, em Rio Quente, Goiás, representou um 
marco extremamente relevante para as comunida-
des indígenas e para os trabalhos ora em execução 
pela Fundação Nacional de Saúde – Funasa e pelo 
Conselho Nacional de Saúde, ambos vinculados ao 
Ministério da Saúde.

O tema central, “Distrito Sanitário Especial In-
dígena: território de produção de saúde, proteção da 
vida e valorização das tradições”, foi percorrido em 
cinco eixos temáticos: direito à saúde, controle social 
e gestão participativa, desafios indígenas atuais, tra-
balhadores indígenas e não-indígenas em saúde, e 
segurança alimentar, nutricional e desenvolvimento 
sustentável. 

Cerca de 800 delegados estiveram presentes 
ao evento. Desse total, 52% eram representantes dos 
usuários indígenas – identificando-se aí mais de 100 
etnias -, 27% dos participantes representavam os tra-
balhadores e os restantes 21% de gestores e presta-
dores de serviços. A etapa nacional da Quarta Confe-
rência teve como preparatórias nada menos do que 206 
conferências locais, realizadas nas próprias aldeias, 
quando estiveram reunidas, aproximadamente, 12 mil 
pessoas, em todo o País.

As etapas prévias à realização da Quarta Confe-
rência geraram 5.431 propostas, da quais 536 foram 
aprovadas ao final dos trabalhos. Essas propostas de-
verão orientar a consolidação de uma política pública 
de saúde das populações indígenas.

Todos esses dados, Sr. Presidente, integram a 
bela e oportuna publicação Relatório final da quarta 
conferência nacional de saúde indígena, que me che-
gou às mãos, recentemente, e detalha com extrema 
acuidade e precisão o conjunto dos procedimentos 
adotados e as conclusões derivadas de tão significati-
vo evento. É um material de interesse não apenas das 
diversas comunidades, mas de todos aqueles que se 
vêem direta ou indiretamente envolvidos com a causa 
indígena no Brasil.

Quero destacar, a partir do alentado relato con-
solidado pela Funasa, parceira preferencial da Funda-
ção Nacional do Índio – FUNAI, apenas algumas das 
principais resoluções aprovadas na mais recente Con-
ferência Nacional de Saúde Indígena. E o faço dessa 
forma sintética porque os trabalhos foram intensos e 

profícuos, resultando em expressivo quantitativo de 
deliberações, todas relevantes para a preservação da 
saúde indígena.

No que diz respeito ao direito à saúde, cabe evi-
denciar as responsabilidades a serem assumidas pela 
Funasa, que vão da reestruturação organizacional da 
Fundação – a fim de melhor atender às demandas 
das comunidades indígenas, passando pela elevação 
de teto dos recursos destinados à saúde dos índios, 
que não serão repassados aos municípios, mas à 
própria Funasa – até a implantação de sistema de 
saneamento básico e de abastecimento de água. To-
dos os distritos e 100% das aldeias e áreas indígenas 
deverão ser beneficiadas, em um prazo máximo de 
até quatro anos.

Um outro tópico de igual importância refere-se 
à composição e atuação de equipes multidisciplina-
res de saúde em todas as aldeias, com pólos-base e 
postos de saúde em terras indígenas já demarcadas 
e homologadas. Caberá ainda a Funasa implantar 
programas que atendam indígenas com necessida-
des especiais. Afora isso, foram previstas várias ini-
ciativas que procuram otimizar a atuação conjunta 
dos diversos órgãos do Governo Federal, de modo a 
assegurar avanços substantivos na atenção à saúde 
indígena.

O eixo temático 2, que tratou do controle social e 
gestão participativa, adotou uma extensa série de reso-
luções, com ênfase nos trabalhos do Fórum Nacional 
de Presidentes dos Conselhos Distritais, e também dos 
Conselhos Locais de Saúde Indígena. Foi salientada 
a determinação de estabelecer uma maior articulação 
entre os dois níveis, para intensificação das ações e 
disseminação das informações, tornando os Conse-
lhos mais acessíveis e democráticos. Neste tópico foi 
também decidida a realização de um trabalho mais 
veemente junto ao Poder Legislativo, de modo que 
os parlamentares acompanhem de perto as questões 
relativas à saúde indígena.

Os desafios indígenas atuais, tema do eixo de 
número 3, concentram-se, de acordo com o Relatório, 
em reforçar a atenção à saúde dos indígenas que vivem 
fora das terras indígenas e dos povos em demanda de 
reconhecimento. Ao mesmo tempo, busca-se ampliar 
a participação da mulher indígena no controle social 
e na atenção à saúde, o respeito às práticas tradicio-
nais e de cura e “autocura”, bem como o continuado 
estímulo e apoio a estudos e pesquisas aplicados às 
demandas dos povos indígenas.
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Por seu turno, no eixo temático 4, cujo foco 
foram os trabalhadores indígenas e não-indígenas 
em saúde, foram consolidadas inúmeras resolu-
ções abordando desde a avaliação do processo de 
formação de agente indígena de saneamento até a 
estruturação da política de desenvolvimento do tra-
balho em saúde para os povos indígenas. Atenção 
especial foi dedicada à avaliação dos trabalhos das 
equipes multidisciplinares e à necessidade de arti-
culação da Funasa com outras instâncias da educa-
ção profissional para formar trabalhadores em saúde 
indígena. Aliás, como pude perceber pela leitura do 
Relatório, durante as discussões, de maneira mui-
to procedente e correta, foi dada especial ênfase à 
questão relativa à formação de trabalhadores para 
atenção à saúde indígena.

Finalmente, no eixo temático 5, que tratou de 
segurança alimentar, nutricional e desenvolvimento 
sustentável, foram debatidas e aprovadas resolu-
ções voltadas para a avaliação da demarcação, com 
abordagens acerca da homologação, “desintrusão” e 
proteção dos territórios indígenas, tidas como condi-
ção indispensável à melhoria da saúde e da vida dos 
povos indígenas. Foram, igualmente, colocados em 
relevo temas como a estruturação da política para pro-
dução de alimentos e respeito à diversidade cultural 
dos povos indígenas, valorização da biodiversidade 
e dos conhecimentos tradicionais. Ainda no mesmo 
eixo temático, tratou-se da formulação e implantação 
da política de vigilância nutricional e adequação dos 
programas governamentais, como transferência de 
renda e bolsa-família.

Como se pode observar, Srªs e Srs. Senado-
res, os resultados da Quarta Conferência Nacional 
de Saúde Indígena praticamente esgotam os temas 
mais relevantes e urgentes para os povos indígenas, 
na atualidade, e servem como uma excelente bús-
sola para os trabalhos parlamentares, no âmbito do 
Congresso Nacional. Acredito que, ao refletirmos 
sobre as resoluções e reivindicações apresentadas 
no documento-resumo da Conferência, estaremos 
mais aptos a legislar de forma a contemplar as ne-
cessidades e os verdadeiros reclamos dos povos 
indígenas.

Muito obrigado.
O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM. Sem 

apanhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e 
Srs. Senadores, o Presidente Luiz Inácio Lula da Silva 
apareceu na televisão, na noite de anteontem com uma 

aparência – que me perdoem a franqueza – no mínimo 
estranha. Já estaria passando da hora de alguém, da 
sua assessoria, fazê-lo ver que a democracia, a que 
ele se referiu, inclui o contraditório. Para ser bem cla-
ro, o contraditório, da essência democrática, encerra 
a contradição, o pensamento oposto. É a categoria 
fundamental da lógica dialética.

A dialética, é bom refrescar a memória, é a arte 
do diálogo ou da discussão, na forma laudativa, como 
força de argumentação, ou, num pretenso sentido pe-
jorativo, com o excessivo emprego de sutilezas, no 
caso manifestações de desagrado, inclusive a gover-
nantes ou políticos.

Uns e outros, políticos e governantes, jamais 
devem perder a calma, muito menos optar por frases 
que, mesmo externando sentimentos íntimos, venham 
a significar ou aparentar tripúdio. Nem mesmo à guisa 
de levar ou pretender levar vantagem sobre alguém 
humilhando-o, escarnecendo-o ou ameaçando-o, ex-
plícita ou implicitamente.

Abro aspas para o Presidente:

(...)”Se quiserem brincar com a demo-
cracia, ninguém sabe nesse País colocar mais 
gente na rua do que eu”.

Para o jornal O Estado de S. Paulo, o Chefe 
do Governo da República Federativa do Brasil teria 
chamado para o desafio os brasileiros que o têm 
vaiado, como teria ocorrido no Centro de Eventos 
do Pantanal, por ocasião do anúncio de liberação 
de recursos do PAC para saneamento básico em 
Mato Grosso.

Vaias, sabemos todos, significam manifestação 
de desagrado ruidosa e geralmente coletiva, em for-
ma de gritos, assovios, etc. Representam, num jogo 
de futebol, o desagrado de torcedores, os mesmos 
que, antes e no amanhã, podem vir a aplaudir o time 
do seu aconchego.

Em todo o caso, a recriminação do Presidente, 
embora não se justifique, veio num momento pouco 
cômodo.

Bem diferente de outra ocorrência, também de 
anteontem, que não veio em momento pouco cômo-
do. Saiu como conclusão de uma reunião da Executi-
va Nacional do PT, portanto com tempo e discussão 
suficientes para afirmar o que está no conteúdo final 
do encontro petista. 

Se a fala do Presidente pode, de leve, aparentar 
ameaça à democracia, o que o seu partido anuncia é 
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grave, é ameaça, sim, de caso pensado. Leio, também 
em O Estado de S. Paulo, o que pretende o Partido 
dos Trabalhadores:

PT decide convocar militância contra ‘direita e 
imprensa’ 

Em reunião da Executiva, participantes denunciam 
articulação para antecipar debate eleitoral 

Eis o que registra, no livre exercício da profissão 
de jornalista, a repórter Clarissa Oliveira:

(...) Depois das vaias recebidas pelo pre-
sidente Luiz Inácio Lula da Silva e após o as-
sessor da Presidência Marco Aurélio Garcia 
ter sido flagrado comemorando a notícia de 
que uma falha técnica poderia ter provocado 
o acidente da TAM, o PT decidiu encampar 
novamente a tese de que virou alvo de uma 
ofensiva da mídia e da oposição. Os dois episó-
dios foram apontados ontem, durante reunião 
da Executiva Nacional petista, em São Paulo, 
como exemplos de uma suposta articulação 
entre a imprensa e os adversários políticos, 
com o objetivo de antecipar o debate eleitoral 
de 2008.

Em uma resolução de quase duas páginas, o 
PT fez diversas acusações à mídia, citada diversas 
vezes no texto. Em uma delas, diz o texto: “A oposi-
ção, articulada com setores da mídia, está ‘subindo 
o tom’ nos ataques ao governo e ao PT, tendo em 
vista tanto as eleições de 2008 quanto as eleições 
de 2010.”

Srªs e Srs. Senadores, não poderia ficar sem fazer 
esses reparos ao Governo do País. Não dá para ficar 
calado, sobretudo quando o reverso desse quadro de 
desolação revela um Brasil diferente. Como agora há 
pouco, nos Jogos Pan-Americanos.

A moldura foi a mais bela cidade do mundo. O 
Rio-2007 foi o enlevo de todos os que vivemos neste 
País maravilhoso que poderia enfunar velas, abrindo 
asas pandas para não se limitar a um calendário fugaz 
o sorriso dos brasileiros, espelhado nos dias do Pan, 
na face das Maurren Magi, mostrando que o salto em 
distância é possível. Um exemplo, que clama pela re-
cuperação do Brasil.

Também na face da carateca Lucélia de Carvalho, 
a alegria do Ouro em três pans no caratê, com a voz 
entre embargo de lágrimas cantando o Hino enquanto 
se envolve na bandeira verde-amarelo-azul. 

Do meu Estado, o exemplo de pertinácia de 
Sandro Viana, Medalha de Ouro nos 200 m. Foi um 
extraordinário feito de um amazonense e brasileiro 
simples!

São exemplos das paixões nacionais fazendo-nos 
admirar a leveza das moças com as bolas nos pés. Ou 
a certeza indiscutível da raça dos craques de Bernar-
dinho, no voleibol feito de garra e arte. 

Este é um País que tem tudo a favor para avan-
çar. Mas que não avança pela falta de comando pre-
sidencialmente proclamada, em meio à leniência e à 
confissão do medo de voar. E o aconselhamento para, 
na inevitabilidade da viagem, que se declarem os pe-
cados, entregando a sorte a Deus.

Encerro, dizendo que o Brasil que todos nós, 
brasileiros, queremos, é o Brasil dos exemplos digni-
ficantes, como esses que, com emoção, assistimos ao 
longo dos Jogos do Rio-2007.

Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente.

DOCUMENTOS A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR ARTHUR VIRGÍLIO EM SEU 
PRONUNCIAMENTO.

(Inserido nos termos do art. 210, inciso 
I e § 2º, do Regimento Interno.)
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O SR. PRESIDENTE (Augusto Botelho. Bloco/PT 
– RR) – Nada mais havendo a tratar, a Presidência vai 
encerrar os trabalhos.

O SR. PRESIDENTE (Augusto Botelho. Blo-
co/PT – RR) – Agradecendo e pedindo a benção 

de Deus para todos os presentes e para todos os 
que assistem à TV Senado, declaro encerrada esta 
sessão.

(Levanta-se a sessão às 17 horas e 20 
minutos.)



 
COMPOSIÇÃO DO SENADO FEDERAL NA 53ª LEGISLATURA 

 
Bahia Rio Grande do Sul Amazonas 

PFL – Antonio Carlos Magalhães * BLOCO-PT – Paulo Paim* PSDB – Arthur Virgílio* 
PFL – César Borges* PTB – Sérgio Zambiasi* PDT – Jefferson Péres* 
PDT – João Durval ** PMDB – Pedro Simon** PR – Alfredo Nascimento** 
   

Rio de Janeiro Ceará Paraná 
PRB – Marcelo Crivella* BLOCO-PSB – Patrícia Saboya Gomes* BLOCO-PT – Flávio Arns* 
PMDB – Regis Fichtner*S PSDB – Tasso Jereissati* PDT – Osmar Dias * 

PP – Francisco Dornelles ** PC do B – Inácio Arruda** PSDB – Alvaro Dias ** 
   

Maranhão Paraíba Acre 
PFL – Edison Lobão* PFL – Efraim Morais* PMDB – Geraldo Mesquita Júnior* 
PMDB – Roseana Sarney * 

 PMDB – José Maranhão* BLOCO-PT – Sibá Machado*S 

PTB – Epitácio Cafeteira **  PSDB – Cícero Lucena ** BLOCO-PT – Tião Viana** 
   

Pará Espírito Santo Mato Grosso do Sul 
PSOL – José Nery*S PMDB – Gerson Camata* PT – Delcídio Amaral * 
PSDB – Flexa Ribeiro*S PR – Magno Malta* PMDB – Valter Pereira*S 
PSDB – Mário Couto** PSB – Renato Casagrande** PSDB – Marisa Serrano** 
   

Pernambuco Piauí Distrito Federal 
PFL – Marco Maciel* PFL – Heráclito Fortes* PDT – Cristovam Buarque * 
PSDB – Sérgio Guerra* PMDB – Mão Santa * PFL – Adelmir Santana *S 
PMDB – Jarbas Vasconcelos** PTB – João Vicente Claudino** PMDB – Joaquim Roriz** 
   

São Paulo Rio Grande do Norte Tocantins 
BLOCO-PT – Aloizio Mercadante* PMDB – Garibaldi Alves Filho * PR – João Ribeiro *  

PFL – Romeu Tuma* PFL – José Agripino* PMDB – Leomar Quintanilha* 
BLOCO-PT – Eduardo Suplicy** PFL – Rosalba Ciarlini** PFL – Kátia Abreu** 
   

Minas Gerais Santa Catarina Amapá 
PSDB – Eduardo Azeredo* BLOCO-PT – Ideli Salvatti* PMDB – Gilvam Borges* 
PMDB – Wellington Salgado de Oliveira*S PMDB – Neuto de Conto *S PSDB – Papaléo Paes*  
PFL – Eliseu Resende** PFL – Raimundo Colombo ** PMDB – José Sarney ** 
   

Goiás Alagoas Rondônia 
PFL – Demóstenes Torres * PMDB – Renan Calheiros* BLOCO-PT – Fátima Cleide* 
PSDB – Lúcia Vânia* PSDB – João Tenório*S  PMDB – Valdir Raupp* 
PSDB – Marconi Perillo** PRTB – Fernando Collor** PR – Expedito Júnior** 
   

Mato Grosso Sergipe Roraima 
PFL – Jonas Pinheiro *  PMDB – Almeida Lima* BLOCO-PT – Augusto Botelho* 
BLOCO-PT – Serys Slhessarenko* BLOCO-PSB – Antônio Carlos Valadares* PMDB – Romero Jucá*  
PFL – Jayme Campos ** PFL – Maria do Carmo Alves ** PTB – Mozarildo Cavalcanti** 
------------------------------------ 

Mandatos 
*: Período 2003/2011 **: Período 2007/2015 



COMISSÕES PARLAMENTARES DE INQUÉRITO 
 

1) Comissão Parlamentar de Inquérito composta de 11 Senadores titulares e 7 suplentes, destinada a 
apurar, no prazo de cento e vinte dias, a liberação, pelo Governo Federal, de recursos públicos para 
organizações não governamentais – ONGs - e para organizações da sociedade civil de interesse 
público - OSCIPs, bem como a utilização, por essas entidades, desses recursos e de outros por elas 
recebidos do exterior, a partir do ano de 1999 até o ano de 2006. 

 
(Requerimento nº 201, de 2007, lido em 15.3.2007) 

(Aditado pelo Requerimento nº 217, de 2007, lido em 20.3.2007)  
 
2) Comissão Parlamentar de Inquérito, composta de 13 Senadores titulares e 8 suplentes, para, no prazo 

de cento e oitenta dias, apurar as causas, condições e responsabilidades relacionadas aos graves 
problemas verificados no sistema de controle do tráfego aéreo, bem como nos principais aeroportos 
do país, evidenciados a partir do acidente aéreo, ocorrido em 29 de setembro de 2006, envolvendo 
um Boeing 737-800 da Gol e um jato Legacy da American ExcelAire, e que tiveram seu ápice no 
movimento de paralisação dos controladores de vôo ocorrido em 30 de março de 2007. 

 
(Requerimento nº 401, de 2007) 

 
(13 titulares e 8 suplentes) 

 
Presidente: Senador Tião Viana – (PT-AC) 

Vice-Presidente: Senador Renato Casagrande – (PSB-ES) 
Relator: Senador Demóstenes Torres – (PFL-GO) 

 
Titulares Suplentes 

BLOCO PARLAMENTAR DA MINORIA 

(PFL/PSDB) 

PFL 
Antonio Carlos Magalhães (PFL) 1.Raimundo Colombo (PFL) 
Demóstenes Torres (PFL) 2.Romeu Tuma (PFL) 
José Agripino (PFL)  

PSDB 
Mário Couto (PSDB) 3. Tasso Jereissati (PSDB) 
Sérgio Guerra (PSDB)  

BLOCO DE APOIO AO GOVERNO 
(PT/PTB/PR/PSB/PCdoB/PRB/PP) 

Tião Viana (PT) 1. Ideli Salvatti (PT) 
Sibá Machado (PT) 2. João Pedro (PT) 
Sérgio Zambiasi (PTB) 3. Inácio Arruda (PCdoB) 
Renato Casagrande (PSB)  

PMDB 
Leomar Quintanilha 1. Romero Jucá 
Gilvam Borges 2. Valdir Raupp 
Wellington Salgado  

PDT 
(vago)¹  
¹ O Senador Osmar Dias deixa de compor esta Comissão, a partir de 29.05.2007 (Ofício nº 70/07 – GLPDT). 

 
Leitura: 25.4.2007 
Designação: 15.5.2007 
Instalação: 17.5.2007 
Prazo Final: 26.11.2007 



COMISSÕES TEMPORÁRIAS 
 

1) Comissão Temporária Externa, composta de três Senadores, com o intuito de avaliar as 
condições da pista do aeroporto de Congonhas. 

 
(Requerimento nº 50, de 2007, aprovado em 13.2.2007) 

 
Aloizio Mercadante – PT 

Eduardo Suplicy – PT 
Romeu Tuma – PFL 

 
Leitura: 8.2.2007 
Designação: 13.2.2007 
Instalação:  
Prazo Final:  



COMPOSIÇÃO DAS COMISSÕES PERMANENTES 
1) COMISSÃO DE ASSUNTOS ECONÔMICOS - CAE 

(27 titulares e 27 suplentes) 
 

Presidente: Senador Aloizio Mercadante – PT 
Vice-Presidente: Senador Eliseu Rezende - PFL 

TITULARES SUPLENTES 
Bloco de Apoio ao Governo (PT, PTB, PR, PSB, PC do B, PRB e PP) 

Eduardo Suplicy – PT 1. Flávio Arns – PT 
Francisco Dornelles – PP 2. Paulo Paim – PT 
Delcídio Amaral – PT 3. Ideli Salvatti – PT 
Aloizio Mercadante – PT 4. Sibá Machado – PT 
Fernando Collor – PTB 5. Marcelo Crivella – PRB 
Renato Casagrande – PSB 6. Inácio Arruda – PC do B 
Expedito Júnior – PR 7. Patrícia Saboya – PSB 
Serys Slhessarenko – PT 8. Antonio Carlos Valadares – PSB 
João Vicente Claudino – PTB 9. João Ribeiro – PR 

PMDB 
Romero Jucá 1. Valter Pereira 
Valdir Raupp 2. Roseana Sarney 
Pedro Simon 3. Wellington Salgado de Oliveira 
Mão Santa 4. Leomar Quintanilha 
Gilvam Borges 5. Joaquim Roriz 
Neuto De Conto 6. Paulo Duque 
Garibaldi Alves Filho 7. Jarbas Vasconcelos 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
Adelmir Santana - PFL 1. Jonas Pinheiro - PFL 
Edison Lobão - PFL 2. Antonio Carlos Magalhães - PFL 
Eliseu Resende - PFL 3. Demóstenes Torres - PFL 
Jayme Campos - PFL 4. Rosalba Ciarlini - PFL 
Kátia Abreu - PFL 5. Marco Maciel - PFL 
Raimundo Colombo - PFL 6. Romeu Tuma - PFL 
Cícero Lucena – PSDB 7. Arthur Virgílio – PSDB 
Flexa Ribeiro – PSDB 8. Eduardo Azeredo – PSDB 
Sérgio Guerra – PSDB 9. Marconi Perillo – PSDB 
Tasso Jereissati – PSDB 10. João Tenório – PSDB 

PDT 
Osmar Dias 1. Jefferson Péres 

 
 

Secretário: Luiz Gonzaga Silva Filho 
Reuniões: Terças – Feiras às 10:00 horas – Plenário nº 19 – Ala Alexandre Costa. 

Telefones: 3311-4605 e 3311-3516 Fax: 3311-4344 
E – Mail: scomcae@senado.gov.br 



 
1.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE – ASSUNTOS MUNICIPAIS  

(9 titulares e 9 suplentes) 
 

Presidente:  
Vice-Presidente:  

TITULARES SUPLENTES 
Bloco de Apoio ao Governo (PT, PTB, PR, PSB, PC do B, PRB e PP) 

Antonio Carlos Valadares – PSB  1. Delcídio Amaral – PT  
Sibá Machado – PT  2. Serys Slhessarenko – PT  
Expedito Júnior – PR  3. João Vicente Claudino – PTB  

PMDB 
Valdir Raupp  1. Mão Santa  
Garibaldi Alves Filho 2. Renato Casagrande – PSB(1) 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
Jayme Campos - PFL  1. Jonas Pinheiro - PFL 
Raimundo Colombo - PFL  2. Flexa Ribeiro – PSDB  
Sérgio Guerra – PSDB  3. Eduardo Azeredo – PSDB  

(PMDB, PSDB, PDT) (2) 

Cícero Lucena - PSDB 1. vago 
(1) Vaga do PMDB cedida ao PSB 
(2) Vaga compartilhada entre PMDB, PSDB e PDT 



 
1.2) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA – PREVIDÊNCIA SOCIAL  

(7 titulares e 7 suplentes) 
 
 

1.3) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA – REFORMA TRIBUTÁRIA  
(7 titulares e 7 suplentes) 

 
Presidente:  

Vice-Presidente:  
TITULARES SUPLENTES 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PTB, PR, PSB, PC do B, PRB e PP) 
Eduardo Suplicy – PT 1. Renato Casagrande – PSB  
Francisco Dornelles – PP 2. Ideli Salvatti – PT  

PMDB 
Mão Santa  1. vago 
Neuto De Conto  2. vago 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
Raimundo Colombo - PFL  1. João Tenório – PSDB (2) 
Osmar Dias – PDT (1) 2. Cícero Lucena – PSDB (2) 
Tasso Jereissati – PSDB 1. Flexa Ribeiro – PSDB  

(1) Vaga cedida ao PDT 
(2) Vaga cedida ao PSDB 

 

 
1.4) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA – REGULAMENTAÇÃO DOS MARCOS REGULATÓRIOS  

(7 titulares e 7 suplentes) 
 

Presidente:  
Vice-Presidente:  

TITULARES SUPLENTES 
Bloco de Apoio ao Governo (PT, PTB, PR, PSB, PC do B, PRB e PP) 

Delcídio Amaral – PT  1. Francisco Dornelles – PP  
Inácio Arruda – PC do B  2. Renato Casagrande – PSB  

PMDB 
Valdir Raupp  1. Romero Jucá  
Garibaldi Alves Filho 2. Valter Pereira  

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
Kátia Abreu - PFL  1. José Agripino - PFL  
Eliseu Resende - PFL  2. Romeu Tuma - PFL  
Sérgio Guerra – PSDB  1. Tasso Jereissati – PSDB  



 
2) COMISSÃO DE ASSUNTOS SOCIAIS - CAS 

(21 titulares e 21 suplentes) 
 

Presidente: Senadora Patrícia Saboya - PSB 
Vice-Presidente: Senadora Rosalba Ciarlini – PFL  

 
TITULARES SUPLENTES 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PTB, PR, PSB, PC do B, PRB e PP) 
Patrícia Saboya – PSB 1.Fátima Cleide – PT 
Flávio Arns –PT 2. Serys Slhessarenko – PT 
Augusto Botelho – PT 3. Expedito Júnior – PR 
Paulo Paim – PT 4. Fernando Collor – PTB 
Marcelo Crivella – PRB 5. Antonio Carlos Valadares – PSB 
Inácio Arruda – PC do B 6. Ideli Salvatti – PT 
João Pedro - PT 7. Magno Malta - PR 
 8. (vago) 

PMDB 
Romero Jucá  1. Leomar Quintanilha 
Geraldo Mesquita Júnior 2. Valter Pereira  
Garibaldi Alves Filho 3. Pedro Simon 
Valdir Raupp 4. Neuto De Conto 
Wellington Salgado de Oliveira 5. Joaquim Roriz 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
Demóstenes Torres – PFL 1. Adelmir Santana – PFL 
Jayme Campos – PFL 2. Heráclito Fortes – PFL 
Kátia Abreu – PFL 3. Raimundo Colombo – PFL 
Rosalba Ciarlini – PFL 4. Romeu Tuma – PFL 
Eduardo Azeredo – PSDB 5. Cícero Lucena – PSDB 
Lúcia Vânia – PSDB 6. Sérgio Guerra – PSDB 
Papaléo Paes – PSDB 7. Marisa Serrano – PSDB 

PDT 
João Durval 1. Cristovam Buarque 

PSOL 
José Nery  

 
Secretária: Gisele Ribeiro de Toledo Camargo 

Reuniões: Quintas – Feiras às 11:30 horas – Plenário nº 09 – Ala Alexandre Costa. 
Telefone: 3311-3515 Fax: 3311-3652 

E – Mail: scomcas@senado.gov.br 



 
2.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DO TRABALHO E PREVIDÊNCIA. 

 (5 titulares e 5 suplentes) 
Presidente: Senador Paulo Paim - PT 

Vice-Presidente: Senador Marcelo Crivella - PRB 
 

TITULARES SUPLENTES 
Bloco de Apoio ao Governo (PT, PTB, PR, PSB, PC do B, PRB e PP) 

Paulo Paim - PT 1. Flávio Arns – PT 
Marcelo Crivella - PRB 2. (vago) 

PMDB e PDT 
Geraldo Mesquita Júnior – PMDB 1. (vago) 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
Lúcia Vânia – PSDB 1. Cícero Lucena – PSDB 
Jayme Campos– PFL 2. Kátia Abreu - PFL 

 
Secretária: Gisele Ribeiro de Toledo Camargo 

Plenário nº 09 – Ala Alexandre Costa. 
Telefone: 3311-3515 Fax: 3311-3652 

E – Mail: scomcas@senado.gov.br 
 

2.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE ASSUNTOS SOCIAIS DAS PESSOAS COM DEFICIÊNCIA. 
(5 titulares e 5 suplentes) 

Presidente: Senador Eduardo Azeredo - PSDB 
Vice-Presidente: Senador Flávio Arns - PT 

 
TITULARES SUPLENTES 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PTB, PR, PSB, PC do B, PRB e PP) 
Flávio Arns - PT 1. Fátima Cleide - PT 
Paulo Paim - PT 2. (vago) 

PMDB e PDT 
Geraldo Mesquita Júnior – PMDB 1. (vago) 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
Eduardo Azeredo – PSDB 1. Papaléo Paes – PSDB 
Rosalba Ciarlini – PFL 2. Marisa Serrano - PSDB 

 
Secretária: Gisele Ribeiro de Toledo Camargo 

Plenário nº 09 – Ala Alexandre Costa. 
Telefone: 3311-3515 Fax: 3311-3652 

E – Mail: scomcas@senado.gov.br 
 



 
2.3) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE PROMOÇÃO,  

ACOMPANHAMENTO E DEFESA DA SAÚDE. 
 (5 titulares e 5 suplentes)  

Presidente: Senador Papaléo Paes - PSDB 
Vice-Presidente: Senador Augusto Botelho - PT 

 
TITULARES SUPLENTES 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PTB, PR, PSB, PC do B, PRB e PP) 
Augusto Botelho - PT 1. (vago) 
Flávio Arns – PT 2. (vago) 

PFL ou PDT 
João Durval - PDT 1. Adelmir Santana - PFL 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
Papaléo Paes – PSDB 1. Cícero Lucena – PSDB 
Rosalba Ciarlini – PFL 2. Kátia Abreu - PFL 

 
Secretária: Gisele Ribeiro de Toledo Camargo 

Plenário nº 09 – Ala Alexandre Costa. 
Telefone: 3311-3515 Fax: 3311-3652 

E – Mail: scomcas@senado.gov.br 



 
3) COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E CIDADANIA - CCJ 

(23 titulares e 23 suplentes) 
 

Presidente: Senador Antonio Carlos Magalhães - PFL 
Vice-Presidente: Senador Valter Pereira - PMDB 

 
TITULARES SUPLENTES 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PTB, PR, PSB, PC do B, PRB e PP) 
Serys Slhessarenko – PT 1. Paulo Paim - PT 
Sibá Machado – PT 2. Ideli Salvatti - PT 
Eduardo Suplicy – PT 3. Patrícia Saboya - PSB 
Aloizio Mercadante – PT 4. Inácio Arruda – PC do B 
Epitácio Cafeteira - PTB 5. João Ribeiro - PR 
Mozarildo Cavalcanti - PTB 6. Magno Malta - PR 
Antonio Carlos Valadares - PSB  

PMDB 
Pedro Simon 1. Roseana Sarney 
Valdir Raupp 2. Wellington Salgado de Oliveira 
Romero Jucá 3. Leomar Quintanilha 
Jarbas Vasconcelos 4. Paulo Duque 
Valter Pereira 5. José Maranhão 
Gilvam Borges 6. Neuto De Conto 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
Adelmir Santana – PFL 1. Eliseu Resende – PFL 
Antonio Carlos Magalhães – PFL 2. Jayme Campos – PFL 
Demóstenes Torres – PFL 3. José Agripino – PFL 
Edison Lobão – PFL 4. Kátia Abreu – PFL 
Romeu Tuma – PFL 5. Maria do Carmo Alves – PFL 
Arthur Virgílio - PSDB 6. Flexa Ribeiro - PSDB 
Eduardo Azeredo - PSDB 7. João Tenório - PSDB 
Lúcia Vânia - PSDB 8. Marconi Perillo - PSDB 
Tasso Jereissati - PSDB 9. Mário Couto - PSDB 

PDT 
Jefferson Péres 1. Osmar Dias 

PSOL 
 José Nery 

 
Secretária: Gildete Leite de Melo 

Reuniões: Quartas – Feiras às 10:00 horas. – Plenário nº 3 – Ala Alexandre Costa 
Telefone: 3311-3972 Fax: 3311-4315 

E – Mail: scomccj@senado.gov.br 
 



3.1) SUBCOMISSÃO – IMAGEM E PRERROGATIVAS PARLAMENTARES 
(5 titulares) 

 
3.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE SEGURANÇA PÚBLICA 

(7 titulares e 7 suplentes) 
 
 

4) COMISSÃO DE EDUCAÇÃO   
(27 titulares e 27 suplentes) 

 
Presidente: Senador Cristovam Buarque - PDT 

Vice-Presidente: Senador Gilvam Borges – PMDB 
TITULARES SUPLENTES 
Bloco de Apoio ao Governo (PT, PTB, PR, PSB, PC do B, PRB e PP) 

Flávio Arns - PT 1. Patrícia Saboya - PSB 
Augusto Botelho - PT 2. João Pedro - PT 

Fátima Cleide - PT 3. Aloizio Mercadante - PT 
Paulo Paim - PT 4. Antonio Carlos Valadares - PSB 
Ideli Salvatti - PT 5. Francisco Dornelles - PP 
Inácio Arruda – PC do B 6. Marcelo Crivella – PRB 
Renato Casagrande - PSB 7. João Vicente Claudino – PTB 
Sérgio Zambiasi - PTB 8. Magno Malta – PR 
João Ribeiro - PR 9. (vago) 

PMDB 
Wellington Salgado de Oliveira 1. Romero Jucá 
Gilvam Borges 2. Leomar Quintanilha 
Mão Santa 3. Pedro Simon 
Valdir Raupp  4. Valter Pereira 
Paulo Duque 5. Jarbas Vasconcelos 
Geraldo Mesquita Júnior 6. Joaquim Roriz 
(vago) 7. Neuto De Conto 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
Edison Lobão - PFL 1. Adelmir Santana - PFL 
Heráclito Fortes - PFL 2. Demóstenes Torres - PFL 
Maria do Carmo Alves - PFL 3. Jonas Pinheiro - PFL 
Marco Maciel - PFL 4. José Agripino - PFL 
Raimundo Colombo - PFL 5. Kátia Abreu - PFL 
Rosalba Ciarlini - PFL 6. Romeu Tuma - PFL 
Marconi Perillo - PSDB 7. Cícero Lucena - PSDB 
Marisa Serrano - PSDB 8. Eduardo Azeredo - PSDB 
Papaléo Paes - PSDB 9. Wilson Matos - PSDB 
Flexa Ribeiro- PSDB 10. Lúcia Vânia - PSDB 

PDT 
Cristovam Buarque 1. Jefferson Péres 

 
Secretário: Júlio Ricardo Borges Linhares 

Reuniões: Terças – Feiras às 11:00 horas – Plenário nº 15 – Ala Alexandre Costa. 
Telefone: 3311-3498 Fax: 3311-3121 

E – Mail: julioric@senado.gov.br. 



 

 
4.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE CINEMA, TEATRO, MÚSICA E COMUNICAÇÃO SOCIAL 

 
Presidente: Senador Demóstenes Torres - PFL 

Vice-Presidente: Senadora Marisa Serrano - PSDB 
 

(12 titulares e 12 suplentes) 
 

TITULARES SUPLENTES 
Bloco de Apoio ao Governo (PT, PTB, PR, PSB, PC do B, PRB e PP) 

Paulo Paim - PT  1. (vago) 
Flávio Arns - PT  2. (vago) 
Sérgio Zambiasi - PTB 3. Francisco Dornelles - PP 

PMDB 
Geraldo Mesquita Júnior  1. Valdir Raupp 
Valter Pereira  2. (vago) 
Paulo Duque  3. (vago) 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
Demóstenes Torres - PFL  1. Maria do Carmo Alves - PFL 
Romeu Tuma - PFL  2. Marco Maciel - PFL 
Rosalba Ciarlini - PFL  3. Raimundo Colombo - PFL  

Marisa Serrano - PSDB  4. Eduardo Azeredo - PSDB  
Marconi Perillo - PSDB 5. Flexa Ribeiro- PSDB 

PDT 
(vago) 1. Cristovam Buarque 

 
Secretário: Júlio Ricardo Borges Linhares 

Plenário nº 15 – Ala Alexandre Costa. 
Telefone: 3311-3498 Fax: 3311-3121 

E – Mail: julioric@senado.gov.br. 
 

4.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE CIÊNCIA E TECNOLOGIA 
(9 titulares e 9 suplentes) 

 
 

4.3) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DO LIVRO 
(7 titulares e 7 suplentes) 

 
 

4.4) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DO ESPORTE 
(7 titulares e 7 suplentes) 

 
 



 

 
5) COMISSÃO DE MEIO AMBIENTE, DEFESA DO CONSUMIDOR E FISCALIZAÇÃO E 

CONTROLE - CMA 
(17 titulares e 17 suplentes) 

 
Presidente: Senador Leomar Quintanilha- PMDB 

Vice-Presidente: Senadora Marisa Serrano – PSDB 
TITULARES SUPLENTES 
Bloco de Apoio ao Governo (PT, PTB, PR, PSB, PC do B, PRB e PP) 

Renato Casagrande – PSB 1. Flávio Arns – PT 
Sibá Machado – PT 2. Augusto Botelho –PT 
Fátima Cleide – PT 3. Serys Slhessarenko – PT 
João Ribeiro – PR 4. Inácio Arruda – PC do B 
Fernando Collor – PTB 5. Expedito Júnior – PR 

PMDB 
Leomar Quintanilha 1. Romero Jucá 
Wellington Salgado de Oliveira 2. Gilvam Borges 
Valdir Raupp 3. Garibaldi Alves Filho 
Valter Pereira 4. Geraldo Mesquita Júnior 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
Eliseu Resende – PFL  1. Adelmir Santana – PFL 
Heráclito Fortes – PFL 2. César Borges – PFL 
Jonas Pinheiro – PFL 3. Edison Lobão – PFL 
José Agripino – PFL 4. Raimundo Colombo – PFL 
Cícero Lucena – PSDB 5. Lúcia Vânia – PSDB 
Marisa Serrano – PSDB 6. Mario Couto – PSDB 
Marconi Perillo  – PSDB 7. Sérgio Guerra – PSDB 

PDT 
Jefferson Péres 1. (vago) 

 
 

Secretário: José Francisco B. de Carvalho 
Reuniões: Terças – Feiras às 11:30 horas – Plenário nº 6 – Ala Nilo Coelho. 

Telefone: 3311-3935 Fax: 3311-1060 
E – Mail: jcarvalho@senado.gov.br. 



5.1) SUBCOMISSÃO DAS AGÊNCIAS REGULADORAS 
(5 titulares e 5 suplentes) 

 
5.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE – AQUECIMENTO GLOBAL 

(5 titulares e 5 suplentes) 
 

Presidente: Senador Renato Casagrande- PSB 

Vice-Presidente: Senador Marconi Perillo – PSDB 
TITULARES SUPLENTES 
Bloco de Apoio ao Governo (PT, PTB, PR, PSB, PC do B, PRB e PP) 

Renato Casagrande – PSB 1. Flávio Arns – PT 
Inácio Arruda – PC do B  2. Expedito Júnior – PR  

PMDB 
Valter Pereira  1. Garibaldi Alves Filho  

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
  1. Adelmir Santana – PFL 
Marconi Perillo  – PSDB  2. Marisa Serrano – PSDB  
Cícero Lucena – PSDB   

 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 
5.3) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA SOBRE O GERENCIAMENTO DE RESÍDUOS 

SÓLIDOS 
(5 titulares e 5 suplentes) 

 
6) COMISSÃO DE DIREITOS HUMANOS E LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA - CDH 

(19 titulares e 19 suplentes) 
 

Presidente: Senador Paulo Paim- PT 

Vice-Presidente: Senador Cícero Lucena – PSDB 
 

TITULARES SUPLENTES 
Bloco de Apoio ao Governo (PT, PTB, PR, PSB, PC do B, PRB e PP) 

Flávio Arns – PT 1. Serys Slhessarenko- PT 
Fátima Cleide – PT 2. Eduardo Suplicy – PT 
Paulo Paim – PT 3. Sérgio Zambiasi – PTB 
Patrícia Saboya – PSB 4. Sibá Machado - PT 
Inácio Arruda – PC do B 5. Ideli Salvatti- PT 
 6. Marcelo Crivella - PRB 

PMDB 
Leomar Quintanilha 1. Mão Santa 
Geraldo Mesquita Júnior 2. Romero Jucá 
Paulo Duque 3. Joaquim Roriz 
Wellington Salgado de Oliveira 4. Valter Pereira 
Gilvam Borges 5. Jarbas Vasconcelos 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
César Borges – PFL  1. Edison Lobão – PFL 
Eliseu Resende – PFL 2. Heráclito Fortes – PFL 
Romeu Tuma – PFL 3. Jayme Campos – PFL 
Jonas Pinheiro – PFL 4. Maria do Carmo Alves – PFL 
Arthur Virgílio  – PSDB 5. Mário Couto – PSDB 
Cícero Lucena  – PSDB 6. Lúcia Vânia – PSDB 
Wilson Matos – PSDB 7. Papaléo Paes 

PDT 
Cristovam Buarque 1. (vago) 

PSOL 
José Nery  

 
Secretário: Altair Gonçalves Soares 

Reuniões: Terças – Feiras às 12:00 horas – Plenário nº 2 – Ala Nilo Coelho. 
Telefone: 3311-4251/2005 Fax: 3311-4646 

E – Mail: scomcdh@senado.gov.br. 
 



6.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DA IGUALDADE RACIAL E INCLUSÃO 
(7 titulares e 7 suplentes) 

 
6.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DO IDOSO 

(7 titulares e 7 suplentes) 
 

Presidente: Senador Leomar Quintanilha - PMDB 

Vice-Presidente: Senadora Lúcia Vânia – PSDB 
 

TITULARES SUPLENTES 
Bloco de Apoio ao Governo (PT, PTB, PR, PSB, PC do B, PRB e PP) 

Paulo Paim – PT  1. Flávio Arns – PT  
Serys Slhessarenko- PT  2. Sibá Machado - PT  

PMDB 
Leomar Quintanilha 1. Gilvam Borges  
Geraldo Mesquita Júnior 2. (vago) 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
Maria do Carmo Alves – PFL  1. (vago) 
Heráclito Fortes – PFL  2. (vago) 
Lúcia Vânia – PSDB  3. Papaléo Paes – PSDB  

 
6.3) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DA CRIANÇA, ADOLESCENTE E JUVENTUDE 

(7 titulares e 7 suplentes) 
 
 

6.4) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA DO TRABALHO ESCRAVO 
(5 titulares e 5 suplentes) 

 
Presidente: Senador José Nery - PSOL 

Vice-Presidente: Senador Inácio Arruda – PCdoB 
 

TITULARES SUPLENTES 
Bloco de Apoio ao Governo (PT, PTB, PR, PSB, PC do B, PRB e PP) 

Eduardo Suplicy – PT  1. Flávio Arns - PT 
 2. Patrícia Saboya – PSB . 

PMDB 
Inácio Arruda – PcdoB 1. Geraldo Mesquita Júnior 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
Maria do Carmo Alves – PFL  1. Edison Lobão – PFL 
Lúcia Vânia – PSDB  5. Cícero Lucena – PSDB  

PSOL 
José Nery  

 
 



 
7) COMISSÃO DE RELAÇÕES EXTERIORES E DEFESA NACIONAL - CRE 

(19 titulares e 19 suplentes) 
 

Presidente – Senador Heráclito Fortes - PFL 
Vice-Presidente – Senador Eduardo Azeredo - PSDB 

 
TITULARES SUPLENTES 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PTB, PR, PSB, PC do B, PRB e PP) 
Eduardo Suplicy – PT 1. Inácio Arruda – PC do B 
Marcelo Crivella – PRB 2. Aloizio Mercadante – PT 
Fernando Collor – PTB 3. Augusto Botelho – PT 
Antonio Carlos Valadares – PSB 4. Serys Slhessarenko – PT 
Mozarildo Cavalcanti – PTB 5. Fátima Cleide – PT 
João Ribeiro – PR 6. Francisco Dornelles – PP 

PMDB 
Pedro Simon 1. Valdir Raupp 
Mão Santa 2. Leomar Quintanilha 
Joaquim Roriz 3. Wellington Salgado de Oliveira 
Jarbas Vasconcelos 4. Gilvam Borges 
Paulo Duque 5. Garibaldi Alves Filho 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
Heráclito Fortes – PFL  1. Edison Lobão – PFL 
Marco Maciel – PFL 2. César Borges – PFL 
Maria do Carmo Alves – PFL 3. Kátia Abreu – PFL 
Romeu Tuma – PFL 4. Rosalba Ciarlini – PFL 
Arthur Virgílio – PSDB 5. Flexa Ribeiro – PSDB 
Eduardo Azeredo – PSDB 6. Wilson Matos – PSDB 
João Tenório – PSDB 7. Sérgio Guerra – PSDB 

PDT 
Cristovam Buarque 1. Jefferson Péres 

 
Secretária: Maria Lúcia Ferreira de Mello  

Telefone 3311-3496 Fax: 3311-3546 – Plenário nº 7 – Ala Alexandre Costa 
Reuniões: Quintas–feiras às 10:00 horas. 

E – Mail: luciamel@senado.gov.br 



7.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE PROTEÇÃO DOS CIDADÃOS 
BRASILEIROS NO EXTERIOR 

(7 titulares e 7 suplentes) 
 

 
7.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DA AMAZÔNIA 

(7 titulares e 7 suplentes) 
Presidente: Senador Mozarildo Cavalcanti - PTB 
Vice-Presidente: Senador Augusto Botelho - PT 

 
TITULARES SUPLENTES 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PTB, PR, PSB, PC do B, PRB e PP) 
Augusto Botelho - PT 1. João Ribeiro - PR 
Mozarildo Cavalcanti - PTB 2. Fátima Cleide - PT 

PMDB 
Valdir Raupp 1. Leomar Quintanilha 
Pedro Simon 2. Gilvam Borges 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
Romeu Tuma – PFL 1. Marco Maciel – PFL 
Flexa Ribeiro - PSDB 2. Arthur Virgílio – PSDB 

PDT 
Jefferson Péres 1. Cristovam Buarque 

 
 

Secretária: Maria Lúcia Ferreira de Mello  
Telefone 3311-3496 Fax: 3311-3546 – Plenário nº 7 – Ala Alexandre Costa 

E – Mail: scomcre@senado.gov.br 
 



 
7.3) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE ACOMPANHAMENTO DO REGIME INTERNACIONAL 

SOBRE MUDANÇAS CLIMÁTICAS 
(7 titulares e 7 suplentes) 

Presidente: Senador Fernando Collor - PTB 
Vice-Presidente: Senador João Ribeiro - PR 

  
TITULARES SUPLENTES 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PTB, PR, PSB, PC do B, PRB e PP) 
Fernando Collor - PTB 1. Inácio Arruda – PC do B 
João Ribeiro - PR  2. Augusto Botelho - PT 

PMDB 
Mão Santa 1. Valdir Raupp 
Joaquim Roriz 2. Leomar Quintanilha 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
Romeu Tuma – PFL 1. Rosalba Ciarlini – PFL 
Eduardo Azeredo - PSDB 2. Papaléo Paes – PSDB 

PDT 
Cristovam Buarque 1. Jefferson Péres 

 
 

Secretária: Maria Lúcia Ferreira de Mello  
Telefone 3311-3496 Fax: 3311-3546 – Plenário nº 7 – Ala Alexandre Costa 

E – Mail: scomcre@senado.gov.br 
 
 



7.4) SUBCOMISSÃO PERMANENTE PARA MODERNIZAÇÃO E 
REAPARELHAMENTO DAS FORÇAS ARMADAS 

(5 titulares e 5 suplentes) 
 

8) COMISSÃO DE SERVIÇOS DE INFRA-ESTRUTURA - CI 
(23 titulares e 23 suplentes) 

 
Presidente - Senador Marconi Perillo - PSDB 

Vice-Presidente – Senador Delcídio Amaral - PT 
 

TITULARES SUPLENTES 
Bloco de Apoio ao Governo (PT, PTB, PR, PSB, PC do B, PRB e PP) 

Serys Slhessarenko – PT 1. Flávio Arns– PT 
Delcídio Amaral– PT 2. Fátima Cleide– PT 
Ideli Salvatti– PT 3. Aloizio Mercadante– PT 
Francisco Dornelles– PP 4. João Ribeiro– PR 
Inácio Arruda– PC do B 5. Augusto Botelho – PT 
Fernando Collor– PTB 6. João Vicente Claudino – PTB 
Expedito Júnior– PR 7. Renato Casagrande– PSB 

PMDB 
Romero Jucá 1. Garibaldi Alves Filho 
Valdir Raupp 2. José Maranhão 
Leomar Quintanilha 3. Gilvam Borges 
Joaquim Roriz 4. Neuto De Conto 
Valter Pereira 5. Geraldo Mesquita Júnior 
Wellington Salgado de Oliveira 6. Pedro Simon 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
Adelmir Santana – PFL 1. Demóstenes Torres – PFL 
Eliseu Resende – PFL 2. Marco Maciel – PFL 
Jayme Campos – PFL 3. Jonas Pinheiro – PFL 
Heráclito Fortes – PFL 4. Rosalba Ciarlini – PFL 
Raimundo Colombo – PFL 5. Romeu Tuma – PFL 
João Tenório – PSDB 6. Cícero Lucena – PSDB 
Marconi Perillo – PSDB 7. Eduardo Azeredo – PSDB 
Flexa Ribeiro – PSDB 8. Mário Couto – PSDB 
Sérgio Guerra – PSDB 9. Tasso Jereissati – PSDB 

PDT 
João Durval 1. (vago) 

 
Secretária: Dulcídia Ramos Calhao 

Reuniões: Terças – Feiras às 14:00 horas. – Plenário nº 13 – Ala Alexandre Costa 
Telefone: 3311-4607 Fax: 3311-3286 

E – Mail : scomci@senado.gov.br 



8.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DESTINADA A ACOMPANHAR A 
IMPLEMENTAÇÃO DO PLANO DE ACELERAÇÃO DO CRESCIMENTO - PAC 

(7 titulares e 7 suplentes) 
 

9) COMISSÃO DE DESENVOLVIMENTO REGIONAL E TURISMO - CDR 
(17 titulares e 17 suplentes) 

 
Presidente - Senadora Lúcia Vânia - PSDB 

Vice-Presidente – Senador Jonas Pinheiro - PFL 
 

TITULARES SUPLENTES 
Bloco de Apoio ao Governo (PT, PTB, PR, PSB, PC do B, PRB e PP) 

Fátima Cleide  – PT 1. Sibá Machado – PT 
Patrícia Saboya – PSB 2. Expedito Júnior – PR 
João Pedro - PT 3. Inácio Arruda – PC do B 
João Vicente Claudino  – PTB 4. Antonio Carlos Valadares – PSB 
Mozarildo Cavalcanti – PTB  

PMDB 
José Maranhão 1. Leomar Quintanilha 
Geraldo Mesquita Júnior 2. Wellington Salgado de Oliveira 
Garibaldi Alves Filho 3. Pedro Simon 
Valter Pereira 4. Valdir Raupp 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
Demóstenes Torres – PFL 1. Adelmir Santana – PFL 
Jonas Pinheiro – PFL 2. Jayme Campos – PFL 
Marco Maciel – PFL 3. Kátia Abreu – PFL 
Rosalba Ciarlini – PFL 4. Maria do Carmo Alves – PFL 
Lúcia Vânia – PSDB 5. Tasso Jereissati – PSDB 
Marisa Serrano – PSDB 6. Flexa Ribeiro – PSDB 
Cícero Lucena  – PSDB 7. João Tenório – PSDB 

PDT 
Jefferson Péres 1. Osmar Dias 

PSOL 
 José Nery 

 
Secretário: Ednaldo Magalhães Siqueira 
Reuniões: Quartas – Feiras às 14 horas 
Telefone: 3311-4282 Fax: 3311-1627 

E – Mail: scomcdr@senado.gov.br 
 



 
10) COMISSÃO DE AGRICULTURA E REFORMA AGRÁRIA - CRA 

(17 titulares e 17 suplentes) 
 

Presidente – Senador Joaquim Roriz - PMDB 
Vice-Presidente - Senador Expedito Júnior - PR 

 
TITULARES SUPLENTES 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PTB, PR, PSB, PC do B, PRB e PP) 
Sibá Machado  – PT 1. Paulo Paim – PT 
Delcídio Amaral – PT 2. Aloizio Mercadante – PT 
Antonio Carlos Valadares – PSB 3. João Ribeiro – PR 
Expedito Júnior – PR 4.Augusto Botelho - PT 

João Pedro – PT 5. José Nery – PSOL 
PMDB 

Joaquim Roriz 1. Valdir Raupp 
Leomar Quintanilha 2. Romero Jucá 
Pedro Simon 3. Valter Pereira 
Neuto De Conto 4. Mão Santa 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
Heráclito Fortes – PFL 1. Edison Lobão – PFL 
César Borges – PFL 2. Eliseu Resende – PFL 
Jonas Pinheiro – PFL 3. Raimundo Colombo – PFL 
Kátia Abreu – PFL 4. Rosalba Ciarlini – PFL 
Cícero Lucena – PSDB 5. Marconi Perillo – PSDB 
Flexa Ribeiro – PSDB 6. João Tenório – PSDB 
Marisa Serrano – PSDB 7. Sérgio Guerra – PSDB 

PDT 
Osmar Dias 1. João Durval 

 
Secretário: Marcello Varella 

Reuniões: Quintas – Feiras às 12 horas –  
Telefone: 3311-3506 Fax:  

E – Mail: marcello@senado.gov.br 



 
 

10.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DOS BIOCOMBUSTÍVEIS 
(7 titulares e 7 suplentes) 

 
Presidente – Senador João Tenório - PSDB 

Vice-Presidente - Senador Sibá Machado - PT 
 

TITULARES SUPLENTES 
Bloco de Apoio ao Governo (PT, PTB, PR, PSB, PC do B, PRB e PP) 

Sibá Machado  – PT 1. Paulo Paim – PT 
Antonio Carlos Valadares – PSB  2. João Ribeiro – PR 

PMDB 
Valter Pereira 1. Valdir Raupp 
Neuto De Conto 2. Mão Santa 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
Jonas Pinheiro – PFL 1. Raimundo Colombo – PFL – PFL 
 2. Rosalba Ciarlini – PFL – PFL 
João Tenório – PSDB 3. Cícero Lucena - PSDB  
Marisa Serrano – PSDB  

 



 
11) COMISSÃO DE CIÊNCIA, TECNOLOGIA, INOVAÇÃO, COMUNICAÇÃO E INFORMÁTICA - 

CCT 
(17 titulares e 17 suplentes) 

 
Presidente – Senador Wellington Salgado de Oliveira - PMDB 

Vice-Presidente – Senador Marcelo Crivella - PRB 
 

TITULARES SUPLENTES 
Bloco de Apoio ao Governo (PT, PTB, PR, PSB, PC do B, PRB e PP) 

Marcelo Crivella – PRB 1. Expedito Júnior – PR 
Augusto Botelho – PT 2. Flávio Arns – PT 
Renato Casagrande – PSB 3. João Ribeiro – PR 
Sérgio Zambiasi – PTB 4. Francisco Dornelles – PP 
Ideli Salvatti – PT 5. Fátima Cleide – PT 

PMDB 
Valdir Raupp 1. Romero Jucá 
Wellington Salgado de Oliveira 2. Garibaldi Alves Filho 
Gilvam Borges 3. Mão Santa 
Valter Pereira 4. Leomar Quintanilha 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
Demóstenes Torres – PFL 1. Eliseu Resende – PFL 
Romeu Tuma – PFL 2. Heráclito Fortes – PFL 
Maria do Carmo Alves – PFL 3. Marco Maciel – PFL 
José Agripino – PFL 4. Rosalba Ciarlini – PFL 
João Tenório – PSDB 5. Flexa Ribeiro – PSDB 
Eduardo Azeredo – PSDB 6. Marconi Perillo – PSDB 
Cícero Lucena – PSDB 7. Papaléo Paes – PSDB 

PDT 
(vago) 1. (vago) 

 
Secretária: Égli Lucena Heusi Moreira 
Reuniões: Quartas-Feiras às 8:45 horas 
Telefone: 3311-1120 Fax: 3311-2025 
E – Mail: scomcct@senado.gov.br. 

 



 
 

11.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE SERVIÇOS DE INFORMÁTICA 
(5 titulares e 5 suplentes) 

 
Presidente – Senador Eduardo Azeredo - PSDB 

Vice-Presidente – Senador Renato Casagrande - PSB 
 

TITULARES SUPLENTES 
Bloco de Apoio ao Governo (PT, PTB, PR, PSB, PC do B, PRB e PP) 

Flávio Arns – PT  1. Sérgio Zambiasi – PTB  
Renato Casagrande – PSB  2. Expedito Júnior – PR 

PMDB 
Valter Pereira  1. Gilvam Borges  

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
Demóstenes Torres – PFL 1. Heráclito Fortes – PFL  
Eduardo Azeredo – PSDB  2. Cícero Lucena – PSDB  

 
 

11.2) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA PARA O ESTUDO, ACOMPANHAMENTO E APOIO AO 
DESENVOLVIMENTO DOS PÓLOS TECNOLÓGICOS 

(5 titulares e 5 suplentes) 
 

Presidente –  
Vice-Presidente –  

 
TITULARES SUPLENTES 
Bloco de Apoio ao Governo (PT, PTB, PR, PSB, PC do B, PRB e PP) 

Marcelo Crivella – PRB 1. Francisco Dornelles – PP  
Augusto Botelho – PT 2. Fátima Cleide – PT  

PMDB 
Mão Santa  1. Garibaldi Alves Filho  

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
Romeu Tuma – PFL  1. Rosalba Ciarlini – PFL  
Cícero Lucena – PSDB  2. Eduardo Azeredo – PSDB  



Documento1 

CONSELHO DE ÉTICA E DECORO PARLAMENTAR 
(Resolução do Senado Federal nº 20/93) 

 
COMPOSIÇÃO 

(Eleita na Sessão do Senado Federal de 06/03/2007) 
 

1ª Eleição Geral: 19.04.1995 4ª Eleição Geral: 13.03.2003 
2ª Eleição Geral: 30.06.1999 5ª Eleição Geral: 23.11.2005 
3ª Eleição Geral: 27.06.2001 6ª Eleição Geral: 06.03.2007  

 
Presidente: Senador Leomar Quintanilha 8 

Vice-Presidente: Senador Adelmir Santana ³ 
 

BLOCO DE APOIO AO GOVERNO (PT/PTB/PR/PSB)  
Titulares UF Ramal Suplentes UF Ramal 
Augusto Botelho (PT) RR 2041 1. João Pedro (PT)² AM 1166 
(vago)    2. Fátima Cleide (PT) 5 RO 2391 
Renato Casagrande (PSB) ES 1129 3. Ideli Salvatti (PT)²  SC 2171 
Epitácio Cafeteira (PTB)¹ MA 1402 4. (vago)   
Eduardo Suplicy (PT) SP 3213 5. (vago)   

PMDB 
Wellington Salgado de Oliveira  MG 2244 1. Valdir Raupp RO 2252 
Almeida Lima 4 SE 1312 2. Gerson Camata ES 3235 
Gilvam Borges AP 1713 3. Romero Jucá RR 2112 
Leomar Quintanilha TO 2073 4. José Maranhão PB 1891 

PFL 
Demóstenes Torres GO 2091 1. Jonas Pinheiro MT 2271 
Heráclito Fortes PI 2131 2. César Borges BA 2212 
Adelmir Santana DF 4702 3. Maria do Carmo Alves SE 1306 

PSDB 
Marconi Perillo GO 1961 1. Arthur Virgílio 6 AM 1413 
Marisa Serrano 7  MS 3016 2. Sérgio Guerra PE 2382 

PDT 
Jefferson Péres AM 2063 1. (vago)   

Corregedor do Senado (Membro nato – art. 25 da Resolução nº 20/93) 
Senador Romeu Tuma (PFL/SP) 2051 

(Atualizada em 04.07.2007) 
 

SECRETARIA-GERAL DA MESA 
Secretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento - SCOP 

Ala Senador Dinarte Mariz, sala nº 6 
Telefones: 3311-4561 e 3311-5258 

scop@senado.gov.br;  www.senado.gov.br/etica 
 
 
 
 
 

¹ Eleito na Sessão de 29.5.2007 para a vaga anteriormente ocupada pela Senadora Serys Slhessarenko (PT/MT), 
que renunciou ao mandato de titular de acordo com o Ofício GSSS nº 346, lido nessa mesma Sessão.   
² Eleitos na Sessão de 29.5.2007. 
³ Eleito em 30.5.2007, na 1ª Reunião de 2007 do CEDP. 
4 Eleito na sessão de 27.06.2007, em vaga anteriormente ocupada pelo Senador Valter Pereira, que renunciou em 
25.6.2007. 
5 Eleita na Sessão de 27.6.2007. 
6 Eleito na Sessão de 04.07.2007, em vaga anteriormente ocupada pela Senadora Marisa Serrano, que renunciou 
em 04.07.2007. 
7 Eleita na Sessão de 04.07.2007, em vaga anteriormente ocupada pelo Senador Arthur Virgílio, que renunciou em 
04.07.2007. 
8 Eleito em 27.06.2007, na 5ª Reunião de 2007 do CEDP. 
 



CORREGEDORIA PARLAMENTAR 
(Resolução do Senado Federal nº 17, de 1993) 

 
COMPOSIÇÃO 

 
Senador Romeu Tuma¹(PFL-SP) Corregedor 

(Vago) 1º Corregedor Substituto 

(Vago) 2º Corregedor Substituto 

(Vago) 3º Corregedor Substituto 
(Atualizada em 6.3.2007) 

 
Notas: 
1 Eleito na Reunião Preparatória da 1ª Sessão Legislativa da 53ª Legislatura, realizada em 1º.2.2007, nos termos da 
Resolução nº 17, de 17.3.93. 

 
 

SECRETARIA-GERAL DA MESA DO SENADO FEDERAL 
Secretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SCOP) 

Ala Senador Dinarte Mariz, sala nº 6 
Telefones: 3311-4561 e 3311-5259 

scop@senado.gov.br 



PROCURADORIA PARLAMENTAR 
(Resolução do Senado Federal nº 40/95) 

 
 
 

COMPOSIÇÃO 
 

(Vago)1  
Demóstenes Torres2 (PFL-GO) Bloco Parlamentar da Minoria 

Alvaro Dias2 4  Bloco Parlamentar da Minoria 
Fátima Cleide3  (PT-RO) Bloco de Apoio ao Governo 

Atualizado em 1º.2.2007 
 
 

Notas: 

1 Vaga ocupada pelo Senador Ramez Tebet, falecido em 17.11.2006. 
2 Em 29.3.2005, foi publicada no DSF a leitura, no Plenário do SF, do Of. Nº 031/2005, das indicações dos Senadores 
Demóstenes Torres e Álvaro Dias. 
3 Em 17.5.2005, foi publicada no DSF a leitura, no Plenário do SF, do Of. Nº 285/2005, da indicação da Senadora Fátima 
Cleide. 
4 O Senador Alvaro Dias licenciou-se do exercício do mandato a partir de 26 de março de 2007, pelo prazo de 121 dias, 
de acordo com o Requerimento nº 258, de 2007. 

 
 
 

SECRETARIA-GERAL DA MESA 
Secretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SCOP) 

Telefones: 3311-4561 e 3311-5257 
scop@senado.gov.br 



V:\SGM\SSCLSF\Conselho Bertha Lutz\2007 - Composição em 21-06.doc 

CONSELHO DO DIPLOMA MULHER-CIDADÃ BERTHA LUTZ 
Constituído pela Resolução nº 2, de 2001, oriunda do Projeto de Resolução nº 25, de 1998, 

aprovado na Sessão Deliberativa Ordinária do Senado Federal do dia 15.3.2001 
 
 
 

COMPOSIÇÃO 
 

1ª Designação Geral: 03.12.2001 
2ª Designação Geral: 26.02.2003 
3º Designação Geral: 03.04.2007 
 

Presidente: Senadora Serys Slhessarenko 
Vice-Presidente: Senador Inácio Arruda 

 
PMDB 

Senadora Roseana Sarney (MA)  
PFL 

Senadora Maria do Carmo Alves (SE)  
PSDB 

Senadora Lúcia Vânia (GO) 
PT  

Senadora Serys Slhessarenko (MT) 
PTB 

Senador Sérgio Zambiasi (RS) 
PR 

(vago) 
PDT 

Senador Cristovam Buarque (DF) 
PSB 

Senadora Patrícia Saboya Gomes (CE) 
PC do B 

Senador Inácio Arruda (CE) 
PRB 

Senador Marcelo Crivella (RJ) 
PP 

(vago) 
PSOL 
(vago) 

(Atualizada em 21.06.2007) 
 
 

SECRETARIA-GERAL DA MESA 
Secretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento - SCOP 

Ala Senador Dinarte Mariz, sala nº 6 
Telefones: 3311-4561 e 3311-5259 

scop@senado.gov.br 
 
 
 

 



CONSELHO DA ORDEM DO CONGRESSO NACIONAL 
(Criado pelo Decreto Legislativo nº 70, de 23.11.1972) 
(Regimento Interno baixado pelo Ato nº 1, de 1973-CN)  

 
COMPOSIÇÃO  

 
Grão-Mestre: Presidente do Senado Federal 

Chanceler: Presidente da Câmara dos Deputados 
 
 

MESA DA CÂMARA DOS DEPUTADOS MESA DO SENADO FEDERAL 

PRESIDENTE 
Deputado Arlindo Chinaglia (PT-SP) 

PRESIDENTE 
Senador Renan Calheiros (PMDB-AL) 

1º VICE-PRESIDENTE 
Deputado Narcio Rodrigues (PSDB-MG) 

1º VICE-PRESIDENTE 
Senador Tião Viana (PT-AC) 

2º VICE-PRESIDENTE 
Deputado Inocêncio Oliveira (PR-PEI) 

2º VICE-PRESIDENTE 
Senador Álvaro Dias (PSDB-PR) 

1º SECRETÁRIO 
Deputado Osmar Serraglio (PMDB-PR) 

1º SECRETÁRIO 
Senador Efraim Morais (PFL-PB) 

2º SECRETÁRIO 
Deputado Ciro Nogueira (PP-PI) 

2º SECRETÁRIO 
Senador Gerson Camata (PMDB-ES) 

3º SECRETÁRIO 
Deputado Waldemir Moca (PMDB-MS) 

3º SECRETÁRIO 
Senador César Borges (PFL-BA) 

4º SECRETÁRIO 
Deputado José Carlos Machado (PFL-SE) 

4º SECRETÁRIO 
Senador Magno Malta (PR-ES) 

LÍDER DA MAIORIA 
 

LÍDER DA MAIORIA 
 

LÍDER DA MINORIA 
 

LÍDER DO BLOCO PARLAMENTAR DA MINORIA 
Senador Demóstenes Torres (PFL-GO) 

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUI-
ÇÃO E JUSTIÇA E DE CIDADANIA 

Deputado Leonardo Picciani (PMDB-RJ) 

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUI-
ÇÃO, JUSTIÇA E CIDADANIA 

Senador Antonio Carlos Magalhães (PFL-BA) 

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE RELAÇÕES 
EXTERIORES E DE DEFESA NACIONAL 

Deputado Vieira da Cunha (PDT-RS)    

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE RELAÇÕES 
EXTERIORES E DEFESA NACIONAL 

Senador Heráclito Fortes (PFL-PI) 
(Atualizada em 7.5.2007) 

 
 
 

SECRETARIA-GERAL DA MESA 
Secretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SCOP) 

Ala Senador Dinarte Mariz, sala nº 6 
Telefones: 3311-4561 e 3311-5258 

scop@senado.gov.br  
 



CONGRESSO NACIONAL 
CONSELHO DE COMUNICAÇÃO SOCIAL 

(13 titulares e 13 suplentes) 
 

(Criado pela Lei nº 8.389, de 30 de dezembro de 1991) 
(Regimento Interno aprovado nos termos do Ato da Mesa nº 1, de 2004) 

Presidente: Arnaldo Niskier 
Vice-Presidente: João Monteiro de Barros Filho1 

LEI Nº 8.389/91, ART. 4º TITULARES SUPLENTES 

Representante das empresas de rádio (inciso I) PAULO MACHADO DE CARVALHO NETO2 EMANUEL SOARES CARNEIRO2 

Representante das empresas de televisão 
(inciso II) 

GILBERTO CARLOS LEIFERT ANTÔNIO DE PÁDUA TELES DE CARVALHO2 

Representante de empresas da imprensa 
escrita (inciso III) 

PAULO R. TONET CAMARGO SIDNEI BASILE2 

Engenheiro com notórios conhecimentos na 
área de comunicação social (inciso IV) 

FERNANDO BITTENCOURT2 ROBERTO DIAS LIMA FRANCO 

Representante da categoria profissional dos 
jornalistas (inciso V) 

CELSO AUGUSTO SCHRÖDER3 (VAGO) 

Representante da categoria profissional dos 
radialistas (inciso VI) 

EURÍPEDES CORRÊA CONCEIÇÃO MÁRCIO LEAL 

Representante da categoria profissional dos 
artistas (inciso VII) 

BERENICE ISABEL MENDES BEZERRA2 STEPAN NERCESSIAN2 

Representante das categorias profissionais de 
cinema e vídeo (inciso VIII) 

GERALDO PEREIRA DOS SANTOS2 ANTÔNIO FERREIRA DE SOUSA FILHO2 

Representante da sociedade civil   (inciso IX) DOM ORANI JOÃO TEMPESTA SEGISNANDO FERREIRA ALENCAR 

Representante da sociedade civil  (inciso IX) ARNALDO NISKIER GABRIEL PRIOLLI NETO 

Representante da sociedade civil (inciso IX) LUIZ FLÁVIO BORGES D’URSO PHELIPPE DAOU 

Representante da sociedade civil (inciso IX) ROBERTO WAGNER MONTEIRO2 FLÁVIO DE CASTRO MARTINEZ2 

Representante da sociedade civil (inciso IX) JOÃO MONTEIRO DE BARROS FILHO PAULO MARINHO 

 
1ª Eleição Geral: Sessão do Congresso Nacional de 5.6.2002 
2ª Eleição Geral: Sessão do Congresso Nacional de 22.12.2004 

 
SECRETARIA-GERAL DA MESA DO SENADO FEDERAL 
Secretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SCOP) 

Telefones: (61) 3311-4561 e 3311-5258 
scop@senado.gov.br - www.senado.gov.br/ccs

 
 
 
 
 
 
 
 

1 Eleito na 2ª Reunião de 2006 do CCS, em 3.4.2006, em substituição ao Conselheiro Luiz Flávio Borges D’Urso. 
1 Reeleitos na sessão do Congresso Nacional de 22.12.2004. 
1 Eleito como suplente na Sessão do Congresso Nacional de 22.12.2004. Foi convocado como titular na 6ª Reunião 
de 2006 do CCS, realizada em 7.8.2006, em função do falecimento, em 30.5.2006, do Conselheiro Daniel Koslowsky 
Herz. 
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CONGRESSO NACIONAL 
CONSELHO DE COMUNICAÇÃO SOCIAL 

(Criado pela Lei nº 8.389, de 30 de dezembro de 1991) 
(Regimento Interno aprovado nos termos do Ato da Mesa nº 1, de 2004) 

COMISSÕES DE TRABALHO 
 

01 – COMISSÃO DE REGIONALIZAÇÃO E QUALIDADE DA PROGRAMAÇÃO E DE 
RADIODIFUSÃO COMUNITÁRIA1 
§ Paulo Machado de Carvalho Neto (Representante das empresas de rádio) 
§ Gilberto Carlos Leifert (Representante das empresas de televisão) 
§ Paulo R. Tonet Camargo (Representante das empresas da imprensa escrita) 
§ Fernando Bittencourt (Engenheiro com notórios conhecimentos na área de comunicação social) 
§ Celso Augusto Schröder (Representante da categoria profissional dos jornalistas) 
§ Eurípedes Corrêa Conceição (Representante da categoria profissional dos radialistas) 
§ Berenice Isabel Mendes Bezerra (Representante da categoria profissional dos artistas) 
§ Geraldo Pereira dos Santos (Representante das categorias profissionais de cinema e vídeo) 
§ Dom Orani João Tempesta (Representante da sociedade civil) 
§ Roberto Wagner Monteiro (Representante da sociedade civil) 
§ João Monteiro de Barros Filho (Representante da sociedade civil) 

 
02 – COMISSÃO DE TECNOLOGIA DIGITAL 

§ Fernando Bittencourt (Eng. com notórios conhec. na área de comunicação social) - Coordenador 
§ Paulo Machado de Carvalho Neto (Representante das empresas de rádio) 
§ Paulo R. Tonet Camargo (Representante de empresas da imprensa escrita) 
§ Celso Augusto Schröder (Representante da categoria profissional dos jornalistas) 
§ Eurípedes Corrêa Conceição (Representante da categoria profissional dos radialistas) 
§ Berenice Isabel Mendes Bezerra (Representante da categoria profissional dos artistas) 
§ Geraldo Pereira dos Santos (Representante das categorias profissionais de cinema e vídeo) 
§ Luiz Flávio Borges D’Urso (Representante da sociedade civil) 
§ Roberto Wagner Monteiro (Representante da sociedade civil) 

 
03 – COMISSÃO DE TV POR ASSINATURA 

§ Berenice Isabel Mendes Bezerra (Representante da cat. profissional dos artistas) - Coordenadora 
§ Paulo Machado de Carvalho Neto (Representante das empresas de rádio) 
§ Gilberto Carlos Leifert (Representante das empresas de televisão) 
§ Paulo R. Tonet Camargo (Representante de empresas da imprensa escrita) 
§ Celso Augusto Schröder (Representante da categoria profissional dos jornalistas) 
§ Roberto Wagner Monteiro (Representante da sociedade civil) 
§ João Monteiro de Barros Filho (Representante da sociedade civil) 

 
04 – COMISSÃO DE MARCO REGULATÓRIO 

§ Roberto Wagner Monteiro (Representante da sociedade civil) –  Coordenador 
§ Paulo Machado de Carvalho Neto (Representante das empresas de rádio) 
§ Paulo R. Tonet Camargo (Representante de empresas da imprensa escrita) 
§ Fernando Bittencourt (Engenheiro com notórios conhecimentos na área de comunicação social) 
§ Celso Augusto Schröder (Representante da categoria profissional dos jornalistas) 
§ Eurípedes Corrêa Conceição (Representante da categoria profissional dos radialistas) 
§ Gilberto Carlos Leifert (Representante das empresas de televisão) 5 

 
05 – COMISSÃO DE LIBERDADE DE EXPRESSÃO 

§ Gilberto Carlos Leifert (Representante das empresas de televisão) – Coordenador 
§ Paulo Machado de Carvalho (Representante das empresas de rádio) 
§ Paulo R. Tonet Camargo (Representante de empresas da imprensa escrita) 
§ Celso Augusto Schröder (Representante da categoria profissional dos jornalistas) 
§ Geraldo Pereira dos Santos (Representante das categorias profissionais de cinema e vídeo) 
§ Dom Orani João Tempesta (Representante da sociedade civil) 
§ Roberto Wagner Monteiro (Representante da sociedade civil) 

 
SECRETARIA-GERAL DA MESA DO SENADO FEDERAL 

Secretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SCOP) 
Telefones: (61) 3311-4561 e 3311-5258 

 
 

1 Constituída na 11ª Reunião do CCS, de 5.12.2005, como união da Comissão de Regionalização e Qualidade da 
Programação com a Comissão de Radiodifusão Comunitária. Todos os membros de cada uma das duas comissões 
originais foram considerados membros da nova comissão. Aguardando escolha do coordenador (art. 31, § 5º, do 
Regimento Interno do CCS). 
5 Passou a fazer parte desta Comissão na Reunião Plenária de 5.6.2006. 

 

 



REPRESENTAÇÃO BRASILEIRA NO PARLAMENTO 
      DO MERCOSUL 

COMPOSIÇÃO 

18 Titulares (9 Senadores e 9 Deputados) e 18 Suplentes (9 Senadores e 9 Deputados) 

 Designação: 27/04/2007 

           SENADORES 

TITULARES SUPLENTES 

PMDB 
PEDRO SIMON (PMDB/RS) 1. NEUTO DE CONTO (PMDB/SC) 
GERALDO MESQUITA JÚNIOR (PMDB/AC) 2. VALDIR RAUPP (PMDB/RO) 

PFL 
EFRAIM MORAIS (PFL/PB) 1. ADELMIR SANTANA (PFL/DF) 
ROMEU TUMA (PFL/SP) 2. RAIMUNDO COLOMBO (PFL/SC) 

PSDB 
MARISA SERRANO (PSDB/MS) 1. EDUARDO AZEREDO (PSDB/MG) 

PT 
ALOIZIO MERCADANTE (PT/SP) 1. FLÁVIO ARNS (PT/PR) 

   PTB 
SÉRGIO ZAMBIASI (PTB/RS) 1. FERNANDO COLLOR (PTB/AL) 

   PDT 
CRISTOVAM BUARQUE (PDT/DF) 1. JEFFERSON PÉRES (PDT/AM) 

PCdoB 
INÁCIO ARRUDA (PCdoB/CE) 1.  

 

    DEPUTADOS 

TITULARES SUPLENTES 

    PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC/PTdoB 
CEZAR SCHIRMER (PMDB/RS) 1. ÍRIS DE ARAÚJO  (PMDB/GO) 
DR. ROSINHA (PT/PR) 2. NILSON MOURÃO (PT/AC) 
GEORGE HILTON (PP/MG) 3. RENATO MOLLING (PP/RS) 
MAX ROSENMANN (PMDB/PR) 4. VALDIR COLATTO (PMDB/SC) 

‘         PSDB/PFL/PPS 
CLAUDIO DIAZ (PSDB/RS) 1. FERNANDO CORUJA (PPS/SC) 
GERALDO RESENDE (PPS/MS) 2. GERVÁSIO SILVA (PFL/SC) 
GERMANO BONOW (PFL/RS) 3. JÚLIO REDECKER (PSDB/RS) 

PSB/PDT/PCdoB/PMN/PAN 
BETO ALBUQUERQUE (PSB/RS) 1. VIEIRA DA CUNHA (PDT/RS) 

   PV 
JOSÉ PAULO TÓFFANO (PV/SP) 1. DR. NECHAR (PV/SP) 
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CONGRESSO NACIONAL 
COMISSÃO MISTA DE CONTROLE DAS ATIVIDADES DE 

INTELIGÊNCIA 
(Art. 6º da Lei nº 9.883, de 1999) 
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CÂMARA DOS DEPUTADOS SENADO FEDERAL 

LÍDER DA MAIORIA 
 
 

LÍDER DA MAIORIA 
 
 

LÍDER DA MINORIA 
 

LÍDER DO BLOCO PARLAMENTAR DA MINORIA 
DEMÓSTENES TORRES 

PFL-GO 

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE RELAÇÕES 
EXTERIORES E DEFESA NACIONAL 

VIEIRA DA CUNHA 
PDT-RS 

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE RELAÇÕES 
EXTERIORES E DEFESA NACIONAL 

HERÁCLITO FORTES 
PFL-PI 

(Atualizada em 7.5.2007) 
 

 
SECRETARIA-GERAL DA MESA 

Secretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SCOP)  
Ala Senador Dinarte Mariz, sala nº 6 
Telefones: 3311-4561 e 3311- 5258 

scop@senado.gov.br 
www.senado.gov.br/ccai 



256 


